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Autoriza o Poder Executivo a celebrar Parceria com 

entidades assistenciais, para repasse de recursos 
financeiros de origem Estadual, através da Secretaria 
Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social. 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar 
Parceria com as entidades abaixo relacionadas, para fins de repasse, conforme planos de 
trabalho cm anexo, os quais fazem parte integrante desta lei: 

1 - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Ibitinga — APAE 

a) Projeto Conviver e Fortalecer Vínculos - Valor: RS 32.920,80 (trinta e dois mil, novecentos 

e vinte reais e oitenta centavos). 

II - Associação Cristã de Proteção à Infância e Juventude. 

a) Projeto Criança Feliz - Valor: R$ 74.035,10 (setenta e quatro mil, trinta e cinco reais e 
dez centavos). 

III - Associação Senhor Bom Jesus 

a) Serviço de Acolhimento Institucional - Proteção Especial de Alta Complexidade - Valor: 

R$ 21.518,52 (vinte e um mil, quinhentos e dezoito reais e cinquenta e dois centavos). 

IV - Serviço de Obras Sociais — SOS 

a) Projeto Saber - Proteção Social Básica - Valor: R$ 41.222,70 (quarenta e um mil duzentos 
e vinte e dois reais e setenta centavos). 

TOTAL: R$ 169.697,12 (cento e sessenta e nove mil, seiscentos e noventa e sete reais e doze 
centavos). 

Art. 2° As Parcerias a serem firmadas serão cobertas com 
recursos de origem estadual, depositadas em contas vinculadas do Fundo Municipal de 
Assistência e Desenvolvimento Social do Município. 

Art. 3° A duração das Parcerias será até 31 de dezembro 

de 2019, podendo ser suspenso o pagamento e/ou a parceria na ocorrência de descumprimento 

do objeto ou por decisão do Poder Executivo com base no interesse Público, e até denunciado, 

se ocorrer desvio das finalidades das entidades. 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
DA ESTÂNCIA TURÍSTICA 

DE IBITINGA   

§ 1° A fiscalização da efetiva execução do objeto proposto no Plano de Trabalho apresentado 
será efetuada pela Comissão de Avaliação e Monitoramento e pelo Gestor das Parcerias, e 
ainda pelo Conselho Municipal de Assistência Social. 

§ 2° Em caso de descumprimento do avençado, a entidade será notificada pelo Gestor para 
regularização das pendências. 

§ 3° Será dada ciência ao Prefeito Municipal e ao responsável pelo Controle Interno de 
qualquer ocorrência relativa à Parceria. 

Art. 4°  O valor final e total de cada entidade é o constante 
do Termo de Fomento firmado entre o Município e a Secretaria Estadual de Assistência e 
Desenvolvimento Social, em conformidade com as diretrizes de ação social, contidas no 
Programa Estadual de Proteção Social - Básica e Especial. 

Art. 5° As despesas decorrentes da aplicação desta lei 
correrão por conta de dotações do orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Ibitin 	 de janeiro de 2019. 

CRISTIN MARIA KALIL ARANTES 
Prefeita Municipal  

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURÍSTICA DE IBITINGA 

Pua Miguel Landim. 333 Centro . lbitinga/SP - 14.940-1:2 
telefone (16) 3352-7000 /1  Fax (16) 3352-7001 
www.ibitinga sp gov.br CNPJ 45.321.460/0001-50 



PREFEITURA MUNICIPAL 
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JUSTIFICATIVA 
Ibitinga, 18 de Janeiro de 2019. 

Senhor Presidente: 

Segue com o presente o projeto de lei n° 08/2019, para 
apreciação dos senhores Vereadores, a respeito de autorização legislativa para celebração de 
parcerias na ordem de R$ 169.697,12 (cento e vinte e sessenta e nove mil, seiscentos e 
noventa e sete reais e doze centavos), conforme planos de trabalhos apresentados pelas 
entidades relacionadas no texto da lei. 

Esse aporte financeiro destina-se ao pagamento às 
entidades, relativo ao termo que o Município celebrará com as entidades relacionadas no texto 
da lei, bem como para atender ao Termo, que o Município celebrou com a Secretaria de 
Assistência do Estado, que serão pagas em parcelas à medida que receber o repasse do 
Governo Estadual.. 

Sendo o que nos apresenta desde já renovamos os 
testemunhos de estima e consideração. 

CRISTINA MARIA KALIL ARANTES 
Prefeita Municipal 

Excelentíssimo Senhor 
José Aparecido da Rocha 
Presidente da Câmara Municipal 
de Ibitinga 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
DA ESTÂNCIA TURÍSTICA 

DE IBITINGA 

Oficio n° 91 /2019 
Ibitinga, 21 de janeiro de 2019. 

Senhor Presidente: 

Câmara Municipal de !Pitinga 

HO 1111111111111 
Protocolo Ga al ne 54'2019 

Data: 21 01 2019 Horário 14:16 
Legislativo MTR 4:2019 

Encaminhamos para esta Casa de Leis o Projeto de Lei n° 
02/2019; PL n° 03/2019; PL n° 04/2019; PL n°05/2019; PL n° 07/2019; PL n° 08/2019; PL 
n°09/2019; PL n°11/2019; PL n°12/2019 para apreciação dos senhores Vereadores, a respeito 
de abertura de créditos especiais ao Orçamento Vigente e subvenções as entidades de Ibitinga. 

Diante dos fatos, solicitamos desta Casa de Leis que o 
referido projeto de lei seja apreciado pelos Senhores Vereadores em regime de Urgência, 
convocando-se Sessão Extraordinária para esse fim, nos termos da legislação sobre o assunto. 

Sendo o que nos apresenta para o momento, 
respeitosamente endereçamos os cumprimentos. 

CRISTINA MARIA KALIL ARANTES 
Prefeita Municipal 

Excelentíssimo Senhor 
José Aparecido da Rocha 
Presidente da Câmara Municipal de Ibitinga 
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NÚMERO: 0000000060 / 2019 	 TIPO: PROTOCOLO 

DATA: 04/0112019 	 HORA: 14:21:43 	 RESPONSÁVEL: GABRIELA APARECIDA VERIDIANO 
PRAZO PARA ENTREGA•: 	 15 DIAS 

INTERESSADO: 000270 ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 
ASSUNTO 
ENCAMINHA PLANO DE TRABALHO 

DADOS DO PROTOCOLO/PROCESSO 
	

Chave Web: 	 1E421N141C 

PROJETO CONVIVER E FORTALECER VINCULOS 
REF EDITAL DE CHAMAMENTO PUBLICO PARA TERMO DE FOMENTO IBITINGA - SEOS ESTADUAL 
PROTOCOLANTE: 

CPF do PROTOCOLANTE: 

RG do PROTOCOLANTE: 

DETALHES DO TRAMITE 

ITEM 2 
	

DATA TFtAM.: 04/01/2019 Hora Tramite: 	 RECEBIDO: O 

SETOR ANTERIOR: PROTOCOLO 
	

SETOR ATUAL: SEC DE DESENVOLVIMENTO 

SETOR DESTINO: 
	 SOCIAL 

RELATOR: 
	 PARECER: 

DESCRIÇÃO DO PARECER 
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Ofício n°. 122/2.018 

Ibitinga — SP. 21 de dezembro de 2.018 

Exma Senhora 
Cristina Maria Kalil Arantes 
DD. Prefeita Municipal da Estância Turística de Ibitinga 
I bitinqa — SP  

Prezada Senhora.  

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais, A.P.A.E. de Ibitinga, 
sita a Rua Idúlia da Costa Vilela. n° 515, Jd. Bela Vista, Ibitinga, Estado de São Paulo. 
vem por intermédio deste, requerer a V. Sa., em obediência as instruções da própria 
Prefeitura Municipal e do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, recursos 
financeiros para o atendimento à 43 usuários da Entidade com 30 anos de idade ou mais 
e egressos do Convênio da Secretaria de Estado da Educação, a fim de poder continuar 
ofertando este trabalho com garantia na efetivação de direitos, reabilitação e qualidade 
de vida as pessoas com deficiências e suas famílias. 

Sendo só para o momento, reiteramos votos de elevada e estima e 
consideração. 



rr 

APAE - Associacão de Pais e 
e.? Amigos dos Excepcionais 

Reconhecida de Utilidade Municipal, Lei n.° 1109 de 23/08178 • Reconhecida de Utilidade Estadual, n° 2748 de 10/04/81 - Reconhecida de Utilidade Pública 

=odorai conforme Decoto n.° 91.108 de 12103/85. Insana no CEAS sob n° 148585 em 22105/85 - Matricula no CAR. n. °  3200 Certificado de Fins Filantrópicos 

conforme processo n.' 44008.00093597-07 - Inscrição Municipal 984-5 - CNPJ 47.048.89770001-97 - REG Pessoas Juridicas 102, Fags 132134 

Telgia (19) $352-751e 
e 3342-152 

Rua Idúlia da Costa Vilela, n°  5 6 
Jd. Bela Vista 

CEP 14940-000 - Ibitinga -SP 

Plano de Trabalho          

1 

A 

IDENTIFICAÇÃO 

NOME DO PROJETO: Conviver e Fortalecer Vínculos 

ÁREA DE ATUAÇÃO: Pessoas com Deficiências                

2 INSTITUIÇÃO OU ENTIDADE PROPONENTE DO PROJETO 

Nome: Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais — APAE de Ibitinga 

CNPJ n°: 47.048.897/0001-97 

Endereço: Rua Idúlia da Costa Vilela N°: 515 Complemento: 

Bairro: Jd. Bela Vista Cidade: Ibitinga Estado: SP CEP: 14940-000 

Telefone: 16 — 3352-7510 Fax: 16-3352-7510 E-mail: apae.ibitinaaOuol.com.br  

Endereço Internet: www.ibitinga.sp.apaebrasilorg.br  

Nome Técnico pelo Projeto: Carmem Lúcia Sanches Ortelan Salva 

Telefone: 16 — 3352-7510 

3 RESUMO DAS INFORMAÇÕES 

A 

B  

LocaliEndereço e ou Região de Atuação do Projeto: A Entidade esta localizada na 
Rua Idúlia da Costa Vilela, 515 — Jardim Bela Vista e atende o Município de Ibitinga — 

zona urbana e rural. 
Objetivo Geral: Promover a integração, inclusão social e convivência familiar com 
fortalecimento de vínculos a 43 usuários da Entidade. 

C 
Resumo do Projeto: Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para 
pessoas com deficiência intelectual acima de 30 anos de idade. 

D N° de Beneficiários (direto) Atendidos: 43 

E Custo Total: R$ 32.920,80 

Duração do Projeto: 12 meses 
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APAE - Associação de Pais e 
Amigos dos Excepcionais 

1.2 CNPJ: 47.048.897/0001-97 

1.9 RG: 9.604.968 1.10 Órgão Expedidor: SSP/SP 

1. identificação do projeto 

1.1. Instituição proponente: Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais — APAE de 

ibitinga 

1.3 Banco: 001 - Banco do Brasil 	 1.4 Agência: 0505 -3 	 11.5 Conta: 106936-5 

1.6 Site:www.ibitinga.sp.apaebrasii.org.br 

1.7 Certificações: 
ORCE ( X ) CEBAS (X) 
Utilidade Pública Estadual 	 (X) 	 Utilidade Pública Municipal (X) 

CMAS (X) 	 Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente ( X ) 

Conselho Municipal de Saúde ( ) 	 Conselho Municipal de Educação ( ) 

1.8 Nome do Responsável legal:Albino de Souza Freitas Neto — Presidente 

Reconhecida de 'Alidade Municipal. Lei n.` 1109 de 23108;78 • Reccnneeda de Utlidace Estadual. ri° 2748 de 1004581 - Reconhecda de UhIdade Púbica 

Federa: conforme Decreto n.°91.108 de 12103/85. Insonte r.o CEAS sob n° 148585 em 2Z0585 - Matricula ro CA. R. n 3200 - Certificado de Ftns Filantrópicos 

conforme processo n 44006.000935197-07 - Insonyâo Municipal 984-5 - CNPJ 47.048.897:0001-97 - REG. Pessoas Jur -ir:Icicas 102, Pags 132/134 

1. Histórico da Organização 

Diante das dificuldades encontradas para o tratamento adequado do seu filho com 

Deficiencia Mental e Auditiva em cidades vizinhas: a Prof. Odila Francisquini dos Santos (hoje 

patrona da escola) teve a iniciativa de convidar algumas pessoas da comunidade local como 

por exemplo: Médico. Professoras. Jornalista, Vereador, Engenheiro Agronõmo. Comerciantes, 

Bancários com o objetivo de fundar a APAE. Apos inúmeras reuniões, estudos e dedicação 

desta equipe de voluntários fundou-se a APAE de Ibitinga no dia 23 de Agosto de 1975 e nesta 

data a APAE recebeu doze(12) alunos. A APAE de ibitinga iniciou as suas atividades no prédio; 

uma casa que foi cedida pela Associação Espirita na rua Domingos Robert n° 1.175 — Centro. 

Com  o passar dos tempos este bpredio tomou-se pequeno e não oferecia capacidade de 

ampliação, portanto, permanecemos no mesmo durante 22 anos. A Entidade desenvolve o seu 

trabalho há 43 anos no municipio e é muito nobre ressaltar que atendemos nos anos de 1982 à 

1989 o municipio de Tabatinga e nos anos de 1987 à 1989 o municipio de Borborema 

oferecendo os atendimentos especializados as pessoas com deficiências destas 

localidades. No ano de 1997 a Prefeituta Municipal da Estância Turistica de Ibitinga cedeu o 

prédio na Rua !dulia da Costa Vilela n° 515 — Jardim Pacola,como doação por direito Real de 

Uso à entidade. No dia 14 de Agosto de 2015 foi feita a doação definitiva com escritura pública 

á APAE de Ibitinga pelo Sr. Prefeito Municipal Florisvaldo Antonio Fiorentino. 
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2. Justificativa 

A .APAE de Ibitinga desenvolve o seu trabalho há 43 anos no Município e oferece um 

atendimento de qualidade as pessoas com deficiências através dos serviços especializados 

Esta ação está contemplada na Proteção Social Básica do SUAS e denominada "Serviço de 

Convivência e Fortalecimento de Vinculas -  para pessoas com deficiência intelectual acima de 

30 anos de idade. 

3.Caracterização Socioeconõmica da Região e do Serviço a ser Qualificado 

A cidade de Ibitinga. localizada na região norte do Estado de São Paulo. distante 

aproximadamente 360 km da capital. com  seus 57.022 habitantes (Fundação SEADE. 2017) é 

formada em grande parte por trabalhadores rurais e da indústria têxtil. Ibitinga é considerada a 

Capital Nacional do Bordado, produto base de toda economia do municipio O turismo 

comerciai é uma das principais fontes de renda da cidade, juntamente com as exportações. O 

município encontra-se 599 a  posição no ranking em IDH-M no Brasil cujo índice de 

desenvolvimento humano é de 0,747 (iPEA, 2010). considerado "muito baixo" e encontra-se 

totalmente inferior aos índices do Estado de São Paulo (Plano Decenal CMAS). 

De acordo com o Piano Decenal de Assistência Social a Entidade está localizada na 

segunda área de maior vulnerabilidade no município e também onde estão concentrados o 

maior número de serviços públicos e OSCS proporcionalmente (setor 1) — 11% dos seus 

usuários são provenientes do (setor 1) e a segunda área de maior vulnerabilidade do 

municipio, 28,5% do (setor 4) que é a segunda região que concentra o maior número de 

bairros. O Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos tem como proposta promover 

ações de modo a garantir aquisições progressivas aos seus usuários, de acordo com o seu 

ciclo de vida. a fim de completar o trabalho social com famílias. 

4. Abrangência Geográfica 

A APAE de Ibitinga está localizada no bairro Jardim Pacola (setor 1) e considerada a 

segunda área de maior vulnerabilidade no município e onde estão concentrados o maior 

número de serviços públicos. (Plano Decenal de Assistência Social) A Entidade atende a zona 

urbana e rural do município de Ibitinga. 

5. Objetivos do Projeto: 

5.1. Objetivo Geral 
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Promover a integração, inclusão social e convivência familiar com fortalecimento de vincuios 

a quarenta e três (43) usuários da Entidade. 

5.2. Objetivo (s) Específico (s): 

• Promover ações que garantam aquisições progressivas aos seus usuários de acordo com 

o seu ciclo de vida a fim de completar o trabalho social com familias: 

• Estimular e orientar os usuários na construção e reconstrução de suas histórias e vivendas 

individuais e coletivas, na familia e no território .  

• Desenvolver o sentimento de pertença e de identidade: 

• Fortalecer vínculos familiares: 

• Incentivar a socialização e a convivência comunitária. 

6. Beneficiários 

Público Alvo a ser Atingido 

6.1. Beneficiários Diretos 

43 usuários serão atendidos de acordo com as ações previstas neste plano de trabalho no ano 

de 2019.  

6.2. Beneficiários Indiretos 

As familias também são beneficiárias à medida que observam o desenvolvimento dos seus 

filhos, aquisição de novos conhecimentos, participação. autonomia, independência. etc 

7. Metodologia 

O Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vinculos é realizado em grupos e 

organizados à partir de percursos com o objetivo de aquisições progressivas em suas vidas. 

Serão utilizados diversos tipos de metodologias para o desenvolvimento das ações durante o 

ano de 2019. Instrumentais a serem utilizados para o desenvolvimento do Projeto:  

construção de cartazes, murais vídeos educativos, rodas de conversas, passeios, visitas. 

grupos. etc. 

Projetos a serem desenvolvidos com temas variados:- 

Desenvolvimento Humano  - cuidados e higiene pessoal, conceito de saúde e qualidade 

de vida. relacionamento familiar. importância da familia, valorização da vida colaboração no !ar. 

Desenvolvimento Pessoal  - documentos pessoais, carteira de trabalho e uso dos 

documentos. 

Noções de Ética e Cidadania  - respeito e valorização do próximo, honestidade, iniciativa, 

voluntariado e colaboração mútua. 



APAE - Associacão de Pais e feriria (16)1357-7510 
e 3842-2553 

Reconhecida de Utlidade Municipal. lei ri ' 1109 de 23:08:76 • Reconhecida ce Ubiidade Estadual, n° 2748 de 10:04/731 • Reconhecida co Utilidade Pública 

Federal conforme Decreto •-•.° 91.108 ce 12:03d85. inscela no CEAS sob n` 1485/85 em 2105185 - Matricula no C A.R. n.' 3200 - Certificado de Fins Fantrepicos 

conforme processo ^.° 44006.000935197-0 7  - Inscnçáo Muntoal 984-5 - CNPJ 47.0488970001-97 - REG. Pessoas Juridicas 102. Pags 132/134 

tfi)00flaç 0)d" 
	 Amigos dos Excepcionais 	 Rua !dulia da Costa Vilela, n° 515 

CEP 14940-000 - Ibitinge - SP 
Jd. Bala Vista 

Comunicação  — formas e os meios de comunicação. 

Letramento e situações cotidianas  — uso do letramento em situações do cotidiano (cores, 

números, horas, calendário, sinalizações). 

Noções de trânsito  — direitos e deveres do pedestre. faixa de pedestre. 

Sistema monetário  — reconhecimento de cédulas, moedas e valores. 

Comunicação  — expressão de necessidades, desejos e opiniões. 

Noções Cívicas  — Voto e Eleições 

Utilização dos recursos comunitários  — serviços de saúde, esporte e lazer, bancos, 

correios e transporte coletivo. 

Gestão da própria vida  — independência e autonomia, responsabilidade e cooperação. 

Rotina da Entidade: - 

Período Matutino: 

8:00 hs — Chegada dos usuários à Entidade com os transportes escolares, café da manhã e 

entrada para as salas : 

10:05 hs às 10:25 hs — Almoço dos usuários. 

10:25 hs — Retomo para a sala. atividades, etc: 

11:45 hs — Retorno para casa com transportes escolares. 

Período Vespertino: 

13:00 hs — Chegada dos usuários à Entidade com os transportes escolares e entrada para 

as salas: 

15:15 hs às 15:30 tis — Lanche da tarde: 

15:30 hs — Retomo para a sala. atividades, etc. 

17:00 hs — Retomo para casa com os transportes escolares. 

8. Resultados Esperados 

• Esperamos obter resultados satisfatórios nos serviços oferecidos aos usuários e suas 

familias observando o progresso e a evolução de cada um. 

• Que os usuários possam cada vez mais adquirir conhecimentos, informações, acesso à 

benefícios e serviços e a efetividade na garantia de direitos. 

• Que as familias possam obter cada vez mais através dos serviços ofertados maior 

autonomia, conhecimentos, capacidade diante das questões que envolvem a dinâmica 

familiar. 



Mínimo de 90% de 
frequência diária dos 
usuários. 

Autonomia, Independência 
Grau de satisfação com os 
serviços ofertados. 
Evolução de cada caso. 

Reauttado(s) Indicadores qualitativos Indicadores quantitativos Meios de Verificação 

1) Obter resultados 
satisfatórios nos serviços 
oferecidos aos usuários. 

Relatório, Frequencia diária 
(lista de presenças). 
Observações. Reuniões. 
Avaliações. 

2) Oferecer oportunidades 
de maior conhecimento, 
Informações, acesso à 
benefícios e servis. 
oportunizar efetividade na 
garantia de direitos. 

Observação de aquisição 	 Mínimo de 50% de alcance 

de conehcimento e maiores de resultados sabsfatónos 

informações, a garantia nos indices apresentados 

efetiva de direitos as 
pessoas com deficiências. 

Observações 
Relatórios 
Avaliações 

3) Famílias com maior 
participação nos serviços 
oferecidos. 

Maior autonomia. 
I conhecimento. capacidade, 

empoderamento. 

Minimo de 50% de 	 • Grau de satisfação das 
atendimento das famílias nos famílias. 
serviços oferecidos. 	 Lista de presenças    
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9. Processo de Monitoramento e Avaliação 

Processo de Monitoramento e Avaliação(indicadores qualitativos e quantitativos) 

10. Recursos Humanos: 

Formação Profissional Função no projeto 
N° de 
horas 

semanal 

Vínculo 
(CLT, prestador 

serviços, voluntário) 

Graduação em Pedagogia Monitora 40 hs CLT 

Ensino Médio Completo Monitora 40 hs CLT 

11. Cronograma de Execução do Projeto 

Plano de Trabalho Anual 

Atividades/Mês 1 2 3 4 5 8 7 8 9 10 11 12 

Reunido de Planejamento 

Projetos 2019 

Temas- 

X X X X X X X X X X X 

Desenvolvimento Humano 

Desenvolvimento Pessoal X X XXX 

Noções de Ética e Cidadania X X X X X X X X X X X 

Comunicação XX X X X X X 

Noções de Trânsito X X X X X 

L . 
„Jr.') 
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Sistema Monetário X X X X X 

Gestão da própria vida X X X XX 

X
 XX X X X X 

8) Relatório Final e Prestação de 

Contas 



Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - A.P.A.E. de Ibitinda  
Escola de Educação Especial "Professora Odila Francisquini dos Santos" 

Rua Idúlia da Costa Vilela, n° 515 - Jd. Bela Vista - Ibitinga-SP - CEP 14940-000 

Fone/Fax: 16 - 33524510 / 3342-2023 / 3342-2559 

Reconhecida de Utaidade Pública Municipal - Lei n°  1.109 de 23/08/1 970, Reconhecida de Utilidade Nabal Fstadual - Lei n° 2 748 de 10/0411.981. Reconhecida de Utilidade Pública Federal - Decreto n° 91 108 de 12/0311.985, Inscrição no 

gEAS n° 
 1.485/85 de 22/05/1 985, Matricula no CAR. 3.200, Cedrhe.ado de Fins Filantrópicos Processo n°44006001440/2 00003, Reg Pessoas Anidicas n° 102 - Pão 1321134 Insc Municipal n° 984.5 - CNPJ n°47.048 89//0001-97; 

N° Iltem 

1.1 	 Monitoras 

Subtotal 

Planilha Orçamentária 

1 - Recursos Humanos - Contratação de Equipe Técnica  
Quant. Unidade Duração Valor Um 	 Total 

I 	 2 	 Serviço 	 12 	 R$ 1.371,70 I R$ 	 32 920,80 
I 	 I  

	

R$ 	 32.920,80  

I TOTAL PROJETO 	 R$ 	 32.920,80  

Detalhamento 
Auxiliar em salas do serviço de convivêhcia 

Patines, 14 de omnerc de 2018 

1 



Cronograrna de Desembolso 

I 	 mês 	 i 	 Mês 2 	 I 	 Mês 3 	 1 	 Més 4 	 1 	 Mês 5 	 Nós 	 1 	 Mês 7 	 1 	 Mas 	 I-- me, 9 	 I 	 1,14s 10 i mês 11 1 Mês 12 	 Tolal 

1 - Recursos Humanos Ccelnuaçâo de Equipe Técnica  

RS 2 743.40 I RS 2 743. 401 RS 2.713.10 112$ 2.743.401-R$ 2 743 40 11R$ 2.743.10 I R$ 2743.40 I RI 2 743.40 I RI 2 74340 1 R$ 	 32 920 00 
1.1 hArinkones 

Subtotai 
TOTAL PROJETO 

112$ 2 743,40 1 RI 2 743.40 I RS 2 743.40 
RS 	 31920.80 I RS 	 32.920,80  

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - A.P.A.E. de liaitinga  
Escola de Educação Especial "Professora Odila Francisquini dos Santos" 

Rua Idália da Costa Vilela, n° 515 — Jd. Bela Vista — ibitinga-SP — CEP 14940-000 

Fone/Fax: 16 — 3352-75101 3342-2023 / 3342-2559 

Reconhecida de Utilidade Põe/ta Munitisal - Lei rd 1.109 de 23/08/1 978. Recouteoda de ~dada Peblica Estadual - lei n° 2 748 de 10/04/1 981, Recanheada de Utilidade Púbka Federal - Decrelo n ° 91 108 de 12103/1.985.1 SCS100 no 

\CJAE O°  1 485185 de 22/05/1 985. ma:fiada no C .8 R rd 3.200. Cettficado de Fins Fitantreocos Processe n° 44070 001448/2 00003, Reg. Pessoas Jurídicas rd 102 - Págs. 132/134 - tose Muneelpal n °  984-5 CNPJ n° 47.048 8 7/0001-97,1 

lelenga, 14 de Dezembro de 2018 

1 
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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA PARA ALTERAÇÃO E 
APROVAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL DA APAE DEQbetiNCN REGISTRO CP& DE PESSCfA 

JUR!CICA DE iSM::;"' 

MICH OFluvIABCI C-08 t-o 3  00 8  
Aos quatorze dias do mês de novembro de 2016 (dois mil e dezesseis), na sede da 
Apae de Ibitinga, localizada na Rua Idúlia da Costa Vilela, N° 515, Jardim Pacola, CEP 
14940-000, com a presença dos associados e pais, conforme registro no livro próprio de 
assinaturas, convocados de acordo com o Edital de Convocação, realizou-se a 
Assembleia Geral Extraordinária, para análise, deliberação e aprovação da proposta de 
reforma do Estatuto da Apae, em cumprimento ao disposto nos artigos 17, 36, inciso II, 
alíneas "c", "d" e "e" e 53, inciso V do Estatuto da Federação Nacional das Apaes. 
Dando início aos trabalhos, o Senhor Presidente explicou aos presentes, o objetivo da 
alteração estatutária, para atender as orientações da Federação Nacional das Apaes e 
Federação das Apaes do Estado de São Paulo, e também para cumprir às novas 
exigências legais, a necessidade de correção de erros materiais na sua redação e 
também as sugestões que foram encaminhadas à Federação Nacional pelos 
presidentes das Apaes. Em seguida, procedeu-se à leitura do novo estatuto da Apae de 
Ibitinga - SP e esclarecimentos sobre as principais alterações propostas. Após 
esclarecimentos e debates, foi aprovado por unanimidade pelos presentes nesta 
Assembleia. O novo Estatuto Social da Apae de Ibitinga — SP, passará a adotar a 
redação padrão proposta pela Federação Nacional das Apaes, cuja cópia digitada será 
levada a registro e fará parte integrante desta Ata como se aqui estivesse transcrita. 
Nada mais havendo a ser tratado, deu-se por encerrada a presente Assembleia Geral 
Extraordinária. A presente Ata vai por mim Valéria Miziara Pagni assinada, Secretário 
desta Assembleia, e também pelo Sr. Presidente. 

Reconheço ALEINO DE SOUL 
FREITAS NETO, 

Em Tose 	  verdade 	 
FERNANDO HENRIQUE OMMARELLI - ESCREVENTE AUTOR 

Código 5Sg: 505110411604840544115005115243. Vidor 10, 
VALIDO SOMENTE COM O SELO' DE AUTENTICID 
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ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE IBITINGA C12 

JU  
UFiCI41. DE r ::-.r: .ir.3 MIL DE PESSOA 

CAPITULO I 	
3rill'ICIA RrL:1: 
o 3 1 oo  

MICROfILMA:::; : 
Da Denominação, Sede e Fins 

Art. 1° — A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Ibitinga — SP, ou, 
abreviadamente, APAE de Ibitinga - SP, fundada em Assembleia realizada em 23 de agosto 
de 1975, nesta cidade de Ibitinga - SP, passa a regular-se por este Estatuto, pelo Regimento 

Interno e pela legislação civil em vigor. 

Art. 2° — A Apae de Ibitinga é uma associação civil, beneficente, com atuação nas 
áreas de assistência social, educação, saúde, prevenção, trabalho, profissionalização, defesa 
e garantia de direitos, esporte, cultura, lazer, estudo, pesquisa e outros, sem fins lucrativos ou 
de fins não econômicos, com duração indeterminada, tendo sede na Rua Idúlia da. Costa 
Vilela, N°. 515, Jardim Pacola, e foro no município de Ibitinga, estado de São Paulo, CEP 

14940-000. 

Art. 3° — A Apae de Ibitinga tem por MISSÃO promover e articular ações de defesa de 
direitos e prevenção, orientações, prestação de serviços, apoio à família, direcionadas à 
melhoria da qualidade de vida da pessoa com deficiência e à construção de uma sociedade 

justa e solidária. 

Art. 4° — A Apae de Ibitinga adota como símbolo a figura da flor margarida, com pétalas 
amarelas, centro laranja, pedúnculo e duas folhas verdes, uma de cada lado, ladeada por 
duas mãos em perfil, na cor cinza, desniveladas, uma em posição de amparo e a outra, de 
orientação, tendo embaixo, partindo do centro, dois ramos de louro, contendo tantas folhas 
quanto forem os números dos estados brasileiros mais o Distrito Federal. 

Parágrafo Único — A utilização e a aplicação do símbolo do movimento apaeano 
deverá observar cores, proporções, áreas de isolamento, tipografia, formatação das 
assinaturas, em conformidade com o manual da marca expedido pela Federação Nacional 

das Apaes. 

Art. 5° — A bandeira da Apae de Ibitinga, na cor azul, contendo ao centro o símbolo do 
movimento apaeano e o nome da Apae, terá dimensões na proporção de 1 de altura por 1,5 

de largura. 

Parágrafo Único — A confecção da bandeira, contemplando a aplicação da marca e das 
cores, deverá estar em conformidade com o manual da bandeira expedido pela Federação 

Nacional das Apaes. 

Art. 6° — Os eventos realizados pela Apae poderão utilizar como instrumento norteador 

o Manual Básico — Cerimonial da Rede Apae, elaborado pela Federação Nacional das Ap 

para organização de seus protocolos. 
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Art. 7° — O dia 11 de dezembro é consagrado como Dia Nacional das Apaes (Lei n° 
10.242, de 19 de junho de 2001), e deverá, obrigatoriamente, ser comemorado com o 
hasteamento da bandeira da Apae. 

Art. 8° — Considera-se "Excepcional" ou "Pessoa com Deficiência" aquela que tem 
impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em 
interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na 
sociedade, em igualdade de condições com as demais pessoas. 

Art. 9° — São os seguintes os fins e objetivos desta Apae, nos limites territoriais do seu c9. 

município, voltados a promoção de atividades de finalidades de relevância pública e social, ik < 
em especial: 

I — promover a melhoria da qualidade de vida das pessoas com deficiência, 
preferencialmente intelectual e múltipla, e transtornos globais do desenvolvimento, em seus (-3 

 ciclos de vida: crianças, adolescentes, adultos e idosos, buscando assegurar-lhes o pleno o 
exercício da cidadania; 	 te: c  

0 
1.14 

II — prestar serviço de habilitação e reabilitação ao público definido no inciso I deste ce4:: 
artigo, e a promoção de sua integração à vida comunitária no campo da assistência social, C-1; 
realizando atendimento, assessoramento, defesa e garantia de direitos, de forma isolada ou 
cumulativa ás pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, e para suasS- 

 famílias; 

III — prestar serviços de educação especial às pessoas com deficiência, 
preferencialmente intelectual e múltipla; 

IV — oferecer serviços na área da saúde, desde a prevenção, visando assegurar uma 
melhor qualidade de vida para as pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual e 
múltipla. 

Art. 10 — Para consecução de seus fins, a Apae se propõe a: 

I — executar serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais, de forma 
gratuita, permanente e continuada aos usuários da assistência social e a quem deles 
necessitar, sem qualquer discriminação, de forma planejada, diária e sistemática, não se 
restringindo apenas a distribuição de bens, benefícios e encaminhamentos; 

II — promover campanhas financeiras de âmbito municipal e colaborar na organização 
de campanhas nacionais, estaduais e regionais, com o objetivo de arrecadar fundos 
destinados ao financiamento das ações de atendimento à pessoa com deficiência, 
preferencialmente intelectual e múltipla, bem como a realização das finalidades da Apae; 

III — incentivar a participação da comunidade e das instituições públicas e privadas nas 
ações e nos programas voltados à prevenção e ao atendimento da pessoa com deficiên ' 
preferencialmente intelectual e múltipla; 
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oportunizando a habilitação e a colocação da pessoa com deficiência, preferencialmente 

intelectual e múltipla, no mundo do trabalho; 

IV — promover parcerias com a comunidade e com instituições públicas e privadas, 

V — participar do intercâmbio entre as entidades coirmãs, as análogas filiadas, as 
associações congêneres e as instituições oficiais municipais, nacionais e internacionais; 

VI — manter publicações técnicas especializadas sobre trabalhos e assuntos relativos t 7i G 
causa e à filosofia do Movimento Apaeano; 

órgãos públicos ou privados, e contribuições de VII — solicitar e receber recursos de 	
3E2 pessoas físicas; 	
o til 

VIII — firmar parcerias com entidades coirmãs e análogas, solicitar e receber recursos a 
de órgãos públicos e privados, e as contribuições de pessoas físicas e jurídicas; 

	
C:7 U 

ü 

IX — produzir e vender serviços para manutenção da garantia de qualidade da ofert G 

dos serviços prestados; 	 <i 
X — fiscalizar o uso do nome "Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais'. d 

símbolo e da sigla Apae, informando o uso indevido à Federação das Apaes do Estado ou à^ 

Federação Nacional das Apaes; 

XI - promover meios para o desenvolvimento de atividades extracurriculares para os 

seus assistidos e ás suas famílias 

XII — desenvolver ações de fortalecimento de vínculos familiares, prevenindo a 

ocorrência de abrigamentos; 

XIII — apoiar e/ou gerenciar casas-lares para as pessoas com deficiência, 
preferencialmente intelectual e múltipla, em situação de risco social ou abandono; 

XIV — garantir a participação efetiva das pessoas com deficiência, preferencialmente 

intelectual e múltipla, na gestão das Apaes; 

XV — coordenar e executar, nos limites territoriais do seu município, os objetivos, 
programas e a política da Federação das Apaes do Estado e da Federação Nacional das 
Apaes, promovendo, assegurando e defendendo o progresso, o prestígio, a credibilidade e a 

unidade orgânica e filosófica do Movimento Apaeano; 

XVI — atuar na definição da política municipal de atendimento à pessoa com 
deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, em consonância com a política adotada 
pela Federação das Apaes do Estado e pela Federação Nacional das Apaes, coordenando e 

fiscalizando sua execução; 

XVII — articular, junto aos poderes públicos municipais 
políticas que assegurem o pleno exercício dos direitos da 
preferencialmente intelectual e múltipla; 

e às entidades privada, 
pessoa com defiy4 Via, 

3 
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XVIII — encarregar-se, em âmbito municipal, da divulgação de informações sobre 
assuntos referentes à pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, 
incentivando a publicação de trabalhos e de obras especializadas; 

XIX — compilar e/ou divulgar as normas legais e os regulamentares federais, estaduais 
e municipais, relativas à pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla,c 
provocando a ação dos órgãos municipais competentes no sentido do cumprimento e dcg pe 

aperfeiçoamento da legislação; 	
Lu c 
CL. 

<C 
XX — promover e/ou estimular a realização de estatísticas, estudos e pesquisas err e  

relação à causa da pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e múltiplag E 
propiciando o avanço cientifico e a permanente formação e capacitação dos profissionais a""3 

voluntários que atuam na Apae; 	
9 LIJ 

° 
f < 

XXI — promover e/ou estimular o desenvolvimento de programas de prevenção da 
deficiência, de promoção, de proteção, de inclusão, de defesa e de garantia de direitos da 
pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, de apoio e orientação à sua 

família e à comunidade; 

XXII — estimular, apoiar e defender o desenvolvimento permanente dos serviçosiz 
prestados pela Apae, impondo-se a observância dos mais rígidos padrões de ética e de° 

 eficiência, de acordo com o conceito do Movimento Apaeano; 

XXIII — divulgar a experiência apaeana em órgãos públicos e privados, pelos meios 

disponíveis; 

XXIV — desenvolver o programa de autodefensoria, garantindo a participação efetiva 
das pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, na gestão da Apae; 

XXV — promover e articular serviços e programas de prevenção, educação, saúde, 
assistência social, esporte, lazer, trabalho, visando à plena inclusão da pessoa com 
deficiência. preferencialmente intelectual e múltipla. 

Art. 11 — A Apae de Ibitinga integra-se, por filiação, à Federação Nacional das Apaes, 
de quem recebe orientação, assessoramento e permissão para uso de nome, símbolo e sigla 
APAE, a cujo Estatuto adere. 

§ 1° - Após a filiação à Federação Nacional das Apaes, a Apae, será automaticamente 
filiada à Federação do seu respectivo Estado, a cujo Estatuto adere. 

§ 2° — A concessão, a utilização e a permanência do direito de uso do nome, símbolo e 
sigla Apae pela filiada estão condicionadas à observância do Estatuto, das Resoluções, do 
Regimento Interno e das decisões dos órgãos diretivos da Federação Nacional das Apaes e 
da Federação das Apaes dos Estados. 

§ 3° — A Apae apresentará, anualmente, à Federação das Apaes do Estado, até o dia 
30 de abril, relatório sucinto de suas atividades, plano de ações para o ano seg 
indicando os pontos positivos e negativos encontrados em sua administração, no execc 

o 

Amigos dos Excepcionais 
Odiat. 	 • 	
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Art. 12 — A Apae preservará sua autonomia administrativa, financeira e jurídica perante` —/ 
 a Federação das Apaes do Estado, Federação Nacional das Apaes, Administração Pública e 

entidades privadas, não gerando, em nenhuma hipótese, direitos a vínculos empregatícios 
entre seus funcionários, dirigentes, prepostos e/ou contratados, competindo a cada uma, 
particularmente e com exclusividade, o cumprimento das suas respectivas obrigações 
comerciais, contratuais, trabalhistas, sociais, de acidentes do trabalho, previdenciárias, fiscais 
e tributárias, de conformidade com a legislação vigente e/ou práticas comerciais, financeiis 

rh Q0 

•c‘ 
cek 

I 
— 

Dos Associados 	 03 

ou bancárias em vigor. 

CAPITULO II 

O LLI 

Seção I 

	

F— 	 = 
en < c 
c?, c.., ef: 
Lu — c 

 .-- 

	

Do Quadro Social 	 = 	 ,o c  
'2 c-, w 

Art. 13 — A Apae de Ibitinga é constituída por número ilimitado de associados, pessoaâ —' iá.  c 

	

físicas e jurídicas, neste caso representada pelo Diretor ou Presidente que consta do contratu 	 c 

	

17.. 	 c ..; 
social. 	 o 	 • 

§1° — São requisitos para admissão do associado: idoneidade, maioridade, capacidade 
legal, envolvimento com a causa da pessoa com deficiência, compromisso com as ações 
desenvolvidas pela Apae. 

§2° — Os associados não respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelas obrigações 
e encargos sociais da Apae. 

Art. 14 — O quadro social da Apae é constituído pelas seguintes categorias de 

associados: 

I — contribuintes: pessoas físicas e jurídicas, devidamente cadastradas, que contribuem 
com a Apae por contribuição regular, em dinheiro, mediante manifestação de vontade em 
contribuir para a execução dos objetivos da Apae, firmando termo de adesão de associado; 
sendo que o voto da pessoa jurídica será exercido por apenas 01 (um) sócio/diretor 
representante. 

II — beneméritos: pessoas físicas ou jurídicas que, a juízo do Conselho de 
Administração ou por proposta da Diretoria Executiva, prestam relevantes serviços ao 
movimento das Apaes; 

III — correspondentes: aqueles que prestam colaboração à Apae, porém residem em 
outros pontos do território nacional ou em outro país; 

IV — honorários: personalidades, nacionais ou estrangeiras, que tenham prestad 
relevantes serviços à causa da pessoa com deficiência, ou que tenham concorrido de mane 
apreciável para o progresso da humanidade no campo da deficiência; 
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• V — especiais: pessoas com deficiência, maiores de 16 anos, que estejam matriculada 
nos programas de atendimento da Apae, seus pais e mães ou responsáveis legais, sendo- 
lhes assegurado o direito de votar e de serem votados, exigindo-se o termo de adesão; 

VI — fundadores: pessoas que participaram da primeira Assembleia Geral de FundaçO 

da Apae e assinaram a respectiva ata. 	
Q-5 
a_ 

Art. 15 — Compete à Apae exigir de seus associados o permanente exercicio 	 cn 

conduta ética de forma a preservar e aumentar o conceito do Movimento Apaeano. 	 =4. 	 cr 
7 7- 

-t) 
u.1 

Seção II 

Dos Títulos Honoríficos 

Art. 16 — A Apae poderá conceder, em casos especiais, os títulos honoríficos de.  ••"i 

Agraciado Benemérito e Agraciado Honorário. 

I — São Agraciados Beneméritos as personalidades, físicas ou jurídicas, que a juízo dCP 
Conselho de Administração ou por proposta da Diretoria Executiva, hajam contribuído de 
maneira apreciável para o progresso do movimento das Apaes. 

II — São Agraciados Honorários as personalidades, nacionais ou estrangeiras, que a 
juízo do Conselho de Administração ou por proposta da Diretoria Executiva, tenham prestado 
relevantes serviços à causa da pessoa com deficiência ou tenham concorrido de maneira 
apreciável para o progresso da humanidade no campo da deficiência; 

III — A concessão de título honorífico será deliberada em votação secreta, no mínimo, 
por dois terços da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração da Apae. 

IV — O Conselho de Administração e a Diretoria Executiva indicarão uma Comissão 
composta por 2 (dois) membros da Diretoria Executiva e 2 (dois) membros do Conselho de 
Administração, para examinar as obras e o "currtculum vitee" dos indicados, deliberando por 

votação de, no mínimo, dois terços dos seus membros. 

V — A concessão de título honorífico não cria obrigação para o agraciado em relação à 
Apae, nem lhe assegura os direitos previstos aos associados contribuintes definidos neste 

Estatuto. 

Seção III 

Dos Direitos dos Associados 

Art. 17 — São direitos assegurados aos Associados Especiais e Contribuintes, qui 
com suas obrigações sociais: 

o 
c 
a c 
c c 
e 
E c 

• 

6 
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I — ter o seu filho ou dependente com deficiência matriculado na Apae e-utilizar-se do 

serviços por ela prestados; 

II — participar das Assembleias Gerais; 

III — propor candidatos à eleição de membros do Conselho de Administração, Conselho 

Fiscal e da Diretoria Executiva da Apae; 

IV — participar das reuniões da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração da 5; X 

Apae, usando da palavra, mas sem direito a voto; • ts, C < 
Cl C 

V — 
apresentar, à Diretoria Executiva, idéias e sugestões, temas para discussão, teses..., .?..ct 

e assuntos de interesse comum; 	 (":3 

VI — participar de todos os eventos organizados pela Apae, pelo Conselho Regional 
pela Federação das Apaes do Estado e pela Federação Nacional das Apaes; 	 cl) 

có 
IJJ •••• 

, 

VII — apresentar propostas de alteração do Estatuto da Apae, submetendo-as aw -id 

apreciação e à aprovação do Conselho de Administração da Federação Nacional das Apaes; o P, 

VIII — participar de diferentes comissões técnicas, de estudo e de trabalhos, quando 

convidado e de acordo com sua disponibilidade; 

IX — requerer o desligamento do quadro social, mediante solicitação dirigida à Diretoria 

da Apae; 

X — em caso de morte, os direitos do associado não se transferem a terceiros; 

XI — convocar os órgãos deliberativos da Apae quando houver requerimento de 1/5 

(um quinto) dos associados. 

§ 1° — Os associados beneméritos, correspondentes, honorários e fundadores não 
poderão votar nem serem votados, exceto se forem também associados contribuintes. 

§ 2° — Para gozar de qualquer dos direitos acima enumerados, é necessário que o 
associado se encontre quite com suas obrigações sociais. 

§ 3° — Os associados contribuintes, quando funcionários da Apae, com vínculo direto 
ou indireto, não poderão votar nem serem votados, nem convocar Assembléia Geral 

Extraordinária. 

Seção IV 

Das Obrigações dos Associados 

Art. 18 — São obrigações dos associados da Apae: 
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II - pagar as contribuições enquanto associados contribuintes, e prestar todas a j; 
informações solicitadas pelos órgãos diretivos; 

III - aceitar as incumbências que lhes forem atribuídas pelos órgãos diretivos da Apae, cz 

 participando de diferentes comissões técnicas, de estudo e de trabalhos; 	 c:3, 
Ce3 AP 
C./3 ." 

.0, 

IV - cumprir, acatar e respeitar as disposições estatutárias, as resoluções da Diretoria 3-  ct̀ - 
LU e 

Executiva, o regimento interno, bem como as decisões dos órgãos diretivos da Apae; 	 c:3 (-3-" 
.2 —I — C 

r---  :-- 

V — informar, por escrito, aos órgãos diretivos da Apae, quando identificar qualquer a: 2 , , 

suspeita de irregularidade no funcionamento de serviços, para averiguação e providências; 	 = ,.., 
Fc ci 

VI — submeter as propostas de alteração do Estatuto da Apae à apreciação e à =2,..).  
.. — 

c...: o 

Seção V 

Das Penalidades Aplicáveis aos Associados 

Art. 19 - As infrações ao presente Estatuto e as irregularidades de qualquer natureza 
cometidas pelos Associados acarretarão procedimentos e penalidades aplicados pela 
Diretoria Executiva da Apae, nas modalidades de advertência suspensão e exclusão. 

I - Advertência para punir faltas leves conforme sejam definidas e regulamentadas 
pelo Conselho de Administração, a qual será aplicada pelo Presidente da Apae; 

II - Suspensão do direito de votar e ser votado pelo prazo de 08 (oito) anos para os 
cargos da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal. 

III - Exclusão do quadro social quando as infrações consistirem em desvio de ética do 
associado como componente do corpo social, dos compromissos, padrões de conduta, 
filosofia, Estatuto, Regulamento e Resoluções da Apae, da Federação das Apaes do Estado e 
da Federação Nacional das Apaes. 

§ 1° - A exclusão será deliberada e aplicada pelos membros da Diretoria Executiva, - ad 

referendum do Conselho de Administração para punir faltas muito graves. 

§ 2° - Fica assegurado prévio direito de defesa a todos os associados quando lhes 
forem imputadas as infrações previstas neste artigo, cabendo-lhes, ainda, na hipótese de 
suspensão e exclusão, recurso para a Assembleia Geral, sem efeito suspensivo, no prazo de 
15 (quinze) dias, contados da notificação. 

Movimento Apaeano no município; 
I - manter padrão de conduta ética de forma a preservar e a aumentar o conceito do s( 

- 1,  

aprovação do Conselho de Administração da Federação Nacional das Apaes. 

§ 3° - A exclusão considerar-se-á definitiva se o associado não recorrer da penalida 
no prazo previsto no § 2° deste artigo. 
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Seção VI 

Do Processo de Apuração de Irregularidades na Apae 

Art. 20 - Diante de irregularidades na Apae, será constituída Comissão de Étic 
designada pela Federação das Apaes do Estado e/ou pela Diretoria da Apae que não seja 

parte das denúncias apresentadas, marcando -se prazo de 15 (quinze) dias para apresentar a 

defesa que tiver, assegurados aos denunciados a ampla defesa e o contraditório. ca Ge 

I - O não atendimento, pelo associado, aos termos da notificação, sujeitá-lo-á aos i
tt 

procedimentos de advertência, suspensão ou exclusão, decretados pela Diretoria Executiva Lu cr
-  

o Lie 

da Apae "ad referendum" do Conselho de Administração.  

II - À 
Comissão de Ética compete apurar os fatos noticiados encaminhando relatório

l-5 ri) 

 circunstanciado para a Federação das Apaes do Estado e/ou para a Diretoria da Apae, queR 

expedirá parecer conclusivo. c.) 

III 
- A análise dos relatórios será feita pela Diretoria Executiva 

"ad referendum" doi' "-§ 

Conselho de Administração da Federação das Apaes do Estado e/ou da Apae que expedirá,1 ã 

parecer recomendando a aplicação das penalidades previstas 
no art. 19, a intervenção na.. 

Apae ou ainda o arquivamento da denúncia. 

IV 	

o 

- Caracterizada a necessidade de Intervenção, caberão aos interventores todos os 
atos de gestão na Apae, incluindo negociação com o Poder Público, acerto de dívidas, 
regularização da documentação, continuidade dos atendimentos e dos projetos já existentes, 

contratação e dispensa de funcionários, entre outros. 

V - A Intervenção terminará com a eleição da nova Diretoria da Apae, que, assumindo 

o cargo, responsabilizar-se -á por dar continuidade aos trabalhos iniciados, dentro do padrão 

de ética e unidade do Movimento Apaeano. 

VI - Nos casos em que todos os procedimentos adotados pela Federação das Apaes 
do Estado, no processo de intervenção, não sejam capazes de superar as dificuldades 
existentes na Apae, caberá a esta mesma Federação comunicar a Federação Nacional das 
Apaes para a aplicação da sanção consistente na cassação da autorização do uso do nome, 

sigla e símbolo Apae. com 
 remessa dos fatos apurados ao Ministério Público Estadual e 

Federal, se for o caso, para as providências cabíveis, dando-se ampla divulgação no 

município. 

VII - Os procedimentos para aplicação das penalidades serão regulamentados no 
Regimento Interno ou por meio de resoluções baixadas pela Diretoria Executiva da Apae 

"ad 

referendum" do Conselho de Administração. 

VIII - O recurso de qualquer penalidade aplicada terá efeito somente devolutivo e se 

dirigido e apreciado pela Assembleia Geral Extraordinária. 

MOS8t' 	
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Da Organização, do Funcionamento e da Administração da Apae 17)/  
Seção I 

Da Organização 

Art. 21 — São órgãos da Apae, responsáveis por sua administração: 

I — Assembleia Geral; 

II — Conselho de Administração; 

III — Conselho Fiscal; 

IV — Diretoria Executiva; 

V — Autodefensoria; 

VI — Conselho Consultivo. 

§ 1 °  — Os membros dos Conselhos de Administração e Fiscal, e os da Diretoria 
Executiva deverão ser associados contribuintes da Apae há, pelo menos, 1 (um) ano, 
preferencialmente com experiência diretiva no Movimento Apaeano, quites com suas 
obrigações junto à tesouraria, ou associados especiais que comprovem matrícula e 
frequência regulares há, no mínimo, 1(um) ano, nos programas de atendimento da Apae. 

§ 2° — O exercício das funções de membros dos órgãos indicados neste artigo não 
pode ser remunerado por qualquer forma ou título, sendo vedada a distribuição de lucros, 
resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio sob 
nenhuma forma ou pretexto ou de quaisquer outras vantagens ou benefícios por qualquer 
forma a diretores, sócios, conselheiros, instituidores, benfeitores ou equivalentes. 

§ 3° — Os cargos do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal e o da Diretoria 
Executiva deverão ser ocupados, sempre que possível, por, no mínimo, 30% de pais ou 
responsáveis legalmente constituídos. 

Art. 22 — Dirigentes de empresas terceirizadas, seus cônjuges, descendentes ou 
ascendentes, conviventes e parentes até o terceiro grau, que mantenham qualquer vínculo 
contratual ou comercial com a Apae, não poderão integrar a sua Diretoria Executiva, o seu 
Conselho de Administração nem o seu Conselho Fiscal. 
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Seção II 

Da Assembleia Geral 
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Art. 23 — A Assembleia Geral, Ordinária ou Extraordinária, órgão soberano da Apae, 
será constituída pelos associados especiais e contribuintes que a ela comparecerem, quites, 7 

com suas obrigações sociais e financeiras. 

§ 1° — Terão direito de votar, nas Assembleias Gerais os associados especiais que < 
comprovem a matrícula e a frequência regular há pelo menos 1 (um) ano nos programas de o aC 
atendimento da Apae, e os associados contribuintes, exigindo-se destes a adesão ao quadro 

efiri 

de associados da Apae há, no mínimo, 1 (um) ano, e que estejam em dia com suas a- < C 
obrigações sociais e financeiras. 	

lau: o 
-4 e- C 

§ 2° — No caso de procuração, esta deverá ter firma reconhecida em cartório, sendo E.- a 

que o outorgante e o outorgado deverão ser associados da Apae. 
	 Lu 

§ 3° — Não se admite mais de uma procuração por associado especial ou contribuinte. 
rzl  
- 

42=.0 

§ 4° — A Assembleia Geral será instalada pelo Presidente da Apae. Na sequência, 
	 E2 

serão procedidas as eleições do Presidente e do Secretário da Assembleia para conduzir os 
c  

trabalhos. Havendo mais de um candidato para os cargos de Presidente e Secretário da E3 
Assembleia Geral, serão constituídas chapas para votação direta. o 

§ 5 — Em caso de empate para os cargos de Presidente e Secretário da Assembleia, 

considerar-se-á eleito o associado há mais tempo no quadro social da Apae. 

§ 6 — Caberá ao Presidente da Assembleia Geral Ordinária passar a palavra ao atual 
Presidente da Apae, que fará a prestação de contas do seu mandato, apresentando o balanço 
e o relatório de atividades, submetendo-os à aprovação da Assembleia Geral. 

§ 7° — Na sequência, será realizada a eleição por votação secreta, sendo permitida por 

aclamação, quando se tratar de chapa única. 

Art. 24 — A convocação da Assembleia Geral far-se-á por notificação aos associados, 
por meio de boletim, e-mail, circular ou outros meios convenientes e por publicação em jornal 
de circulação no município da Apae, admitindo-se, como alternativa, editais afixados no 
quadro de aviso da Apae e nos principais lugares públicos do município, com antecedência 

de, no minimo, 30 (trinta) dias. 

§ 1° — No edital de convocação da Assembleia Geral, Ordinária ou Extraordinária, 

deverão constar a data, horário, local e a respectiva ordem do dia. 

§ 2° — A Assembleia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença da 
maioria dos associados, e, em segunda convocação, com qualquer número, meia hora 
depois, devendo ambas constarem dos editais de convocação, não exigindo a lei quórum 

especial. 

Art. 25 — À Assembleia Geral, órgão soberano da Apae, compete exclusivamente: 

I — homologar as alterações do Estatuto; 
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II — decidir sobre fusão, transformação e extinção da Apae; 

III — eleger os membros da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e d 

Conselho Fiscal; 

IV — destituir membros da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e da3 Cr) 00  

Conselho Fiscal; 	 G 

V — aprovar o relatório de atividades e as contas da Diretoria Executiva; 	
C 

VI — verificar a qualificação dos membros do Conselho Consultivo e proclamá-los, St:
:  35 

t-w 

VII — apreciar recursos contra decisões da Diretoria. 	
lát 

<c 
Cf.. r—) a  

Parágrafo único — 

As Assembleias Gerais realizar-se-ao, preferencialmente, na sede

da Apae. 

Art. 26 — A Assembleia Geral Ordinária reunir-se-á de três em três anos, no mês dt 

novembro, para os fins determinados nos incisos III e VI do artigo 25. 	
o 

Parágrafo único — 

Com exceção do ano de eleição da Diretoria da Apae, o relatório de 
atividades e as contas da Diretoria Executiva previstos no inciso V do art. 25 serão 
submetidos à aprovação da Assembleia Geral Ordinária, especialmente convocada para esse 
fim, até o dia 31 .de maio de cada ano, com base nos demonstrativos contábeis encerrados 

em 31 de dezembro do ano anterior. 

Art. 27 — A Assembleia Geral Extraordinária será convocada pela Diretoria Executiva, 
pelo Conselho de Administração ou, quando houver requerimento assinado, por, no minimo, 
um quinto dos associados em dia com suas obrigações sociais financeiras, para os fins 
indicados nos incisos I, II, IV e VII do artigo 25, ou para tratar de assunto especial, 

determinado na sua convocação. 

Parágrafo único — 
Para fins do disposto nos incisos I e IV do artigo 25, será exigido o 

voto concorde da maioria simples dos associados da Apae na Assembleia Geral 
Extraordinária especialmente convocada para esse fim. 

Seção III 

Do Conselho de Administração 

Art. 28 — O Conselho de Administração, composto de, no mínimo, 05 (cinco) 
membros, será eleito pela Assembleia Geral Ordinária, dentre os associados em pleno gozo 
de seus direitos. bem assim quites com seus deveres associativos previstos neste Estatuto. 

§ 1° — O mandato dos membros do Conselho de Administração será de 3 (três)a 

permitindo-se a reeleição. 

forma estabelecida neste Estatuto; 
C 
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§ 2° — No caso de ocorrer vaga ou impedimento de algum dos membros do Conselho 
de Administração, o preenchimento será feito conforme decisão a ser tomada na primeira 
reunião do Conselho de Administração que se realizar. /7r 

§ 3° — O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente de 06 em 06 meses, 
7 

§ 4° — As decisões do Conselho de Administração serão tomadas por 
presença no mínimo, 2/3 (dois terços) de seus membros. 

§ 5° — Os membros da Diretoria Executiva poderão assistir às reuniões 
Administração e delas participar, sem direito a voto. 

§ 6° — As reuniões do Conselho de Administração serão presididas 
pelo Presidente e pelo Diretor Secretário da Apae, respectivamente, cabendo 
direito ao voto de Minerva. 

Art. 29 — Compete ao Conselho de Administração: 

I — aprovar o Regimento Interno da Apae; 

II — emitir parecer, para encaminhamento à Assembleia Geral, sobre as contas daS 
Diretoria Executiva, previamente examinadas pelo Conselho Fiscal; 

III — aprovar o Plano Anual de Atividades da Apae, o seu orçamento e as propostas de 
despesas extraordinárias; 

IV — examinar o relatório de atividades da Diretoria Executiva e a situação financeira da 
Apae, em cada exercício; 

V — responder às consultas feitas pela Diretoria Executiva; 

VI — deliberar, em conjunto com a Diretoria Executiva, sobre os casos omissos neste 
Estatuto e no Regimento Interno; 

VII — examinar e deliberar sobre a politica de atendimento à pessoa com deficiência 
intelectual ou múltipla no âmbito da Apae; 

VIII — referendar ou não, bem como rever, quando for o caso, penalidades aplicadas 
pela Diretoria Executiva; 

IX — aprovar ou não o nome do Procurador Jurídico e do Procurador Adjunto, indicados 
pela Diretoria Executiva; 

X — preencher as vagas que se verificarem no Co selho de Administração e n 
Conselho Fiscal; 

obrigatoriamente, ou nos prazos que fixar o Regimento Interno, e, extraordinariamente, 
mediante convocação da Diretoria Executiva, ou de, pelo menos, 1/3 (um terço) de seus 
próprios membros. 
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XI — referendar os nomes para as vagas na Diretoria Executiva, indicados pela mesma, 
permanecendo os que desta forma forem investidos no exercício do cargo pelo restante d 

mandato dos substituídos; 

XII — escolher, por meio de voto secreto, um nome dentre aqueles apresentados pela 
Diretoria Executiva como candidato à Presidência da Apae, permitindo-se ao mesmo indicar 
toda a nominata para o Conselho de Administração, o Conselho Fiscal e a Diretoria 

Executiva; 

XIII — assumir a Presidência da Apae, no caso de renúncia ou destituição da Diretoria?, 
Executiva, por indicação de três de seus membros, convocando Assembleia Gerae 
Extraordinária para eleição da Diretoria Executiva no prazo máximo de 60 (sessenta) dias; 	 cE  

co 

XIV — aprovar a alienação ou aquisição de bens imóveis; 	
—J E 
kr) 

XV — aquisição e alienação de bens de que trata o inciso XIV deste artigo, somente° 
será permitida se aprovada por decisão de, no mínimo, dois terços de seus membros; 	 ffl = c.) cz  

XVI — aprovar por, no mínimo, dois terços dos votos dos seus membros, a obtenção de Llí 

 financiamento referido no inciso VII do artigo 35. 

XVII — Estabelecer o valor mínimo da contribuição para os associados contribuintes,¿ 
anualmente, na primeira reunião; 	 r. r_ 

XVIII — Aprovar o regulamento de compras, alienações e contratações de bens, obras 
e serviços que deverá ser utilizado de maneira obrigatória na forma do quanto dispuser. 

Seção IV 

Do Conselho Fiscal 

Art. 30 — O Conselho Fiscal será composto de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) 
suplentes, eleitos pela Assembleia Geral Ordinária, dentre associados em pleno gozo de seus 
direitos, preferencialmente com experiência administrativa, contábil e fiscal. 

§ 1° — O mandato dos membros do Conselho Fiscal será de 3 (três) anos, permitindo- 
se a reeleição. 

§ 2° — Em caso de vacância, o mandato será assumido pelo respectivo suplente, até 
seu término. 

Art. 31 — Compete ao Conselho Fiscal: 

I — reunir-se no mínimo duas vezes por ano, examinar e dar parecer sobre as contas, 
da Diretoria Executiva da Apae, deliberando com a presença de seus membros titularps r h 
convocando-se seus suplentes. tantos quantos necessários, flertas° de ausência, renúncia! 
ou impedimento; \ 
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II — examinar os livros de escrituração da entidade; 

III — examinar o balancete semestral apresentado pelo Diretor Financeiro, opinando a 

respeito; 

IV — apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que forem solicitados; 

V — opinar sobre aquisição e alienação de bens; 

VI — promover gestões para o correto funcionamento fiscal da instituição; 

VII — 
fornecer, obrigatoriamente, a cada seis meses, relatórios da situação fiscal eu-3 C 

sugestões, quando necessário, para prevenir e corrigir problemas posteriores. c-9 
< o. 

VIII — opinar sobre os relatórios de desempenho financeiro e contábil e sobre ass 

operações patrimoniais realizadas. 	
E3 

LiJ 

Parágrafo Único — 

O Conselho Fiscal poderá utilizar-se do assessoramento de un‘
E, 1:2< 

 Auditor, de um Contador ou de um Técnico em Contabilidade, se assim necessitar. 
	 5 

Lu c 

Seção V 
E.3 

Da Diretoria Executiva 

Art. 32 — A Diretoria Executiva da Apae será composta de, no mínimo: 

I — Presidente; 

II — Vice—Presidente; 

III — 1° e 2° Diretores Secretários; 

IV — 1° e 2° Diretores Financeiros; 

V — Diretor de Patrimônio; 

VI — Diretor Social. 

§ 1° — A Diretoria Executiva será eleita em Assembleia Geral Ordinária, a cada 3 (três) 
anos, convocada especialmente para este fim. 

§ 2° — O mandato dos membros da Diretoria Executiva será de 3 (três) anos, 

permitindo-se uma reeleição consecutiva. 

§ 3° — Ao Presidente é permitido concorrer somente a 1 (uma) reeleição consecutiv 
podendo ocupar, porém, outros cargos na Diretoria Executiva, exceto o de Vice-Presid 	

1

e 

os de Diretores Financeiros. 

4-  -›-c>  



AME - Associação de Pais e  T"eiltai-3347-ástin 
•.•••••  • • 	 •••••• • ,•••••• ••••'•• • •.• 	 •  

Amigos dos Excepcionais 
 Rua Idúlia da Costa Vilela, n° 515 

CEP 14940-000

aC 

 -

013
biti Inga • SP 

Jd. P 

Reconhecida de Utilidade Municipal, Lei n.° 1109 de 23/08/76 - Reconhecida de Utilidade Estadual. n° 2748 de 10/04/81 
ReafIbeC3:18 de Ublidade Pública 

Federal cceforme Decreto n.° 91.108 de 12/03/85. Inscrita no CEAS sob n°1485/85 em 22/05/85 - Matricula no CAR. n.° 3200 - Codificado de Fins Fientropicos 

conforme processo n° 44006.000935/97-07  - Inscrição Municpal 984-5 - CNPJ 47048.5971000 1 -97 - REG. Pessoas Juridicas 102, Págs 1311134 

t'Ocita ç. 

Art. 33 — A Diretoria Executiva reunir-se-á, no mínimo, de 02 em 02 meses, sendo 
necessária a presença de, pelo menos, cinco de seus membros, para as deliberações. 

§ 1° — As deliberações da Diretoria serão tomadas por maioria simples de votos d 

membros presentes. 

§ 2° — O Presidente terá, além do seu, o voto de Minerva nos casos de empate. 

§3° — Perderá o mandato qualquer dos membros da Diretoria Executiva, aquele quel 
sem justo motivo, deixar de comparecer a três reuniões consecutivas da Diretoria, ou a seit 

alternadamente.  — 

Z 

51 I—  C -43 

o Lu 
° 

cq edt 

1.1.1 
,e, 

imt= ,  

I — promover e fomentar a realização dos fins da Apae; 

II — elaborar o Regimento Interno da Apae e submetê-lo à aprovação do Conselho 

Administração; 

III — lavrar em ata a aprovação e a admissão de novos associados; 

IV — lavrar em ata o pedido de desligamento do associado e a sua aprovação, não 

cabendo negativa da solicitação; 

V — elaborar e submeter ao Conselho de Administração, em até 60 dias do início do 
exercido, o plano anual/plurianual de atividades da Apae, o seu orçamento e as propostas de 

despesas extraordinárias; 

VI — submeter suas cóntas ao exame do Conselho Fiscal, encaminhando-as 

posteriormente ao Conselho de Administração para parecer, remetendo-as, a seguir, à 

Assembleia Geral para aprovação; 

VII — submeter ao Conselho de Administração o relatório de suas atividades e a 

situação financeira da Apae, em cada exercício; 

VIII — constituir comissões especiais encarregadas da execução dos fins da Apae, 

supervisionando sua atuação; 

IX — criar os cargos necessários aos serviços técnicos e administrativos; 

X — promover campanhas de levantamento de furos, aprovadas pelo Conselho 

Administração; 

Seção VI 

Das Atribuições da Diretoria Executiva 

Art. 34 — Compete à Diretoria Executiva: 
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XI — convocar a Assembleia Geral e as reuniões do Conselho de Administração; 

XII — pagar as contribuições à Federação Nacional das Apaes; 

XIII — respeitar e fazer respeitar o presente Estatuto, o Estatuto da Federação<das 

{22 oni  Apaes do Estado e o Estatuto da Federação Nacional das Apaes; 	 o 

XIV — promover a participação da Apae em Olimpíadas, Festivais, Congressos ge .g2 
outros eventos; 

uu 

XVI — receber e fazer doações ad referedum do Conselho de Administração. 	 fr2 
Là.! 

aprovadas para exercerem o cargo de Procurador Jurídico e Procurador Adjunto; 
XVII — indicar ao Conselho de Administração o nome das pessoas que possam sec 

—J 

.:7) 

"Cte 

XVIII — estabelecer o valor da contribuição para os associados contribuintes; 	 u- 
C1 

XIX — dar conhecimento ao Conselho de Administração, na primeira reunião deste, das 
penalidades aplicadas aos seus associados; 

XX — convidar os membros do Conselho Consultivo para participar dos eventos 
realizados pela Apae; 

XXI — apresentar ao Conselho de Administração, com até 60 (sessenta) dias de 
antecedência da data de realização da Assembleia Geral Ordinária, os nomes dos candidatos 
à Presidência da Apae, garantindo-se ao candidato a Presidente escolhido a indicação dos 
nomes para concorrerem na Assembleia Geral Ordinária aos demais cargos da Diretoria 
Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal; 

XXII — indicar nomes para preenchimento das vagas que se verificarem na Diretoria 
Executiva, no curso do mandato, submetendo-os ao referendo do Conselho de Administração. 

§ 1° — Não caberá a indicação de nomes para preenchimento das vagas na Diretoria 
Executiva, simultaneamente, para os cargos de Presidente, Vice-Presidente, Diretores 
Financeiros e Diretores Secretários, devendo, nesse caso, ser convocada Assembleia Geral 
para eleição dos membros que ocuparão tais cargos na Diretoria Executiva. 

§ 2° — As contas mencionadas no inciso VI e VII deverão: 

a) Observar os princípios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de 
contabilidade; 

b) Ser publicadas na página da Internet a cada encerramento de exercício fiscal 
juntamente com o relatório de atividades e demonstrações financeiras da entidade, incluídas7 
as certidões negativas de débitos com a Previdência Social com o Fundo de Garanti o 

/ì,.% 
 

Là' co 
co)  

XV — adquirir ou alienar bens móveis e imóveis, após aprovação do Conselhog 
Administração, nos casos que couber; 
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Tempo de Serviço - FGTS, colocando-os à disposição para exame de qualquer cidadão, sem 
prejuízo das publicações em diário oficial quando forem exigidas. 

§ 3° — Para fins do que dispõe o parágrafo anterior, na impossibilidade d 
disponibilização na página eletrônica, cada encerramento de exercício fiscal juntamente com " 1  
o relatório de atividades e demonstrações financeiras da entidade, incluídas as certidões 
negativas de débitos com a Previdência Social e com o Fundo de Garantia do Tempo dcg 
Serviço - FGTS deverão ser publicadas obrigatoriamente em diário oficial do Estado ou eNt 
Município ou em jornal de grande circulação no Estado para exame de qualquer cidadkki Ci r) 

 sem prejuízo das publicações em diário oficial quando forem exigidas. 	 aO 

CY, 
Seção VII  42 

o 1.14 
Das Atribuições dos Membros da Diretoria Executiva 	

c3 C 
ICC S 

I — assegurar o pleno funcionamento dos serviços da Apae nos seus aspectos legais°,  
administrativos, técnicos e pedagógicos, com o apoio do Conselho de Administração; 	 a  

E .3 
ti 

II — convocar a Assembleia Geral, as reuniões do Conselho de Administração, dcs= 

Conselho Fiscal e da Diretoria Executiva; 

III — representar a Apae, ativa e passivamente, em juizo ou fora dele, perante as 
entidades de direitb público e privado; 

IV — representar a Apae judicialmente, cabendo-lhe impetrar Mandado de Segurança 
coletivo e outras ações judiciais, em defesa dos interesses da associação; 

V — apresentar ao Conselho de Administração o relatório anual da Diretoria sobre as 
atividades da Apae, ao fim de cada ano e ao término do mandato, à Assembleia Geral; 

VI — dirigir a Apae, ressalvada a competência do Conselho de Administração, 
atendendo à perfeita consecução de seus fins, podendo delegar, parcialmente, suas 
atribuições; 

VII — assinar cheques, contratos de empréstimo bancário, ordens de pagamento e 
transferências bancárias conjuntamente com o 1° Diretor Financeiro ou com o seu substituto 
estatutário, no exercício do cargo, para pagamento das obrigações financeiras da entidade; 

VIII — instalar, prover e supervisionar assessorias e coordenadorias que julgar 
necessárias, constituindo um colegiado com concepções, diretrizes e ações unificadas; 

IX — zelar pelo conhecimento, utilização e aplicação dos Estatutos, Regimentos e 7 )  /i 
Regulamentos em vigência, pelos Diretores, funcionários, técnicos e voluntários; 	 / 

Art. 35 — Compete ao Presidente: 
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• X — ratificar de modo expresso, à Federação das Apaes do Estado e à Federação 
Nacional das Apaes, o compromisso de aderir, acatar e respeitar seus respectivos Estatutos; 

XI — cumprir e fazer cumprir as prescrições deste Estatuto, bem como as diretrize 

estabelecidas no Regimento Interno da Apae. 

XII — submeter previamente os contratos, convênios, termos de parceria e minutas 

para o Parecer do procurador jurídico. 
CD 

§ 1° — O Presidente será substituido, em suas faltas, licenças e impedimentos, pelti, Gõ 

cp 
§ 2° — Para fins de obtenção de financiamento referido no inciso VII deste artigo, serã 

exigidas as aprovações da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração por, me io  

mínimo, dois terços dos votos. o ti.: 

ffl ° 
Art. 36 — Compete ao Vice-Presidente: 	

ce) 
ias  
=,0 

I — substituir o presidente em suas faltas, licenças e impedimentos; 	 Lu g= 
= 

II — exercer funções e atribuições supletivas que lhe forem confiadas. 

Parágrafo único — 
Em caso de renúncia, destituição ou morte do Presidente, o Vicsit 

Presidente assumirá a Presidência até o fim do mandato, valendo para todos os efeitos, 
independente do tempo do exercício como o cumprimento de um mandato. 

Art. 37 — Compete ao 1° Diretor Secretário: 

I — secretariar as Assembleias Gerais, as reuniões da Diretoria Executiva e as do 
Conselho de Administração, redigindo suas atas em livro próprio; 

II — superintender o funcionamento de todos os serviços de secretaria e divulgar as 

notícias das atividades da Apae; 

III — exercer atribuições supletivas que lhe forem confiadas; 

IV — entregar aos membros da Diretoria Executiva, na primeira reunião do mandato, 

cópia do Estatuto da Apae; 

V — disponibilizar aos associados, na Secretaria, o acesso e a leitura do Estatuto da 

Apae; 

VI — exercer a presidência da Apae no caso de impedimento temporário, não superior a 

06 meses, do Presidente e do Vice-Presidente. 

Art. 38 — Compete ao 2° Diretor Secretário: 

I — substituir o 1° Diretor Secretário em suas faltas, licen 	 e impedimentos; 	 ,. 

/ ---n• 

Vice-Presidente. 
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II — assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu término; 

III — exercer atribuições supletivas que lhe forem confiadas. 

Art. 39 — Compete ao 1° Diretor Financeiro: 

Diretoria Executiva; 

II — conservar sob sua guarda e 
departamento financeiro; 

conjuntamente com o Presidente ou com seu substituto estatutário, 
obrigações financeiras da Apae; 

III — assinar cheques, contratos de empréstimo bancário e/ou 

E ° 
c/) 

IV — promover e dirigir a arrecadação da receita social, 
acordo com decisão da Diretoria Executiva; 

VI — manter em dia a escrituração da receita 
sob a responsabilidade de um contador habilitado; 

VII — apresentar à Diretoria Executiva os balancetes mensais, o relatório anual sobre a 
situação financeira e a prestação de contas, que deverão ser encaminhados ao Conselho 
Fiscal para exame e parecer, fornecendo a esses órgãos as informações complementares 

que lhe forem solicitadas. 

VIII — O Diretor Financeiro poderá utilizar-se do assessoramento de um Contador ou de 
um Técnico em Contabilidade, de um funcionário da Apae ou de um prestador de serviços 
para o exercício dessas atribuições. 

Art. 40 — Compete ao 2° Diretor Financeiro: 

I — substituir o 1° Diretor Financeiro em suas faltas, licenças e impedimentos; 

II — assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu término; 

III — exercer as atribuições supletivas que lhe forem confiadas. 

Art. 41 — Compete ao Diretor de Patrimônio: 

I — supervisionar, zelar e inventariar o patrimônio da Apae; 

II — ter sob sua guarda e responsabilidade os bens patrimoniais da Apae; 
1-\ 

1  

I — elaborar a previsão orçamentária, semestralmente, e submetê-la à aprovação da 
o 

00 
responsabilidade os documentos relativos aowi 

3- C) 

ordens de pagamentc3" 
para pagamento dasa3 ES 

o L.L; 

C°: 

depositá-la e aplicá-la dea 
LcLa 
L.14 ° = 

V — fazer pagamentos nos limites ou pela forma estabelecida por decisão da Diretoria.Ã 

Executiva; 
e da despesa da Apae, e contabilizá-la 

p 20 
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III 
— providenciar a escrituração do material permanente da Apae, mantendo essa 

documentação em ordem e em dia. 

Parágrafo 
único — O Diretor de Patrimônio poderá contar com o apoio de profissional 

especializado. 

Art. 42 — Compete ao Diretor Social, de acordo com a orientação da 

Executiva: 

Diretoria;  
9.2 GO n 
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após a aprovaçao dai c..) 

t--  

I — organizar as atividades sociais; 

II — elaborar o programa de solenidades; 

III — realizar eventos sociais com a finalidade de promover a instituição; 

IV — promover eventos com a finalidade de arrecadar fundos, 

Diretoria Executiva. 

Seção VIII 

Da Autogestão e da Autodefensoria 

Art. 43 — O Programa Nacional de autogestão e autodefensoria tem como finalidade 
contribuir para o desenvolvimento da autonomia da pessoa com deficiência intelectual e 
múltipla frente à sua realidade, ampliando sua possibilidade de atuar influenciando o cotidiano 

de sua familia, da comunidade e da sociedade em geral. 

Parágrafo Único — 

O Programa Nacional de autogestão e autodefensoria cria espaço 

institucional para a inserção dos autodefensores na estrutura do movimento, assegurando a 
participação efetiva da pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, nas 
Apaes, Federação das Apaes dos Estados e Federação Nacional das Apaes. 

Art. 44 — Os autodefensores serão eleitos nos fóruns de autodefensores em 
Assembleia Geral Ordinária, a cada 3 (três) anos, convocada especialmente para este fim, 

permitindo-se uma reeleição consecutiva. 

§ 1° — A autodefensoria será composta de 4 (quatro) membros, sendo dois efetivos, um 
do sexo masculino e-outro do sexo feminino, e dois suplentes, um do sexo masculino e outro 

do sexo feminino. 

§ 2° — Poderão ser eleitos autodefensores as pessoas com deficiência intelectual e 
múltipla que estejam matriculadas e que sejam frequentes nos programas de atendimento da 

Apae. 

Art. 45 — Compete aos autodefensores: 
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I — defender os interesses da pessoa com deficiência intelectual e múltipla, sugerindo 
ações que aperfeiçoem o seu atendimento e a sua participação em todos os segmentos da 

sociedade; 

II — participar das reuniões da Diretoria Executiva e do Conselho de Administraçgo, 	 \  

opinando e votando sobre assuntos de interesse da pessoa com deficiência intelectual Ou o!) 

múltipla; 

III — participar dos eventos promovidos e organizados pelo movimento Apaeano; 

cJ 13  
O ut..1 

tiQ 
° 

cp — 
0 

o 
ti 
o 

. c= 

M
IC

RO
FI

LM
A

DO
 S
O

B
 n

° IV — votar e ser votado para os cargos da autodefensoria. 

Seção IX 

Do Conselho Consultivo 

Art. 46 — O Conselho Consultivo será constituído pelos ex-Presidentes da Apae. 

§ 1° — Somente poderão integrar o Conselho Consultivo os ex-Presidentes que tenham 
concluído o mandato sem interrupção motivada por: renúncia, destituição, afastamento por 

denúncia. 

§ 2° — Ocorrendo a eleição de membro do Conselho Consultivo para compor qualquer 
órgão da Apae, a vaga do ex-Presidente no Conselho Consultivo será mantida, exceto para o 

cargo de Presidente da Apae. 

Art. 47 — A Assembleia Geral verificará se o ex-Presidente preenche os requisitos, e 
proclamará a investidura do Conselheiro Consultivo no exercicio da função. 

Art. 48 — As decisões do Conselho Consultivo são meramente opinativas, não tendo 
força executiva senão quando acolhidas pelo Conselho de Administração. 

Art. 49 — Compete ao Conselho Consultivo: 

I — atuar como órgão moderador na solução de eventuais conflitos que venham a 

ocorrer no Movimento Apaeano no município; 

II — esclarecer, quando solicitado e for possível, fatos e práticas controvertidos ou 
obscuros da história do Movimento Apaeano, com o fim de dar suporte à filosofia do mesmo; 

III — zelar pela unidade orgânica, filosófica e programática do Movimento Apaeano; 

IV — participar, mediante convite, dos eventos realizados pela Apae. 

CAPITULO IV 

22 
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Da Procuradoria Jurídica 

Art. 50 — A Procuradoria Jurídica, órgão de assessoramento superior, só poderá ser 
exercida por pessoa de reconhecida idoneidade e saber jurídico, inscrita na Ordem do 

Advogados do Brasil. 

Art. 51 — O Procurador Jurídico e o Procurador Adjunto serão investidos nos 
respectivos cargos ou deles destituídos por indicação do Presidente da Apae, após aprovaça§ 

do Conselho de Administração. 	
ce' 

Parágrafo único — O Procurador Adjunto tem a atribuição de substituir o Procurada acz 

Jurídico nas faltas, licenças ou impedimentos deste. 

25 
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Art . 	 Procurador Jurídico terá assento à mesa nas reuniões da Diretor! J.:. — 

C/3 c;C 
Executiva e do Conselho de Administração, e opinará sobre a juridicidade e a legitimidade 	 o 

qualquer matéria discutida, exceto se na mesma concorrer interesse pessoal. 	
• .  

C7 C.1 
ILI --- 
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Art. 53 — Não constitui falta funcional a manifestação contrária do Procurador Jurídico = 

sobre matéria de sua competência. 	
E

g  o

o 

Art. 54 — Compete ao Procurador Jurídico: 

I — atuar na defesa dos direitos das pessoas com deficiência, preferencialmente 

intelectual e múltipla; 

II — defender os interesses da Apae, em juízo ou fora dele, mediante expresso 
mandato do Presidente ou de seu substituto legal; 

III — elaborar, examinar e visar minutas de contratos e convênios; 

IV — emitir parecer sobre matéria de interesse geral da Apae, pronunciando-se, ao final 
de cada assunto, nas reuniões de Diretoria, sobre a legalidade das proposições e a 
observância deste Estatuto e do Regimento Interno; 

V — representar juridicamente a entidade junto a repartições públicas e privadas; 

VI — pesquisar, compilar e sugerir legislação pertinente à pessoa com deficiência, 
preferencialmente intelectual e múltipla; 

VII — manter intercâmbio jurídico e dar interpretação final sobre matéria controvertida; 

VIII — dirigir os serviços da Procuradoria da Apae. 
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CAPÍTULO V 

Das Receitas, do Patrimônio e das Prestações de Contas 

23 
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Art. 55 — As receitas da Apae, necessárias à sua manutenção, serão constituídas por: 

I — contribuições de associados e de terceiros; 

II — legados; 

III — produção e venda de serviços; 

IV — subvenções e auxílios que venha a receber do Poder Público; 

V — doações de qualquer natureza; 

VI — quaisquer proventos e auxílios recebidos; 

VII — produto liquido de promoções de beneficência; 

a o 

a..-  
VIII — rendas de emprego de capital ou patrimônio que possua ou venha a possuir; sc 

	

7. 3 	 5 IS. 

	

IX — auxílio ou recursos provenientes de convênio de entidades públicas e privadas.° 	
2 

Parágrafo único — 
As rendas, recursos e eventual resultado operacional serão 

aplicados integralmente na manutenção e no desenvolvimento dos objetivos institucionais, no 
território nacional. 

Art. 56 — O património da Apae será constituído de bens móveis, imóveis, veículos e 
direitos, que possui e vier a adquirir. 

Parágrafo único — 
No caso de dissolução ou extinção, mudança de finalidade ou 

cessação de suas atividades, o eventual patrimônio líquido remanescente será destinado a 
uma entidade congênere, ou a uma entidade pública com sede e atividade no País 
preferencialmente com o mesmo objetivo estatutário e que atenda os requisitos da Lei 
Federal n° 13.019/14. 

CAPÍTULO VI 

Das Eleições 

Art. 57.— De três em três anos. serão eleitos pela Assembleia Geral Ordinária os 
membros da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal. 

§ 1° — A eleição será realizada por votação secreta, sendo permitida por aclamação, 
quando se tratar de chapa única. 

§ 2° — Em caso de empate, considerar-se-á eleita a chapa cujo candidato a presiden 
seja associado, ininterruptamente, há mais tempo no quadro social da Apae. 
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Art. 58 — A eleição da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do 
Conselho Fiscal será precedida de edital de convocação, publicado no mínimo 30 (trinta) dias 

antes da Assembleia Geral Ordinária. 
..7(), 
i- /(--, 

1 — 
A inscrição de cada uma das chapas candidatas deverá ocorrer na Secretaria da 

,i,/ 
Apae até 20 dias antes da data da eleição a ser realizada, dentre as chapas devidamente 

inscritas e homologadas pela comissão eleitoral. 	 a 
o 

II — Somente poderão integrar as chapas os associados especiais que comprovem te 
..Z) 

matrícula e a frequência regular há pelo menos 1 (um) ano nos programas de atendimento dÉ 
Apae, e os associados contribuintes, exigindo-se, destes, serem associados da Apae há, ntã

),_ 

mínimo, 1 (um) ano, estarem quites com suas obrigações sociais e financeiras, e terem,..,5 
 72 te 

r. preferencialmente, experiência diretiva no Movimento Apaeano. 	
""1"" •• • 

, a- 
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III — São inelegíveis simultânea, sucessiva ou alternadamente para os cargos dER
- 1 

 Presidente, Vice-presidente e Diretores Financeiros, para a Diretoria Executiva da Apae_ 
cônjuge, companheiro, parentes consanguíneos ou afins até o 3° grau, funcionários corr

i 
ca 

vínculo direto ou indireto. 

IV — Os candidatos a Presidente, Vice-Presidente e Diretores Financeiros deverão 
apresentar, no ato da inscrição da chapa, cópias autenticadas ou originais dos seguintes th- 

documentos: 	
o 

a) carteira de identidade; 

b) certidão de regularidade do CPF; 

c)
declaração de imposto de renda atual ou declaração de próprio punho dos bens 

móveis e imóveis de sua propriedade; 

d)
certidões negativas cíveis, criminais e eleitorais de âmbito Municipal, Estadual e 

Federal; 

e) ficha de filiação de associado da Apae; 

f)
declaração sob as penas da lei de não ser inelegível, nos termos do inciso VI deste 

artigo; 

g) comprovante de residência dos candidatos no município sede da-Apae; 

h) termo de compromisso 

V — É vedada a acumulação de cargos por membro do Conselho de Administração, 

Conselho Fiscal e Diretoria Executiva da Apae. 

VI — É vedada a participação de funcionários da Apae na Diretoria Executiva, 
Conselho de Administração e no Conselho Fiscal, com vínculo empregatício direto ou indir 

c 

c 
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Art. 59 - O registro de chapas e os demais trabalhos da eleição serão examinados e /
ni 

 conduzidos pela 	
sru Comissão Eleitoral instituída pela Apae por meio de Resolução e regulado  

pelo Regimento Interno da mesma.  

Art. 60 - A eleição será realizada, de três em três anos, no mês de novembro, eetz a 
posse dos membros eleitos ocorrerá no 1° dia útil do mês de janeiro do ano seguinte.  

Parágrafo Único - Em caráter excepcional, se os membros eleitos não puderem torrar CO 

posse no primeiro dia útil do mês de janeiro do ano seguinte à Assembleia de EleiçãoÈb 0 
mandato da atual Diretoria poderá ser prorrogado até a posse dos eleitos. 

 

= 
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CAPÍTULO VII  

Disposições Gerais 	 < c 

Art. 61 - Toda alteração do presente Estatuto dependerá de prévia aprovação rFa 
proposta pela Federação Nacional das Apaes. devendo ser homologada pela Assemblá 
Geral Extraordinária da Apae, convocada com, pelo menos, 30 (trinta) dias de antecedênc, 

; 

c 

na forma do artigo 24. o 

Art. 62 - A extinção da Apae ou a alteração do nome somente poderão ser feitas se 
determinadas e aprovadas por deliberação em Assembleia Extraordinária, instalada com a 
presença de, no mínimo, dois terços dos associados em dia com as obrigações sociais, 
cabendo à Apae remeter cópia da ata para a Federação das Apaes do Estado. 

§1° - Para fusão e transformação da Apae, deverá ser observado o que determina a 

legislação específica em vigor. 

§2° - É vedada a extinção da Apae, sua fusão ou transformação, quando houver 
denúncia de irregularidade protocolada na Federação do Estado e/ou na Federação Nacional 

das Apaes. 

Art. 63 - A Diretoria Executiva, o Conselho de Administração e o Conselho Fiscal das 
Apaes cujas Assembleias de Eleição tenham ocorrido em mês diverso do estabelecido neste 
estatuto deverão tomar as providências cabíveis para ajustar o período de mandato da 
Diretoria, reduzindo-o ou prorrogando-o, devendo ser observado o menor período possível 

para adequação do mandato. 

-Art. 64 - Os casos omissos no presente Estatuto serão decididos pela reunião conjunta 
da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração, com força estatutária no que não 
colidir com este Estatuto, aplicando-se subsidiariamente o Código Civil. 

Art. 65 - A partir do encaminhamento pela Federação Nacional das Apaes do presente 
Estatuto para as Apaes, estas terão o prazo de até 120 (cento e vinte) dias para homplogaçpd 
do mesmo pelas respectivas Assembleias Gerais Extraordinárias. 
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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA DE ELEIÇÃO DO CONSELHO DE 

ADMINISTRAÇÃO, CONSELHO FISCAL E DIRETORIA EXECUTIVA DA APAE DE 

IBITINGA 

Aos nove dias do mês de novembro do ano de dois mil e dezesseis. às deioito 

horas, realizou-se na sede da Entidade, situada nesta cidade de Ibitinga — SP, na 

Rua Idúlia da Costa Vilela, No. 515, Jardim Pacola. CEP 14940-000. a Assembleia 

Geral Ordinária para Eleição do Conselho de Administração. Conselho Fiscal e 

Diretoria Executiva da APAE de Ibitinga -SP. Abertos os trabalhos. o Presidente da 

Assembléia Geral Ordinária. Sr. Albino de Souza Freitas Neto. após agradecer a 

presença de todos. Em seguida. informou a existência do registro de apenas uma 

chapa para concorrer às Eleições para o Triênio 2017/2019. na qual serão eleitos o 

Conselho de Administração. Conselho Fiscal e Diretoria Executiva. Em seguida, 

informou que. de acordo com o Estatuto Social, em havendo o registro de uma única 

chapa. não haverá necessidade de Eleições. que bastava apenas os membros se 

reunirem em Assembléia Geral. verificar se as exigências haviam sido cumpridas, 

para então homologar e proclamar eleitos por aclamação os seus componentes. 

Assim, a única chapa registrada, a qual passa a constituir o novo Conselho de 

Administração. Conselho Fiscal e Diretoria Executiva, é a seguinte: CONSELHO DE 

ADMINISTRAÇÃO: Presidente: DOUGLAS HENRIQUE DE CARVALHO, Vice 

Presidente: CELSO ROBERTO DOMINGUES, Primeiro Secretário: ANTONIO 

CARLOS COPPI, Segundo Secretário: CLAUDIO MENEGUÉS, Membros: 

APARECIDO DONIZETE DOMINGUES DA SILVA, VILÉRCIO CONSTANTINI, Dr. 

EDUARDO JACOB, MARCELO LUIZ BONFIM PEREIRA e VALÉRIA MIZIARA 

PAGNI; CONSELHO FISCAL: Membros Efetivos: DOUGLAS PINTO, JOÃO 

ANSELMO MONTANARI DA CUNHA e FRANCISCO CARLOS RAINERI DE 

CAMARGO; Membros Suplentes: MARCELO CERVONE. JOSÉ EDUARDO 

GONÇALVES CABRAL e SILVIO JOSÉ COSTA MONTANARI; DIRETORIA 

EXECUTIVA: Presidente: ALBINO DE SOUZA FREITAS NETO, Vice Presidente: 

CARLOS ALBERTO BEZERRO, Primeiro Diretor Secretário: LUIZ GUSTAVO 

-à/X 
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PAZIAN, .SégiiiidialDiretot Secretário: JOÃO LUIZ DA CUNHA LUCÍNId 

Primeir-o' Diretor Financeiro: ELIAS FERREIRA, Segundo Diretor Financeiro . 

 GUSTAVO DE PASCULE, Diretor dá= Patfimibaio:.  PAULO .CÉSAR: 2APAT  

DE
.. , 

Diretor: Social:. ANTONIO ANGELUCL e' ~catador" -dürklióo: Dr. IVANIL DE 

MARINS. Desta forma, fica assim eleito o Conselho de Administração, Conselho 

Fiscal e Diretoria Executiva da APAE de Ibitinga - -SP, [Sara cCrriênii:;;:20:i7/2019. Em 

seguida o Presidente da Entidade, Sr. Albino de Souza Freitas Neto fez uso da 

palavra nos seguintes termos: Destacou o trabalho prestado pelo Diretor Financeiro 

Ariovaldo de Arruda Cano, bem como agradeceu os demais Diretores e os novos 

que chegaram agora, lembrando os eventos realizados pela Entidade, agradeceu o 

Prefeito Dr. Florisvaldo pela doação do terreno, pelas obras e pela pavimentação 

efetuada nas dependências do terreno e do prédio da APAE, informou sobre a 

saúde financeira da Entidade, bem como a origem do orçamento, oportunidade que 

solicitou ao Primeiro Diretor Financeiro, Sr. Ariovaldo de Arruda Cano, que 

apresentasse o Balanço Financeiro, até a presente data, onde foi apresentado o 

saldo em caixa, aplicações e verbas até o mês de março de 2017. Continuando 

informou que o Deputado Macris solicitou a apresentação de projeto para a reforma 

do prédio da APAE, vez que a Entidade conta nesta data com 231 (duzentos e trinta 

e um) alunos. Por derradeiro, agradeceu todos os funcionários pelos serviços 

prestados, os quais, com muita dedicação. Sem mais assunto a ser tratado, foi 

encerrada a presente Assembleia Geral Ordinária, com o Sr. Presidente desejando 

uma feliz gestão para Conselheiros e Diretores e, constatando ser naquele 

momento, dezenove horas e trinta minutos. Em seguida determinou que se lavrasse 

a presente Ata, que vai por mim, Valéria Miziara Pagni, Secretária, assinada, bem 

como pelo Sr. Presidente.-lb . tin 	 9 de novembro de 2016. 
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ATA DA SESSÃO DE POSSE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, 

CONSELHO FISCAL E DIRETORIA EXECUTIVA DA APAE DE IBITINGA 

Ao primeiro dia do mês de janeiro, do ano de dois mil e dezessete, às dez 

reuniram -se na sede da APAE de Ibitinga. situada nesta cidade de Ibitinga — SP. na  

Rua Idúlia da Costa Vilela, N°. 515, Jardim Pacola. CEP 14940-000. o Conselho de 

Administração, o Conselho Fiscal e a Diretoria Executiva da APAE de lbitinga. para 

tratar do seguinte assunto: Posse do Conselho de Administração. Conselho Fiscal e 

Diretoria Executiva, para o Triênio 2017/2019. Abertos os trabalhos. o Presidente do 

Conselho de Administração. na  pessoa do Sr. DOUGLAS HENRIQUE DE 

CARVALHO, convidou a mim. LUIZ GUSTAVO PAZIAN para secretariar ato. 

executando os serviços de Secretaria desta sessão. Em seguida esclareceu a todos 

que a finalidade da presente era a posse do Conselho de Administração. Conselho 

Fiscal e Diretoria Executiva para o Triênio 2017/2019. Em seguida apresentou a 

Chapa Eleita, composta pelos seguintes membros: CONSELHO DE 

ADMINISTRAÇÃO: Presidente: DOUGLAS HENRIQUE DE CARVALHO, Vice 

Presidente: CELSO ROBERTO DOMINGUES, Primeiro Secretário: ANTONIO 

CARLOS COPPI, Segundo Secretário: CLAUDIO MENEGUÊS, Membros: 

APARECIDO DONIZETE DOMINGUES DA SILVA, VILÉRCIO CONSTANTINI, Dr. 

EDUARDO JACOB, MARCELO LUIZ BONFIM PEREIRA e VALÉRIA MIZIARA 

PAGNI; CONSELHO FISCAL: Membros Efetivos: DOUGLAS PINTO, JOÃO 

ANSELMO MONTANARI DA CUNHA e FRANCISCO CARLOS RAINERI DE 

CAMARGO; Membros Suplentes: MARCELO CERVONE, JOSÉ EDUARDO 

GONÇALVES CABRAL e SILVIO JOSÉ COSTA MONTANARI; DIRETORIA in 

EXECUTIVA: Presidente: ALBINO DE SOUZA FREITAS NETO, Vice Presidente: b 
CARLOS ALBERTO BEZERRO, Primeiro Diretor Secretário: LUIZ GUSTAVO 

PAZIAN, Segundo Diretor Secretário: JOÃO LUIZ DA CUNHA LUCINIO, 

Primeiro Diretor Financeiro: ELIAS FERREIRA, Segundo Diretor Financeiro: 

GUSTAVO DE PASCULE, Diretor de Patrimônio: PAULO CÉSAR ZAPATA, 

Diretor Social: ANTONIO ANGELUCI e Procurador Jurídico: Dr. IVANIL DE 
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DA ESTANCIA TURISTICA 

DE IBITTNGA 

TERMO DE FOMENTO N.° 016/2018 
DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO N.° 004/2018 

Pelo presente termo de fomento, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar n° 101, de 
04 de maio de 2000, nas correspondentes Lei de Diretizes Orçamentárias e Lei Orçamenta 

Anual, na Lei n° 13.019, de 31 de julho de 2.014, de uat lado o MUNICÍPIO DE IBITINGA  
com sede na Rua Miguel Landim, n° 333, Centro, lb tinga/SP, 14.940-000 inscrito no CNPJ 

sob o ri2  45.321.460/0001-50, neste ato representado por sua Prefeita Municipal Sra. 
CRISTINA MARIA KALR. ARANTES, portadora da zédula de identidade RG n° 8.776.597-4 

SSP/SP e do CPF n2  020.263.718-22, doravante denominado simplesmente 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, e de cetro lado a Organização da Sociedade 

Civil - ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS 1)0S EXCEPCIONAIS - AME DE 
PITINGA  com sede na Rua Idúlia da Costa Vilela, n' 515, Jd. Bela Vista, Ibitinga/SP, 14.940- 
000, inscrita no CNPJ sob o n° 47.048.897/0001-97, neí te ato representada por seu Presidente 
Albino de Souza Freitas Neto, portador da cédula de identidade RG n2  9.604.968 SSP/SP e do 

CPF n2  979.423.408-72, doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, 
resolvem celebrar o presente termo, e mediante as dai isulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 - O presente termo de fomento, decorrente da disF en.sa de chamamento público 004/2018, 

tem por objeto: 
Objetivo geral: Promover a integração, inclusão social e convivência familiar com 

fortaledmento de vínculos a 43 usuários da Entidade. 
Resumo do projeto: Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para pessoas com 

deficiência intelectual acima de 30ar.os de idade. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES 
2.1 - São obrigações dos Partícipes: 

I - DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL: 

a) fornecer manuais específicos de prestação de conta; às organizações da sociedade civil por 

ocasião da celebração das parcerias, informando prev arnente e publicando em meios oficiais 
de comunicação às referidas organizações eventuais a te rações no seu conteúdo; 

b) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliado da parceria e o submeterá comissão 
de monitoramento e avaliação designada, que o homologará, independentemente da 
obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida pela organização da 
sociedade civil; 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURiSTICA DE IBITINGA 

Rua Migue; 1.anam, 333 Centro itni:1544 , 5P 34 940.000 
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c) realizar, nas parcerias com vigêna superior a um ano, sempre que possível, pesquisa de 
satisfação com os beneficiários do plano de trabalho e utilizar os resultados como subsídio na 
avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos poetizados, bem como na 
reorientação e no ajuste das metas e atividades definic.as; 
d) liberar os recursos por meio de transferência eletrô lica e em obediência ao cronograma de 
desembolso, que guardará consonância com as metas. fases ou etapas de execução do objeto 
do termo de fomento; 
e)promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria; 
f) na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro 
órgão ou entidade, o administrador público deverá designar novo gestor, assumindo, 
enquanto isso não ocorrer, todas as obrigaçõ s do gestor, com as respectivas 
responsabilidades; 
g)viabilizar o acompanhamento pela intemet dos pro essos de liberação de recursos; 
h) manter, em seu sítio oficial na internet, a relaçio das parcerias celebradas e dos 
respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dia: após o respectivo encerramento; 
i) divulgar pela internet os meios de representação sabre a aplicação irregular dos recursos 
envolvidos na parceria; 
j) instaurar tomada de contas antes do término da pa teria, ante a constatação de evidências 
de irregularidades na execução do objeto da parceria. 

II - DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: 
a) manter escrituração contábil regular; 
b) prestar contas dos recursos recebidos por meio desi e termo de fomento; 
c) divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em 
que exerça suas ações todas as parcerias celebrada; com o poder público, contendo, no 
mínimo, as informações requeridas no parágrafo único do art. 11 da Lei ré. 13.019/2014; 

d) manter e movimentar os recursos na conta bancária especifica, observado o disposto no 
art. 51 da Lei n2  13.019/2014 ("Os recursos recebidos em decorrência da parceria serão depositados 

em conta corrente específica isenta de tanta bancária na instituição financeira pública determinada 

peia administração pública"); 

e) dar livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos 
recursos, do controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos 
documentos, às informações referentes aos instrumentos de transferências regulamentados 
pela Lei n2  13.019, de 2014, berro como aos locais de execução do objeto; 
f) responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 
recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal; 

P REFE:TUP A MUNICIPAL DA ESTÃNCIA TUMSTICA DE IBITINGA 
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g) responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais relacionados à execução do abjeto previsto no de fomento, não 
implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública a 
inadimplência da organização da sociedade civil em ..elação ao referido pagamento, os ônus 
incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decc rrentes de restrição à sua execução; 
h) disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua sede, 
consulta ao extrato deste termo de fomento, contende, pelo menos, o objeto, a finalidade e o 
detalhamento da aplicação dos recursos. 

CLÁUSULA TERCEIRA-DOS RECURSOS FINANCEIROS 
3.1 - A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL transferirá, para execução do presente 
termo ce fomento, recursos no valor de R$ 32.920,3) (trinta e dois mi ._ novecentos e vinte 
reais e oitenta centavos), correspondendo ao desembclso de 12 parcelas :g -.2.ais de R$ 2.743,40 
(dois mil setecentos e quarenta e três reais e quarente centavos), correndo a despesa à conta 
da seguinte dotação orçamentária: 08.244.0008.2534.0(00 - 3.3.50.43.00 - 02.300.003. 'Mi 

CLÁUSULA QUARTA - DA TRANSFERÊNCIA E APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
4.1 - A ADMINISTRAÇÃO PUBLICA MUNICIPAL transferirá os recursos em favor da 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, media :tte transferência eletrônica sujeita á 
identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária 
específica vinculada a este instrumento - Banco: 00 - Agência: 0505-3 - Conta Corrente: 
136936-5. 

4.2 - As parcelas dos recursos transferidos no âmbito (ia parceria não serão liberadas e ficarão 
retidas nos seguintes casos: 
I - quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente 
recebida; 
Il - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento 
da organização da sociedade EnTE em relação a obrigações estabelecias no termo de 
fomento; 
III- quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiente as 
medidas saneadoras apontadas pela administração pública ou pelos orgãos de controle 
interno ou externo. 
4.3 - Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos 
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações 
financeiras realizadas, serão devolvidos à administração pública no prazo improrrogável de 
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trinta dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, 
providenciada pela autoridade competente da administração pública. 

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DAS DESI ESAS 
5.1 - O presente termo de fomento deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de 
acordo com as cláusulas pactuadas e as normas de egência, respondendo cada urna pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial 
5.2 - Fica expressamente vedada a utilização dos recu:sos transferidos, sob pena de nulidade 
do ato e responsabilidade do agente ou representante da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL, para: 
I - finalidade alheia ao objeto dessa parceria; 
II - pagar, a qualquer título, servidor ou empregar.° público com recursos vinculados •a 

parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias. 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA 
6.1 - Este Instrumento tem sua vigência a partir da data de sua assinatura até 31/12/2018. 
6.2 - Caso haja atraso na liberação dos recursos finan Deiros, a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL promoverá a prorrogação do prazo dei igência do presente termo de fomento, 
independentemente de proposta da ORGANIZAÇÃ 7 DA SOCIEDADE CIVIL, limitado o 
prazo de prorrogação ao exato período do atraso verificado, sendo que referida prorrogação 
deverá ser formalizada por termo aditivo, a ser celet rado pelos partícipes antes do término 
da vigência do Termo de Fomento ou da última dilaçâ o de prazo. 

CLÁUSULA SÉTIMA-DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA 
FISCALIZAÇÃO 
7.1. O rnonitoramento, acompanhamento e fiscalização da presente parceria será realizado 
pelo gestor, comissão de monitoramento e avaliação ndicados no processo administrativo e 
ainda peio controle interno, nos termos de suas atribu.ções. 

7.2 - O relatório técnico a que se refere o art. 59 da Lei 	 13.019/2014, sem prejuízo de outros 

elementos, deverá conter: 
I - descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 
II - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício 
sedai obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores 
estabelecidos e aprovados no plano de trabalho; 

- valores efetivamente transferidos pela administra,;ão pública; 

DA ESTÁNCIA TURISTICA DE IBIITPITGA 
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IV - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela organização da 
sociedade civil na prestação de contas, quando não ior comprovado o alcance das metas e 
resultados estabelecidos no respectivo termo de colaboração ou de fomento; 
V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos cc ntroles interno e externo, no âmbito da 
fiscalização preventiva, bem como de suas conclus 5es e das medidas que tomaram em 
decorrência dessas auditorias. 

7.3 - Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, a 
administração pública poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços 
essenciais à população, por ato próprio e independentemente de autorização judicial, a fim 
de realizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas: 
I - retornar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira, qualquer 
que tenha sido a modalidade ou título que concedeu c ireitos de uso de tais bens; 
II - assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de. 
trabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser 
considerado na prestação de contas o que foi executa do pela organização da sociedade civil 
até o momento em que a administração assumiu essas responsabilidades. 

7.4. Sem prejuízo da fiscalização pela administração pública e pelos órgãos de controle, a 
execução da parceria será acompanhada e fiscalizada pelos conselhos de políticas públicas 
das áreas correspondentes de atuação existentes em cada esfera de governo. 

CLÁUSULA OITAVA — DA PRESTAÇÃO DE corrus 
8.1 - A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade c:vil, deverá conter 
elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu 
objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades 
realizadas e a comprovação do aicar.ce das metas e c os resultados esperados, até o período 
de que trata a prestação de contas e de acordo com as critérios e indicações exigidos pela 
ADMINSITRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, a e::emplo, dentre outros, das seguintes 
informações e documentos: 
I — extrato da conta bancária específica; 
II - notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos, com data do documento, valor, dados da 
organização da sociedade civil e número do instrumento da parceria; 
III - comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária especifica, quando houver; 
VI -lista de presença do pessoal treinado ou capacitad ), quando for o caso. 
§ Serão glosados valores relacionados a metas e m ultados descumpridos sem justificativa 
suficiente. (64, § 19 

MUN:CLDAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA 
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§ 2? A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular aplicação dos recursos 
recebidos, observando às disposições legais referentes ao tema. 

8.2 - A prestação de contas relativa à execução do Termo de Fomento dar-se-á mediante a 
análise dos documentos previstos no plano de trabalho, bem como dos seguintes relatórios: 
I - relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, contendo 
as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de 
metas propostas com os resultados alcançados; 
II - relatório de execução financeira do termo de fomento, com a descrição das despesas e 
receitas efetivamente realizadas e sua vinculação cora a execução do objeto, na hipótese de 
descumprimento de metas e resultados estabelecidos :to plano de trabalho. 

8.3 - A Administração pública municipal considerará ainda em sua análise os seguintes 
relatórios elaborados internamente, quando houver: 
I - relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria; 
II - relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de 
monitoramento e avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os 
resultados alcançados durante a execução do termo de fomento. 

8.4 - Os careceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o art. 67 da 
Lei n0  13.019, de 2014, deverão conter análise de eficácia e de efetividade d?s ações quanto: 
I - os resultados já alcançados e seus benefícios; 
II - os impactos econômicos ou sociais; 
Iü - c grau de satisfação do público-alvo; 
IV - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado. 

8.5 - A manifestação conclusiva sopre a prestação de contas pela administração pública 
observará os prazos previstos na Lei nQ 13.019, de 20: 4, devendo concluir, alternativamente, 
pela: 
I - aprovação da prestação de contas; 

II - aprovação da prestação de contas com ressalvas; o 
III - rejeição da prestação de contas e determinação le imediata instauração de tomada de 
contas especial. 

8.6 - Constatada irregularidade ou omissão na pres ação de contas, será concedido prazo 
para a organização da sociedade civil sanar a irregula:idade ou cumprir a obrigação. 

r- A : IV. ?AL DA ESTANCIA TURIST1CA DE IRITINGA 
Rua Migue. Lannitn 333 Centio • !Pin:194,5R .. 14 940.000 
teletone iin) 3352-7000 Fax agi 3352-7001 
www :Pitinga sp gov br CNPJ 45 321 460/0001•50 
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§ la O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, 
prorrogável, no máximo, por igual período, dentro È prazo que a administração pública 
possui para analisar e decidir sobre a prestação de cor tas e comprovação de resultados. 
§ 2° Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o 
saneamento, a autoridade administrativa competr.te, sob pena de responsabilidade 
solidária, deve adotar as providências para aparação dos fatos, identificação dos 
responsáveis, quantificação do dano e obtenção do r sarcimento, nos termos da legislação 
vigente. 

8.7 - A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de 
até cento e cinquenta dias, contado da data de set recebimento ou do cumprimento de 
diligência por ela determinada, prorrogável justificad; utente por igual período. 
Parágrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as contas 
tenham sido apreciadas: 
I - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem 
medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressar ár danos que possam ter sido causados 
aos cofres públicos; 
Il - nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de seus 
prepostos, sem prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros de mora 
sobre débitos eventualmente apurados, no período entre o final do prazo referido neste 
parágrafo e a data em que foi ultimada a apreciação pila administração pública. 

8.8 - As prestações de contas serão avaliadas: 
I - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e 
metas estabelecidos no plano de trabalho; 
II - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de 
natureza formal que não resulte em dano ao erário; 
DI - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: 
a) omissão no dever de prestar contas; 
b) descumprimento injustificado dos objetivos e meta:. estabelecidos no plano de trabalho; 
c)dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; 
d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores pliblicos. 

8.9 - O administrador público responde pela decisio sobre a aprovação da prestação de 
contas ou por omissão em relação à análise de seu conteúdo, levando em consideração, no 
primeiro caso, os pareceres técnico, financeiro e jurídico, sendo permitida delegação a 
autoridades diretamente subordinadas, vedada a subdelegação. 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURISTICA DE IBITINGA 
Rua Miguel Landa 333 Centro ltnt:rtga/SP 14 943,300 
telefone (16) 3352.7000 : Fax (16) 3352-7001 
www :tounqa sp no, bz CNPJ 45 321 460/000140 
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8.10 - Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase 
recursa:, se mantida a decisão, a organização da sociedade civil poderá solicitar autorização 
para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações compensatórias de 
interesse público, mediante a apresentação de novo piano de trabalho, conforme o objeto 
descrito no termo de fomento e a área de atuação da organização, cuja mensuração 
econômica será feita a partir do plano de trabalho ori:Onal, desde que não tenha havido dolo 
ou fraude e não seja o caso de restituição integral dos tcursos. 

8.11 - Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de 
contas, a organização da sociedade civil deve manter em seu arquivo os documentos 
originais que compõem a prestação de contas. 

CLÁUSULA NONA—DAS RESPONSABILIZAÇÕES. E DAS SANÇÕES 
9.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da 
Lei ria 13.019, de 2014, e da legislação específica, a administração pública poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil parceira as seguintes sanções: 
I - advertência; 
II- suspensão temporária da participação em chanamento público e impedimento de 
celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração 
pública sancionadora, por prazo não superior a dois a aos; 
III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria 
ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização 
da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inc so 
Parágrafo único. As sanções estabelecidas nos incisos II e DI são de competência exclusiva de 
Secretário Municipal, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 
dez dias da abertura de vista, podendo a reabilite ção ser requerida após dois anos de 
aplicação da penalidade. 

9.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de 
contas, a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria. 

9.3 - A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração 
da infração. 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÃNC1A TURÍSTICA DE IBITINGA 
Rua Manuel Landa:n.333 . Centro . Ital:nçaiSP • 14 940-000 
teceste (:6! 334324000 . Fax n 16; 3352-7201 
raie :braça sp do• b0 - CNP: 43 321 460.000! -53 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 

10.1 - O presente termo de fomento poderá ser: 

I - denunciado, a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas 

obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da 

avença, respeitado o prazo mínimo de 60(sessenta) dias de antecedência para a publicidade dessa intenção; 
II 

- rescindido, desde que respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência 
para a publicidade dessa intenção, nas seguintes hip& eses: 
a)

utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho; 
b)

a falta de apresentação das prestações de contas pardais, nos prazos estabelecidos; 
c)

inad:mplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas; 
d)

constatação, a qualquer tempo, de falsidade ot incorreção em qualquer 
documento apresentado; e 

e)
verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de 

Tomada de Contas Especial. 

10.2 - Na hipótese de denúncia imotivada a organiza& da sociedade civil estará obrigada ao 

ressarcimento dos prejuízos comprovada mente experimentados, se houver dolo ou má-fé. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICIDADE 

11.1 - 
A eficácia do presente termo de fomento ou dos aditamentos que impliquem em 

alteração ou ampliação da execução do objeto descritc neste instrumento, fica condicionada a 
publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do Município, a qual deverá ser 

providenciada pela administração pública municipal no prazo de até 20 (vinte) dias a contar 
da respectiva assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DO FORO 

15.1 - Será competente para dirimir as dúvidas decon entes cia 
execução da parceria, que não 

possam ser resolvidas pela via administrativa, o foro da Comarca de ibitinga - SP, corri 
renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que forem. 

15.2 - E, por assim estarem plenamente de acordo, os participes obrigam-se ao 
total i? irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qtal lido 

e achado 

'`'E= EITO''= MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE IRITINGA 
riu) 	

Lanam. 333 • Centre :tInçaiSP 14. 44C-000 

len ttnt:nya sp gov 	 CNP.: 45 32: 463r0001-50 

zeletone itõi 3352-7300: cia= t".5) 3352-75.01 
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C F: 246.811., 

Testemunha 

PFLEFr..;RA 
DA ESTÂNCIA TURLSTICA 

DE EBITMGA 

conforme, foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor e forma, que vão assinadas, para que 
produza seus jurídicos e legais efeitos, em Juízo ou foi a dele. 

Ibitin 20 de março de 2018. 

Cristina Maria Kalil Arames 	 Albino d_ tyzi 	 eto 
Administração Públi 	 • i• • 	 Organização da 	 ade Civi: 

Luiz Henrique 
CPF: 288.426.718- 
Testemunha 

1)REFF.2TURA 	 DA ESTMICA TURÍSTICA DE EXTINGA 
Rua Unia*: Lanam. 333 Ceztre 10::10;a: SP 	 5•43- C:CO 
,4342~ (14'. 1352-7060 Fax 	 3352-7301 
Innw :tunna sp.pcs z! • CN': 45 32: 463!DOOS-5.0 
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PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA 
MUNICIPIO DE IBITINGA 

Rua Miguel Landim. 333 - Cen:no 

CNPJ: 45.321Á60/0001-50 

FICHA CADASTRAL DO MOBILIÁRIO 

CONTRIBUINTE 
Código . 

 Nome. 

Nome Fant.. 

Endereço: 

Bairro: 

Cidade: 

00027073 

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 

APAE DE IBITINGA 

RUA IDULIA DA COSTA VILLELA 

JARDIM BELA VISTA 
	

O:yr:fiel-nen:c 

IBITINGA 
	

Estado: 	 SP 

CNPJ 	 47.048.897)0001-97 

Pi S,NIT 

NP 	 515 

CEP 	 14940-000 

ESTABELECIMENTO 
Cadastro: 

Endereço: 

Bairro .  

Cidade: 

Área: 

Insc. Estadual 

00009845 

RUA IDULIA DA COSTA VILLELA 	 N°: 	 0515 

JARDIM BELA VISTA 	 Ccfnuic -reff.:o: 	 APAE 

lbitinga 	 Esacf.; 	 SP 	 CEP: 	 14940-000 

1505.49 	 N° Empregados: 3 	 RefFãc 

ISENTO 	 Insc. Municipal: 	 00009845 	 Horário de Funcionamento: 	 07:00 - 18:00 

DADOS GERAIS 
.ura: 
	

2210111976 	 Processo: O 
	

Dt. CancevSuspen.: 
	

Processo: O 

Junta Comercial: 
	

Data: 
	

N° Reg. Pessoa Juridica: 

Escritório: 
	

JOAQUIM LUIZ DE MORAES 

Telefone Escritório : (16) 33424545 	 E-mail Escritório. contabilmoraes@uol.com-br 

Situação: 
	

01 - Ativo 	 Tipo da Empresa. Associacão 

Tipo ISS: 
	

01 - Não Possui ISSQN 	 Capital 0,00 	 Tipo de Cadastro: Atividades de 	 Emite NFS-e: Não 

Atividade 

	

	 ATIVIDADE DE ASSOCIAÇÕES DE DEFESA E DIREITO SOCIAIS; ATIVIDADES DE ORGANIZAÇÕES ASSOCIATIVAS LIGADAS 
À CULTURA E À ARTE; ATIVIDADES ASSOCIATIVAS NÀO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

SOCIOS 

Código 

00036936 

CNAE 

9430-8s00 

9493-6/00 

• 	 5100 

Nome 
	

CPF/CNPJ 
	

Entrada 	 Saída 	 Qualificação 

ALBINO DE SOUZA FREITAS NETO 	 97942340872 
	

15:0612016 	 SOCIO GERENTE 

Classificação Nacional de Atividades Económicas CNAE 

Atividade 
Atividades de associações de defesa de direitcs sociais 

Atividades de organizações associativas ligadas ã cultura e à arte 

Atividades associativas não especificadas anterwernente 



PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA 
MUNICIPIO DE IBITINGA 

Rua Miguel Landim, 333 - Centro - Ibitinga 

CNPJ: 45.321.460/0001-50 

CERTIDÃO NEGATIVA 
DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 

COME° oe Cadastro 

00002113 

Contobtant* 
CPPCNPJ 

APAE ASSOC PAIS AMIGOS EXCEP 
47.048.89710001-97 

Logradouro 
Número 	 024110~0 

AV. ENG° NANIL FRANCISCHINI 
• Barro 

CEP 
JARDIM BELA VISTA 

14940000 
Cose* 

UF 
IBITINGA 

SP 

CERTIFICO, para os devidos fins, a pedido via intemet, que revendo os assentamentos existentes nesta Seção, deles 
verifiquei constar que o contribuinte acima descrito, encontra-se quite com o Erário Municipal, até a presente data, 
relativamente ao Tributos Municipais. ATENÇÃO : Fica ressalvado o direito da Fazenda Municipal exigir a qualquer 
tempo, créditos tributários que venham a ser apurados. 

Emitida às 18:15:26 do dia 30/11/2018 

Válida até 30/12/2018 

Código de Controle da Certidão/Número 12942E41B13125F5 

Certidão emitida gratuitamente. 

Atenção qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA 
MUNICIPIO DE IBITINGA 

Rua Miguel Landim, 333 - Centro - Ibitinga 

CNPJ: 45.321.460/0001-50 

CERTIDÃO NEGATIVA 
DO MOBILIÁRIO 

cockgo 

00009845 

RazIto 

Data tabrura 

22/01/1976 
SOMO° 

01 - Ativo 

Cl"CNPJ ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 
Nana Fartas,* 	 47

.,

.048.897/0001-97 

APAE DE IBITINGA 	 incsOck Munc$:at 

logrademo 	 00009845  
Númer0 

RUA IOULIA DA COSTA VILLELA 
0515 	

Cenplermnio 

abeto 	 APAE  
Go 

JARDIM BELA VISTA 
14940000 

Vr 

CERTIFICO, para os devidos fins, a pedido via Internet, que revendo os assentamentos existentes nesta Seção, deles 

verifiquei constar que o Cadastro Mobiliário abaixo descrito, encontra-se quite com o Erário Municipal, até a presente 
data, relativamente a Taxa de Fiscalização e ISSQN. ATENÇÃO: Fica ressalvado o direito da Fazenda Municipal exigir 

a qualquer tempo, créditos tributários que venham a ser apurados. 

Emitida às 18:17:20 do dia 30/11/2018 

Válida até 30/12/2018 

Código de Controle da Certidão/Número OD13BA45BE317038 

Certidão emitida gratuitamente. 

Atenção qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

C‘lace 

Ibitinga 

Almada 	 SP  

ATIVIDADE DE ASSOCIAÇÕES DE DEFESA E DIREITO SOCIAIS; ATIVIDADES DE ORGANIZAÇÕES ASSOCIATIVAS LIGADAS 
À CULTURA E À ARTE; ATIVIDADES ASSOCIATIVAS NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 



PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

Procuradoria da Dívida Ativa 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 
da 

Dívida Ativa do Estado de São Paulo 

CNPJ Base: 47.048.897 

Ressalvado o direito de a Fazenda do Estado de São Paulo cobrar ou inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade da pessoa jurídica/física acima identificada que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

não constam débitos inscritos em Divida Ativa de responsabilidade do interessado(a). 

Tratando-se de CRDA emitida para pessoa jurídica, a pesquisa na base de dados é feita por meio do CNPJ Base, 
de modo que a certidão negativa abrange todos os estabelecimentos do contribuinte, cuja raiz do CNPJ seja 
aquela acima informada. 

Certidão n° 	 20689581 	 Folha 1 de 1 
Data e hora da emissão 	 21112/2018 15:03:48 	 (hora de Brasília) 
Validade 	 30 (TRINTA) dias, contados da emissão. 

Certidão emitida nos termos da Resolução Conjunta SF -PGE n° 2, de 9 de maio de 2013. 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sitio 
http://vdww.dividaativa.pge.sp.gov.br  



12i1212018 	 https://www.sifge.caixa.gov.briEmpresa/CrI/Crf/FgeCFSImprimirPapel.asp  

LRPRWUR  VOLTAR   

CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	 47048897/0001-97 

Razão Social: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 

Nome Fantasia:APAE DE IBITINGA 

Endereço: 	 R IDULIA DA COSTA VILELA 515 / 3D BELA VISTA / IBITINGA / SP / 
14940-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 04/12/2018 a 02/01/2019 

Certificação Número: 2018120401231548032805 

Informação obtida em 12/12/2018, às 18:02:30. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://www.sitge.caixa.gov.br/Ernpresatd/Crf/FgeCFSImprimirPapel.asp 	 1/1 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 
DA UNIA() 

Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 
CNPJ: 47.048.897/0001-97 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 15:47:52 do dia 14/08/2018 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 10/02/2019. 
Código de controle da certidão: DEBE.2FEE.67A9.0571 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

111 



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 47.048.897/0001-97 

Certidão n°: 163476714/2018 
Expedição: 30/11/2018, às 18:26:19 
Validade: 28/05/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 

47.048.897/0001-97, NÃO CONSTA do Banco Nacional de DeVedorea 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de su 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho n 
Internet (http://www.tst.jus.br ). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dado 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídica 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigaçõe 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou e 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrente 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público dl 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE GOVERNO 

CORREGEDORIA GERAL DA ADMINISTRAÇÃO 

Certificado de Regularidade Cadastral de Entidades - CRCE 

Decreto n° 57.501, de 8 de novembro de 2011 

Número CRCE 0295/2012 
	 Ak Impresso em: 21/12/2018, as 15h8min 

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Ibitinga 

CNP) : 47.048.897/0001-97 

Endereço: Av. Eng°. Ivanil Francischini, 8803 Complemento: Quadra 07 

Certificamos que a Entidade acima identificada está inscrita e aprovada no 

Cadastro Estadual de Entidades - CEE, do Sistema Integrado de Convênios 

do Estado de São Paulo, de acordo com o Decreto no 57.501, de 8 de 

novembro de 2011. 

#».111.11W 

O presente certificado não dispensa a Entidade da apresentação dos 

documentos exigidos pela legislação em vigor, necessários à formalização 

de convênios e outras formas de avença, a serem celebrados . os com os órgãos 
da administração direta e indireta do Estado 	 „. 11/ 	

" 
d 

Este certificado somente será válido para fins de celebração de convênios e outras 

avenças de que trata o art. 6°, do Dec. 57.501/2011, quando for impresso pelo 
órgão 	 da administração pública estadual responsável, no ato da sua formalização, como .. garantia 	 que o CRCE está liberado. "--- ' 

A condição acima é obrigatória e a sua inobservância implicará em medidas correcionais 
cabíveis, por parte da Corregedoria Geral da Administração, no uso de suas atribuições 
legais e em especial o art. 7° do Dec. 57.501/2011. 



21/12/2018 	
Governo do Estado de SM Paulo 

SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais 
CADIN Estadual 

Informações Cadastrais 

CNPJ/CPF: 47.048.89710001-97 

Não foram encontradas pendências no Cadastro de Créditos não quitados de órgãos e Entidades 

Estaduais — CADIN ESTADUAL. 

Pesquisa realizada em: 21/12/2018 às 15:02:04 

Se você recebeu o comunicado CADIN regularize sua situação em 90 (noventa) dias contados a partir 

da data de expedição do mesmo. 

Este documento não tem validade de Certidão Negativa. 

Em conformidade com a Lei Estadual n° 12.799/2008 a inexistência de registro no CADIN Estadual: 

- Não configura reconhecimento de regularidade de situação, nem dispensa a apresentação dos 

documentos exigidos em lei, decreto e demais atos normativos. (artigo 7°) 

- Não impede a consulta prévia pelos órgãos e entidades da Administração direta e indireta ao sistema 

CADIN Estadual. (artigo 6°) 

- Aos registros incluídos após a emissão da declaração cabe a aplicação do parágrafo 1° do artigo 6°. 

A autenticidade deste documento deverá ser confirmada na página da Secretaria da Fazenda do Estado 
de São Paulo, endereço: https://www.fazenda.sp.gov.bricadin_estadual/pages/publicadin.aspx 

Código da Declaração: C9908492.5C3EE42C.4E12AF8A.0996E4ED 

EMISSÃO GRATUITA 

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

https://www.tazenda.sp.gov.bricadin_estadual/Pages/Publ/DynamIcJInscr/Inintle.asps 	 111 
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APAE - Associação de Pais e  181/F12112:32"  I 
c);  Amigos 	 dos Excepcionais 

í 	

Rua Idúlia da Costa Vilela, n° 515 
°dila ç • 	 Jd. Bela Vista 

CERTIDÃO  

A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais — APAE de 
Ibitinga, certifica para os devidos fins que os membros que constituiu a Diretoria 
Executiva. para o triênio 2017/2019 é o seguinte: Presidente: Albino de Souza Freitas 
Neto. CPF n° 979.423.408-72 / RG n° 9.604.968-6 — Endereço: Rua Flamboyant, n° 
373 — Jardim Canaã — Telefone: 3342-4742 e email: albinosf@uol.com.br,  Vice- 
Presidente: Carlos Alberto Bezerro. CPF n° 026.369.368-66 / RG n° 11.208.424 — 

Endereço: Rua Sebastião Sahão. n° 27 — Jardim Eldorado — Telefone: 3342-6107 e 
email: carlosbezerro@uol.com.br,  1° Diretor Secretário: Luiz Gustavo Pazian. CPF n° 
271.740.098-24 / RG n° 26.527.254-3 — Endereço: Rua Adail Stocco, n° 119 — Dona 
Branca — Telefone: 3341-2211 e email: pazian_g@hotmail.com,  2° Diretor Secretário: 
João Luiz da Cunha Lucínio, CPF n° 248.349.468-43 / RG n° 26.878.789-X — 
Endereço: Rua Paulo de Biasi, n° 327 — Jardim do Bosque — Telefone: 3342-3866 e 
email: lucinio@msn.com.  1° Diretor Financeiro: Rias Ferreira, CPF n° 043.520.928-00 
/ RG n° 2.702.445-3 — Endereço: Avenida Dom Pedro II, n° 819 — Centro — Telefone: 
3342-2145, 2° Diretor Financeiro: Gustavo de Pascule, CPF n° 191.565.118-25 / RG 
n° 24.219.399-7 — Endereço: Rua Prudente de Morais, n° 433 — Centro — Telefone: 
3342-3288 e email: gustavo.pascule@terra.com.br,  Diretor de Patrimônio: Paulo 
César Zapata, CPF n° 173.627.728-66 / RG n° 18.819.139-2 — Endereço: Rua 
Antonio Amâncio de Moraes, n° 608 — Santa Tereza — Telefone: 3342-5931 e email: 
pczapata@uol.com.br  e Diretor Social: Antonio Angeluci, CPF n° 298.565.238-34 / 
RG n° 4.438.923-1 — Endereço: Rua Treze de Maio, n° 1.691 — Jardim Paulista — 
Telefone:3342-5047 e email: diretoria@graficagrampel.com.br.  

Por ser a expressão da verdade, assino a presente certidão. 

Ibitinga — SP. 17 de Dezembro de 2.018 

Albino de So rd' Freitas Neto 

Président-e 



Albtrui de $o a 	 atas 
RO. 9.804 !;;;18 	 2-  5„:0P#81 

Presidente e : 	 de Ibitinga 

Rua (delia da Costa Vilela, e 515 
Jd. Bela Vista 

CEP 14940-000 • Ibitinge - SP 

Rezonneace de Utilidade Municipal, Lei n.° 1'09 de 22108176 - Reconrecida de Unidade Estadual, n° 2748 Ce 10t04/81 - Recconeeda de Utilidade Púbica 

Federal cceforme Decreto nP 91.108 de 1203/85. Insonte no CEAS sob n° 1485,85 em W05:85 - Matricula no C.A.R. n.* 3200 - Certificado de Fins Filantrópicos 

zonforme processo n' 44006.03093597-07 - Insana() Muntpal 984-5 - CNPJ 47048.897A)001-97 - REG. Pessoas Jurídicas 102. Pags 132:134 

APAE - Associação de Pais e 
,9b„„ria»cir Amigos dos Excepcionais  

WIia (10 3352-751t 
e 841-22E 

ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AOS REQUISITOS PARA 
CELEBRAÇÃO DO TERMO DE FOMENTO E DE QUE NÃO INCORRE 
NAS VEDAÇÕES PREVISTAS NA LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA 
PARA ASSINATURA DO INSTRUMENTO DE PARCERIA 

Declaro que a Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais — APAE de Ibitinga, Entidade Filantrópica sem fins 
lucrativos e de caráter Privado, portadora do CNPJ n° 47.048.897/0001-
97. sita à Rua Idúlia da Costa Vilela, n° 515 — Jd. Bela Vista, Ibitinga — 
SP, atende a todos os requisitos previstos na Lei Federal n° 13.019 de 
2014. para celebração do Termo de Fomento, e que a Entidade e seus 
dirigentes não incorrem em nenhuma das hipóteses previstas na 
legislação de regência impeditivas da formalização da aludida parceria. 

Ibitinga — SP, 17 de Dezembro de 2.018 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO SOBRE CONDIÇÕES MATERIAIS 

Declaro, em conformidade com o art. 33, caput, inciso 
V. alínea "c, e respectivo § 5°. da Lei Federal n° 13.019, de 2014, que a 
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais — APAE de Ibitinga, 
Entidade Filantrópica sem fins lucrativos e de caráter Privado, portadora 
do CNPJ n° 47.048.89710001-97. sita à Rua Idúlia da Costa Vilela, n° 
515 — Jd. Bela Vista, Ibitinga — SP, contratará, com recursos da parceria, 
os materiais e recursos humanos necessários para o desenvolvimento 
das atividades previstas e o cumprimento das metas estabelecidas. 

Ibitinga — SP. 17 de Dezembro de 2.018 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO ATUALIZADA ACERCA DA EXISTÊNCIA OU NÃO 
NO QUADRO DIRETIVO DA OSC DE AGENTES POLÍTICOS DE 
PODER, DE MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO OU DE 
DIRIGENTE DE ÓRGÃO OU ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

Declaro, em conformidade com o art. 39. caput, inciso 
III. da Lei Federal n° 13.019. de 2014. que a Associação de Pais e 
Amigos dos Excepcionais — APAE de Ibitinga, Entidade Filantrópica 
sem fins lucrativos e de caráter Privado, portadora do CNPJ n° 
47.048.897/0001-97. sita à Rua Idúlia da Costa Vilela, n° 515 — Jd. Bela 
Vista. Ibitinga — SP, não possui no seu quadro diretivo agentes políticos 
do Poder, de membros do Ministério Público ou de dirigente de órgão ou 
entidade da Administração Pública celebrante, bem como seus 
respectivos cônjuges, companheiros ou parentes, até o segundo grau, 
em linha reta colateral ou por afinidade. 

Ibitinga — SP. 17 de Dezembro de 2.018 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO ATUALIZADA DE QUE NÃO HAVERÁ CONTRATAÇÕES 
OU REMUNERAÇÃO A QUALQUER TÍTULO, PELA OSC, COM OS 
RECURSOS REPASSADOS, DE SERVIDOR OU EMPREGADO PÚBLICO, 
INCLUSIVE AQUELE QUE EXERÇA CARGO EM COMISSÃO OU 
FUNÇÃO DE CONFIANÇA DE ÓRGÃO OU ENTIDADE DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA CELEBRANTE 

Declaro, em conformidade com o art. 45. caput. inciso II. da 
Lei Federal n° 13.019, de 2014, que a Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais — APAE de Ibitinga, Entidade Filantrópica sem fins lucrativos e 
de caráter Privado, portadora do CNPJ n° 47.048.897/0001-97, sita à Rua 
Idúlia da Costa Vilela, n° 515 — Jd. Bela Vista. Ibitinga — SP, não contratará 
ou remunerará a qualquer titulo. com  os recursos repassados, servidor ou 
empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou 
função de confiança de órgão ou entidade da Administração Pública 
celebrante. bem como seus respectivos cônjuges, companheiros ou 
parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral ou por afinidade. 

Albino de Souza #as Na -- 
RO. 0.604.908-/ • SSP/SP 

Presidente da 	 de Ibitinga 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
DA ESTÂNCIA TURÍSTICA 

DE IRITINGA 

DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO N.° 002/2019 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 0060/2019 

Interessado: Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais- " A.P.A.E de Ibitinga" 

Assunto: Repasse de recursos ESTADUAIS para Organização Civil da Assistência 
Social 

I - DO OBJETO E CARACTERIZAÇÃO DA DEMANDA 

Trata-se de procedimento que tem por objeto a Dispensa de 
Chamamento Público,com vista à celebração de parceria, a ser executada em 
regime de mútua cooperação. entre o Município de Ibitinga. por intermédio da 
Secretaria de Desenvolvimento Social e Organização Civil da Assistência Social. 
regularmente constituída, de natureza jurídica de direito privado e sem fins 
lucrativos, previamente credenciada pelo órgão gestor da respectiva política. 

A parceria tem a finalidade prestação de serviços ao atendimento 
integral de 211 pessoas com deficiência intelectual, múltipla e transtorno de espectro 
autista nas áreas educacional, assistência social e atendimento especializado com 
garantias na efetivação de direitos, reabilitação e qualidade de vida às pessoas com 
deficiências e suas famílias. 

Os serviços serão executados na Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais- " A.P.A.E de Ibitinga", localizada na Rua 'dulia da Costa Villela. 515, 
Residencial Jardim Pacola. nesta cidade de Ibitinga cujas atividades deverão se 
desenvolver conforme descrito no plano de trabalho apresentado pela citada 
entidade. 

Importante salientar que, conforme declaração acostada aos autos. 
a entidade em questão iniciou suas atividades em 27.11.1975, estando, portanto, há 
mais de 41 (quarenta e um) anos em pleno e regular funcionamento no municipio de 
Ibitinga, prestando serviços altamente relevantes e de qualidade para os assistidos. 
Observe-se ainda. que a entidade acima mencionada é a única que realiza a 
atividade descrita no plano de trabalho. 

A descontinuidade dos serviços prestados pela entidade em questão 
resultará em graves e inestimáveis prejuízos ao Municipio, bem como, às pessoas 
com deficiência intelectual, múltipla e transtorno de espectro autista. 

PREFE:7URA MUNIC:PAL DA ESTÂNCIA TURISTICA DE IBITINGA 

Rua Miguel Landim. 333 • Centro .b.tinga.SP 14 94C^:12 
telefone (16) 3352 7000 / Fax (16) 3352.7001 
www tbaltnga sp gov br • CNPJ 45 321.460/0001.50 



PREFEITURA  
DA ESTÂNCIA TUBI STICA 

DE IBITINGA 

As parcerias com o Terceiro Setor necessitam ser valorizadas, e em 
nosso Município tem grande destaque prestação de serviços oferecidos pela APAE 
— ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS, visto que realiza 
relevantes trabalhos em prol dos atendidos, alcançando o principio da eficiência. Um 
dos fatores desse resultado. é a efetiva participação popular, que de maneira direta 
fiscaliza e está presente na própria composição de sua diretoria. 

O município de Ibitinga, através da Secretaria Municipal de 
Assistência Social, não dispõe de recursos físicos, financeiros e humanos para um 
atendimento satisfatório ás pessoas assistidas pela entidade. 

Assim sendo, a parceria proposta torna possível e efetiva 
continuidade do atendimento digno a este público especifico, que além dos recursos 
financeiros dependem de afeto, carinho e atenção especial. 

Com isso se observa, que resta demonstrado que os objetivos e 
finalidades institucionais e a capacidade técnica e operacional da organização da 
Sociedade Civil ora avaliados são plenamente compatíveis com o objeto proposto no 
Plano de Trabalho. 

O plano de trabalho cumpre todos os requisitos legais exigidos para 
os mesmos, bem como no mérito da proposta contida neste, estando tudo em 
conformidade com a modalidade de parceria adotada. 

II - DA DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO: 

O fundamento principal que norteia o presente processo de dispensa 
de chamamento público é o inciso VI. do art. 30 da Leint. 13.019. de 31 de julho de 
2014. que prevê: 

Art. 30 - A administração pública poderá dispensar a realização do 
chamamento público: 

VI - no caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de 
educação, saúde e assistência social desde que executadas por 
organizações da sociedade civil previamente credenciadas pelo 
órgão gestor da respectiva politica. 

A entidade em questão está devidamente cadastrada no Conselho 
Municipal de Assistência Social, conforme comprovante de inscrição junto ao 
Conselho Municipal de Assistência Social de Ibitinga - C.M.A.S, registrada sob 
n° 002/1998 como entidade que executa serviços de Proteção Social de 
Média Complexidade para pessoas com deficiência e suas famílias, dentre 
outros. Apresentou ainda. certificação da Secretaria Nacional de Assistência 

PREFEITUkA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA  

Rua Miguel Landim, 333 • Centro • lb:tiriba/SP • 14 940 J2 
telefone (16) 33527000 Fax (16) 3352 7001 
wwwlbitinga.sp gov br CNPJ 45.321.460/0001$0  
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Social — Departamento da Rede Socioassistencial Privada do SUAS como 
entidade beneficente de assistência Social.. 

Destaque-se ainda, sendo a Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais- " A.P.A.E de Ibitinga", a única entidade que presta esse tipo de 
assistência no município, o artigo 31 da Lein°. 13.019, de 31 de julho de 2014, 
também prevê a inexigibilidade do chamamento: 

Artigo 31 - "Será considerado inexigível o chamamento público na 
hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações 
da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da 
parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma 
entidade específica, especialmente quando:" 

Os repasses serão realizados por meio de subvenções sociais, que 
são repassadas há vários anos para a entidade, podendo ser considerado inexigível 
o Chamamento Público (Inciso II, do artigo 31). 

III - 
DA RAZÃO DA ESCOLHA DA ORGANIZAÇÃO DA 

SOCIEDADE CIVIL: 

A escolha recaiu em Organização da Sociedade Civil que 
apresentou os documentos abaixo relacionados, em atendimento ao art. 33, 
da Lei n°. 13.019, de 31/07/2014, alterada pela Lei n°. 13.204/2015. 

1. Cópia do Estatuto Social devidamente registrado no Oficial 
de Registro Civil de Pessoa Jurídica de Ibitinga em 29 de novembro de 2016, 
e microfilmado sob n° 3008 no Oficial de Registro Civil de Pessoas Jurídica de 
Ibitinga que demonstra os seguintes requisitos: 

a) Sua natureza, objetivos voltados à promoção de atividades e 
finalidades de relevância pública e social e público-alvo compatíveis com a 
intenção da celebração da parceria; (inciso I, do artigo 33): 

b) Que em caso de dissolução a parte remanescente do 
patrimônio liquido, será doado a instituição congênere; (inciso III, do artigo 
33): 

c) Que a escrituração contábil se dará conforme as disposições 
legais vigentes. (inciso IV. do artigo 33); 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURISTICA DE IBITINGA  
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2. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica - CNPJ, emitido no sítio eletrônico oficial da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil para demonstrar que a organização da sociedade civil existe 
desde o dia20/11/2001. que comprova possuir no mínimo três anos de 
existência, com cadastro ativo. (Inciso V. "a", do artigo 33); 

3. A experiência prévia na realização do objeto da parceria é 
atestada pela Própria Secretaria de Desenvolvimento Social do Município, já 
que a entidade desenvolve as atividades há vários anos. e possui as 
instalações e aparelhamentos necessários para atendimento às demandas. 
(Inciso V, "b" e "c". do artigo 33): 

E ainda, em atendimento às exigências do artigo 34 da Lei n°. 
13.019/14. a entidade apresentou a seguinte documentação: 

1. A entidade apresentou, dentro dos respectivos prazos de 
validade, os seguintes documentos: Certidão de regularidade com a fazenda 
estadual: Certidão de regularidade com a fazenda Municipal: Certidão de 
regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; Certidão 
Negativas de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da 
União. (Inciso II. do artigo 34) 

2. Cópia do Estatuto devidamente registrado no cartório 
competente. (Inciso III, do artigo 34) 

3. Cópia da Ata de Eleição. com  a relação nominal dos 
dirigentes da entidade. (Inciso V e VI, do artigo 34) 

IV - CONCLUSÃO: 

Diante do exposto, a Secretaria do Desenvolvimento Social 
OPINA pela aprovação do plano de trabalho apresentado, sugerindo as 
seguintes medidas: 

parceria: 

parceria: 

1. Nomeação da própria secretaria para a função de gestora da 

2. Designação da comissão de monitoramento e avaliação da 

=2-41 
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3.Encaminhamento dos autos para a Secretaria de Finanças 
para que indique a existência de recursos destinados ao custeamento do 
objeto dessa Parceria. e consequente autorização da despesa; 

4. Encaminhamento dos autos para a Comissão de Seleção e 
Análise do Plano de Trabalho apresentado pela entidade; 

Ibitinga. 09 de janeiro de 2019. 

IVERA JACOB 
Secretária Municipal de Desenvolvimento Social 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÃNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA 

nua Miguel Landim. 333 • Centro lamina/5P • le 940-030 
telefone (16) 3352.7000 / Fax (16)3352.7001 
wriambilinga.sp.gov  br - CNPJ 45.321.460/0001-50 



inhe-se para a Secretaria de assuntos Jurídicos. 

ga, 10 de janeiro de 2019. 

deira 

Ronal 	 e Lopes Talaric 

Claudia 	 icoti Silva 

Maria Caro li 	 Longhini 

Ovwàs 
Queila Teruel Pavani 
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COMISSÃO DE SELEÇÃO E ANÁLISE DO PLANO DE TRABALHO 

DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 002/2019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 0060/2019 

Interessado: Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais- " A.P.A.E de Ibitinga" 

Assunto: Repasse de recursos ESTADUAIS para Organização Civil da Assistência Social 

A Comissão de Seleção e Análise dos Planos de Trabalho do Terceiro 
Setor, legalmente nomeados pela Portaria n° 13.417 de 28 de dezembro de 2018, após 
análise da documentação constante dos autos em epígrafe constatou o seguinte: 

O projeto apresentado atende aos requisitos legais impostos pela Lei 
13.019/2014, principalmente quanto ã documentação necessária para se firmar a 
parceria. As certidões apresentadas estão dentro dos seus respectivos prazos de 
validade. 

Segundo informações prestadas pela Secretaria de Desenvolvimento 
Social, existe reciprocidade entre o Municipio de Ibitinga e a Instituição que pretende 
continuar a executar a prestação de serviços na área de assistência Social, mais 
especificamente, com as pessoas com deficiência intelectual, múltipla e transtorno de 
espectro autista nas áreas educacional, assistência social e atendimento especializado 
com garantias na efetivação de direitos, reabilitação e qualidade de vida às pessoas com 
deficiências e suas famílias, sendo viável sua execução. 

A não realização de chamamento público está devidamente justificada 
nos autos, baseando-se nos mandamentos do artigo 30, VI e 31, da Lei 13.019/2014. 

Os cronogramas de repasse de recursos foram analisados e aprovados 
pela Secretaria de Finanças do Município. 

Ex positis, a comissão considera que está na forma e no conteúdo 
APTO o Plano de Trabalho apresentado pela Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais - " A.P.A.E de Ibitinga" 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA 

Rua Migue) Landim. 333 Centro • IbilingaiSP • 14 940-112 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
DA ESTANCIA TURÍSTICA 

DE IBITINGA   

SECRETARIA DE FINANÇAS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.o 0060/2019 

Interessado: Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais- " A.P.A.E de 
Ibitinga" 

Referência: Repasse de recursos ESTADUAIS para Organização Civil da Assistência 
Social 

INDICAÇÃO DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E 

AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DA DESPESA 

Os recursos destinados ao custeamento do objeto dessa Parceria serão transferidos 
de forma regular e automática do Município de Ibitinga para a entidade acima 
indicada, seguindo a classificação: 

Natureza de Despesa: 3.3.50.43.00 

Programa de Trabalho: 08 244 008 2534 0000 

O cronograma de desembolso foi verificado pela Secretaria de Finanças e encontra- 
se apto à aprovação. 

Caso o plano de trabalho seja aprovado nos termos da Legislação aplicável ao caso, 
informo que fica autorizada a realização da despesa. 

Encaminhe-se para a Comissão de Seleção e Análise do Plano de Trabalho . 

Providencie-se. 

Belmiro Sgarbi Neto 
Ordenador de Despesa / Secretário Municipal de Finanças 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE IBITINGA 
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SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 
PROCESSO DE DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 002/2019 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 0060/2019 

Interessado: Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais- " A.P.A.E de Ibitinga" 

Assunto: Repasse - Terceiro Setor 

Trata-se de Processo de Dispensa de Chamamento Público, 
previsto na Lei n° 13.019/2014 e regulamentado pelo Decreto Municipal n° 
4.260 de 29 de dezembro de 2017. 

O intuito do novo regramento jurídico é proporcionar maiores 
garantias institucionais às entidades, que militam no denominado Terceiro Setor, 
bem como evitar os desvios de finalidade operacional e má administração do 
dinheiro público, estabelecendo o regime jurídico das parcerias entre a 
administração pública e as organizações da sociedade civil. 

Assim, a entidade preenche os requisitos estabelecidos na Lei n° 
13.019/2014, especificadamente no artigo 2°, inciso I. 

No mais, verifica-se que foram observadas as formalidades legais 
exigidas para a dispensa de chamamento público. 

Pelo exposto, a dispensa de chamamento público n° 002/2019 
reúne as condições de possibilidade para a celebração da parceria, nos termos da 
Lei n° 13.019/2014. 

Este é o parecer, sub censura. 

Ibitinga, 11/01/2019. 

bzkt 
Tatiana Cristina de Arruda Fodra Justino Ferreira 

Secretaria de AssJntos Jurídicos 

f' 
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Cristina Maria Kalil Arames 

Prefeita Municipal      

PREFEITURA MUNICIPAL 
DA ESTÂNCIA TURÍSTICA 

DE IRITINGA    

PROCESSO DE DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO N.° 002/2019 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 0060/2019 

Assunto: Repasse de recursos ESTADUAIS para Organização Civil da Assistência 
Social - DRADS 

Interessada: Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais- " A.P.A.E de lbitinga" 

Vistos, 

Com fulcro no Artigo 30, inciso VI, e do artigo 31 da Lei Federal n° 13.019/2014, no 
Decreto Municipal no 4.260/2017, nos pareceres e justificativas apresentados pela Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Social e Secretaria Municipal de Finanças e no parecer da 
Comissão de seleção e análise dos Planos de Trabalho do Terceiro Setor, AUTORIZO a DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO, para a formalização da parceria com a 
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais

- " A.P.A.E de Ibitinga", destinada a 
prestação de serviços na área de Assistência Social. 

DETERMINO a nomeação da Sra. Renata Gisele de Oliveira Jacob como gestora 
da presente parceria, conforme portaria 13.328 de 15 de junho de 2018. 

DESIGNO para compor a Comissão de Monitoramento e Avaliação: Jeruza 
Akimi Tamada Vilela, Jislene Maria Salvador Coleone e Alcides Antônio Abrantes 
Filho, nos termos da portaria13.328 de 15 de junho de 2018. 

Publique-se nos termos da Lei. 

Cumpra-se. 

Ibitinga, 11 de janeiro de 2019. 

"Cf. 
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 OFICIO N° 	  
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)ISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO 003/2019 

PROJETO CRIANÇA FELIZ 
Associação Cristã de Proteção a Criança 



PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITINGA 

RUA MIGUEL LANDIM. N° 333 - CENTRO 

45.321 463/0001-513 	 2019 

FICHA DO PROTOCOLO / PROCESSO 	 dag, 1 de 1 

NÚMERO: 0000000330 / 2019 	 TIPO: PROTOCOLO 
DATA: 04/01/2019 	 HORA: 16:37:16 	 RESPONSÁVEL: ESTELA M.CIONI  
PRAZO PARA ENTREGA': 	 15 DIAS 
INTERESSADO: 000282 ASSOCIAÇÃO CRISTA DE PROTEÇÃO A CRIANÇA - PROJ CRIANÇA FELIZ 
ASSUNTO 

SOLICITAÇÃO DE RECURSO 

DADOS DO PROTOCOLO/PROCESSO 	 Chave Web: 	 1816370161L 

SOLICITA RECURSO FINANCEIRO PARA ATENDIEMNTO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA AREA DE ASSISTENCIA SOCIAL., 
REF. A CONCESSÃO DE ABRIGO PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM SITUAÇÃO DE RISCO. 
PROTOCOLANTE: 

CPF do PROTOCOLANTE: 

RG do PROTOCOLANTE: 

DETALHES DO TRAMITE 

ITEM 2 	 DATA TRAM.: 16/01/2019 Hora Tramite: 	 RECEBIDO: CI 

SETOR ANTERIOR: PROTOCOLO 	 SETOR ATUAL: DEPTO DE COMPRAS E 
SETOR DESTINO: 	 LICITAÇÕES  

RELATOR: 	 PARECER: 

DESCRICÃO DO PARECER 
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Projeto Criança Feliz Associação Cristã de Proteçã 

(M.F.) 02.481.654/000 
Rua Francisco Mateus de Oliveira 511 Paineiras 1- Ibitinga/SP 

Ibi 

Oficio n° 113/2018 

Senhora Prefeita, 

CifrsocÃxtc,0: GA),a) 

,ruck, 

Em obediência às instruções da Prefeitura Municipal de Ibitinga e do Tribunal 

de Contas do Estado, vimos pelo presente solicitar recursos financeiros da Secretaria 

Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social de São Paulo, para atendimento à 

Prestação de serviços na área de assistência social, referente à concessão de abrigo para 

crianças e adolescentes em situações de risco, a fim de garantir o atendimento a esta 

população visto que a municipalidade não possui serviço de acolhimento institucional. 

Aproveitamos a oportunidade para renovar nossos protestos de estima e 

consideração. 

Respeitosamente 

Âgv  

,t4\dc's  
c,,b ì•‘.;;N:1/4? 

ni% 

to
tt.Crç  t‘c.." 	 .1.• 

À Excelentíssima Senhora 
CRISTINA MARIA KALI', ARANTES 
Prefeita Municipal de Ibitinga - SP 
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Projeto Criança Feliz - Associação Cristã de Proteção à Infância e Juventude  
C.N.P.J.  (M.E) 02.481.654/0001 -00 

Rua Francisco Mateus de Oliveira 5 1 1 Paineiras  I - Ibitinea/SP - 14940-000 - Fone: (016) 3341 - 7566 

IDENTIFICAÇÃO 

NOME DO PROJETO: Projeto Criança Feliz 

ÁREA DE ATUAÇÃO: Serviço de Acolhimento Institucional para crianças e adolescentes - Alta 

Complexidade 

INSTITUIÇÃO OU ENTIDADE PROPONENTE DO PROJETO 

Nome: Associação Cristã de Proteção à Infância e Juventude - Projeto Criança Feliz 

CNPJ n°: 02.481.654/0001-00 

Endereço: Francisco Mateus de Oliveira N° 511 Complemento.: 

Bairro: Paineiras 1 Cidade: 'Pitinga Estado: SP CEP:14.940-000 

Telefone:16 3341-7566 Fax: E-mall:projeto.ibitinga@gmail.com  

Endereço Internet: 

Técnicos responsáveis pelo projeto: 

Luiz Gustavo Cheneri - Psicólogo 
Eliana Cassini Soares da Costa - Assistente Social 

Telefone: 16 3341-7566 Fax: E-mail: projeto.ibitinga@gmail.com  
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Projeto Criança Feliz - Associação  r Proteção à Infância e Juventude 
C.N.P.J. (M.F.) 02.481.654/0001-00 

Rua Francisco Mateus de Oliveira 511 Paineiras 1- Ibilinea/SP - 14940-000 - Fone: (016) 3341-7566 

RESUMO DAS INFORMAÇÕES 

LocaVEndereço e/ou Região de Atuação do Projeto: 

Rua Francisco Mateus de Oliveira nc 511 - Bairro Paineiras 1 - lbitinga - SP - 16 3341 - 7566 

Objetivo Geral: 

O Projeto Criança Feliz tem como objetivo abrigar, oferecer um lar provisório 24 horas 
ininterruptas e dar toda assistência necessária 20 crianças/adolescentes de ambos os sexos em 
situação de risco ou violação de direitos, encaminhadas pelo Poder Judiciário da Comarca ou 
Conselho Tutelar. 

Resumo do projeto: 

A Entidade desde 1998 vem atuando na área, acolhendo crianças e adolescentes da que são 
vitimizadas, por meio de suas histórias de vida marcadas pelo abandono, maus tratos, abuso sexual, 
uso abusivo de drogas por parte de familiares. 

A convivência familiar e comunitária é direito fundamentalmente que vem sendo violado é 
retrato de um Brasil real, onde um enorme contingente de famílias, por razões históricas e 
estruturais, sobretudo devido ao profundo impacto das transformações sociais e econômicas das 
últimas décadas, enfrenta grande dificuldade em assumir e exercer adequadamente sua função 
social mais importante, a de criar e educar os próprios filhos e filhas. A família tantas vezes 
abandonada e vitimizada, submetida à violência estrutural, que se traduz em precarissimas 
condições de vida, na falta do alimento, da moradia, da educação de qualidade, do trabalho, da 
saúde, enfim, na impossibilidade de acesso aos bens fundamentais que, numa sociedade urbana e 
contemporânea como a nossa definem uma existência minimamente digna. Credora de direitos e 
em estado de subcidadania, investir nessa família, emancipá-la, descobrir e resgatar o seu valor é a 
condição essencial para à garantia dos direitos das crianças e adolescentes. 

Em suma o serviço de acolhimento constitui-se na aproximação e vinculação a outros 
serviços, bem como a reintegração com a família, primando pelos direitos estabelecidos pelo ECA, 
LOAS e Constituição. 

N° de beneficiários (direto) atendidos: 

20 crianças e ou adolescentes ( O a 18 anos) 

Custo total: 

RS 74.035,10 

Duração do projeto (n° meses): 
12 meses 

Custo per capta/mês: 

R$ 2.065.37 
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1. Identificação do projeto: Projeto Criança Feliz 

1.1. Instituição proponente: Associação Cristã de Proteção à Infância e Juventude 

1.2 CNPJ: 02.481.654/0001-00 

1.3 Banco: 001 - Banco do Brasil i 	 1.4 Agência: 0505-3 	 1.5 Conta: 18.054-8 

1.6 Site: 

1.7 CerMicações: 

CRCE ( ) 	 CEBAS ( x) 	 Utilidade Pública Estadual ( x ) 
Utilidade Pública Municipal ( x ) 
CMAS ( x ) 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente ( x ) 
Conselho Municipal de Saúde ( ) 	 Conselho Municipal de Educação ( )   

1.8 Nome do Responsável legal: 
Antonio Clovis Motta - Presidente 
1.9 RG: 3.230.524       1.10 Órgão Expedidor. SSP SP       
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Projeto Criança Feliz Associação Cristã de Proteção à Infância e Juventude 
C.N.P.J. (M.E.) 02.481.654/0001-00 

Rua Francisco Mateus de Oliveira 511 Paineiras 1- lbitinva/SP - 14940-000 - Fone: (016) 3341-7566 

1. Histórico da organização 

Nasceu em 1998, na residência de sua fundadora, D. Zilda Atanazin, onde ficou por 
muito tempo. 

Em Setembro de 2001 D. Zilda deixou a Instituição por motivos familiares, foi então 
que um grupo de pessoas, que do Projeto tinha se aproximado, acabou por levar o sonho de 
D. Zilda adiante, graças ao desprendimento e determinação do novo grupo, a Entidade 
logrou finalmente, alcançar a razoável estabilidade. Em 2002 a Instituição recebeu em 
doação um terreno da municipalidade. O terreno foi registrado em outubro de 2003 e em 
2005 sua construção foi iniciada sob a responsabilidade do engenheiro Dr. Naim Abrão 
Alem Neto que com a ajuda da população e diversos empresários da cidade concluiu a obra 
no mês de abril de 2007, cuja inauguração oficial foi marcada para o dia 12 de outubro do 
mesmo ano. 

Diante da complexidade das Relações Socioeconômicas que marcam o século XXI, 
em que as desigualdades acentuam os problemas sociais, entende-se que é necessário unir 
ações de órgãos, instituições governamentais e famílias no sentido de minimizá-las 

2. Justificativa 

O Projeto Criança Feliz tem como objetivo abrigar, oferecer um lar provisório 24 horas 
ininterruptas e dar toda assistência necessária a crianças/ adolescentes em situação de 
risco social e pessoal ou violação de direitos. 

Entendendo como medida de proteção aquela que indique o afastamento da criança 
ou do adolescente de seu contexto familiar, podendo ocasionar suspensão temporária ou 
ruptura dos vínculos, deve ser uma medida rara, fora do comum, excepcional, pois a 
convivência familiar e comunitária é direito fundamental de toda criança e de toda e todo 

3 
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Projeto Criança Feliz - Associação Cristã de Proteção à Infância e Juventude  
C.N.P.J. (M.F.) 02.481.654/0001-00 

Rua Francisco Mateus de Oliveira 511 Paineiras 1- IbitingaiSP- 14940-000 - Fone: (016) 3341-7566 

adolescente. Nossa missão visa à humanização e a socialização de crianças e adolescentes 
em Acolhimento Institucional proporcionando um espaço ideal e privilegiado ao 
desenvolvimento integral dos indivíduos atendidos, zelando pela manutenção e preservação 
dos vínculos familiares. 

Enquanto o acolhimento familiar - seja na família de origem ou numa substituta na 
modalidade adoção - não é definido pelas instâncias judiciais, é imperioso que a criança 
tenha um referencial positivo dos cuidados físico e emocional. E, atentando para o 
significado do verbete ACOLHER: 1. dar acolhida a; 2. atender; 3. aceitar; 4. abrigar-se, 
refugiar-se - Adj. Acolhedor. (Dicionário Ediouro da Língua Portuguesa, 2001), sabe-se que 
a sua "essência" é significativamente ... MAIOR. 

Seguindo as coordenadas das propostas existentes no tocante ao re-ordenamento 
institucional e pautado em ações com base na legislação específica que se garanta a 
política da proteção integral especial de alta complexidade é que primamos pela qualidade 
no atendimento à criança submetida à medida de proteção, 'abrigo'. (Inciso IV Art. 90/ECA) 

Atuamos na modalidade abrigo onde crianças e ou adolescentes permanecem por 
alguns meses ou como medida emergencial de proteção, onde muitas vezes por diversos 
motivos necessitam ser retirados do núcleo familiar até que a família se reorganize ou que 
sejam trabalhadas algumas vulnerabilidades, para que a reintegração aconteça de forma 
segura, garantindo seus direitos. Investindo em ações que permitam o retorno das crianças 
e adolescentes as suas famílias de origem e encaminhando os familiares aos programas de 
apoio e orientação sócio-familiar para emancipação dos mesmos. 

Durante o período de permanência buscamos oferecer as crianças e adolescentes, 
suporte profissional para minimizar os efeitos da medida, considerando a vinculação afetiva. 
No ano de 2017 o Serviço atendeu 40 crianças / adolescentes sendo em média 20 
atendimentos mês. Desse total 80% dos casos envolviam negligencias, vulnerabilidades ou 
violência domestica devido ao uso abusivo de álcool e outras drogas, por parte dos 
genitores ou responsável, 10°/0 suspensão da suspensão do poder familiar tem como 
principal motivo problemas de saúde mental do responsável, 05% abuso ou exploração 
sexual , 05% dos casos envolve adolescentes com vivencia de rua e conflitos familiares. 

3. Caracterização socioeconômica da região e do serviço a ser qualificado 

O município de Ibitinga está localizado na região centro-oeste do Estado de São Paulo, 
situado na microregião de Araraquara, com uma distancia de 351 km da capital.é um 
município de pequeno porte e tem sua população estimada em 2015 em 57.649 habitantes. 
Possui uma área de 689,391 km. O município possui um distrito chamado Cambaratiba. 
Alguns moradores chamam carinhosamente de "Cidade Ternura"lbitinga é considerada a 
Capital Nacional do Bordado, produto base de toda a economia do município. Sua industria 
è quase que totalmente voltada a essa área da industria têxtil. O turismo comercial é uma 
das principais fontes de renda de lbitinga, Juntamente com as exportações do seu principal 
produto e a agropecuária, onde se destacam as culturas de laranja e cana-de-açucar. 

É o único Serviço ( modalidade Abrigo) com atendimento para Crianças de 
Adolescentes que atua na cidade e região. Enquanto Instituição, buscamos zelar pelo bem 
estar dos usuários e familiares. Oferecendo qualidade no atendimento garantindo qualidade 
de vida e promovendo ações que possibilitam condições dignas de moradia, saúde, 

4 
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Projeto Criança Feliz - Associação Cristã de Proteção à Infância e Juventude 
(M.F.) 02.481.654/0001-00 

Rua Francisco Mateus de Oliveira 511 Paineiras I- Ibitinra/SP - 14940-000 - Fone: (016) 3341-7566 

educação, habitação, reabilitação, lazer, cultura e reintegração familiar, conforme manual de 
Orientações Técnicas para Serviço de Acolhimento. 

4. Abrangência Geográfica 

A Entidade atende bairros da área urbana/rural do município de Ibitinga e Comarca. 
Atualmente atendemos crianças e adolescentes das Comarcas de lacanga, Borborema e 
Urupês através de termo de colaboração conforme demanda. 

5. Objetivos do Projeto 

5.1. Objetivo Geral 

O Projeto Criança Feliz tem como objetivo abrigar, oferecer um lar provisório 24 horas 
ininterruptas e dar toda assistência necessária 20 crianças/adolescentes de ambos os sexos 
em situação de risco ou violação de direitos, encaminhadas pelo Poder Judiciário da 
Comarca ou Conselho Tutelar. 

5.2. Objetivo (s) Específico (s) 

• Ofertar atendimento personalizado, individualizado e especifico não padronizando 
comportamentos; 

• Propor ações voltadas às atividades do cotidiano tais como: regras básicas de 
convivência, trabalho em grupo, cuidados com higiene e pertences comuns e pessoais; 

• Zelar pela manutenção e preservação dos vínculos familiares propondo ações que 
visam à reaproximação com as famílias; 

• Possibilitar a convivência comunitária; 
• Inclusão de adolescentes em cursos profissionalizantes visando a preparação para 

mercado de trabalho; 
• Ações de incentivo ao reingresso escolar través de atividades de reforço e auxilio nas 

tarefas extraclasse; 
• Reunião com a equipe para estudo caso a caso e acompanhamento da evolução 

caso, tendo em vista ofertar atendimento personalizado e especifico á demanda, não 
padronizando comportamentos; 

• Encaminhamento dos familiares à rede de serviço; 
• Visitas e reuniões para orientações tendo em vista reintegração familiar; 
• Favorecer o surgimento e desenvolvimento de aptidões, capacidades e 

oportunidades para que as crianças e adolescentes façam escolhas com autonomia; 
• Contribuir para a colocação em família substituta, sempre que houver a 

impossibilidade do reestabelecimento e/ou a preservação de vínculos com a família de 
origem/extensa. 

5 
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Projeto Criança Feliz - Associação Cristã de Proteção à Infância c Juventude 
C.N.P.J. (M.E) 02.481.654/(XX)1-00 

Rua Francisco Mateus de Oliveira 511 Paineiras 1- Ibitinza/SP - 14940-000 - Fpne: (016) 3341-7566 

• Desenvolver juntamente com as adolescentes condições para a independência e o 
auto-cuidado. 

5. Beneficiários - público alvo a ser abrangido 

Crianças e adolescentes em situação de risco e violação de direitos / faixa etária O a 
17 anos e 11 meses 

5.1. Beneficiários Diretos (especificar) 

O Projeto Criança Feliz tem como objetivo abrigar, oferecer um lar provisório 24 horas 
ininterruptas e dar toda assistência necessária 20 crianças/adolescentes de ambos os sexos 
em situação de risco ou violação de direitos, encaminhadas pelo Poder Judiciário da 
Comarca ou Conselho Tutelar. 

5.2. Beneficiários Indiretos (especificar) 

20 famílias e a sociedade Ibitinguense, que terá um projeto de referencia no cuidado 
de crianças e adolescentes em regime de acolhimento institucional. 

6. Metodologia 

O PROJETO CRIANÇA FELIZ é um Abrigo mantido pela Associação Cristã de 
Proteção à Criança, sua capacidade de atendimento é para 20 (vinte) crianças de zero a 18 
anos, que são encaminhadas pelo Juizado da Infância e da Juventude e/ou Conselhos 
Tutelares da Comarca de Ibitinga e região (Tabatinga, lacanga e Borborema), motivados por 
situações de risco e violação de direitos. 

Descritivo da rotina 

Atividades 	 Segunda -feira 
	  feira 

Terça- Quarta- 
feira 

Quinta- 
feira 

Sexta- 	 • Sábado 
feira 

Domingo 

Despertar 
Fazer 
higiene 
pessoal  

6:00 hs as 
9:00 hs 

6:00 hs 
as 9:00 
hs 

6:00 hs 
as 9:00 
hs 

6:00 hs 
as 9:00 
hs 

6:00 hs 
as 9:00 
hs 

Livre Livre 

Café da 
manhã 

6:00 hs as 
9:30 hs 

6:00 hs 
as 
9:30hs 

6:00 hs 
as 9:30 
hs 

6:00 hs 
as 9:30 
hs 

6:00 hs 
as 9:30 
hs 

Até 10:30 hs Até 10:30 hs 

Escola 
	  7:00 lis as 

Manhã Manhã 
7:00 hs 

Manhã 
7:00 lis 

Manhã 
7:00 hs  

Manhã 
7:00 hs 
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Proieto Criança Feliz - Associação Cristã de Proteção à Infância e Juventude 
C..N.P.J. (M.F.) 02.481.654/0001-00 

Rua Francisco Mateus de Oliveira 511 Paineiras 1- Ibitinea/SP - 14940-900- Fone: (016) 3341-7566 

12:00 hs 

Tarde 
12:30 hs as 
18:00 hs 

I as 12:00 
hs 

Tarde 
12:30 hs 
as 18:00 
hs 

as 12:00 
hs 

Tarde 
12:30 hs 
as 18:00 
hs 

as 12:00 
hs 

Tarde 
12:30 hs 
as 18:00 
hs 

as 12:00 
hs 

Tarde 
12:30 hs 
as 18:00 
hs 

Atividades 
reforço 
escolar/ 
Tarefa/ 
projeto 
leitura/cida 
dania e 
valores 

Manhã 

9:00 hs as 
11:30 hs 

9:00 hs 
as 11:30 
hs 

9:00 hs 
i as 11:30 

hs 

9:00 hs 
as 11:30 
hs 

8:00 hs 
as 9:00 
hs 

Reuniões e 
encontros 
com a 
comunidad 
e 

2° mês 

Aniversariante 
s do mês 

-- 
São 
realizadas 
diversas 
atividades 
dentro e fora 
do ambiente 
institucional 
conforme 
agendament 
o 

Manhã 
9:00 hs as 
11:00 hs 

Tarde 
Livre conforme 
agendamento 

Almoço 11:30 hs as 
12:45 hs 

11:30 hs 
as 12:45 
hs 

11:30 hs 
as 12:45 
hs 

11:30 hs 
as 12:45 
hs 

11:30 hs 
as 12:45 
hs 

11:30 hs as 
12:45 hs 

11:30 hs as 
12:45 hs 

Descanso 13:00 hs as 
14:30 hs 
conforme 
necessidade/ 
faixa etária 

13:00 hs 
as 14:30 
hs 
conforme 
necessida 
de/faixa 
etária 

13:00 hs 
as 14:30 
hs 
conforme 
necessida 
de/ faixa 
etária 

13:00 hs 
as 14:30 
hs 
conform 
e 
necessi 
dada/ 
faixa 
etária 

13:00 hs 
as 14:30 
hs 
conforme 
necessida 
de/faixa 
etária 

13:00 hs as 
14:30 hs 
conforme 
necessidade/ 
faixa etária 

13:00 hs as 
14:30 hs 
conforme 
necessidade/ 
faixa etária 

Lanche da 
tarde 

15:00 hs as 
15:30 hs 

15:00 hs 
as 15:30 
hs 

15:00 hs 
as 15:30 
hs 

15:00 hs 
as 15:30 
hs 

15:00 hs 
as 15:30 
hs 

15:00 hs as 
15:30 hs 

15:00 hs as 
15:30 hs 

Atividades 
de reforço 
escolar/ 
lúdicas/ 
projeto 
leitura/ 
cidadania e 
valores 

15:00 hs as 
16:00 tis 
conforme 
necessidade 

15:00 hs 
as 17:00 
hs 
conforme 
necessida 
de 

15:00 hs 
as 17:00 
hs 
conforme 
necessida 
de 

15:00 hs 
as 17:00 
hs 
conforrn 
e 
necessi 
dada 

15:00 hs 
as 17:00 
hs 
conforme 
necessida 
de 

Artesanato, 
pintura e 
oficina 
geração de 
renda 

14:30 hs as 
17:00 hs 

14:30 hs 
as 17:00 
lis 

14:30 hs 
as 17:00 
lis 

14:30 hs 
as 17:00 
hs 

14:30 hs 
as 17:00 
hs 

-------------- 
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Método 
Augusto 
cury  

16:00 hs as 
17:00 hs 

Natação e 
demais 
esportes 

Livre Livre Livre Livre 9:00 hs 
as 10:30 
hs 

15:00 hs 
as 17:00 
lis 
Divididos 
em 
turmas de 
acordo 
com faixa 
etária 

Livre Livre 

Visitas dos 
pais 

As visitas 
acontecem 
diariamente 
conforme 
disponibilidade 
da família e 
necessidade 
da criança 

As visitas 
acontece 
m 
diariamen 
te 
conforme 
disponibili 
dade da 
família e 
necessida 
de da 
criança 

As visitas 
acontece 
m 
diariamen 
te 
conforme 
disponibili 
dade da 
família e 
necessida 
de da 
criança 

As 
visitas 
acontec 
em 
diariame 
nte 
conform 
e 
disponib 
ilidade 
da 
família e 
necessi 
dade da 
criança 

As visitas 
acontece 
m 
diariamen 
te 
conforme 
disponibili 
dade da 
família e 
necessida 
de da 
criança 

As visitas 
acontecem 
diariamente 
conforme 
disponibilida 
de da família 
e 
necessidade 
da criança 

As visitas 
acontecem 
diariamente 
conforme 
disponibilidade 
da família e a 
necessidade 
da criança 

Jantar 18:30 hs as 
19:30 hs ou 
conforme 
necessidade 

18:30 hs 
as 19:30 
hs ou 
conforme 
necessida 
de 

18:30 hs 
as 19:30 
hs ou 
conforme 
necessida 
de 

18:30 hs 
as 19:30 
hs ou 
conform 
e 
necessi 
dade 

18.30 hs 
as 19:30 
hs ou 
conforme 
necessida 
de 

18:30 hs as 
19:30 hs ou 
conforme 
necessidade 

18:30 hs as 
19:30 hs ou 
conforme 
necessidade 

Atividades 
ao ar livre 
TV,comput 
ação, 
praça, 
atividades 
no parque, 
brincadeira 
s diversas, 
roda 
conversa  

10:30 hs as 
11:30 hs 

17:30 hs as 
20:30 hs 

10:30 hs 
as 11:30 
hs 

17:30 hs 
as 20:30 
hs 

10:30 tis 
as 11:30 
hs 

17:30 hs 
as 20:30 
hs 

10:30 hs 
as 11:30 
hs 

17:30 hs 
as 20:30 
hs 

10:30 hs 
as 11:30 
hs 

17:30 hs 
as 20:30 
hs 

Livre Livre 

Banho Os horários de 
banho são 
livres pois 
atendem as 
necessidades 
das crianças 
ou 

Os 
horários 
de banho 
são livres 
pois 
atendem 
as 

Os 
horários 
de banho 
são livres 
pois 
atendem 
as 

Os 
horários 
de 
banho 
são 
livres 
pois 

Os 
horários 
de banho 
são livres 
pois 
atendem 
as 

Os horários 
de banho 
são livres 
pois atendem 
as 
necessidade 
s das 

Os horários de 
banho são 
livres pois 
atendem as 
necessidades 
das crianças 
ou 
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adolescentes 
atendidos 

necessida 
des das 
crianças 
ou 
adolescen 
tes 
atendidos 

necessida 
des das 
crianças 
ou 
adolescen 
tes 
atendidos 

atendem 
as 
necessi 
dades 
das 
crianças 
ou 
adolesc 
entes 
atendido 
s 

necessida 
des das 
crianças 
ou 
adolescen 
tes 
atendidos 

crianças ou 
adolescentes 
atendidos 

adolescentes 
atendidos 

Lanche da 
noite 

20h30 m as 
22:00 hs ou 
conforme 
necessidade 

20h30m 
as 22:00 
hs ou 
conforme 
necessida 
de 

20h3Oma 
s 22:00 
hs ou 
conforme 
necessida 
de 

20h30 
hs as 
22:00 hs 
ou 
conforrn 
e 
necessi 
dade 

20h30 hs 
as 22:00 
hs ou 
conforme 
necessida 
de 

20h3Om as 
22:00 hs ou 
conforme 
necessidade 

20:30 hs as 
22:00 hs ou 
conforme 
necessidade 

Dormir Conforme 
necessidade 

Conforme 
necessida 
de 

Conforme 
necessida 
de 

Conform 
e 
necessi 
dade 

Conforme 
necessida 
de 

Conforme 
necessidade 

Conforme 
necessidade 

Passeios e 
atividades 
de lazer e 
recreação 

Semanalment 
e conforme 
programação 

Semanal 
mente 
conforme 
programa 
ção 

Semanal 
mente 
conforme 
programa 
ção 

Semana 
'mente 
conform 
e 
program 
ação 

Semanal 
mente 
conforme 
programa 
ção 

Semanalmen 
te conforme 
programação 

Semanalment 
e conforme 
programação 

*Todas as ações desenvolvidas pelo Serviço de acolhimento conforme demanda e garantem o respeito 
à individualidade e aptidão de cada usuário e suas famílias. 
*As atividades são realizadas de acordo com faixa etária. 
"A rotina descrita poderá sofrer alteração tendo em vista o melhor Interesse dos atendidos. 

7. Resultados Esperados 

A proposta de trabalho tem por finalidade, oferecer atendimento gratuito na forma de 
acolhimento Institucional às crianças e adolescentes cujos direitos tenham sido violados ou 
ameaçados, nesse sentido o Projeto busca defender e garantir condições de vida com 
dignidade, propiciar aos usuários a construção progressiva da autonomia e do protagonismo 
no desenvolvimento de suas atividades de vida diária, na participação social e comunitária e 
o fortalecimento dos vínculos familiares com vistas à reintegração. O Serviço zela pela 
provisoriedade do acolhimento, buscando alternativas para que esse tempo não venha 
significar pressa e sim seriedade no trabalho. 

8. Processo de Monitoramento e Avaliação 

9 
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Processo de Monitorarnento e Avaliação (indicadores qualitativos e quantitativos) 

Resultado (s) 
	

Indicadores qualitativos 	 Indicadores quantitativos 
	

Meios de Verificação 

Melhoria da saúde 	 Ganho de peso, sendo que 100% das crianças e 
nutricional 	 a maioria chega ao serviço adolescentes atendidos 

com baixo peso e distúrbios receberão o mínimo de 05 
alimentares. 	 refeições diárias, 

balanceadas com todos os 
nutrientes necessários. 

Ficha de avaliação mensal 
com a nutricionista. 

Melhora no rendlmentoAmpllação conhecimento, 100% das crianças e 	 Boletins escolares e relatório 
escolar e 	 desenvolvimento hábitos de adolescentes participando da evolução educacional. 
comportamento em 	 leitura e escrita, maior 	 de ações de reingresso 
sala de aula. 

	

	 participação nas atividades escolar e acompanhamento 
lúdicas, pedagógicas e faz das tarefas extraclasse. 
de conta de forma ativa. 

Melhor interação com Crianças e adolescentes 
o grupo e socialização socializados realizando 
com membros da 	 atividades diversificadas de 
comunidade. 	 acordo com suas aptidões. 

Participação ativa de 100% Ficha de participação e 
das crianças e adolescentesfrequência. 
na comunidade e em 
atividades fora do ambiente 
institucional como natação, 
futebol, participação em 
atividades culturais, lazer e 
recreação vem favorecendo 
a socialização e interação 
com outras crianças e 
adultos, evitando assim 
sentimento de exclusão da 
sociedade; 

9. Recursos Humanos 

Formação Profissional 
(cargo) 

Função no projeto 
N° de horas/ 
semanal 

Vínculo 
(CLT, 

prestador 
serviços, 
voluntário) 

10 
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01 Educador físico 

Gestão da Entidade; Elaboração, em 
conjunto com a equipe técnica e demais 
colaboradores, do projeto político- 
pedagógico do serviço; Organização da 
seleção e contratação de pessoal e 
supervisão dos trabalhos desenvolvidos; 
Articulação com a rede de serviços; 
Articulação com o Sistema de Garantia de 
Direitos. 

Avaliação nutricional e acompanhamento 
das crianças e adolescentes do serviço; 
elaboração cardápio semanal conforme 
parâmetros nutricionais; cotação e 
compras, organização dispensa de 
alimentos. 

Organiza rotina das atividades físicas de 
acordo com faixa etária; Acompanha 
crianças e adolescentes curso natação e 
artes marciais; 

01 Coordenadora 

01 Nutricionista 

40 horas 
semanais 

30 horas 
semanais 

CLT 

CLT 

Prestador Serviço 06 horas 
semanais 

01 Estagiária de Pedagogia 
40 horas 
semanais 

01 Artesã 

Reforço escolar, auxilio atividades extra 
classe, atividades lúdicas e pedagógicas, 
projeto de leitura e escrita, cotação de 
histórias, aplicação método inteligência 
multifocal Dr. Augusto Cury, atividades na 
sala de informática. 

Oficinas de artesanato e pintura; oficinas 
profissionalizantes e de geração de renda 
com as famílias e atendidos no serviço. 

Prestador Serviço 

15 horas 
semanais 

Prestador Serviço 
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Projeto Criança Feliz - Associação Cristã de Protecão à Infância e Juventude 
C.N.P.J. 	 02.481.654/0001-00 

Rua Francisco Mateus de Oliveira 511 Paineiras I- Ou-Mia/SP - 14940.000- Fone: (016) 3341-7566 

11 	 Educador Social 
( 06 diurno/04 noturno) 

Cuidados básicos com alimentação, 
higiene e proteção; 
Organização do ambiente (espaço físico e 
atividades adequadas ao grau de 
desenvolvimento de cada criança ou 
adolescente); Auxílio à criança e ao 
adolescente para lidar com sua história de 
vida, fortalecimento da auto-estima e 
construção da identidade; 
Organização de fotografias e registros 
individuais sobre o desenvolvimento de 
cada criança e/ou adolescente, de modo a 
preservar sua história de vida; Transporte 
e acompanhamento nos serviços de 
saúde, educação, profissionalização entre 
outros serviços requeridos no cotidiano. 
Construção afetiva de vínculos para que a 
criança ou adolescente se sinta protegido 
provocando sensação de aconchego, 
proteção e intimidade com os atendidos. 
Apoio na preparação da criança ou 
adolescente para o desligamento 
'untamente com equipe técnica do 
Serviço. 

44 horas CLT 

04 Auxiliar de educador Apoio às funções do educador; 
Cuidados com a moradia (organização e 
limpeza do ambiente e preparação dos 
alimentos, dentre outros). 

44 horas CLT 

12 
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Equipe técnica 
1 Assistente Social e 01 

Psicólogo 

Elaboração, em conjunto com o/a 
oordenador(a) e demais colaboradores, 
o PPP do serviço; Acompanhamento 

psicossocial dos usuários e suas 
respectivas famílias, com vistas à 
reintegração familiar; 

Apoio na seleção dos educadores; 
apacitação apoio e acompanhamento 
os trabalhos desenvolvidos pelos 

ucadores; Encaminhamento, discussão 
planejamento conjunto com outros 
tores da rede de atendimento e do SGD 
as intervenções necessárias ao 
companhamento das crianças e 
dolescentes e suas famílias; 
rganização das informações das 
rianças e adolescentes e respectivas 
amibas, na forma de prontuário individual;  

Elaboração, encaminhamento e discussão 
om a autoridade judiciária e Ministério 

Público de relatórios semestrais sobre a 
ituação de cada criança e adolescente 
pontando: 

I- possibilidades de reintegração 
amiliar; 

II- necessidade de aplicação de 
novas medidas; ou, 

III- quando esgotados os recursos 
e manutenção na família de origem, a 
ecessidade de encaminhamento para 
doção; 

Preparação da criança / 
dolescente para o desligamento; 

Mediação, em parceria com o educador de 
referência, do processo de aproximação, 
ortalecimento ou construção do vínculo 
om a família de origem ou adotiva, 
uando for o caso. 

Elaboração PIA (Plano Individual de 
tendimento) 
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Projeto Criança Feliz - Associação Cristã de Proteção à Infância e Juventude 
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Rua Francisco Mateus de Oliveira 511 Paineiras 1- Ibirinza/SP- 14940-000 - Forte: (016) 3341-7566 

10. Cronograma de execução do projeto (especificar mês a mês as atividades desenvolvidas) 

Plano de Trabalho Anual 

Attvidades/Més 

Acolhimento Institucional com atendimento 24 
horas ininterruptas corno atendimento emergencial 
através do Conselho Tutelar ou através de Guia der 
Acolhimento emitida Vara infância e Juventude. 

Oferecer um lar provisório com toda assistência 
necessária. 
Organização da rotina: Organizamos rotina em 
conjunto com educadores e usuários do Serviço, 
como forma de organização das ações, sempre 
levando em conta o publico alvo podendo ser 
modificada a qualquer momento atendendo melhor 
interesse dos usuários. Acreditamos que organizar 
a rotina traz equilíbrio, acalma e dá segurança. 

Projeto de Lúdico: Diariamente tem como objetivo 
proporcionar atividades pedagógicas e lúdicas, 
estimular processo de aprendizagem, o 
desenvolvimento das potencialidades, promovendo 
ações de incentivo a leitura e escrita, o faz-de- 
conta, ações de reingresso escolar, estimulando 
acordo com faixa etária; 

Aplicação método Augusto Cury Inteligência 
Multifocal Inteligência Multifocal acontece 
semanalmente e auxilia na construção das 
relações intra e interpessoais saudáveis e como 
aprender a se relacionar consigo mesmo e com os 
outros. bem como a tolerância, o trabalho em 
equipe, a administração de conflitos e o carisma; 

Encaminhamentos médico, odontológico, 
psicológico e fonoaudiólogo ( conforme demanda) 
Rodas de conversa e atendimento psicológico 
individual ou grupo para orientação 

!Reuniões e encontros com a comunidade ocorrem 
semanalmente; 

Comemorações em datas especiais (aniversário, 
dia das mães, pais, páscoa, natal, ano novo 

09 0 1 
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Projeto minha história: onde são registrados os 
momentos da vida da criança ou adolescente 
durante o período em que permanece no serviço 
de acolhimento, onde através de registro como 
fotos com amigos, datas comemorativas, principais 
acontecimentos, colagem de objetos, é contado á 
história de vida da criança ou adolescente; 

L 	 I 

DC X XX XX X 	 IX lx 

Projeto novos horizontes: onde realizamos 
atividades culturais, viagens e passeios visando à 
socialização das crianças e adolescentes em 
'ecolhimento institucional e atividades com famílias; 

1 

X 

; 

1 	
,c X X X 

X
 X 4 X 

Projeto Promovendo Famílias: Semanalmente tem 
corno objetivo promover fortalecimento de vínculos 
entre crianças e adolescentes acolhidos e seus 
familiares onde através de oficinas de artesanato e 
pintura oferecemos profissionalização para 
geração de renda e desenvolvimento de 
habilidades manuais desenvolvendo as 
potencialidades de cada um; 

x X X X X 1C X X DC X 

Projeto cidadania e valores: Semanalmente, o 
Projeto visa resgatar e salientar valores como; 
preservação meio ambiente, colaboração, regras 
de convivência, atenção, honestidade, preservação 
da casa e património públicos, conscientizando 
sobre a importância da educação para á cidadania, 
priorizando o aprendizado de valores e boas 
maneiras; 

IX 	 111( X XX XX X X 

Atividades culturais de lazer e recreação: 
Participação em atividades culturais de lazer e 
recreação, passeios em parques, chácaras e 
ranchos, apresentações musicais e teatrais 
visando socialização, interação e compreensão 
das regras; 

X 	 X X XX XX X X 	 X X 

Atividades esportivas: como natação, futebol, vôlei 
gincanas, conforme aptidão de cada um dos 
atendidos. 

X 	 X 
I 	 i 

X XX 

X
 X 

X
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Projeto Criança Feliz - Associação Cristã de Proteção à Infância e Juventude 
C.N.P.J. (M.F.) 02.481.654/0001-00 
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Planilha Orçamentária 

3 - Detalhamento 	 3 • Quant.I4 -Unidade 5 - Duragão111- Valor Un 7-Total 

1 - Recursos Humanos - Contratação de Equipe Técnica 

Subtotal 

Cuidados básicos com alimentação, higiene e proteção; Educador Social 	 'Organização do ambiente (espaço físico e atividades adequadas 
L ao grau de desenvolvimento de cada criança ou adolescente); 

2 

f trálki°  
12 	 I R$ 2723,04 	 R$ 32876,48 

Ri 32676,48 

12 

2 - Encargos  Sociais  - Despesas • Provisões de Recursos Humanos 
2.1 	 (Educador Sedai 

Subleülf 

1 	
3 - Materiais - Despesas com Materiais deCensóio  e Expediente 

3.1 	 Alimentos 	 A alimentação será reservada para os assistidos 1 	 Unidade 
3.2 	 Material de 

limpeza e higiene iProdutos para higiene dos assistidos e limpeza em geral _ 	 1 	 Unidade 
Subtotal 

' -- 	 _ 	 __ 

4 - Administração - Despesas Administrativas • Prestação • Contas - 	 - 	 - 	 - 

de Dados .1 	 f;ro 	
- 

c 	 peetrateSSe 	 emprese eSiesiiiiieee  PrePierarel 1 FU—nldade processamento de dados contábeis e digftação 
Subtolal 

RS 918,50 
	

RS 11.022.00 

	 113 11.02200 

R$ 400,00 	 R$ 4.800,00 I 

manes 	 as 9.730,32 

118 14830,32 

Ri moo 	 R$ 800,00 

150-09840  

12 

12 

Referente à Provisão: 8% INSS (empregado) + 8% FGTS+ valer 1  alimentação, PIS e IRRF 	 :rosai  I 

5 1 uniformes 

Subtotal 

_55- UNFORMÉtl-  Despesas c/ uniformes e vestuário 

1 	 Unidade I 	 1 
Roupas e uniformes paras os assistidos e equipe técrnca  

RS 2.058.28 Ri 2000,00 

118 tomo 



Projeto Criança Feliz - Associação Cristã de Proteção à Infância e Juventude 
C.N.P.J. (M.F.) 02.481.654/0001-00 

Rua Francisco Mateus de Oliveira 511 Paineiras 1- IbitingaISP - 14940-000 - Fone: W16) 3341-7566 

6 — Manutenção - Despesas Administrativas com manutenção 
6.1 Combustível Consumo de combustível 

6.2 

 1 Unidade 2 R$750.00 

R$ 1.000.00  

RS 1.500.00 

Energia ~ta Consumo mensal de energia elétrica 1 Unidade 10 R$ 10.000.00 

6.3 Telefonia consumo mensal com telefonia 1 Unidade 11 RS 150,00 RS 1.650.00 

Sabe:dal 

E-1-1 
RI Mate 

TOTAL PROJETO RI anu 

Ibitinga, 20 de dezembro de 2018. 

ANTONIO VIS Mt,l'A 
SIDENTE 



Ri 600,00 

R$ 2.058,28 

Rua Francisco Mateus  de Oliveira 511 Paineiras l- Ibitinga/SP - 14940-000 - Fone: (016) 3341 -7566 

Projeto Criança Feliz - Associação Cristã de Proteção à Infância e Juventude 
C.N.P.J. (M.F.) 02.481.654/0001-00 

Cronograma de Desembolso 

Miei Mês 2 Mis3 Mis 4 Mies Mis8 1 Mis 7 j  Mês 8 I IAM 9 I Ins10 I Ias 11 1 Ws 12 
1 - tr,  1 	 2 - Item 

7- Total 

Subtotal 

ntratação de Equipe Técnica (Rr)  
2.723,04 2.723,04 2.723,04 I 2.723,04 2.723,04 I 2.723,04 I 1723.04 	 Ri 32.878,48 

R$ 32.874,48    

1- Recursos Humanos - C 
1723,04 1723,04 I 2.723,04 2.723,04 2323,04    1.1 Educador Social        

2.1 Educada Social 

oro. 2- Enca 	 Sociais - Despesas e Provisões de Recursos Humanos  (Rs)  	 
1.948,00 	 1.948, 	 713,001 	 711001 	 713,00 	 713,00 	 713,00 	 713,00 	 713,00 	 713,00 	 713,00 713,00 Ri 11.022,00 

Subtotal  
Ri 11.022,00 

3.1 Alimentos 
	

400,00 

3.2 	 Material de 
limpeza e higiene hosi 

3 - Materiais - Despesas com Materiais de Consumo e Expediente (R$) 
400,00 

810,88 

400,00 

810,86 

400,00 

810,88 
	

810,88 
	

810,86 
	

810,88 

400,03 400,00 400,00 

810,88 
	

810,86 	 810,86 

400,00 
	

400.00 	 400.00 

	

400,00 	 400,00 

	

810,88 	 810,88 Ri 9.730,32 

R$ 4.800,00 

Subtotal 
AS 14590,32 

Subtotal 

4.1 	 Proc de Dados 	 600,001 
 

, 

	 4  Administra 	 - Des 	 Administrati evas Prestação Contas (R$
)  1 	 as 600,00 

5- Uniforme  - Despesas c/ uniformes  e vestuário (R$)  
5.1 'uniformes 

1 n  	 I 2.056,28 

~total     
Ri 1056,28   

6 - Manutenção - Despesas Administrativas com manutenção (R$)       
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750,00 R$ 1.500,00 
5.1 Combustível 750,00 

1.000.00 1.000,00 1.000,00 1.000,00 1.000,00 1.000,00 1.000,00 1 .0e0,00 1.000.00 1.000,00 R$ 10.000.00 
52 Energia Elétrica 

5.3 
. 	 _ 

Subtotal 
TOTAL 

Telefonia 

PROJETO 

150,00 150,00 	 I 	 150,00 150,00 150,00 150,00 150,00 150,00 150,00 150.00 150,00 	 R$ 1.650.00 

R$ 13.150,00 

R$ 74.035,08 

Ibitinga, 20 de dezembro de 2018. 

(St  
<10 ANTONIO LOVIS OTTA 	 • 
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Projeto Criança Feliz - Associação Cristã de Proteção à Infancia e Juventude 
C.N.P. I. (M. F.1 02.481.654/0001.00 

Rua Francisco Mateus de Oliveira 51 I Paineiras 1- Ibitinga/SP - 14940-000 - Fone: (016) 3341-7566  

DECLARAÇÃO 

Antonio Clóvis Mona RG 3.230.524, CPF/MF 075.024.278-72 brasileiro, casado, aposentado, 
residente e domiciliado na Alameda dos Jequitibás, n° 132 Residencial Vilage Vale Verde em 
Ibitinga, na condição de Presidente da Organização da Sociedade Civil denominada "Associação 
Cristã de Proteção à Infância e Juventude — Projeto Criança Feliz", CNPJ n° 02.481.654/0001-00 
com sede na Rua Francisco Mateus de Oliveira, n° 511, Bairro Jardim Paineiras I, em Ibitinga, 
DECLARA, sob as penas da lei, que a atual Diretoria da referida entidade, eleita para o período 
de 23/08/2017 à 22/08/2019, está assim constituída: 
Presidente: Sr Antonio Clovis Motta RG 3.230.524-2, CPF/MF 075.024.278-72. 
Brasileiro, casado, aposentado, residente e domiciliado na Alameda dos Jequitibás n° 132, 
Residencial Vilage Vale Verde em Ibitinga -SP; 
Vice-Presidente: Sr Jorge Luis Torres Cuicapusa RG E. V406628-I, CPF/MF 231.550.528-30, 
Peruano, casado, pastor, residente e domiciliado na Rua João Gereto n°73, Jardim Centenário em 
Ibitinga-SP; 

1° secretária Fátima Angélica Aranha RG 15.807.940-1, CPF/MF 077.908.688-02, Brasileira, 
casada, funcionária pública, residente e domiciliado na Rua Francisco Supino n ° 106, Bairro Jardim Paineiras 1, em Ibitinga-SP; 

2° secretária Rosana M. Giansante Rossi, RG 12.970.326, CPF/MF 088.395.518-08, Brasileira, 
casada, agente de organização escolar, residente e domiciliado na Rua Bom Jesus,n°102, centro, 
em Ibitinga-SP; 

1' tesoureiro Marcos Antonio Arruda Lourenço, RG 5.621.908, CPF/MF 549.973.728-20, 
Brasileiro, casado, pastor, residente e domiciliado na Rua José Martinelli Correa n° 248, Vila Izolina em Ibitinga-SP; 

2° tesoureiro Jelson Francisco Antunes, RG 19.668.685, CPF/MF 071.861.978-17, Brasileiro, 
casado, motorista, residente c domiciliado na Rua José Jacinto A. Gonçalves n° 85, Bairro 
Jardim Paineiras 1 em Ibitinga-SP; 
Sendo que o Conselho Fiscal está assim constituído: 
Antenor Lourenço, RG 1.803.398, CPF/MF 071.861.978-17, Brasileiro,casado, aposentado, 
residente e domiciliado na Rua Daniel de Freitas, n° 1426, Bairro São José, em Ibitinga-SP; 
Leônidas Valentim Lino de Souza RG 8.427.996, CPF/MF 019.967.008, Brasileiro, casado, 
comerciante, residente e domiciliado na Rua Bom Jesus, n°102, centro, em Ibitinga-SP: 
Luiz. Antonio Artuso, RG 16.434.435, CPF/MF 066.910.168-07, Brasileiro, casado, comerciante, 
residente e domiciliado na Rua Tiradentes, n° 1368, centro, em Ibitinga-SP. 

Ibitinga (SP), 20 de dezembro de 2018. 
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Declaro que a ASSOCIAÇÃO CRISTÃ DE PROTEÇÃO À INFÂNCIA E 

JUVENTUDE — PROJETO CRIANÇA FELIZ, atende aos requisitos da Lei federal n° 13.019, 
de 2014, para celebração do termo de fomento, e que a Entidade e seus dirigentes não incorrem 

em nenhuma das hipóteses previstas na legislação de regência impeditivas da formalização da 
aludida parceria. 

Ibitinga, 20 de dezembro de 2018. 

Presidente 	 AZ.0" 
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Projeto Crianea Feliz - Associação Cristã de Protecão à Infancia e Juventude 
C.N.PJ. (M.F.) 02481.654/000140 

Rua Francisco Mateus de Oliveira 511 Mn,. inis /bitinta/SP - 14940.000 - Fone: (016) 3341-7566 

Declaro, em conformidade com art.39, caput, inciso III, da Lei federal n° 13.019, 

de 2014, que a ASSOCIAÇÃO CRISTÃ DE PROTEÇÃO À INFÂNCIA E JUVENTUDE — 

PROJETO CRIANÇA FELIZ não possui no seu quadro diretivo agentes políticos de Poder, de 

membros do Ministério Público ou de dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública 

celebrante, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros ou parentes, até segundo grau, 

em linha reta, colateral ou por afinidade. 

Ibitinga, 20 de dezembro de 2018. 

Antoru lóvis Mo 
esidente 
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Projeto Criança Feliz Associação Cristã de Proteção à Infancia e Juventude 
02.481.654/0001-00 

Rua Francisco Mateus de Oliveira 511 Paineiras I- Ibitinga/SP - 14940-000 - Fone: (016) 3341-7566 

Declaro, em conformidade com art.45, caput, inciso II, da Lei federal n° 13.019, 

de 2014, que a ASSOCIAÇÃO CRISTÃ DE PROTEÇÃO À INFÂNCIA E JUVENTUDE — 

PROJETO CRIANÇA FELIZ, não contratará ou remunerará a qualquer titulo, com recursos 

repassados, servidor ou empregado publico, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou 

função de confiança de órgão ou entidade da Administração Pública celebrante, bem como seus 

respectivos cônjuges, companheiros ou parentes, até segundo grau, em linha reta, colateral ou 
por afinidade. 

Ibitinga, 20 de dezembro de 2018. 

C-----  _ 	 Antonio óvis M 
residente 
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Declaro, em conformidade com art.33, caput, inciso V, alinea"c, e respectivos 

§ da Lei federal n° 13.019, de 2014, que a ASSOCIAÇÃO CRISTÃ DE PROTEÇÃO À 

INFÂNCIA E JUVENTUDE — PROJETO CRIANÇA FELIZ, contatará, com recursos da 

parceria, os materiais e recursos humanos necessários para o desenvolvimento das atividades 

previstas e o cumprimento das metas estabelecidas. 

Ibitinga, 20 de dezembro de 2018. 

C-Ant 'ílio:5 	 is Motta o 	
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Projeto Criança Feliz • Associação Cristã de Proteção à Infância e Juventude 
C.N.P.J. 	 02.481.654/0001-00 

Rua Francisco Mateus de Oliveira 511 Painoras 1- Ibitinga/SP 14940 0110 Fone: (01613341.72h 

ESTATUTO SOCIAL 
DO PROJETO CRIANÇA FELIZ - ASSOCIAÇÃO CRISTÃ DE PROTEÇÃO À 

INFÂNCIA E JUVENTUDE 
Aprovado em Assembleia Geral Ordinária realizada em 16 de Dezembro de 2014. 

IFICIAL CE. PEOSTRO CIVIL DE PESSOA 
PE IBITINAA 

MICROFII MADO 	 n.` 2 ‘8 O CAPÍTULO I 
Da Entidade 

ARTIGO 1 - O PROJETO CRIANÇA FELIZ - ASSOCIAÇÃOCRISTA DE 
PROTEÇÃO À INFÂNCIA E JUVENTUDE, também designado PROJETO 
CRIANÇA FELIZ constituído em 07 (sete) de março de 1998. é uma 
associação civil de direito privado. sem fins econômicos. e duração por tempo 
indeterminado, com sede no Municipio de Ibitinga, Estado de São Paulo. à Rua 
Francisco Mateus de Oliveira n° 511. Jardim Paineiras I. e foro em Ibitinga 
SP. devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ - 
do Ministério da Fazenda sob n° 02.481.654/0001-00. 

ARTIGO 2 - O PROJETO CRIANÇA FELIZ tem por finalidade dar assistência 
integral a crianças e adolescentes órfãs ou abandonadas, ou em situação de 
risco, que necessitem de abrigo e cuidados para auxiliá-las em seu 
desenvolvimento, bem como a orientação educacional, social e cultural. 

ARTIGO 3 - O PROJETO CRIANÇA FELIZ, observará os princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e da 
eficiência. e não fará qualquer discriminação de raça. sexo, cor, condição 
social. credo político ou religioso e quaisquer outras formas de discriminação, 
oferecendo serviços gratuitos e permanentes que tenham como diretrizes os 
princípios determinados no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 

ARTIGO 4 - O PROJETO CRIANÇA FELIZ terá um Regimento Interno que, 
aprovado pela Assembleia Geral disciplinará o seu funcionamento. 

• 
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Projeto Criança Feliz - Associação Cristã de Proteção à Infância e Juventude 
(M.F.) 02,451, 654/0001-00 

RUI/ Fnmeiv et Mateus dg Oliveira 511  Paineiras t- 	 14940-000 - Fone (016) 3141-7506 

ARTIGO 5 - O PROJETO CRIANÇA FELIZ, poderá organizar-se em unidades 
operacionais de atendimento, cujo número de unidades poderá ser criado 
(aumentado), para atender as necessidades de demanda, devendo cada 
unidade atender no máximo a 25 (vinte e cinco) crianças e/ou adolescentes. 
cada uma delas com Regimento pertinente. 
Parágrafo Único - A criação das unidades dependerá de justificativa, projeto e 
capacidade financeira de manutenção, definidas em Assembleia Geral dos 

associados do PROJETO CRIANÇA FELIZ. 

ARTIGO 6 - O PROJETO CRIANÇA FELIZ, aplicará suas rendas seus 
recursos, eventual resultado operacional, bem como subvenções e doações 
recebidas, integralmente no território nacional, na manutenção e no 
desenvolvimento dos seus objetivos institucionais e finalidades a que esteja 
vinculado, prestando serviços, diretamente. aos segmentos carentes da 

população. na  área da assistência e desenvolvimento social. 
Parágrafo Único - Os recursos advindos dos poderes públicos serão aplicados 
dentro do Município sede do PROJETO CRIANÇA FELIZ, e, no caso de haver 
unidades prestadoras de serviços a ele vinculados, no ámbito do Estado de 

São Paulo. 

CAPÍTULO II 
Dos Associados 

ARTIGO 7 - O quadro social da Associação compõe-se de cidadãos por livre 
escolha, maiores de 18 (dezoito) anos. os quais contribuirão para o 
desenvolvimento comum dos objetivos da associação. 

Parágrafo Único — É ilimitado o numero de associados, distinguidos nas 

seguintes categorias: 

• Benfeitor - É o associado amigo do PROJETO CRIANÇA FELIZ. que 

pratica ação favorável ou útil, ajuda ou favorece a entidade. 

• Fundador - É aquele associado que permanece na entidade desde a sua 
fundação, prestando serviços e colaborando em suas atividades. 

• Efetivo - É o associado que oferece contribuição mensal ao PROJETO 
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Projeto Criança Feliz - Associação Cristã de Proteção à Infância e Juventude 
C.N.P.J. 	 02.481.654/0001-00 

Rua Francisco Mateus de Oliteira 511 Paineiras 1 Itntinga/SP  - 14940-000 - Fone:  (016) 3341-7566 

CRIANÇA FELIZ, prestando ajuda financeira para obtenção dos fins 
assistenciais da associação. Os ASSOCIADOS EFETIVOS terão direito á voto, 
a serem votados e serão computados para efeito de quorum. 

• Benemérito - Honra que será concedida aos que doarem recursos para 
a entidade sem o interesse de se tornarem participantes efetivos. Os 
ASSOCIADOS BENEMÉRITOS não terão direito à voto, não serão votados e 

não serão computados para efeito de quorum. 
• Honorário - É o associado que após ter deixado de exercer qualquer 
função no PROJETO CRIANÇA FELIZ, conserva as prerrogativas de 

respeitabilidade, honra e probidade. 

ARTIGO 8 - São direitos dos associados quites com suas obrigações sociais: 

I - Tomar parte nas Assembleias: 
II - Votar e ser votado para os cargos eletivos: 
III - Participar de atos solenes ou comemorativos; 
IV - Apresentar plano de ação à Assembleia Geral e à Diretoria; 
V - Obter da Diretoria os esclarecimentos que entender necessários sobre a 
execução dos planos de ação do PROJETO CRIANÇA FELIZ e sobre a 
observância dos objetos estatutários: 
VI - Tomar conhecimento e ter acesso às deliberações da entidade e. 

especialmente das demonstrações contábeis; 
VII - A qualquer tempo, por requerimento ae desligar, a titulo de demissão. 

ARTIGO 9 - São deveres dos associados: 

I - Cumprir as disposições estatutárias e regimentais; 
II - Acatar as determinações da Diretoria: 
III - Colaborar com o PROJETO CRIANÇA FELIZ na execução dos planos de 
ação, administração e cumprimento dos objetivos estatutários, desde que não 
haja conflito com os princípios estatutários próprios; 
IV - Zelar pelo bom nome da associação: 
V - Realizar ativamente bens e serviços. e. manter em dia suas contribuições 
conforme registrado na ficha de associado. 

ARTIGO 10 - Os associados não respondem, nem mesmo subsidiariamente 
pelos encargos da associação. 

ARTIGO 11 - Será aplicada a pena de exclusão ao associado que: 
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Projeto Criança Feliz - Associação Cristã de Proteção à Infância e Juventude 
02.481.654/0001-00 

Rua Francisco  Mateus de Oliveira.51 I Paineiras 1- Ibitinga/151)  14940-(M)- Jegx:  (016) 3341-15 

I - Causar dano moral ou material a associação: 
II - Não comparecer às reuniões da associação com regularidade; 
III - Servir-se da associação para fins políticos, ou estranhos aos seus 

objetivos; 
IV - Em decorrência do não pagamento de 03 (Três) contribuições mensais 

consecutivas, sem justificativa. 
Parágrafo Único - A exclusão do associado já é admissível havendo justa 
causa, assim reconhecida em procedimento que assegure direito de defesa e 
de recurso, nos termos previstos neste estatuto. e em conformidade com o art. 

57 da Lei 10.406/2002. 

ARTIGO 12 - O PROJETO CRIANÇA FELIZ será administrado por: 

Assembleia Geral; 
11- Diretoria; 
III - Conselho Fiscal. 

ARTIGO 13 - A Assembleia Geral, órgão soberano da vontade social, 

constituir-se-á dos associados em pleno gozo dês seus direitos estatutários. 

ARTIGO 14 - Compete privativamente à Assembleia Geral: 

I - Eleger os administradores: 
II - Destituir os administradores; 
III - Decidir sobre a dissolução da associaçãc: 
IV - Decidir sobre a conveniência de alienar. transigir. hipotecar ou permutar 

bens patrimoniais; 
V - Aprovar o Regimento Interno: 
VI - Aprovar as contas; 
VII - Aprovar e reformar o Estatuto: 
VIII - Aprovar os relatórios das atividades sociais e o balanço geral da entidade 

durante o exercício findo; 
IX - Apreciar o programa de ação apresentado pela Diretoria para o Exercicio 

de cada ano. 

ARTIGO 15 - A Assembleia Geral realizar -se -á ordinariamente uma vez por 

ano para: 

I - Aprovar a proposta de programação anual da associação, submetida pela( 

Diretoria; 



cs:71 0 

 C)4,4  Ag: 0.304' 

Projeto Criança Feliz Associação Cristã de Proteção à Infância e Juventude 
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II - Apreciar o relatório anual da Diretoria; 
III - Discutir e aprovar as contas e o balanço apreciados pelo Conselho Fiscal; 

ARTIGO 16 - A Assembleia Geral realizar-se-á extraordinariamente. quando 

convocada: 

I - Pela diretoria; 
II - Pelo Conselho Fiscal; 
III - Por requerimento de 1/5 (um quinto) dos associados quites com suas -rr% 

obrigações sociais. 	 i'
i 	 0\ 

. 
..r..-00 i  

ARTIGO 17 - A convocação da Assembleia Geral Ordinária e ou Extraordinária "--- i.%re; 

será feita por meio de editai afixado na sede do PROJETO CRIANÇA FELIZ. -"I t  -,.. n 
publicado na imprensa local por circulares ou outros meios convenientes, com c..  ,„ ..i 

.. 	 i... 
antecedência mínima de 10 (dez) dias. 	 b. 	 ra - C 

(.4 

G 

Parágrafo Único - A Assembleia Geral Ordinária e ou Extraordinária instalar- 	 ..). o c 
se-á em primeira convocação com a maioria dos associados inscritos ate a 	 • ti: 

data da mesma, e em segunda convocação com qualquer número de 	
c. 

-,:: 	 o 
:3 	 icc 

associados, 15 (quinze) minutos após. 	 :z 	 ... o 

ARTIGO 18 - A Diretoria será constituída por 01 (um) Presidente, 01 (um) Vice- 
Presidente. Primeiro e Segundo Secretários e Primeiro e Segundo Tesoureiros. 

§ 1° O mandato da Diretoria será de 02 (dois) anos, não devendo haver mais 

de uma reeleição consecutiva; 
§ 2° Em caso de vacância, o mandato será assumido pelo seu respectivo 

suplente até o seu término. 

ARTIGO 19 - Compete à Diretoria: 

I - Analisar o programa anual de atividades e executá-lo: 
II - Elaborar e apresentar à Assembleia Geral. o relatório anual; 
III - Entrosar-se com instituições publicas e privadas para mútua colaboração 

em atividades de interesse comum .  
IV - Contratar e demitir funcionários: 
V - Deliberar sobre a compra e venda de bens móveis e semoventes. 

ARTIGO 20 - A Diretoria reunir-se-á no mínimo 01 (uma) vez por mês. 
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Projeto Criança Feliz - Associação Cristã de Proteção à Infância e Juventude 
M.F.) 02.481.6.5410001-00 

Rua Francisco M  ueus de Oliveira Si I Pagneia_15 -Intutga/SY - 14940-000 - Fone: (014) 3341-7We 

ARTIGO 21 - Compete ao Presidente: 

I - Representar a entidade, ativa, passiva, judicial e extrajudicialmente: 
II - Cumprir e fazer cumprir o Estatuto e o Regimento Interno da entidade: 

III - Presidir a Assembleia Geral: 
IV - Convocar e presidir reuniões de diretoria. 

ARTIGO 22 - Compete ao Vice-presidente: 

I - Substituir o presidente em suas faltas: 
II - Assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu término: 
lu - Prestar. de modo geral, a sua colaboração ao presidente .  

ARTIGO 23 - Compete ao Primeiro Secretário: 

- Secretariar as reuniões da Diretoria e Assembleia Geral dos associados 

efetivos e redigir as competentes atas; 
II - Publicar todas as noticias e atividades da entidade. 

ARTIGO 24 - Compete ao Segundo Secretário : 

I - Substituir o primeiro secretário em suas faltas ou impedimentos: 
II - Assumir o mandato, em caso de vacância, até seu término: 

III - Prestar, de modo geral. a sua colaboração ao primeiro secretário. 

ARTIGO 25 - Compete ao Primeiro Tesoureiro: 

I - Arrecadar e contabilizar as contribuições dos associados. rendas auxílios e 
donativos em dinheiro ou bens. mantendo em dia a escrituração toda 

comprovada; 
II - Pagar as constas das despesas autorizadas pelo presidente; 
III - Apresentar relatórios de receita e despesas sempre que forem solicitados; 
IV - Apresentar o relatório financeiro anual, para ser submetido à Assembleia; 
V - Apresentar semestralmente o balancete ao Conselho Fiscal, ou sempre que 

solicitado por este: 
VI - Conservar sob sua guarda e responsabilidade, o numerário e documentos 

relativos à tesouraria, inclusive contas bancárias: 
VII - Manter em estabelecimento de crédito. quantia necessária à manutenção 

da programação da associação: 
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Projeto Criança Feliz - Associação Cristã de Proteção à Infância e Juventude 
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VIII - Assinar cheques em conjunto com o presidente ou o vice-presidente 

quando for o caso; 

ARTIGO 26 - Compete ao Segundo Tesoureiro: 

I - Substituir o primeiro tesoureiro em suas faltas ou impedimentos: 

II - Assumir o mandato, em caso de vacância. até o seu término: 
III - Prestar, de modo geral. a sua colaboração ao primeiro tesoureiro . 

ARTIGO 27 - O Conselho Fiscal será composto por 03 (três) membros e seus 

respectivos suplentes. 
§ 1° - O mandato do Conselho Fiscal será coincidente com o mandato da 

Diretoria: 
§ 	 - Em caso de vacância, o mandato será assumido pelo seu respectivo 

suplente até seu término. 

ARTIGO 28 - Compete ao Conselho Fiscal . 

I - Examinar os livros de escrituração da entidade: 
II -- Examinar o balancete semestral apresentado pelo tesoureiro. opinando a 

respeito; 
III - Apreciar os balanços e inventários que acompanham o relatório anual da 

Diretoria; 
IV - Opinar sobre a aquisição e alienação de bens, por parte da associação. 
Parágrafo Único - O Conselho Fiscal Reunir-se-á ordinariamente a cada 06 

(seis) meses, e extraordinariamente. sempre que necessário. 

CAPITULO IV 
Do Patrimônio Social 

ARTIGO 29 - O PROJETO CRIANÇA FELIZ. sob nenhuma forma distribui 

resultados, dividendos, bonificações. participações ou parcela do seu 
patrimônio, bem com não percebem seus diretores, conselheiros, associadoS, 
instituidores, benfeitores ou equivalentes. remuneração. vantagens ou 
benefícios, seja direta ou indiretamente. ou por qualquer forma ou título, em 
razão das competências. funções ou atividades que lhes sejam atribuídos pelos 

respectivos atos constitutivos. 
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Projeto Criança Feliz - Associação Cristã de Proteção à Infância e Juventude 
(M.F.) 02.481.654/0001-00 

Rua Francisco Mateus de Oliveira 511 Paineiras  1- IbitineaL5P  14940-0W-  Fone. (016)  7341-75® 

ARTIGO 30 - O PROJETO CRIANÇA FELIZ não constitui patrimônio exclusivo 
de um grupo de indivíduos, famílias, entidades de classe ou de sociedade com 
caráter beneficente de assistência social. 

ARTIGO 31 - O patrimônio do PROJETO CRIANÇA FELIZ será constituído de 
bens, móveis, imóveis. veículos e semoventes. ações. apólices de dívida 
pública. contribuições dos associados, auxílios e donativos em dinheiro. 

ARTIGO 32 - O PROJETO CRIANÇA FELIZ aplicará as subvenções e doações g 0 1 
recebidas nas finalidades a que estejam vinculadas.  n_ 

ciNc, 
ARTIGO 33 — No caso de dissolução ou extinção da associação. o seu 	 Ni 
patrimônio será destinado à outra entidade assistencial congênere dotada de Ï5 
personalidade jurídica, com sede e atividades preponderantes no Estado de 
São Paulo, preferencialmente no município de origem, e registrada no 2 

Conselho Nacional de Assistência Social — CNAS; inexistindo, a uma entidade 	 52  
cr,c) 

publica. 	 ce 

CAPITULO V 
	

g 
Das Disposições Gerais 

	 6 

ARTIGO 34 - A associação será dissolvida por decisão da Assembleia Geral 
Extraordinária, especialmente convocada para esse fim, quando se torne 
impossível à continuação de suas atividades. 
§ 	 - A Assembleia Geral Extraordinária convocada para dissolução da 
Associação, só poderá deliberar com a presença da maioria absoluta dos 
associados efetivos em primeira convocação e, com 1/3 (um terço), na segunda 
convocação, quinze minutos após. 
§ 2° - Deverá haver o voto concorde de 2/3 (dois terços) dos associados 
presentes. 

ARTIGO 35 - O presente Estatuto poderá ser reformado, no todo ou em parte, 
em qualquer tempo, em primeira convocação, por decisão da maioria absoluta 
dos associados efetivos, reunidos em Assembleia Geral Extraordinária. 
especialmente convocada para esse fim. e nas convocações seguintes. com  1/3 
(um terço) dos presentes em Assembleia Geral. especialmente convocada para 
esse fim, quinze minutos após, e entrará em vigor na data de seu registro em 
Cartório. 
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Projeto Criança Feliz - Associação Cristã de Proteção à Infância r Juventude 
C.N,P 1, (M,F.102.481.654/0001-0() 

Rua Francisco Mateus de Oliveira 511 Paineiras  1- lbitinza/SP  - 14940-000  Fone -  (016) 3341-7555 

ARTIGO 36 - O exercício social compreenderá o período de 01 de janeiro a 31 
de dezembro de cada ano. 

ARTIGO 37 - O PROJETO CRIANÇA FELIZ é uma entidade única. e seu cc 
 patrimônio, em hipótese alguma poderá ser agregado ou transferido para outra (15' 

organização, seja qual for sua natureza jurtdica..(salvo em caso de dissolução 	 ob 
ou extinção da entidade. conforme Artigo 33 deste Estatuto) JJ <te 

L,  

ARTIGO 38 - Os casos omissos no presente Estatuto, serão resolvidos pela 	 FE; 

Diretoria e referendados pela Assembleia Geral e, também, através das 
disposições do Novo Código Civil - Lei 10.406. de 10 de Janeiro de 2002 

Ibitinga/SP. 16 de Dezembro de 2014 

Ma 	 Antonio Arruda Lour 
Presidente 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
DA ESTANCIA TURÍSTICA 

DE IBITINGA   

ANEXO RP-12 - REPASSES AO TERCEIRO SETOR - TERMO DE CIÊNCIA 1 
DE NOTIFICAÇÃO - TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO 

ÓRGÃO/ENTIDADE PÚBLICO(A): Prefeitura Municipal de Ibitinga 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA: Associação Cristã De Proteção 
À Infância E Juventude — PROJETO CRIANÇA FELIZ 
TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO N° (DE ORIGEM): Termo de Fomento 
18/2018 (Lei Municipal 4.612/2018) 
OBJETO: Abrigar, oferecer um lar provisório 24 horas ininterruptas e dar toda 
assistência necessária 20 crianças/adolescentes de ambos os sexos em situação de risco 
ou violação de direitos, encaminhadas pelo Poder Judiciário da Comarca ou Conselho 
Tutelar. 
ADVOGADO(S)/ N° OAB: (*) 	  

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. 	 Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema 
eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no 
Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com 
o estabelecido na Resolução n° 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, sedo publicados no Diário 
Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n° 709, de 14 de : 

 janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais. 
conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) Qualquer alteração de endereço — residencial ou eletrônico — ou telefones de 
contato deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo. 
2. 	 Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

LOCAL e DATA: A7.4. (.15/(1.0:214,f0  
,-- 

GESTOR DO ÓRGÃO PÚ LICO PARCEIRO: 
Nome: CRISTINA MARIA KALIL ARANTES 
Cargo: Prefeita Municipal 
CPF: 020.263.718-22 RG: 8.776.597-4 SSP/SP 
Data Wia2I WD‘AggNiciPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA 

nua Miguel Landim, 333 • Centro • altIegaisP • 14.040.000 
telefone (16) 33$2.7000 / Fax (IS) 33524001 
www.IbItinga ep.gov  br • CNN 46.331.460/0001-80 



PREFEITURA MUNICIPAL 
DA ESTÂNCIA TURÍSTICA 

DE IBITINGA   

Endereço residencial completo: Avenida do Parque, 408, Parque Industrial, Ibitinga/SP 
- CEP.: 1494 -000 
E-mail instit onal: prefeitura@ibitinga.sp.gov.br  
E-mail pess 	 k_arantes®hotmail.com  
Telefone: (1 	 116-345 
Assinatura: 	 •eLLL.-i 

Responsáveis que assinaram o ajuste:  

PELO ÓRGÃO PÚBLICO PARCEIRO: 
Nome: CRISTINA MARIA KALIL ARANTES 
Cargo: Prefeita Municipal 
CPF: 020.263.718-22 RG: 8.776.597-4 SSP/SP 
Data de Nascimento: 22 / 06 / 1957 
Endereço residencial completo: Avenida do Parque, 408, Parque Industrial, Ibitinga/SP 
- CEP.: 1494 -000 
E-mail insti 	 cmal: prefeitura®ibitinga.sp.gov.br  
E-mail pess 	 k_arantes@hotmail.com  
Telefone: (1) 116-344(5 
Assinatura: 	  

PELA ENTIDADE PARCEIRA: 
Nome: Antonio Clóvis Mona 
Cargo: Presidente da Entidade 
CPF: 075.024.278-72 RG: 3.230.524-2 SSP/SP 
Data de Nascimento: 28 / 08 / 1944 
Endereço residencial completo: Alameda Jequitibás, 132, Village. Ibitinga/SP - CEP: 
14940-000 
E-mail institucional: projeto.ibitinga®gmail.com  
E-mail e.. soai: motta.aclovis®gmail.com  

• 921 1-6.79 
1. / 	  vfy 

(•) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço 
eletrônico.  

PREFEITURA MUNICIPA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA 

nus Miguel Landim. 333 • Centro 112ifinga/SP • 14 940.004 
telefone (16)3333-7000 / Fax (16) 3332.7001 
www.ibitinea.sp.gov.br  CNPJ 45.321.460/0001-50 

efone(s): 
Assinatura: 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 

( 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL. 

03/06/1998  
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAI. 

NÚMERO DE INSCRÇÁO 

02.481.65410001-00 
MATRIZ  

i  COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 	

DATA DE ASERT`.RA 

20/03/1998 

r NOVE EMPRESARIAL 

I PROJETO CRIANCA FELIZ - ASSOCIACAO CRISTA DE PROTECAO A INFANCIA E JUVENTUDE 

TrUL C ::0 ESTABLECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

PROJETO CRIANCA FELIZ  

COD GO E DESCRIÇÃO DA ATMDADE ECONÔMICA PRINC PAL  
87.30-1.01 - Orfanatos  

PORTE 

DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS AHVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
n Não informada 

COO.GO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

399-9 - Associação Privada 

SGRADOLIRC 

R FRANCISCO MATEUS DE OLIVEIRA 
NÚMERO 

511 
COMPLEMENTO 

IttP.940-000 
BAIRROIDISTRITO 

JARDIM PAINEIRAS I 
MÚNIC , P10 

IBITINGA ¡SP 
ENDEREÇO ELETROVCC 

PROJETO.IBMNGA4GMAIL.COM  
TELE.ONE 

(16) 3341-7566 
ENTE EDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
Minn 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
DATA DA STUAÇÁO ESPECIAL 

20i12r2C18 	
Rece ta ‘ederal do Brasil 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.634. de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 20/12/2018 ás 10:00:17 (data e hora de Brasília). 	 Página: 1/1 

httpillwww receitetazenda.govibr/PessoaJuridica/CNPJ/cnpireva/Copjreva_Solicitacao asp 	
1 /1 



PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURÍSTICA DE IBITINGA 
MUNICIPIO DE IBITINGA 

Rua Miguel Landim, 333 - Centro - Ibitinga 

CNPJ: 45.321.460/0001-50 

CERTIDÃO NEGATIVA 
DO MOBILIÁRIO 

COONN 	 Data Madure 	 Situação 

00156233 	 07103/1998 	 01 - Ativo 
Razeto Soas 

ASSOCIAÇÃO CRISTA DE PROTEÇÃO A CRIANÇA - PROJ CRIANÇA FELIZ 
Nome Ornaste 

CP,' 'CNP! 

02.481.654/0001-00 
nscrçâo Muno°. 

00156233 
logrados" 

RUA LUIZ BARELLA 

JARDIM DO BOSQUE 
eilAde 

Ibitinga 

ORFANATO 

Na° 

0406 

coo 

14940000 
UF 

SP 

Complemento 

CERTIFICO, para os devidos fins, a pedido via intemet, que revendo os assentamentos existentes nesta Seção, deles 
verifiquei constar que o Cadastro Mobiliário abaixo descrito, encontra-se quite com o Erário Municipal, até a presente 
data, relativamente a Taxa de Fiscalização e ISSON. ATENÇÃO: Fica ressalvado o direito da Fazenda Municipal exigir a 
qualquer tempo, créditos tributários que venham a ser apurados. 

Emitida ás 16:12:32 do dia 19/12/2018 

Válida até 18/01/2019 

Código de Controle da Certidão/Número 9F1087428EC38D33 

Certidão emitida gratuitamente. 

Atenção qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo 

Débitos Tributários Não Inscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo 

CNPJ / IE: 02.481.654/0001-00 

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo de apurar 
débitos de responsabilidade da pessoa jurídica acima identificada, é certificado 
que não constam débitos declarados ou apurados pendentes de inscrição na 
Dívida Ativa de responsabilidade do estabelecimento matriz/filial acima 
identificado. 

Certidão n° 
	

18120090580-55 

Data e hora da emissão 
	

19/12/2018 15:59:29 

Validade 
	

6 (seis) meses, contados da data de sua expedição. 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio 
www.pfe.fazenda.sp.gov.br  

Folha 1 de 1 



'9:12, 2018 	 https:::www.sitge.caMa.gov.briEmpresa/CrUCrflFgeCFSImprimirPapel asp 

IMPRIMIR  VOLTAR 

CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	 02481654/0001-00 

Razão Social: PROJETO CRIANÇA FELIZ ASSOC CRISTA PROTECAO A CRIANÇA 

Nome Fantasia:PROJETO CRIANÇA FELIZ 

Endereço: 	 RUA FRANCISCO MATEUS DE OLHEIRA 511 / JD PAINEIRAS / 
IBITINGA / SP / 14940-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 06/12/2018 a 04/01/2019 

Certificação Número: 2018120601290262461588 

Informação obtida em 19/12/2018, às 16:19:55. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https ../Awv.sifge.caisa.gov.br/Empresa/Crf/CrffFgoCFSImprimirpapei  asp 



'912, 2018 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: PROJETO CRIANCA FELIZ • ASSOCIACAO CRISTA DE PROTECAO A INFANCIA E 
JUVENTUDE 

CNPJ: 02.481.65410001-00 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n °  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 15:10:43 do dia 19/11/2018 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 18/05/2019. 
Código de controle da certidão: 4BD4.EAA6.7CE1.AB7D 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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PODER JtUICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: PROJETO CRIANCA FELIZ - ASSOCIACAO CRISTA DE PROTECAO A 
INFANCIA E JUVENTUDE 

(MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 02.481.654/0001-00 
Certidão n°: 164828982/2018 
Expedição: 19/12/2018, às 16:04:47 
Validade: 16/06/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que PROJETO mutua FELIZ - ASSOCIACAO CRISTA DE PROTECAO A 
INFANCIA 	 E 	 JUVENTUDE 

"TRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 
02.481.654/0001 -00, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

S.:ávidas e sugestSes: endtgtst.jus.br  



FATIMA ANGÉLICA ARANHA 

1'1  Secretária 

91:1r~papAoTTA- 

Í 
'Presidente 

ATA 0212017- DE REUNIÃO DE ASSEME_EIA GERA_ DE  POSSE DA NOVA 
DIRETORIA.  PARA O PERIODO DE 23 DE AGOSTO DE 2017 A 22 DE AGOSTO DE 
2019_ NO  nRCJETO CRIANCA FELIZ- 'ASSOCIACÃO CRISTA DE PROTECÀO A 
INFÂNCIA E JUVENTUDE' ÀS 21H00'. NA. SEDE DA ENTIDADE.  Aos nove dias de 
agosto de dois mil e dezessete em, Assembleia Geral Ordinária, no 'PROJETO CRIANÇA 
FELIZ - ASSOCIAÇÃO CRISTA DE PROTEÇÃO A INFÂNCIA E jUVENTUCE"-CNPJ (ME) 
02.481.654.0001-Cf) na sede de entidade sita á Rua Francisco Mateus de Oliveira, n° 511. 
(quinhentos e onze)- Jardim Palrielras I, em 'Pitinga, e às 21:00 horas. c Presidente Sr. 
ANTONIO CLOVIS MOTTA tornando a palavra, abnu os trabalhos, agradeceu a presença 
de todos. e !pás oração, feita pelo Sr. Pr. Anterior Lourenço, pedindo a Deus, pro:eçao 
espiritual e diScemimento necessário aos eleitos da neva diretoria, dando andamento à 
pauta de trabalhes, em comunhão es eleitos que foram analisados pe os associadoS, 
devidamente vamo aceitos e aprovados por unanimidade pelos presentes' Sr Marcos 
Artonic de Arruda Lourenço- RG 5 621.908, CPF. 549.973.728/ 20 Sra Mana M.eierã 
Belizario Lourenço- RG 9.039.048.9 e CPF. 918 639.86/15: Sr. Jorge  Luis Torres r.4 
Cuicaousa- RG F. V406628-1 e CPF 231 550.528-30, Sr. Antonio Clovis Mona- RG (Ir C 3.230.524-2 e CPF 075.024 278; 72' Sra Ana Mana Pinheiro Mota RO. 4.171.74E8 -j C portadora  CPF 833.637.778178  : Sr. Luiz Armorio Artigo - RG 16 434.435 e CPF  a  c 
086.910.188-67: Sr. Gelson Francis:c  An:Jnes HG 19.668.685 e CPF 071.861.978-17 - g 
Sra. Selma Aparecida. Torres Antunes - RG 11.223.310-7 CPF 145.445.688-46 : Sr. a c: 
Antenor Lourenço- RG. 1 833.398 e portador de CPF N° 140 337128/72: Sra. MariarE 
Conceçáo de Arruda Lourenço - RG 4 939 550 e CPF 549 973.728-20; Sr. Le5nidas: ;tr: 
Vasintim Lino te Souza- RG 8.427.996. e CPF r° 019.967 038! 87 Sra. Eliana Cassin o 
Soares da Costa- RG 29.296.311-7  e CPF 274.292.868152 .  Sra. Fátima Angélica Aranhan.: 
RG "5.:417.9a.,;., 	 Oliva Cdeona- RG 11.506.484-9 e Cele- ozsx46.748 	 Rifle Segura - RO V 094.394-1 e CPF 159. 748.828;30'  
Thaisa Torres Antunes - RO 41.625.975-3 e CPF. 439 325.3'  /97• Ro n 
Giansame Rossi - RG. 12.970.326 e CPF 088 395.518/08: Leónidas Valentirn Uno de 
Souza -RG.8.427.996 e CPF. 019.967.005;87 e MaNce  de So..za -liam Vilela- 
RO 3 659.110-5 e CFF 743493,178;721 e deu-se então a posse aos eleitos para os 
cargos de diretoria desta associação, aos senhores Presidente:  ANTONIO CLOVIS 
MOTTA RG 3 230 524 - 2 e CPF 075 324 273" 72; Vice Presidente:  JORGE LUIS TORRES 
CUICAPUSA 3G E V406628-1 e CPF 231.550.528-50; 1° Secretário: FATIMA 
ANGÉLICA ARANHA RG 15.807.940 - 1 e CPF 077.988.688;02; 2`) Secretário: ROSANA_ 
MARCILIA GIANSANTE ROSSI RG. '2.970.326 e CPF.088.395.518/38; 1 °  Tasourein* 
MARCOS ANTONIO DE ARRUDA LOURENÇO RG 5.621.908, CPF. 549.973.728/ 20; 2. 
Tesoureiro: JELSON FRANCISCO ANTUNES RG 19.668.685 e CPF071.861.978 -17 ; 
Membros do Conselho Fiscal: ANTENOR LOURENÇO RG. 1.803 398, e CPF. N° 
1 40.337.128/72/ LEONIDAS VALENTIN LINO DE SOUZA RG 8.427.996, e CPI- n° 
C19.957.008/ 87/ LUIZ ANTONIO ARTUSO 16.434.435 e CPF 066.910.168-07; 
Suplentes: MARIA OLIVIA COLEONE RG 11 505.454-9 e CPF 026.345.748-13; THAISA 
TORRES ANTUNES RG 41.625.975-3 e CPF. 439.326.318197/ SELMA TORRES 
ANTUNES RG 11223.31C-7 CPF 145.445.68846. Nada mais tendo a :ratar nesta pauta 
actrinistrativa, deu- se por encerrada a REUNIÃO cem o Presidente agradecendo pelo 
decurso cordial dos trabalhos. e eu, FATIMA ANGÉLICA ARANHA -se:rotária, compilei 
esta ATA que registra os aios adrrintstrativos legais 113ITNGA aos neve das de agosto de dois mil e dezessete 
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20 de dezembro de 2018 
À Prefeitura Municipal de Ibitinga 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social 
Assunto: Plano de Trabalho Estadual 
Referente: Projeto Criança Feliz 

( X ) Plano de Trabalho; 

( X ) Planilha Orçamentária; 

( X ) Cronograma de Desembolso; 

( X) Cópia do estatuto registrado e suas alterações, em conformidade com as exigências 
previstas no art. 33 da Lei federal n° 13.019, de 2014; 

( X ) Ata de eleição do quadro dirigente atual; 

( X ) Cópia do RG, CPF e comprovante de residência do representante legal; 

( X ) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 

( X) Cópia de documento que comprove que a organização da sociedade civil funciona no 
endereço por ela declarado, como conta de consumo ou contrato de locação; 

( X) comprovante(s) de experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de objeto 
de natureza semelhante de, no mínimo, um ano de capacidade técnica e operacional, 
consistente(s) em atestado(s) ou instrumento(s) de parceria(s) firmado(s) com órgão(s) ou 
entidade(s) da administração pública, organismos internacionais, empresas ou outras 

organizações da sociedade civil; 

( X ) Comprovante de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal; 

( X ) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual; 

( X ) Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS-CRF); 



Presidente 

( X) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos Relativos a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 

( X ) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNOT: 

( X ) declaração do representante legal da organização da sociedade civil com informação de 
que a OSC atende aos requisitos para celebração do termo de fomento e que a entidade e 
seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei n° 

13.019, de 2014, conforme modelo constante do Anexo III; 

( X ) declaração do representante legal da organização da sociedade civil sobre a detenção 
de condições materiais por parte da OSC para a execução do termo de fomento ou sobre a 
previsão de contratar tais recursos, conforme modelo constante do Anexo IV; 

( X ) declaração atualizada acerca da existência ou não no quadro diretivo da OSC de 
agentes políticos de Poder, de membros do Ministério Público ou de dirigente de órgão ou 
entidade da Administração Pública celebrante, bem como seus respectivos cônjuges, 
companheiros ou parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral ou por afinidade, 

conforme modelo constante do Anexo V; 

( X ) declaração atualizada de que não haverá contratação ou remuneração a qualquer título, 
pela OSC, com os recursos repassados, de servidor ou empregado público, inclusive aquele 
que exerça cargo em comissão ou função de confiança de órgão ou entidade da 
Administração Pública celebrante, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros ou 
parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral ou por afinidade, conforme modelo 

constante do Anexo VI. 

Cordialmente, 
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PREFEITURA M'JNICIPAL 
DA ESTÂNCIA TURÍSTICA 

DE IRITINGA 

DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO N.° 003/2019 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 330/2019 

Interessado: Projeto Criança Feliz — Associação Cristã de Proteção à Criança 

Assunto: Repasse de recursos ESTADUAIS para Organização Civil da Assistência 

Social 

I - 
DO OBJETO E CARACTERIZAÇÃO DA DEMANDA 

Trata-se de procedimento que tem por objeto a Dispensa de 
Chamamento Público, com vista á celebração de parceria. a ser executada em 
regime de mútua cooperação. entre o Município de Ibitinga. por intermédio da 
Secretaria de Desenvolvimento Social e Organização Civil da Assistência Social, 
regularmente constituída, de natureza jurídica de direito privado e sem fins 
lucrativos, previamente credenciada pelo órgão gestor da respectiva política. 

A parceria tem a finalidade de auxiliar nas despesas de custeio da 
entidade que atua na área de assistência social, especificamente ao abrigo para 20 
crianças e adolescente em situação de risco e vulnerabilidade social. Justifica-se a 
proposição da parceria, pois o município não possuir qualquer tipo de abrigo para 
crianças na mesma situação das atendidas pela entidade. 

Os serviços serão prestados no Projeto Criança Feliz — Associação 
Cristã de Proteção à Criança, localizada na Francisco Mateus de Oliveira, 511, 
Jardim Paineiras I, nesta cidade de Ibitinga cujas atividades deverão se desenvolver 
conforme descrito no plano de trabalho apresentado pela citada entidade. 

Importante salientar que, conforme declaração acostada aos autos, 
a entidade em questão está há mais de 20 anos em pleno e regular funcionamento 
no município de Ibitinga, prestando serviços altamente relevantes e de qualidade 
para os assistidos. Observe-se ainda, que a entidade acima mencionada é a única 
que realiza a atividade descrita no plano de trabalho. 

A descontinuidade dos serviços prestados pela entidade em questão 
resultará em graves e inestimáveis prejuízos ao Município, bem como. às crianças 
que tem na instituição seu único abrigo. 

As parcerias com o Terceiro Setor necessitam ser valorizadas, e em 
nosso Município tem grande destaque prestação de serviços oferecidos pela 

PROJETO CRIANÇA FELIZ — 
ASSOCIAÇÃO CRISTÃ DE PROTEÇÃO A 

CRIANÇA, visto que é o único local de residência dos atendidos, alcançando o 
princípio da eficiência na prestação de abrigo para os assistidos. Um dos fatores 
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PREFETURA MUNICIPA: 
DA ESTÂNCIA TURÍSTICA 

DE IBITINGA 

desse resultado, é a efetiva participação popular, que de maneira direta fiscaliza e 
está presente na própria composição de sua diretoria. 

O municipio de Ibitinga. através da Secretaria Municipal de 
Assistência Social. não dispõe de recursos físicos, financeiros e humanos para um 
atendimento satisfatório às pessoas assistidas pela entidade. 

Assim sendo. a parceria proposta torna possível e efetiva 
continuidade do atendimento digno a este público especifico, que além dos recursos 
financeiros dependem totalmente da instituição. 

Com isso se observa, que resta demonstrado que os objetivos e 
finalidades institucionais e a capacidade técnica e operacional da organização da 
Sociedade Civil ora avaliados são plenamente compatíveis com o objeto proposto no 
Plano de Trabalho. 

O plano de trabalho cumpre todos os requisitos legais exigidos para 
os mesmos, bem como no mérito da proposta contida neste, estando tudo em 
conformidade com a modalidade de parceria adotada. 

II - DA DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO: 

O fundamento principal que norteia o presente processo de dispensa 
de chamamento público é o inciso VI, do art. 30 da Lei n°. 13.019, de 31 de julho de 

2014, que prevê: 
Art. 30 - A administração pública poderá dispensar a realização do 
chamamento público: 

VI - no caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de 
educação, saúde e assistência social desde que executadas por 
organizações da sociedade civil previamente credenciadas pelo 
órgão gestor da respectiva política. 

A entidade em questão está devidamente cadastrada no Conselho 
Municipal de Assistência Social, portanto atendido o requisito legal imposto, 
conforme comprovante de inscrição junto ao conselho Municipal de Assistência 
Social de Ibitinga - C.M.A.S, registrado sob n° 13/03 como entidade que executa 
Serviços de Proteção Social Especial de Alta Complexidade, no atendimento a 
crianças e adolescentes com vínculos familiares e comunitários rompidos. 

Também está devidamente registrada junto ao Conselho Municipal 

dos direitos da Criança e do Adolescente. nos termos do Artigo 90 da Lei Federal 

8.069/1990. 

Destaque-se ainda, sendo o Projeto Criança Feliz — Associação 
Cristã de Proteção à Criança, a única entidade que presta esse tipo de assistência 
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PREFE:TUBA MUNIC:RA 
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no município (abrigo de menores com vínculo social e familiar desfeito), o artigo 31 
Lei n=. 13.019, de 31 de julho de 2014, também prevê a inexigibilidade do 
chamamento: 

Artigo 31 - "Será considerado inexigível o chamamento público na 
hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações 
da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da 
parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma 
entidade específica :  especialmente quando:" 

Observe-se ainda, que os repasses serão realizados por meio de 
subvenções sociais, que são repassadas há vários anos para a entidade, podendo 
ser considerado inexigível o Chamamento Público (Inciso II, do artigo 31). 

III - 
DA RAZÃO DA ESCOLHA DA ORGANIZAÇÃO DA 

SOCIEDADE CIVIL: 

A escolha recaiu em Organização da Sociedade Civil que 
apresentou os documentos abaixo relacionados, em atendimento ao art. 33, 
da Lei n°. 13.019, de 31/07/2014, alterada pela Lei n°. 13.204/2015. 

1. Cópia do Estatuto Social devidamente registrado no Oficial 
de Registro Civil de Pessoa Jurídica de Ibitinga em 08 de setembro de 2015 e 
microfilme n.° 2780, que demonstra os seguintes requisitos legais: 

a) Sua natureza, objetivos voltados à promoção de atividades e 
finalidades de relevância pública e social e público-alvo compatíveis com a 
intenção da celebração da parceria; (inciso I, do artigo 33) 

b) Que em caso de dissolução a parte remanescente do 
patrimônio líquido, será doado a instituição congênere: (inciso III, do artigo 33) 

2. Que a escrituração contábil é realizada pelos Sr. Edmilson 
Romão Martins, Técnico em contabilidade regularmente inscrito no CRC sob 

n.°  SP-0891131/0-6 (inciso IV, do artigo 33) 

3. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica - CNPJ, emitido no sítio eletrônico oficial da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil para demonstrar que a organização da sociedade civil existe 
desde o dia 03/06/1998. que comprova possuir no mínimo três anos de 

existência, com cadastro ativo. (Inciso V, "a", do artigo 33) 

4. A experiência prévia na realização do objeto da parceria é 
atestada pela Própria Secretaria de Desenvolvimento Social do Município, já 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
DA ESTÂNCIA TURÍSTICA 

DE IBITINGA 

que a entidade desenvolve as atividades há vários anos. e possui as 
instalações e aparelhamentos necessários para atendimento às demandas. 
(Inciso V, "V e "c", do artigo 33) 

E ainda, em atendimento às exigências do artigo 34 da Lei n ° . 

13.019/14, a entidade apresentou a seguinte documentação: 

1. A entidade apresentou os seguintes documentos: Certidão 
de regularidade com a Fazenda Estadual; Certidão de regularidade com a 
fazenda Municipal; Certidão de regularidade com o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço. Deixou de apresentar a Certidão Negativa de Débitos 
Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. (Inciso II. do artigo 

34) 

Como não foi apresentada a Certidão de regularidade dos 
tributos federais, fica desde já intimada para apresentação em 30 dias da 
referida certidão. Contudo, caso não seja possível a regularização das 
certidões, entendemos que o plano deva ser aprovado com ressalva, já que, 
conforme citado anteriormente, a descontinuidade dos serviços prestados 
pela instituição acarretará prejuízos enormes aos munícipes. 

2. Cópia do Estatuto devidamente registrado no cartório 
competente. (Inciso III, do artigo 34) 

3. Cópia da Ata de Eleição, com a relação nominal dos 
dirigentes da entidade. (Inciso V e VI, do artigo 34) 

IV - CONCLUSÃO: 

Diante do exposto, a Secretaria do Desenvolvimento Social 

OPINA pela aprovação do plano de trabalho apresentado. sugerindo as 

seguintes medidas: 

1. Nomeação da própria secretaria para a função de gestora da 

parceria; 

parceria; 
2. Designação da comissão de monitoramento e avaliação da 
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Secretária Municipal cre(Desenvolvimento Social 

PREFEITURA MUNICPAL, 
DA ESTÂNCIA TURÍSTICA 

DE IBITINGA 

3. Encaminhamento dos autos para a Secretaria de Finanças 
para que indique a existência de recursos destinados ao custeamento do 
objeto dessa Parceria, e consequente autorização da despesa; 

4. Encaminhamento dos autos para a Comissão de Seleção e 
Análise do Plano de Trabalho apresentado pela entidade. com  a ressalva de 
que as certidões deverão ser regularizadas; 

Ibitinga, 09 de janeiro de 2019. 
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Claudia Aparecida Cicoti Silva 

CisC*I'à 
Maria Carolina 	 res Longhini 

inga, 10 de janeiro de 2019. 

deira 

Ron Talarico 

-40.facy-" 
Queila Teruel Pavani 

PREFEITURA MUNICIPAL 
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DE IBITINGA 

COMISSÃO DE SELEÇÃO E ANÁLISE DO PLANO DE TRABALHO 

DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 003/2019 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 0330/2019 

Interessado: Projeto Criança Feliz - Associação Cristã de Proteção à Criança 

Assunto: 
Repasse de recursos ESTADUAIS para Organização Civil da Assistência Social 

A Comissão de Seleção e Análise dos Planos de Trabalho do Terceiro 
Setor, legalmente nomeados pela Portaria n.° 13.417 de 28 de dezembro de 2018, após 
análise da documentação constante dos autos em epígrafe constatou o seguinte: 

O projeto apresentado atende aos requisitos legais impostos pela Lei 
13.019/2014, principalmente quanto a apresentação da documentação necessária para 

firmar a parceria. 

Segundo informações prestadas pela Secretaria de Desenvolvimento 
Social, existe reciprocidade entre o Município de Ibitinga e a Instituição que pretende 
continuar a executar a prestação de serviços na área de assistência Social, sendo viável 

sua execução. 

A não realização de chamamento público está devidamente justificada 
nos autos, baseando-se nos mandamentos do artigo 30, VI e 31, da Lei 13.019/2014. 

Os cronogramas de repasse de recursos foram analisados e aprovados 

pela Secretaria de Finanças do Município. 

Ex positis, a comissão considera o plano de trabalho apresentado o de 
pelo 

Projeto Criança Feliz - Associação Cristã de Proteção a Criança, 
APTO o plan 

Trabalho apresentado pelo Projeto Criança Feliz - Associação Cristã de Proteção à. 

Criança. 

Encaminhe-se para a Secretaria de Assuntos Jurídicos. 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURÍSTICA DE IBITINGA 

Rua Miguel Landim. 331 - Centro • Ibitinga/SP • 14 940-000 
telefone (16) 3352-7000 / Fax (16) 3352-7001 
www.ibltinga sp.gov.br  • CNPJ 45.321.460/0001-50 



INDICAÇÃO DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E 

AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DA DESPESA 

Os recursos destinados ao custeamento do objeto dessa Parceria serão transferidos 
de forma regular e automática do Município de Ibitinga para a entidade acima 
citada, na seguinte classificação: 

Natureza de Despesa: 3.3.50.43.00 

Programa de Trabalho: 08 244 0008 2534 0000 

O cronograma de desembolso foi verificado pela Secretaria de Finanças e encontra- 
se apto à aprovação. 

Caso o plano de trabalho seja aprovado nos termos da Legislação aplicável ao caso, 
informo que fica autorizada a realização da despesa. 

Encaminhe-se para a Comissão de Seleção e Análise do Plano de Trabalho. 

Providencie-se. 

Belmiro Sgarbi Neto 
Ordenador de Despesa / Secretário Municipal de Finanças 

09/01/ 

PREFEITURA MUNIC:PAL 
DA ESTANCIA TURÍSTICA 

DE IBITINGA   

SECRETARIA DE FINANÇAS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 0330/2019 

Interessado: Projeto Criança Feliz — Associação Cristã de Proteção á Criança 

Referência: Repasse de recursos ESTADUAIS para Organização Civil da Assistência 
Social 

PREFE:TURA MUNICIPK_ DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA 

Rua Miguel Landim. 333 • Centro - !extinga/SP 14.940-00':  
telefone (16) 3352-7000 / Fax 116) 33527001 
wwveiblunga sp gov.br  • CNPJ 45 321 460/0001-50 



PREFEITURA MUNICIPAL 
DA ESTÂNCIA TURÍSTICA 

DE IBITINGA 

SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 
PROCESSO DE DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 003/2019 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 0330/2019 

Interessado: Projeto Criança Feliz — Associação Cristã de Proteção à Criança 

Assunto: Repasse - Terceiro Setor 

Trata-se de Processo de Dispensa de Chamamento Público, 
previsto na Lei n° 13.019/2014 e regulamentado pelo Decreto Municipal n° 
4.260 de 29 de dezembro de 2017. 

O intuito do novo regramento jurídico é proporcionar maiores 
garantias institucionais às entidades, que militam no denominado Terceiro Setor, 
bem como evitar os desvios de finalidade operacional e má administração do 
dinheiro público, estabelecendo o regime jurídico das parcerias entre a 
administração pública e as organizações da sociedade civil. 

Assim, a entidade preenche os requisitos estabelecidos na Lei n° 
13.019/2014, especificadamente no artigo 2°, inciso I. 

No mais, verifica-se que foram observadas as formalidades legais 
exigidas para a dispensa de chamamento público. 

Pelo exposto, a dispensa de chamamento público n° 003/2019 
reúne as condições de possibilidade para a celebração da parceria, nos termos da 
Lei n° 13.019/2014. 

Este é o parecer, sub censura. 

Ibitinga, 11/01/2019. 

Tatiana Cristina de Arruda Fóflra Justino Ferreira 
Secretaria de Assuntos Jurídicos 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURÍSTICA DE IRITINGA 

Pus Miguel Landim. 233 • Cenuo Iblunçe/SP 14.940-000 
telefone (t6) 3352.7000 / Fax (16) 3252-7001 
www.ibitInge.sp.gov.br  CNPJ 45.321.460/0001-50 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
DA ESTÂNCIA TURÍSTICA 

DE IBITINGA 

PROCESSO DE DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO N.° 003/2019 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 0330/2019 

Assunto: Repasse de recursos ESTADUAIS para Organização Civil da Assistência 
Social - DRADS 

Interessada: Projeto Criança Feliz — Associação Cristã de Proteção a Criança 

V istos , 

Com fulcro no inciso VI, do artigo 30 e do artigo 31 da Lei Federal n° 13.019/2014, no 
Decreto Municipal n° 4.260/2017, nos pareceres e justificativas apresentados pela Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Social e Secretaria Municipal de Finanças e no parecer da 
Comissão de seleção e análise dos Planos de Trabalho do Terceiro Setor, AUTORIZO a 
DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO, para a formalização da parceria com o 
Projeto Criança Feliz — Associação Cristã de Proteção a Criança, destinada a prestação de 
serviços na área de Assistência Social. 

DETERMINO a nomeação da Sra. Renata Gisele de Oliveira Jacob como gestora 
da presente parceria, conforme portaria 13.328 de 15 de junho de 2018. 

DESIGNO para compor a Comissão de Monitoramento e Avaliação: Jeruza 
Akimi Tamada Vilela, Estale Maria Salvador Coleone e Alcides Antônio Abrantes 
Filho, nos termos da portarial 3.328 de 15 de junho de 2018. 

Publique-se nos termos da Lei. 

Cumpra-se. 

Ibitinga, 11 de janeiro de 2019. 

Y—JI  
Cristina Maria Kalil Arantes 

Prefeita Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURISTICA DE IBITINGA 
Rua Miguel Landim. 333 • Centro • Ibitinga/SP • 14.940-000 
telefone (16) 3352-7000 / Fax (16) 3352.7001 
wv/ve ibitinga.sp.gov.br  • CNN 45.321A60/0001-50 



Secretaria de Administração 
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a lana. 17 a janta de 2019. Cate. Metia 
KM Mantas - Refeita 

A Prefeitura da Eetialcia Tutora de Dama 
abai de seu 0a a Seção 09 Rapa 
de Papa en capara M agiras a 
V Federal 8.666/93 e do Cernia Munida 
3203/09, anuam a mem mar Mina 
clue a pata de prego 'solando e ralIaik) 
da cOmpettdigade doe caos atam mm 
O ~O no mercado constatou ta a 
seguras veias ainda se canoa amam a 
Morittratão: PREC34PRESENCau. 0130.2018: 
Ma da Rima de preços rP 047/2018 • Danar: 
M 6 E ccetao DE MORTIRLITIGRAI06405 E 
41I13e05 LIDA - ME, 003 no 2 1.471.686,0001-
68, pra os Lia Lote I (CM padal): Item 
1 *Abad Paia • 0142 • 1244• RI 2,80 pr 
undalt rem 2 •Atada Catar RS 2.56 par 
guib; Um 3 abalam 8fflas ara MT R$ 
2.14 por MO; Item 4 'ftelpe RS 2,93 pa da; 
Ir 5 'Ala ~e' R$ 3,80 par gula 
arn rapto de aba In nane O 11,65 per 
Calo; R.a 7 'lanara mar R$ 4.55 por tua; 
lam e 'Samna Nado cleranadie R$ 1,93 me 
Loa; Rpm 9 • 3atata Dom tamp e  R$ 1.50 pia 
gele; Rent 10 'lati laia Maar R$ 2,24 
per guio; Dan 11 Marrar RS 1.31 por 
Itsern 12 -entoa mar Psi 2,22 pio qtro: Moi 
13 "Cala tirania man RS 1,78 por Ca Iam  

14 "Cenoura abe Ar R$ 130 ar elo 
Rem 15 %na verde' R$ 7,94 par gula; CCP 
16 Mar R$ 3,10 Par pia Iten 1 7  "Oma 
Oda R$1,30 ror gula ter 18 'Cassado' 
P$ 3,31 ar guio: Irar 19 *Can mastiga are' 
R$ 2,23 por da deus 20 'Gaba ~gr R$ 
2,88 par ano; Item 21 "Una Ta RI 2.31 por 
guia Rem 22 *Mai moas nanai Por R$ 
3.65 Pr Otem 23 marno Frota, arnaoh0 
Gira RI 2.11 par guita: Item 24 *Mandam 
damaa, vaus em comaa' RS 3,87  per gaild Item 25 Trandatwar 4.1 5,69 por 0*; 
Item 26 'Manda - &g e lag' a 1,34 ter da 
Item 2; 'Mela arara' RS 2,77 for ma: abiS 
28 Teca soa em arear R$ 4,22 Por blaIN 
Itens 29 'Morango ata/ barda adem 3009e 
R$ 1.81 pOr 
arco, ara. er ame a 3,83 por dat 
Ral Si "apino para" RS 1.89 Por melo; Itens 
32 'Pene R$ 4,97 
mar RS 1,82 per ma Rem 34 'Ratar et 
1,05 par guio; Rem 35 Mingenna Pontuo' R$ 2,17 
Por Pua Mem 36 Man sano pio Sada' 
RS 4,64 por gulb e lean 37 Vagem pars sada' 
R$ 9.04 a golo loa D (Cs renal): Com e 
sares se repetem Itsbnga, 18 de Onero de 2019. 

de Paços. 
aro Nulo Sapa= • Chefe da SeMo de Rala 

PREGÃO mesma& N° 003/2019 
- Abata - Caeto: Rega de EreçOS pare 
aguada fuu-as e patadas de ansiá de 
Impo. Sessão de :Gosmento: li de tarem de 
2029. as twoomm. mon-mem mo.. 
Completo mak ser ~o no Demanda de 
Ornam da Metam ou ao sia wwwiteroa. 
speatr. Tanga, 17 de adro de 2019. Estai 
Nada KNN ardes - Presa Macia. 

A Omorta mcncal :ta Tsanda Teaca de 
tanga, atava Ce Roeram sapa man ma 
armar as saunas putiao5=: 

Ralação de publicam: 
Prega 097/2018 - PA 9300/18 • 

_010$4060GAÇÃO 
Onde cors:-.P. 3. anatem* Im-se 

sotana da preços.' 
lana 18 ce ;armo Ce 2319. Cara Marfa 

Kali Araras • Preta Murar 

DESPENSA DE LICITAÇÃO Ne 001/7019 
- 0 muncem de Tanga, envés da Si.. Cana 
nana AGI Mantes, Para Saca mana 
a aberta de ama de Ma* para arado 
de sanas adure os da agnada Ninar 
e do emptendear fama ral datados ao 
ate acara do Propos, Nanai de Mineração 
Exar/P10,E, opor 'uai) -40 arágrafp 1'w ata 
14 tta Lei %em no 11.947/2109. tanga. 16 
de agro de 2019. Cana Mana Kali anta - 
Posa Mura. 

C Muntpo a Dança. atraa a seu Orefe 
da Seção de Rata de 'aços. arn amornam 
às mandas da sabat pertnente, morna 
a met Puder :armar me, ce ecoa et 65, 

hr. de ae Teca O 8.666293 • arL 12. 5 
1°, Nada  Munida no 3700/09, fooOla) 
fama) X51 Poeto(s) do(s) Pare C(s) 
amante(%) am(ns?: PBICApPILESOICIAL Ne 
080/2018 • ATA De REGISTRO De Paga 

047/2018. anu. M 6 E 00148400 OE 
HORTIFRLITROAMEROS E ALIMENTOS LIDA 
- ME. CNP) 21.471.688/00148, passa a amar 
os sevAntes ~et atines pata os tens C11 
"Banana roda' RS 193 o cudo; 10 'Setas 
~alt' R$ 2.14 o quild 13 teta' RS 1,71 
o Galo; 14 tenda' RS 1,80 O ado; 21 Mima 

..,Take R$ 231oda 23 "Mak Moca' Tt$ 
Ga: 26 ~a' RI 1.34 O ata; 27 .53130 
alo' RS 277 o IMO; 31 lano Mané? R$ 

.43001110: 32"Peent$4,97 o quIo; 3e'Realer 
5 1.05 o ao • 36 Mate alar R$ 4,64 
ciam mentimo at anais cenern pragas na 
ramo de aça Nage, 17 de janeiro de 2019. 
.:oao amo Baixa • O3e da OS de Rana 
de meço:. 

DISPENSA DE LICITAÇÃO No 001/2019 
- CHAMADA PÚBLICA 001/2019 • O 
Mancoo ce Monge, arava 0e pia afete, 
taurina a da os areara mie se encontra 
mera a eras Pita pira mima° de 
Matos armam da Agastura amolar e 
do apantleco- anular Rugi CesenNWS ao 
atendimento do Para Nadat: de Mi-Tentak, 
acalr/PME durante o penda de 1401/20:9 à 
26/07/2019. OS GRUPOS FORMAIS intenassace 
esvaio ~Isentar a danam& Para 
%baça e Projeto de Vaca ste às 91013mo do 
da 11/020019, nO Ormarnerla de Comas 
• menalles meai amemes wo• coa 
coaras parlo ar aba no Depena/m*0 de 
Ornas e Laças ama Prata sim b Rua 
aça Liam. no 333, Ce ta laxpa, ro harb 
das 09hCarin is Ildetend e das 13h00rib às 
IShEamin ou pio tipt cdoal mentraspapar, 

PREGÃO PRESITICLAL N° 004/2019 
- Abeetura - Ramo ce Preços tora 
aqueça tamise parcelar-asa tetas patas da 
odanna. Sua de ingalerto 35 de Macro 
de 2319. às 03:30min. Mas ata-"IX8•4 V0‘. cotai 
completo maio toe calos ro Depariammto de 
Capa ca Preleiva 2u tio ste womatrga. 
adoce Nage, 17 a onero de 2019. C•rana 
Mana cal arte; - Pata Munem/ 

O Premente da Conala de Sdao e 
Pala930  de PrON/EN ESTUDO pia Potra no 
13.417 da 28 de clama de 2018 cometa

anscomco o oram las para raposa° de 
mamo e na Ima ando anua mana:aça• 

 apue o reata ónp. afana as adore de 
Canarnento Pato Mn Tern de FOrnertO • SEMSD 007f2018. SEVE CCO2018, 5914) 
n°. 1:09/2018, SCMC6 o. . 013013, 50405 no. 
011/2018 e SENOS o 	 • •• 

Edital de Chamamento Público para 
Termo de nonato SENSO no 007/2018 

R A. 95:4/2018 - Procrentr. AtromMo 
Pitara dos Anna ce Rua - Mei Prato: 
Oidado a armas dera • 41 2243300. 

PA.9511/2018 -Proponente: Amodanjo Cesta sem Saar - Casada Pai Projeto: novena., 
Recuperando e Reintegrara Velas • RS 54.030 00. 

PA. 9528,2018 -Comam de Aal aaç Cama; 
Portara de Ciar de baga - GACC. Prima 
Matima as can Polares de Cárter - R$ 
43.908,00 

Edital de Charanarms Giba° nem 
Taro SOIM  Fomento  SOIM no 008/2018 

PA 646620:8 - Proponente: amas 
Plartripp Estéa de larga • CASA DA SOPA. 

aP 
Editai de CarcamanaPata 

Temo de Fomento SEMED no 009/2018 
PA 9376,20:8 - Podae-a Associa* 

Peia e aços Da are  - de Maga 
Prata: Atenra Irar e Armar 670.791. 

Edital de aurnamento Paco pare 
Termo a Fomento SENOS no 010/2018 

PA 9526,2018 -Pacnentr 459.4121 
Pe-0-00- de Me de Tanga. Goma. Oca 
*Ire suta PM. Valo Terra de Olare. 
248.558.26. 

PA. 9525/2019 - Proponera: ASSAM 
asamaão de Anu de larga Roa orca arca 
a mais Mama Içado Catre. de Lacerda 
Caga R$ 173.580,00. 

Edital de Chamamento Pala pa 
Termo de Fauna SINOS no 011/2018 

PA. 9496/2018 - Prownerte Assam% 
Illantraca Casa Co Carmino Franco de as de Iara Projeto: Ornando, Catado 
~demo. R$ 84.74430. 

RA 9444/2018 - 	  Cera 
Recuperalo e Muallo a acata 

mia da 
Temo Ga banto SOCO no 012/2014 

PA 
 

9487/2018 -ProponerCe: Assodand 
Senhor Som Na Projeta Sento de Aoramento 
Insitarm - Protak apeai de Ma 
Corrandada R$ 529.986.03. 

PA 9537/2018 - Peta" Ainotalb 
0*$ de Caça à rara e Mania - Raias 
Olmo Pela Moa C-ance Tea. Rp 737.413,16. 

Ranço licemen ader3 • Preddenee da 
Cama Ca Saca e Addoeho de Projetos 

DISPENSA De crtANANENTO PUBLICO 
N. 0 001/2019 PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N.• 9481/2018 

Entade. 5.0.5 Sen•ças de oWn Socais 
Objeta Repasse de Satanok atada soca 

ara SSP nes ama pano etencrung ce 2m: 

(Gastas e seatra)crana e Adolescestes (Ge 
04 a 17 anos), na preado Ce leMas na arta) 
de Amara Soai e lcalecenento de ,magos Saa. 

Prato: ate 31 de dama de 2019 
VS RS: 4122270 
Cara 11 Ocra de 2019. 
PREFEITA CRISTINA MARIA 58121 WKTES 

DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
N°002/3019- PROCESSO ADMINISTRATIVA 
No0060/2019 

Ereta accaa oe Paca e amos mç 
badanas- - /._ostE te :arta' 

Oba Rapasse de mima social 
amai ora avelar nas datas de osso 
pra ateanetto angra de 211 padas com 

L mula e tramam de 
Sto ala ror éreas acama arara 
Na e atendiam apeares/a cern granas 
ne Geada de dards reatam e gualda 
arpa as per4DES cor altas nuas aias. 

Prazo toa 31 a dama de 2019 
ar RS: 32.920.80 
Itanga. 11 catam de 2019. 
PRECITA CR151848. MARIA KAJL ARAMES 

Randalo ao Nato e b Educa* - CRIAM 
Noa: Mar peia vete - 2119. es 70.61123. 

PA 94322018- Propmette: avo de Ora 
Sodata - SOS ~ao bana Oe Ameis. 

180.000,00. 

P~S19/8TIVO 

• Prato Carta 	 - ~30 Cai de Potaa a Caça 
Oca Repasse oe manta° aia: saial 

pra balir nas desasas, eotalcamerte ao 
atoam para 20 cana e atascar em sama 
de raro e manadas socar Lao-se 
oro:caio da para-a. pds c manam rao 

Para pear cata ao de alço para Calça na 
mama Maga das a'arcals pela entale. 

de 	 Prezo: rt 31 de deabro de 2019 
Vala RS: 74 .035,10 

CO. 	 tanga, :à ao saro de 2019. 
PREFEITA CRISTINA VARIA KAU:. ARIOCTIS 

DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚaUCO 
de N.. OCO 2019 PROCESSO ADMINISTRATIVO 
R$ N°0331/2019 

Ernanade. 'asecomalc Soa Sr :eaus Lar Sk Vara de Paulo ' 
Cato: Rase de avenca soa estadual 

pire molar no mano das atadas da ira:ação 
ardpelmente no ateranera trarei de 40 

re anos ama contara cãs tarada em *mação 
age pernmanda para ater em siomMo de 

avarabileade secai. 
Pico: ate 31 de amam de 2019 

e 	 Vaio' R$: 21318.52 
Maga. 11 de ;anta de 2019. 

e • 	 ara CRISTINA MARIA 4411 2, ARAteoS 

DISPENSA De CHAMAMENTO reisueo 
N.° 005/2019- PROCESSO ADMINISTRATIVO 
MO332/2019 

Sacam: Assooaç$o Crziti de afalo a 
Cmança - Projeto Crança Ftic 

Oba: Rema de sat•/mola social - 
Fedei para atar nas despeças de cano cio 

• ~Me da ama toa ima de assisara soai. 
areceltamente ao atngo para 20 dançai e 
arbatente CPI Mak ~e ninrabeklkle 
moa hafase a ~10 da ~na, pos o 
munáciDO não pana akuer tal de atMgc  peia 
caças ra nana gaio Ocaateadas peia 
trade. 

%ao arvi 31 de Mana de 2019. 
Valor 	 60000,00 
anaa. II de »nota de 2039. 

• PREFEITA CRISTINA MARIA Ata AROMES 

DISPENSA DE CRIAKIJ4ENTO PÚBLICO 
N.°006/2019- PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N° 0061/2019 

voam: amaça: de '33 e Arr:Q0, WS 
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P.A 0331/2019 
'ISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO 004/2019 
Associação Senhor Bom Jesus — Lar São Vicente de Paulo 

ESTADUAL 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO 
DE IBITINGA 

CNP.T 45.321.460/0001-50 



PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITINGA 

RUA MIGJEL LANDIM Nc 333 CENTRO 

45 321 460 , 3001 50 	 2019 

FICHA DO PROTOCOLO / PROCESSO 
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NÚMERO: 0000000331 1 2019 	 TIPO: PROTOCOLO 

DATA: 04/01/2019 	 HORA: 16:40.19  
15 DIAS 	

RESPONSÁVEL: ESTELA M.CIONI 
PRAZO PARA ENTREGA': 

INTERESSADO: 000275 ASSOCIACAO SENHOR BOM JESUS - LAR SAO VICENTE DE PAULA 
ASSUNTO 

SOLICITAÇÃO DE RECURSO 

DADOS DO PROTOCOLO/PROCESSO 
	

Chave Web: 	 1 S16400161L 

SOLICITA RECURSOS FINANCEIROS APAR ATENDIEMNTO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA AREA DE ASSISTENCIA 
SOCIAL 
PROTOCOLANTE: 

CPF do PROTOCOLANTE: 

RG do PROTOCOLANTE: 

DETALHES DO TRAMITE 

ITEM 	 2 
	

DATA TRAM.: 16/01/2019 Hora Tramite: 	 RECEBIDO: O 

SETOR ANTERIOR: 
	

SETOR ATUAL: DEPTO DE COMPRAS E 

SETOR DESTINO: 
	 LICITAÇÕES 

RELATOR: 	 PARECER: 

DESCRICÁO DO PARECER 



Antonio de orais 
Diretor Preside te 

ASSOCIAÇÃO SENHOR BOM JESUS - LAR SÃO VICENTE DE PAULO 
rNPJ 49.274.9476/0001-12 

Registe& no CNSS Proc, 246 492111 - C11C 12`2370 - CEAS n°1119 
Ik thilidade Pública Federal - Decreto 73.804  

Bus Geme Cerrimeini it 430 Sac. J036 — CEP .  14940-000 - IbitnuirdSP 
Telefone; (16) 1342-2509  

Site: n111M assOÇNCOOSCTIhrb(rrres4:. com ht 

Ibitinga, 19 de dezembro de 2018. 

Oficio n°21/2018 

Senhora Prefeita, 

Em obediência às instruções da Prefeitura Municipal da Estância Turística de 

Ibitinga e do Tribunal de Contas do Estado, vimos pelo presente solicitar recursos 

financeiros para atendimento à Prestação de serviços na área de assistência social, 

referente à concessão de abrigo para idosos em situações de risco, a fim de garantir o 

atendimento a esta população visto que a municipalidade não possui serviço de 
acolhimento institucional. 

Aproveitamos a oportunidade para renovar nossos protestos de estima e 
consideração. 

Respeitosamente 

A Excelentíssima Senhora 
CRISTINA MARIA KALLIL ARANTES 
Prefeita Municipal da Estância Turística de Ibitinga - SP 

1 



Antonio d Morais 
Diretor Preside te 

ASSOCIAÇÃO SENHOR BOM JESUS - LAR SÃO VICENTE DE PAULO 
ÇNPJ 49.274.99640001-12 

RaitiotlitriTNÇS Proc. 246 492)71- CDC ac2370 - CEM n°1139 
De Utilidade Pública Federal - Fkaeto 73 804 

Rua Gema Caqueiro a° 430. Sio Ice* - CFP-  14940-000 - Ibitiagaair 
Telefone.  (1633342-2309.  

Site' ∎n 	 .associacaosenherbenvesus com hl 

CERTIDÃO 

Lorival Antonio de Morais, Diretor Presidente da ASSOCIAÇÃO SENHOR BOM 

JESUS — LAR SÃO VICENTE DE PAULO, CPF 085.428.558-09, certifico que os 

dirigentes e conselheiros da referida entidade, cujo período de atuação é de 01/01/2017 

à 31/12/2018 são: 

Diretor Presidente: Padre Lorival Antonio de Morais, CPF 085.428.558-09. 

Diretor Vice-Presidente: Joel Benedito Agostini, CPF 593.996.008-15. 

I° Secretário: Benedito Siviero, CPF 512.024.098-49. 

2° Secretário: Mário Antoneli Junior, CPF 074.553.498-93. 

1°Tesoureiro: Eugenio Aparecido Coleone, CPF 020.523.498-47. 

2°Tesoureiro: Silas Kulicz, CPF 065.404.908-44. 

Conselho Fiscal: Antonio Rafael Artuzo, CPF 294.423.168-50. 

José Carlos Calore, CPF 930.546.028-34. 

Claudinei Roberto Dameto, CPF 084.139.318-43. 

Ibitinga, 19 de dezembro de 2018. 
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tonio de orais 
iretor Presiden 

" .0  

ASSOCIAÇÃO SENHOR BOM JESUS - LAR SÃO VICENTE DE PAULO 
CNPJ 49 274.996/0001-12 

Registrada no CNSS Proc. 246 492/71 -CDC n°2370 - CFAS el 139 
Dei Miá& Pública Federal - Decreto 73.804  

Rua Gama Cenwrira n°430 SM José - CEP: 14940-000 - Ibitinaa/SP 
Telefone.  (16) 3342-2509, 

Sere'v.-n assrcu sus. 

CERTIDÃO 

Lorival Antonio de Morais, Diretor Presidente da ASSOCIAÇÃO SENHOR BOM 

JESUS — LAR SÃO VICENTE DE PAULO, CPF 085.428.558-09, declaro para os 

devidos fins e sob penas da lei, que Edmilson Romão Martins, CPF 981.486.568-00, 

CRC 	 1SP089131/0-6 é o contador responsável pela referida entidade e que seu 

registro está regular junto ao Conselho regional de Contabilidade, conforme cópia 

anexa. 

Ibitinga, 19 de dezembro de 2018. 
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Á ty Á 
Antonio de orais 

Diretor Preside 

.." ASSOCIAÇÃO SENHOR BOM JESUS - LAR SÃO VICENTE DE PAULO 
CNPJ 49.274.996/0001-12 

4it_ 	 R 	 s . 246sitawchs gaza122 
De Utilidade Pública Federal - Peno 73.804 

'4._. 	 Rua Gama Cerquem it 430. Sio JoM - CFP: 14940-000 - Ibitinaa/SP 
Telefone: (l6) 3342-2509  

21r......, 	 PS.`%0C'itilOSetheriXTLCSIIS,tilX11bt  

CERTIDÃO 

Lorival Antonio de Morais, Diretor Presidente da ASSOCIAÇÃO SENHOR BOM 

JESUS — LAR SÃO VICENTE DE PAULO, CPF 085.428.558-09, nomeio o Sr. 

Francisco Machado dos Santos Junior, portador do CPF 291.799.618-86, como Gestor 

na Entidade pelo controle administrativo, financeiro e de execução da parceira 

celebrado com a Prefeitura Municipal. 

Declaro ter conhecimento e estar ciente das responsabilidades previstas na Lei Federal 

n° 13.019/2014. 

Ibitinga, 19 de dezembro de 2018. 

4 



ASSOCIAÇÃO SENHOR BOM JESUS - LAR SÃO VICENTE DE PAULO 
CNN 49.274996/0001.12 

Keliatadill~29-294422221=QX112n0= - aUnn2 
De Unidade Pública Fedem] - Decreto 73 804 

Rua Gama Cerauctra n"430 Sio José - CFP-  14940-000- IbitingWSP 
Telefone.  (1617142-2509  

DECLARAÇÃO 

Lorival Antonio de Morais, Diretor Presidente da ASSOCIAÇÃO SENHOR BOM 

JESUS — LAR SÃO VICENTE DE PAULO, CPF 085.428.558-09, declaro para os 

devidos fins e sob penas da lei, que a entidade aplica nas atividades fins ao menos 80% 

de sua receita. 

Ibitinga, 19 de dezembro de 2018. 

LOriv 	 ntonio de orais 
Diretor Preside te 
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' ..kb.tk<eitÁ 
1, 	 • 	 • tonio de orais 

711/2511%111/44 	
Registrada no CNSS Proc. 246 492/71 — 	 n°2370 — CEAS n°1139 

ASSOCIAÇÃO SENHOR BOM JESUS - LAR SÃO VICENTE DE PAULO 
CNPJ 49.274.9964)001-12 

Pe Utilidade Pública Federal — Nemo 73.804  
• ° 4 

Telefone: U613342-2509.  
Sito 	 v< essoetaccosenhorhorveN.‘ com ;.,/ 

DECLARAÇÃO 

Lorival Antonio de Morais CPF 085.428.558-09, declaro para os devidos fins e sob 

penas da lei, que a ASSOCIAÇÃO SENHOR BOM JESUS — LAR SÃO VICENTE DE 

PAULO dispõe de estrutura física e de pessoal, com capacidade administrativa, técnica 

e gerencial para execução do Plano de Trabalho Proposto, assumindo inteira 

responsabilidade pelo cumprimento de todas as metas, acompanhamento e prestação de 

contas, bem como atender o art. 43 da Lei Federal n° 13.019/2014. 

Ibitinga, 19 de dezembro de 2018. 

Diretor Presiden 
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al Antonio d= Morais 

ASSOCIAÇÃO SENHOR BOM JESUS - LAR SÃO VICENTE DE PAUL() 
OVP3 49.274.991W0001-12 

4»k 	
Regisonde no CNSS Proc. 246 492/7 1 - ene n°370 - CRAS 1139 

_ De Utilidade Pública Fedmal - Dxrao 73.804 
RIA (1/12,12.  CerqUeint, n° 430. Silo José - CEP: 14940-000 - IbitinntriP 

Telefone: (16) 3342-2509.  
$Sra  ss:ne:uaosenho:bomicsus com br  

DECLARAÇÃO 

Lorival Antonio de Morais, Diretor Presidente da ASSOCIAÇÃO SENHOR BOM 

JESUS — LAR SÃO VICENTE DE PAULO, CPF 085.428.558-09, declaro para os 

devidos fins e sob penas da lei, que a conta bancária especifica para a parceria proposto 

é: 

Banco: Banco do Brasil 

Endereço: Rua Prudente de Moraes, 759 Centro. 

Município: Ibitinga 

Telefone: 16. 3342-2455 

Agencia n°: 0505-3 

Conta n°: 100762-9 

Ibitinga, 19 de dezembro de 2018. 

Diretor Presid- te 
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ASSOCIAÇÃO SENHOR BOM JESUS - LAR SÃO VICENTE DE PAULO 
CNN 49.274.996/0001- 12 

46 49 /7 – 	 9 •_ e' •• 1. t .• 	 • 

De Utilidade PúblicaF-• —1– Decreto 73 804  
tas<kolçaissatiuâtuatt7s,ELLsn jkliagitif 

Telefone' (16) 3342-2509, 
Site: IA wu asm,“::leansenhorhortves"s com IN 

DECLARAÇÃO 

Lorival Antonio de Morais, Diretor Presidente da ASSOCIAÇÃO SENHOR BOM 

JESUS — LAR SÃO VICENTE DE PAULO, CPF 085.428.558-09, declaro para os 

devidos fins e sob penas da lei, que não integram a respectiva diretoria agentes políticos 

do governo concedente. 

Ibitinga, 19 de dezembro de 2018. 

Lori Antonio d= Morais 
Diretor Presida nte 
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Diretor Presiden 

/ . 

ASSOCIAÇÃO SENHOR BOM JESUS - LAR SÃO VICENTE DE PAULO 
CNN 49274.996/0001-12 

amuáild:~222aiso.sançgáitaw  
rk Utilidade Pública Federal - Decreto 71 804 

Rua Gania Cegueira. n°430 Sio José - CEP 14940-000 - Ibitin8a/SP 
Telefone. (161 1342-2509, 

Site .  sx 	 zs,,,CiWa0SerhOrboniCNUs C17— ?", 

DECLARAÇÃO 

Lorival Antonio de Morais, Diretor Presidente da ASSOCIAÇÃO SENHOR BOM 

JESUS — LAR SÃO VICENTE DE PAULO, CPF 085.428.558-09, declaro para os 

devidos fins e sob penas da lei, que a entidade se compromete em comunicar a Câmara 

Municipal sobre a assinatura do termo de parceria com a Prefeitura Municipal da 

Estância Turística de Ibitinga e recebimento de recursos públicos municipais, conforme 

previsto no parágrafo 2° do art. 116 da Lei Federal 8.666/1993. 

Ibitinga, 19 de dezembro de 2018. 

9 



onio de•M 
retor Presidente 

ASSOCIAÇÃO SENHOR BOM JESUS - LAR SÃO VICENTE DE PAULO 
CNP3 49.274.996/0001-12 

»ri‘ — 	
gulstrida w CNSS Proc 246 492/71 - CDC n°2370 - CEAS n °1139 

De t nilidade A161ia Federal - Decreto 73.804  
Rua Gansa C.erepinira n° 430 Sito José - CE?; 14940-000 - Ibitinga/SP 

Telefone-  (16)3342-7509  
Site: u -uu essoelsocuenhorno-r•e, tevr.bt 

DECLARAÇÃO 

Lorival Antonio de Morais, Diretor Presidente da ASSOCIAÇÃO SENHOR BOM 

JESUS — LAR SÃO VICENTE DE PAULO, CPF 085.428.558-09, declaro para os 

devidos fins e sob penas da lei, que a o Termo de Parceira representa vantagem 

econômica para a Administração Municipal, em detrimento da realização direta do seu 

objeto, uma vez que a proponente apresenta contrapartida no custeio dos gastos, 

conforme plano de trabalho apresentado. 

Ibitinga, 19 de dezembro de 2018. 
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ASSOCIAÇÃO SENHOR BOM JESUS - LAR SÃO VICENTE DE PAULO 
C.  is PJ 49 274.99610001- 12 

Midamsà .2  
CUWigadeálüggisággiziãnçaism . , 

Ru (lama Ca01.317/1. re 430. Sio José - CEP: 14940-000 - Ibitinga/SP 
Telefone-  (16)3342-2509  

Sue:  "M" .  ssoclacaoschorbtx".zeNu. com lx 

DECLARAÇÃO 

Lorival Antonio de Morais, Diretor Presidente da ASSOCIAÇÃO SENHOR BOM 

JESUS — LAR SÃO VICENTE DE PAULO, CPF 085.428.558-09, declaro para os 

devidos fins e sob penas da lei, que a entidade se compromete em atender os requisitos 

previstos na Lei Federal n° 12.527/2011 e 13.019/2014, de forma especial a publicidade 

aos recursos públicos recebidos e à sua destina*, sem prejuízo das prestações de 

contas a que estejam legalmente obrigadas. 

Ibitinga, 19 de dezembro de 2018.  

nio de Mo is 
or Presidente 
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)1/1\ASSOCIAÇÃO SENHOR BOM JESUS - LAR SÃO VICENTE DE PAULO 
CNN 49.274 99610001-12 

.6k _ 	 Retaliada rto CNSS Frac 246 492/71 - MC n°2370 - CEAS n°1139 
De Utilidade Ninhos Federal - Decreto 71.904  

-. 
	 Rua Gama Caqueira n° 410 Sio José - CEP: 14940-000 - Ibitior/SP 

Telefone: (16)3342-2509.  
$ite: c:nu iisclacanselhorix,--; ".s ri IV 

DECLARAÇÃO 

Lorival Antonio de Morais, Diretor Presidente da ASSOCIAÇÃO SENHOR BOM 

JESUS — LAR SÃO VICENTE DE PAULO, CPF 085.428.558-09, declaro para os 

devidos fins e sob penas da lei, que a entidade se compromete em dispor de recursos 

financeiros próprios, a titulo de contrapartida, para a boa execução do Termo de 

Parceria, conforme plano de trabalho apresentado. 

Ibitinga, 19 de dezembro de 2018. 
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Ilonva ntonio de orais 
iretor Presiden e 

ASSOCIAÇÃO SENHOR BOM JESUS - LAR SÃO VICENTE DE PAULO 
CAIPJ 49.274.996/0001-12 *:44 Reeiltrach no CNSS Pine 246 492,71 -CDC n`2370 - CEAS Cl 139 

--:• pe Utilidade Pública Federal- Decreto 73.804 Raçam~ina2210{=02a24tagaia) 
Telefone: (I O 13429509, 

SiVa..;:ss,t,:aosenho±orassus einnbr 

DECLARAÇÃO 

Loriva] Antonio de Morais, Diretor Presidente da ASSOCIAÇÃO SENHOR BOM 

JESUS — LAR SÃO VICENTE DE PAULO, CPF 085.428.558-09, declaro para os 

devidos fins e sob penas da lei, que a formalização do Termo de Parceria com o 

município da Estância Turística de Ibitinga não contraria o Estatuto da Entidade e que a 

mesma está em dia com as prestações de contas referentes a recursos recebidos do 
Município. 

Ibitinga, 19 de dezembro de 2018 . 
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Antonio de 
Diretor Preside 

orais 
te 

ass" ASSOCIAÇÃO SENHOR BOM JESUS - LAR SÃO VICENTE DE PAULO 
CNP./ 49.274.996/0001-12 

fitit  "- 	R egistrada no CNSS Proc. 246 492/71 - CDC n°2370 - CEAS n°1139 
De Utilidade Pública Federal -Decreto 73.804 .._. 

RUA Gama Cerqueira n° 430. Sdo kW - CEP; 14540.000 -!binaria/11p 
Telefone: (1613342-2509, 

Site: n“n% oseciz.,c;:o,senho:horne 	 ar,-.br 

DECLARAÇÃO 

Lorival Antonio de Morais, Diretor Presidente da ASSOCIAÇÃO SENHOR BOM 

JESUS — LAR SÃO VICENTE DE PAULO, CPF 085.428.558-09, declaro não haver 

contratação de parentes ou empresas inclusive por afinidade, de dirigentes vinculados a 
este objeto, bem como membros do Poder Publico. 

Ibitinga, 19 de dezembro de 2018. 
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Antonio d Morais 

)01,1/44% 	 C.41P3 49.274.99610001-12 

•Pt_- 	
Registrada no CNSS Proc. 246 492/7 1 - CDC n°2370 - CEAS n°1119 

De Utilidade Wildiça Federal - Decreto 73104 

DECLARAÇÃO 

Lorival Antonio de Morais, Diretor Presidente da ASSOCIAÇÃO SENHOR BOM 

JESUS — LAR SÃO VICENTE DE PAULO, CPF 085.428.558-09, declaro para os 

devidos fins que a referida entidade teve seu inicio das atividades em 22/06/1969 e que 

seu Estatuto atende os art. 33 e 34 da Lei Federal n° 13.019/14. 

Ibitinga, 19 de dezembro de 2018. 

Diretor Presid nte 

ASSOCIAÇÃO SENHOR BOM JESUS - LAR SÃO VICENTE DE PAULO 

Rua Come Caaueies n°430. São José - CEP: 14940-000 - Ibitinoa/SP 
Telefone: (16) 1342-2509, 

Site -  o o si .assoetLIZZOSCIIhOltant> -,0S com bl 
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Antonio d 
Diretor Presid 

Morais 
te 

..),\\ ASSOCIAÇÃO  SENHOR BOM JESUS - LAR SÃO VICENTE DE PAULO 
CNPJ 49,274.99610001-12 

IA  az. De Utilidade Paliai Federal - Decreto 71 R04  
Rua Gama Onnostra n°410 Sio José - CEP: 14940-000 • [binava/SP 

Telefone' (161 1342-2509, 
Site• \u(9 JSSCC:IMIOSC1501 .90(1Vsq, çonn.br 

DECLARAÇÃO 

Lorival Antonio de Morais, Diretor Presidente da ASSOCIAÇÃO SENHOR BOM 

JESUS — LAR SÃO VICENTE DE PAULO, CPF 085.428.558-09, declaro para os 

devidos fins que a referida entidade se compromete em aplicar os recursos repassados 

de acordo com o art. 51 da Lei 13.019/2014 bem como prestar contas na forma dos 

art.(s) 63 e 68 da mesma lei. 

Ibitinga, 19 de dezembro de 2018. 
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Aa" ASSOCIAÇÃO SENHOR BOM JESUS - LAR SÃO VICENTE DE PAULO 
CNPJ 49.274.99610001-12 

Mantida no CNSS Proc. 246 492/71 - CDC n"2370 - CEAS n°1139 
De 1 ftilidade Pública Fodentl - Decreto 73 804 

- • 	 EASkua~ta22120 - gn4Sacait ¡mãe 
Telefone .  (16) )342-2509.  

Sito: SV% asNOZWLX.~.110Tb0= , CSU, com  

DECLARAÇÃO 

Lorival Antonio de Morais, Diretor Presidente da ASSOCIAÇÃO SENHOR BOM 

JESUS — LAR SÃO VICENTE DE PAULO, CPF 085.428.558-09, declaro para os 

devidos fins e sob penas da lei, que a entidade ao realizar suas compras e contratações, 

atende o previsto no art. 33 da Lei 13.019/14. 

Ibitinga, 19 de dezembro de 2018. 

241 
szt3/48,,,, _s/ • orival tonto de orais 

tretor Presidente 
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..", ASSOCIAÇÃO SENHOR BOM JESUS - LAR SÃO VICENTE DE PAULO 
CNPJ 49.2 74 .9961000 I- 1 2 

Pti  - 	 Registrada no CNSS Proa 246 492171 - CDC n°2 370_-_- _CFAS n°1139 
De Utilidade Pública Federal - Decreto 7; 804 .—. &ia  Cima Cerqueira. n° 430. Sio Jose - CEP 14940-000 • Ibinnoarip 

Telefone -  (16) 1342-2509  
'te:  " "" . 45Se-n 1 :4."Unenht 11:XVZIIL\ 14N ‘:()C, !,£ 

ATESTADO DE FUNCIONAMENTO 

Atesto, para os devidos fins, que a entidade ASSOCIAÇÃO SENHOR BOM JESUS — 

LAR SÃO VICENTE DE PAULO, com sede à Rua Gama Cerqueira, 430 - Centro, 

nesta cidade de Ibitinga, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob o n° 

49.274.996/0001-12, está em pleno e regular funcionamento há mais de 48 anos neste 
Município de Ibitinga. 

Ibitinga, 19 de dezembro de 2018. 

• 

n 
L4nval tomo do rais 

iretor Presiden 
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I - IDENTIFICAÇÃO 
EXERCICIO 2018 

02-CNPJ: 49.274.996/0001-12 

1
03 - ENDEREÇO: Rua Gama Cerqueis, 430 Ibitinga - SP 

04 - CEP: 
14.940-000 

05-BAIRRO: 
Centro 

06 - FONE: 
16- 3342-2509 

08 - SITE: 
vnvw.associacaoboin'esus.com.br 09 - EIVIAIL: 

asiloibitin 	 ormail.com  

II - IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA ENTIDADE 

10 - NOME: Lorival Antonio de Morais 

12 - Ra: 11.353.896-0 

11- CPF: 085.428.558-09 

13 - DATA DA POSSE: 01/01/2017 

14 - ENDEREÇO RESIDENCIAL: Rua José Custódio, 756 

16- TELEFONE RESIDENCIAL: 114 - CELULAR: 
16- 3341-2171 

tono ' orais 
iretor Preside te 

..0."  
ASSOCIAÇÃO SENHOR BOM JESUS - LAR SÃO VICENTE DE PAULO 

n -,'"-- 	
iv .cgailliatu  gçsfftda. . . .hafi ,e _ 46  ±192m _crir a ,  s , 1.kliliskwiliairkatrassnasur aiu2 Rvalà~danaswatzsistiomaimger 

 _ _ , .141~12142c2Nt 
-. ,à/~ , t~ri poulawscLiz  

FICHA CADASTRO 

Ibitinga, 19 de dezembro de 2018. 
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ASSOCIAÇÃO SENHOR BOM JESUS - LAR SÃO VICENTE DE PAULO 
CNPJ 49.274.996/0001-12 

Registrada no Ct4SS Pnx 246 492/71 —CDC n°2370 —CF.AS n°1139  
De Utilidade Pública Federal —Decreto 73.804  

Rua Gama Cerçaitini ne 430 Sio José —CF,. 14940-000 - Ibitinset/SP 
Telefone: (1613342-2509, 

Site: nflx,, d‘se,21::eansen nytnntieNus com tt 

PIANO DE TRABALHO 

1- DADOS CADASTRAIS 

Orgão/Entidade Proponente 
Associação Senhor Bom Jesus - Lar São Vicente de Paulo 

CNP.) 
49.274.996/0001-12 

Endereço 
Rua Gama Cerqueira, no 430 - Centro 
Cidade UF CEP DDD/Tel FAX e-mail 
Ibitinga SP 14940-000 16-3342-2509 asiloibitinga@hotmail.com  
Conta Corrente Banco Agência Praça de Pagamento 
100762-9 033 0505-3 Ibitinga 
Nome do Responsável CPF 
Lorival Antonio de Morais 085.428.558-09 
Cl/brgão Expedidor Cargo Função 
11.353.896-0 SSP/SP Diretor Presidente Presidente 
Endereço CEP 
Rua Jose Custódio, 756, Centro 14940-000 

2 - OUTROS PARTICIPES 

Nome CNP' E.A 

Nome do Responsável Função C.P.F. 

C.I./órgão Expedidor Cargo Matricula 

Endereço 	 Cidade 	 C.E.P 

3 - DESCRIÇÃO DO PROJETO/OBJETO 

Titulo do Projeto Período de Execução  
Pagamento de notas fiscais referentes ao material Inicio 	 Término 
de consumo e pagamento de Prestação de Serviço 01/01/2019 	 31/12/2019 
na área  de Psicologia. 

Identificação do Objeto 

Constitui o objeto o repasse de subvenção social com a finalidade de auxiliar o atendimento de despesas 
de custeio da entidade em relação ao pagamento de medicamentos, alimentação. produtos de higiene 
pessoal, fralda descartável, material de limpeza e profissional de psicologia. 

Justificativa da Proposição 
Justifica-se a proposição desta subvenção devido ao valor atual recebido por verba publica e recurso 
próprio não ser suficiente para manter os custos de despesa básica da instituição, dado ao fato do número 
de atendidos e aumento no valor dos produtos, sem alteração no valor dos demais repasses. Ainda 
justifica a necessidade de um profissional da área de Psicologia conforme exigido pela NOB/RH/SUAS.  

20 



Indicador Físico 
tidade 

Cedi o 	 E 	 ifi 

	

3.1.90.11 	 Vencimentos 

	

3.1.90.13 	 Obrigaçâes 

	

3.1 90.16 	 Despesas 

	

3.3.90.30 	 variáveis 

	

3.3.90.36 	 Consumo 

	

3.3.90.39 	 Pessoa fisica 
Pessoa 
'uridica 

RS 529.986,00 RS 21.518,52 

6 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (RS1,00) 

CONCEDENTE 

TOTAL GERAL RS 1.059.1 i 2 
RS 40.800,00 

R11.793,21 
RS 88.258.71 

Meta 

1 RS 
RS 1.793,21 

1.793,21 

9° MES 
12° MES 11° MES 

RS 
1.793,21 

RS 
1.793,21 

10° 
EC I e e I Ei 

RS 
1.793,21 

RS 
38.900,00 

tivgmerim~~ 
RS 
	

RS 
38.900,00 
	

38.900,00 

7 - PRESTAÇÃO DE CONTAS 

1° rS 

RS 
38.900,00 

PROPONENTE (CONTRA PARTIDA) 

Meta 

1 

RS 
1.79341 

2° MES 

R$ 
38.900,00 

6° MES 

RS 
38.900,00 

ASSOCIAÇÃO SENHOR BOM JESUS - LAR SÃO VICENTE DE PAULO 40" 

tese a 12  pais" em 2 1   22  ainectuntaaal 
139 NALSW5n 

4 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO (META, ETAPA OU FASE) 

5 - PLANO DE APLICAÇÃO (RS 1,00) 

Inicio 	 Término 

01/01/2019 	 31/12/2019 

Primeira prestação de contas: até o dia 31/03/2019 
Segunda prestação de contas: até o dia 31/07/2019 
Terceira  presta ão de contas: até o dia 31/10/2019  

21 



Ibitinga, 
ezembro de 2018. 

Lo 	 Antonio cie 
Diretor Presidente 

Orais 

fo" ASSOCIAÇÃO SENHOR BOM JESUS - LAR SÃO VICENTE DE PAULO R. cadit
LZ  A_ anz ikidilasitsr  ua 	 aw  

Presta 	
de contas Final até o dia 31/01/2020 

- DECLARA Ão 

Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova junto a Prefeitura do 
Município de Ibitinga, para os efeitos e sob 

as penas da 
lei, que inexiste qualquer débito em mora ou 

situação de inadimplência com o Tesouro ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, que 

impeça a transferência de recursos oriundos de dotações consignadas nos orçamentos deste Poder, 
na 

forma deste plano de trabalho. 

Pede Deferimemo. 

9 - APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE 

9. - Comissão de Avaliação e Monitoramento: ( ) Aprovado ( ) Reprovado 
Ibitinga, 	 / 	 / 	 Assinatura: 

9.2 - Gestor: ( ) Aprovado 	 ( ) Reprovado 
Ibitinga, 	 / / 	 Assinatura: 

	

9.3 - Controle Interno: ( ) Aprovado 	 ( ) Reprovado 
Ibitinga, 	 / / 	 Assinatura: 

9.4 - Chefe do Pode Executivo: ( ) Aprovado ( ) Reprovado 
Ibitinga, 	 / / 	 Assinatura: 
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ESTATUTO SOCIAL 

TITULO - I 

Natureza, Finalidade, Fins, Foro, Duração. 

CAPITULO - I 

Da Natureza e Finalidade 

ARTIGO I° - A Associação Senhor Bom Jesus é uma associação de fins filantrópicos, de 
caráter beneficente, com identidade própria, na promoção e defesa do idoso, sem fins 
lucrativos, distinções religiosas, raciais, ideológicas ou político-partidárias; aberta a 
cooperação de entidades de esfera governamental e civil, fundada a 22 de junho de 1969 na 
cidade de lbitinga no Estado de São Paulo. 

CAPITULO II 
Dos Fins 

ARTIGO 2° - A entidade neste Estatuto Social é designada por Associação Senhor Bom Jesus. 

da Instituição do Lar São Vicente de Paulo. 
ARTIGO 3° - A Associação Senhor Bom Jesus tem por finalidade a manutenção dos projetos 

visando a assistência ao idoso. PARAGRAFO I° - Os projetos especificados neste artigo podem estabelecer novos programas 

PARAGRAFO 2° - o Lar São Vicente de Paulo será regido através do Regimento Interno, 
onde constará todas as clausulas necessárias para o bom funcionamento da instituição, e Que 
tem por finalidade exclusiva acolher pessoas idosas com idade igual ou superior a 60 
(sessenta) anos de idade, que apresentem situação de risco e/ou vulnerabilidade social. 

ARTIGO 4° - No exercicio de suas finalidades a Associação Senhor Bom 
Jesus, promove o 

de discriminação. 
bem de seus assistidos, sem preconceito de 

origem, raça, sexo, cor e quaisquer outras formas 

ARTIGO 5° - Dentro de suas possibilidades a Associação Senhor Bom Jesus, pode firmar 
contrato, parcerias ou convênios com outras instituições congêneres ou afins, para melhor desenvolvimento de suas atividades. 

ARTIGO 6° - A Associação Senhor Bom Jesus, pode, ainda, no atendimento 
de suas finalidades, criar, congregar, orientar, assessorar e dirigir atividades que tenham por objetivo a 

educação, a cultura e a assistência social. 
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CAPITULO III 
Da Sede e Foro 

ARTIGO 7° - A Associação Senhor Bom Jesus, tem sede em Ibitinga, Estado de São Paulo, 

todo o critério nacional. Rua José Custódio, 756, e pode abrir e fechar departamentos e programas de atividades em 

ARTIGO 8° - Fica eleito o Foro da Comarca de Ibitinga, Estado de São Paulo para dirimir 

Bom Jesus. eventuais dúvidas ou litígios sobre quaisquer assuntos relacionados com a Associação Senhor 

CAPITULO IV 
Da duração e Govemabilidade 

ARTIGO 9° - A duração da Associação Senhor Bom Jesus é por tempo indeterminado. 

PARAGRICF0 ÚNICO 
- A Associação Senhor Bom Jesus é governada por Assembleia Geral dirigido e administrado pela Diretoria. 

CAPITULO V 
Da Presidente de Honra 

ARTIGO 10° - A Associação Senhor Bom Jesus reconhece como presidente de honra, o 
Bispo Diocese de São Carlos. 

ARTIGO 11° - Compete ao Presidente de Honra: 
a) Aprovar 

a reforma total ou parcial do Estatuto Social, 
Geral; 

b) Aprovar a dissolução ou extinção da Associação Senhor 
Assembleia Geral; 

c)
Presidir a Assembleia Geral quando nela presente. 

TITULO II - ASSEMBLEIA GERAL. 

CAPITULO VI 

Do conceito, Constituição, Voto, Ata, Competência. 

ARTIGO 12° - A Assembleia Geral é o órgão máximo e soberano do Governo da Associação Senhor Bom Jesus. 

'ad referendum". da Assembleia 

Bom Jesus "ad referendum" da 



TITULO Ill - Dos Associados 

CAPITULO VII 
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ARTIGO 13° - A Assembleia Geral é constituída por seus associados. 

ARTIGO 14° - As Assembleias Gerais são convocadas pelo Diretor Presidente e em sua 
ausência ou impedimento pelo vice, e ou pelo menos por de 1/3 dos componentes da diretoria 
e ou 10% dos associados. 

ARTIGO 15° - Os componentes da Assembleia são convocados com antecedência mínima de 
10 (dez) dias, por qualquer meio de comunicação social escolhido pela Diretoria. 

ARTIGO 16° - Em caso de urgência e relevância, o Presidente elou 1/3 dos componentes da 
Diretoria pode convocar a Assembleia Geral em prazo inferior ao Artigo anterior. 

ARTIGO 17° - A Assembleia Geral instala-se, funciona e delibera validamente, com mínimo 
de dois terços do numero de associados. 

PARAGRAFO ÚNICO - O não comparecimento de no mínimo de 2/3 dos associados, a 
Assembleia. Geral instalar-se-á, após 30 (trinta) minutos do horário estipulado com qualquer número de presentes. 

ARTIGO 18° - Fica assegurado ao Presidente, e em sua ausência ou impedimento ao seu 
substituto legal, o voto de desempate nas Assembleias Gerais. 

ARTIGO 19° - As Atas das Assembleias Gerais são aprovadas e assinadas pelos componentes 
presentes naquela e por dois membros da direção da Associação Senhor Bom Jesus. 

ARTIGO 20° - Compete a Assembleia Geral: 
a) Cumprir o Estatuto Social; 
b) Eleger e empossar a diretoria da Associação Senhor Bom Jesus e o Conselho Fiscal?. 
c) Reformar total ou parcialmente do Estatuto Social; 
d) Autorizar a Diretoria a comprar, vender, alienar, hipotecar, onerar, gravar, 

compromissar, alugar e doar bens imóveis; 
e) Aprovar o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis / Financeira; 
1) Aprovar os Regimentos Internos dos projetos; 
g) Aprovar o Orçamento apresentado pela Diretoria; 
h) Deliberar sobre a dissolução ou extinção da Associação Senhor Bom Jesus; 
i) Deliberar sobre assuntos de interesse social. 
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Dos Associados, Inclusão. 

ARTIGO 21° - São considerados associados da Associação Senhor Bom Jesus, qualquer 
cidadão, entidades sociais e clubes de serviços da comunidade de Ibitinga e que venha solicitar 
sua inclusão ao quadro de associados junto a Diretoria da Associação Senhor Bom Jesus ou 
em Assembleia da mesma. 

PARAGRAFO PRIMEIRO - A Associação Senhor Bom Jesus é constituído de um numero 
ilimitado de associados, devidamente inscritos em fichas c em livros competentes. 

PARAGRAFO SEGUNDO - Fica restrita a participação na Diretoria a leigos ou religiosos 
que sejam membros da Igreja Católica Apostólica Romana, que pertencem a Diocese de São 
Carlos e residência em Ibitinga. 

ARTIGO 22° - A inclusão quando solicitada junto a Diretoria deve ter indicação de pelo 
menos 2 (dois) Diretores. 

ARTIGO 29° - A inclusão quando solicitada em Assembleia Geral deve ter a aprovação de 
pelo menos 'A (um quarto) dos membros presentes em Assembleia. 

Dos Diretores dos Associados. 

ARTIGO 24° - São direitos dos associados: 
a) Participar das atividades da Associação Senhor Bom Jesus; 
b) Participar das Assembleias Gerais; 
c) Ser eleito pra cargos de Diretoria e ou Conselho Fiscal, 

segundo do artigo 21°. 

ARTIGO 25° - Os associados não adquirem direito sobre os bens 
Senhor Bom Jesus a titulo algum ou sob qualquer pretexto. 

Dos Deveres dos Associados 

observando o permuto 

e direitos da Associação 

ARTIGO 26° - São deveres dos associados: 
a) Cumprir e respeitar o Estatuto Social; 
b) Cumprir, respeitar e acatar as decisões da Assembleia Geral e da Diretoria; 
c) Cumprir e respeitar as decisões da Assembleia Geral e da Diretoria; 
d) Cumprir com o seu trabalho e dedicação a consecução das finalidades sociais, 

incumbindo-se dos cargos e ofícios que lhes forem atribuidos; 

c) Zelar para que os bens sociais estejam sempre a serviço dos objetivos da Associação 
Senhor Bom Jesus: 

O Manter conduta compatível com os objetivos sociais da Associação Senhor Bom Jesus. 

t 
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D1SPOSICOES GERAIS 

ARTIGO 27° - Excluídos da Associação Senhor Bom Jesus, qualquer que seja o motivo ou 
dele retirando-se, os associados não têm direitos a qualquer indenização pelos serviços a ele 
prestados. 

ARTIGO 28° - Os associados não respondem sequer subsidiariamente pelos encargos e 
obrigações da Associação Senhor Bom Jesus. 

TITULO IV - ADMINISTRAÇÃO 

CAPITULO VIII 

Da Constituição, Mandato e Competência. 

ARTIGO 29° - A Associação Senhor Bom Jesus é dirigida e administrada por uma Diretoria 
sem cargos vitalicios, assim constituída: 

a) Diretor Presidente; 
b) Diretor Vice Presidente; 
c) Diretor 1° Secretário: 
d) Diretor 2° Secretário; 
e) Diretor I° Tesoureiro; 
O Diretor 2° Tesoureiro; 

PARÁGRAFO ÚNICO - O Presidente da Associação Senhor Bom Jesus sempre será o 
Pároco da Paroquia Senhor Bom Jesus. 

ARTIGO 30° - Os membros da Diretoria são eleitos em Assembleia Geral, onde serão 
apresentadas as chapas constituídas por associados da Associação Senhor Bom Jesus 
observando o paragrafo 2° do Artigo 21, sendo eleita a chapa que alcançar o maior numero de 
votos dos associados presentes na Assembleia Geral. 

PARAGRAFO ÚNICO - Fica vetada a participação de membros não associados à Associação 
Senhor Bom Jesus e de chapas incompletas. 

ARTIGO 31° - O mandato do Diretor Presidente, assim como os demais membros é de (02) 
dois anos, permitindo reconduções sucessivas. 

ARTIGO 32° - Compete a Diretoria: 
a) Cumprir e fazer cumprir o Estatuto Social; 
b) Dirigir e administrar a Associação Senhor Bom Jesus; 
c) Elaborar o Balanço Orçamentário e a Programação de atividades; 
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d) Deliberar sobre assuntos administrativos de interesse da Associação Senhor Bom 
Jesus; 

e) Prestar conta das atividades e da Contabilidade. 
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CAPITULO IX 

Da Competência Especifica dos Membros da Diretoria 

ARTIGO 33° - Compete ao Diretor Presidente. 
a) Cumprir e fazer cumprir o Estatuto Social; 
b) Convocar e presidir as reuniões da Diretoria; 
c) Representar a Associação Senhor Bom Jesus, ativa e passivamente, em Juizo e fora 

dele, perante orgãos públicos, administrativos e particulares e, em geral nas suas 
relações com terceiros; 

d) Abrir, movimentar e encerrar contas bancárias em conjunto com o tesoureiro; 
c) Constituir procuradores, advogados, conferindo-lhes os poderes que julgar necessário. 

inclusive especiais, de transigir, confessar, desistir, firmar compromissos, receber, dar 

quitações e substabelecer, com aprovação comprovada pela Diretoria. 

ARTIGO 34° - Compete ao Diretor Vice Presidente: 
a) Substituir o Diretor Presidente em suas ausências e impedimentos; 
b) Auxiliar o diretor Presidente em suas funções. 

ARTIGO 35° - Compete ao Diretor Secretario: 
a) Fazer o expediente da correspondência epistolar, avisos, circulares e lavrar as Atas das 

Assembleias Gerais e das Reuniões da Diretoria; 
b) Manter em ordem os serviços peculiares da secretaria. 

ARTIGO 36° - Compete ao Diretor 2° Secretario: 
a) Substituir o Diretor Secretario em suas ausências e impedimentos; 
b) Auxiliar o Diretor Secretario no desempenho de suas funções. 

ARTIGO 37° - Compete ao Diretor Tesoureiro: 
a) Gerir finanças sociais e cuidar da administração da Associação Senhor Bom Jesus, sob 

a coordenação e orientação do Diretor Presidente. 
b) Abrir, movimentar e encerrar contas bancárias em conjunto com o Diretor Presidente. 

ARTIGO 38° - Compete ao 2° Diretor Tesoureiro: 
a) Substituir o Diretor Tesoureiro em suas ausências ou impedimentos; 
b) Auxiliar o Diretor Tesoureiro no desempenho de suas funções. 
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ARTIGO 39° - Compete aos Secretários e Tesoureiros representar com autorização da 
Diretoria em jUiZO ou fora dele. perante órgãos públicos, administrativos e particulares. 

CAPITULO X 

Disposições Gerais 

ARTIGO 40° - A Diretoria se reúne sempre que convocada pelo Diretor Presidente ou pelo 
Diretor Vice Presidente, quando do exercício do mandato, e ou metade mais um dos 
componentes da Diretoria. 

ARTIGO 41° - No caso de renúncia ou impedimento definitivo do Diretor Presidente, o 
Diretor Vice Presidente assume. 

ARTIGO 42° - É expressamente vetado aos membros da Diretoria, prestar aval ou fiança em 
nome da Associação Senhor Bom Jesus em favor de terceiros. 

ARTIGO 4,3° - Os cargos de Diretoria são exercidos gratuitamente, sem qualquer tipo de 
remuneração, indenização, vantagens ou beneficias, sob qualquer forma, titulo ou pretexto. 

TITULO V 

CONSELHO FISCAL 

CAPITULO XI 

Da Constituição, assessoramento, convocação e competência. 

ARTIGO 44° - O Conselho Fiscal será composto por 03 (três) membros associados. os quais 
serão eleitos em Assembleia Geral juntamente com a Diretoria, pode ser assessorado por 
técnicos, peritos e profissionais qualificados. 

ARTIGO 45° - O Conselho Fiscal reúne-se sempre a cada 06 (seis) meses. 

ARTIGO 46° - Compete ao Conselho Fiscal 
a) Analisar e dar parecer a Assembleia Geral sobre o Balanço Patrimonial e 

Demonstrações Contábil Financeiras da Associação Senhor Bom Jesus; 
b) Dar parecer a Assembleia Geral e a Diretoria, quando solicitado, sobre assuntos 

econômicos, financeiros, administrativos, patrimoniais, contábeis e jurídicos; 
c) Aprovar o Plano de Contas Contábil sugerido e elaborado pelo Contador ou Técnico 

em Contabilidade; 

d) Zelar para que sejam devidamente conservados em arquivos organizados os 

documentos contábeis, fiscais e patrimoniais da Associação ,penhor Bom Jesus' 
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TITULO VI 

Património Social 

CAPITULO ÚNICO 

ARTIGO 47° - É constituído o patrimônio social da Associação Senhor Bom Jesus, por todos 
os bens móveis e imóveis adquiridos e por todos aqueles que vierem a adquirir, assim, como, 
por todos os legítimos direitos que possa OU venha a possuir. 

TITULO VII 

Recursos Econômicos e Financeiros 

CAPITULO ÚNICO 

ARTIGO 48° - Os recursos económicos e financeiros da Associação Senhor Bom Jesus são 
provenientes: 

a) De rendimentos ou rendas de seus bens ou serviços; 
b) De receitas provenientes ou, decorrentes de contratos ou convênios; 
c) De convênios filantrópicos; 
d) De auxílios e subvenções dos Poderes Públicos; 
e) De donativos de pessoas físicas e jurídicas; 
f) De eventuais receitas, rendas ou rendimentos. 

ARTIGO 49° - A totalidade de recursos económicos financeiros previstos no artigo anterior é 
integralmente aplicada na consecução de suas finalidades, dentro do territóno nacional. 

ARTIGO 50° - A Associação Senhor Bom Jesus, aplica seu eventual resultado operacional 
constatado em seus registros contábeis, na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos e 
não distribui lucros dividendos, bonificações, participações ou parcelas de seu patrimémiO a 
seus membros da Diretoria, contratados, e do Conselho Fiscal, sob nenhuma forma ou 
pretexto. 

TITULO VIII 

Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis — Financeiras 

CAPITULO ÚNICO 

ARTIGO 51° - Anualmente em 31 de Dezembro, é levantado o Balanço Patrimonial. 
acompanhado das respectivas demonstrações contábil financeiras. 

ARTIGO 52° - A Associação Senhor Bom Jesus mantém a escrituração de suas receitas. 
despesas, ingressos, desembolsos e mutações patrimoniais, em livros revestidos de todas as 
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formalidades legais que as asseguram a exatidão de acordo com as exigências especificas de 
direito. 

TITULO IX 
Reforma do Estatuto Social 

CAPITULO ÚNICO 

ARTIGO 53° - O Estatuto pode ser reformado total ou parcialmente, a qualquer época ou 
momento, por sugestão da Diretoria ou por decisão da Assembleia Geral. 

TITULO X 

Dissolução ou Extinção 

CAPITULO ÚNICO 

ARTIGO 54° - A dissolução ou extinção da Associação Senhor Bom Jesus só pode ser 
deliberada pela Assembleia Geral . 

ARTIGO 55° - Para a dissolução ou extinção da Associação Senhor Bom Jesus, todos os 
membros da Assembleia são convocados por escrito e individualmente. 

ARTIGO 56° - A dissolução ou extinção se dá quando a Associação Senhor Bom Jesus não 
puder mais levar a efeito as finalidades expressa neste Estatuto Social. 

ARTIGO 57° - A dissolução ou extinção da Associação Senhor Bom Jesus procederá em 
Assembleia Geral. 

ARTIGO 58° - No caso da dissolução ou extinção da Associação Senhor Bom Jesus, o 
patrimônio remanescente é destinado a uma Instituição congênere ou afim, dotada de 
personalidade jurídica devidamente registrada no Conselho Nacional de Assistência Social ou 
do município. 

TITULO XI 
Disposições Gerais 

CAPITULO ÚNICO 

ARTIGO 59° - Os quadros de funcionários da Associação Senhor Bom Jesus, podem ser 
exercidos por pessoas contatadas pela Diretoria pelo registro (CLT) Consolidação das Leis 
Trabalhistas e com as atribuições constantes no Regimento Interno. 
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Ibitinga (SP), 12 de dezembro de 2016. 

Benedito Siviero 
1° Secretário 
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ARTIGO 60° - Os casos omissos ou duvidosos na interpretação deste Estatuto Social são 
resolvidos pela Diretoria, cabendo recursos a Assembleia Geral, devidamente instruido com o parecer dó Presidente de Honra. 

ARTIGO' 61° - Este Estatuto, após aprovado( pela Assembleia Geral e pela autoridade 
Diocesana, deverá ser registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas de 
Ibitinga, em substituição ao Estatuto anterior, registrado aos I4(catorze) de Outubro de 1997, 
no livro de alas número 02, folhas 29 v a 37v da Associação Senhor Bom Jesus. 

ARTIGO 62° - O presente Estatuto Social revoga as disposições em contrário e anterior, e 
entra em vigor a partir de seu registro no Cartório competente. 

Após foi cumprido o ARTIGO 29° do Estatuto Social, na sequência deu-se o inicio a eleição 
para a diretoria biênio 2017 a 2018, onde após entendimentos entre os presentes ficou decidida 
a nova diretoria da entidade, assim constituída e empossada: 

Presidente de Honra:- D. Paulo Cear Costa 
Diretor Presidente:- Padre Lorival Antônio de Morais; 
Diretor Vice-Presidente:- Joel Benedito Agostini; 
Diretor 1° Secretário:- Benedito Siviero; 
Diretor 2° Secretário:- Mario Antondi Junior; 
Diretor 1° Tesoureiro:- Eugênio Aparecido Coleone; 
Diretor 2° Tesoureiro:- Silas Kulicz; 
Conselho Fiscal:- Antônio Rafael Artuzo, José Carlos Colore e Claudinei R Dameto; 
Membros:- Joio Endes da Silva, André Martins Filho, Leobino Ramos Luz. 

Nada mais sendo tratado na presente Assembleia Geral, eu Benedito Siviero lavrei a presente 
Ata que foi lida e aprovada. 
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OFICIAL DE REGISTRO CIVIL DE PESSOA 
JURÍDICA DE IBITINCA 

MICROFILMADO $oe n.o  3 0 2 8  
LAC:40 SENHOR BOM JESUS - LAR SÃO VJCENTE DE PAI Lo 

atrai 40 274 996-0001-12 
Registrada no CT:SS Proc. 246 492/71 - CDC tC2370 - CEAS n"1139 

De Utilidade Pública Federal - Decreto 73 KR 
Rua Gana Cerqueis, n°430, Sio Jose - CEP 14940400 - Ilntuna/SP 

Telefone. (16) 3342-2509. 

Cópia Autêntica e Fiel a Ata da Assembleia Geral da Associado Senhor Bom Jesus, 
lavrada às FLs. 63/69 do livro próprio n. 02  

Ata da Assembleia Geral Extraordinária da Associação Senhor Bom. Jesus 
de Ibitinga, que por convocação, reuniu-se às 19:30 horas no dia 12 de 

dezembro de 2016 na sala de reuniões da Casa Paroquial da Paróquia do 
Senhor Bom Jesus, sito Rua José Custódio, n° 756, centro, foram 
convocados os principais membros da ASSOCIAÇÃO SENHOR BOM 
JESUS, a saber: Presidente Pe. Lorival Antônio de Morais — Pároco da 
Matriz do Senhor Bom Jesus, Senhores Joel Benedito Agostini, Benedito 
Siviero, Mario Antoneli Junior, Eugenio Aparecido Coleone, Silas Kulicz, 
Antônio Rafael Artuzo, José Carlos Calore, Claudinei Roberto Dameto, 
Paulo Sergio Simini, João Eudes da Silva, André Marfins Filho, Leobino 
Ramos Luz. Após a oração inicial, o presidente abriu a presente Assembleia 
Geral, agradecendo a presença e explicando o motivo da reunião, em face da 
atualização do Estatuto Social no que se refere a alterar o nome fantasia do 
Asilo dos Idosos, para [AR SÃO VICENTE DE PAULO e que será regido 
de acordo com as cláusulas previstas no regimento interno da referida 
instituição. 

Isso tudo refere se a atualização do Estatuto para o momento atual onde não 
se encontra mais em atividades a Creche Imaculada Conceição e Casa da 
Criança, permanecendo atualmente somente o Lar São Vicente de Paulo, 
que se configura como INSTITUIÇÃO DE LONGA PERMANÊNCIA 
PARA IDOSOS, contando com 40 (quarenta) idosos residentes e que será 
administrado conforme consta no Regimento Interno da Instituição. Após 
foi lido o novo Estatuto da Associação Senhor Bom Jesus, capítulo por 

capítulo, artigo por artigo, que depois de discutido foi aprovado pelos 
presentes e que passamos e transcrevê-lo na integra. 





A presente inscrição é por tempo indeterminado. 

Ibitinga, 07.10.2016. 

UáLLAL's 
Valdereis Lopes Te eira de Godo 

Presidente do Conselho Municipal de Assistéhcia Social 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE IBITINGA 
C.M.A.S - INSCRIÇÃO NP 001/ 98 

A Associação Senhor Bom Jesus - CNPJ: 49.274.996/0001-12, com sede na Rua José Custódio , n 2  756 — Centro - Ibitinga/São 
Paulo, é inscrita neste Conselho, sob o número 001 desde 1998. 

A entidade executa o Serviço de Acolhimento Institucional - Serviços de Proteção Social Especial de Alta Complexidade, no 
atendimento a pessoas idosas com vinculos familiares e comunitários rompidos, na Rua Gama Cerqueira n°430 — centro — 
Ibitinga. 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CONSELHO NACIONAL UE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

ATESTADO DE REGISTRO 

O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, no uso 

das atrettilOes que lhe confere a Lei na 5.742 de 7 de dezembro de 1993 
e, de acordo com o igo 5° da Lei nQ 1.493, de 13 de dezembro de 1951, 
ATESTA, que o(s) ASSQCIACIko SELIM() SOM JESUS  

CGC NQ 49.2• 6 	 1- 	
„). 

i ,. sediado(a) 	 ••• •  • e 
- Estado Sifls,à--t--- 	 ----G1%koha-se REGISTRADO(A) 

neste Conselho, conforme Processo 	 246.492/71  deferido  

em Sessão realizada no dia 21 / 02 / 1972  

Brasília, CNA5, 29 de abril de19 96          

AVERBAÇÕES: 
boça? 	 Processo n9 28996.021308/94-04 - Deferido 04/03/96, 

recadastrado pela Resolução n9 032/96.x.x.x.x.x.x.x 

fOZREGMágalça1205~0-  
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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E AGRÁRIO 
SECRETARIA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

DEPARTAMENTO DA REDE SOCIOASSISTENCIAL PRIVADA DO SUAS 
COORDENAÇÃO GERAL DE CERtEICAÇÃO DAS ENTIDADES BENEFICENTES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Coordenação de Cistifica.ção das Entidades Beneficentes de Assisténcia Social 
Av. W3 Noa SEM 515. Ed. &nega, Bioco 'Ir - CEP 70.770-502 - Brasília/DE 

OFICIO N.2 1374/2016-CattieGOEB/DRSPISSASMIDS 

Brasília, 01 de julho de 2016. 

À Sua Senhoria °(a) Senhor(a) 
P•esidente da(o) ASSOCIAÇAGSF_NNOR BOM JESUS DE IRITINGA 
R Jose Custodio, 756 • Centro 
Cep: 14.940-000 	 FRIT:486AS 

Assunto: comunicado, de deferimento 

Senhor(a) Presidente, 
4 

1. Comunico-lhe o DEFERIMENTO da Concessão da certificação de entidade 
beneficente de assistência social, protocolizado sob o n° 71000.043397/2015 -67, da entidade 
ASSOCIAÇÃO SENHOR BOM JESUS DE IBITWIGA, CNPJ 49.274.996/0001-12, conforme Portaria n2 

 47/2016, item 50, de 28/06/2016, publicada no Diário Oficial da União de 30/06/2016, com 
validade de 30/0612016 a 29/06/2019. 

2. Ressalto que novo 'pedido de renovação da certificação de entidade beneficente 

oe assistência social deverá ser apresentado no decorrer dos 360 (trezentos e sessenta) Vias 
Que antecedem o termo final de sua validade. ou seja até o dia 29/0612019,  em conformidade 
com o §12  do Art. 24 da Lei n0  12.101/2009. 

Atenciosamente, 
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Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo 

Débitos Tributários Não Inscritos na Divida Ativa do Estado de São Paulo 

CNPJ / IE: 49.274.996/0001-12 

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo de apurar 
débitos de responsabilidade da pessoa jurídica acima identificada, é certificado 
que não constam débitos declarados ou apurados pendentes de inscrição na 
Dívida Ativa de responsabilidade do estabelecimento matriz/filial acima 
identificado. 

Certidão n° 	 18120045227-48 

Data e hora da emissão 	 11/12/2018 08:15:26 

Validade 	 6 (seis) meses, contados da data de sua expedição. 

Qualquer rasura cu emenda invalidará este documento. 

A acei:ação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sitio 
www.pfe.fazenda.sp.gov.br  

Folha 1 de 1 
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 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA 

- ... 	 MUNICIPIO DE IBITINGA 

Rua Miguel Landim, 333 - Centro • IbItInga 

CNPJ 45 321.460/0001-50 

CERTIDÃO NEGATIVA 
DO MOBILIARIO 

Cedoo 	 Sella* 
00101915 	 04:08,1982 	 01 - Ativo 

watao Soeu.. 	 CPF/CNIF.; 

ASSOCIACAO SENHOR BOM JESUS ME 	 49274.996/0001-12 
Ncavi ;11.1410 	 Inw.00 MuNCOS 

ASSOCIAÇÃO SENHOR BOM JESUS 	 00101915 
Lottaeouro 	 Núenefe 	 CorrVernento 

RUA JOSE CUSTODIO 	 0756 	 A 
Aro 	 Cef3 
CENTRO 	 14940000 
r-aau 	 UF 
Ibitinga 	 sp 

COMERCIO DE ROUPAS FEITAS. ARTIGOS DO VESTUARIO. LIVROS E REVISTAS 

CERTIFICO, para os devidos fins, a pedido via Internet, que revendo os assentamentos existentes nesta Seção deles 
verifiquei constar Que o Cadastro Mobiliário abaixo descrito, encontra-se quite com o Erário Municipal. até a presente 
data. relativamente a Taxa de Fiscalização e ISSON. ATENÇÃO: Fica ressalvado o direito da Fazenda Municipal exigir a 
qualquer tempo. créditos tributários que venham a ser apurados. 

Emitida ás 16.09:12 do dia 19/12/2018 

Valida até 18/01/2019 

Código de Controle da Certidão/Número C048C84495441106 

Certidão emitida gratuitamente. 

Atenção qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



IMPRIMIR  YOI 'AP   

CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	 49274996/0001-12 

Razão Social: ASSOCIACAO SENHOR BOM JESUS 
Endereço: 	 RUA BOM JESUS 1346 / IBITINGA / IBITINGA / SP / 14940-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa 
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Validade: 07/12/2018 a 05/01/2019 

Certificação Número: 2018120704432151877005 

Informação obtida em 11/12/2018, às 08:20:26. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  
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PODER JUDICIARIO 
;USTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ASSOCIACAO SENHOR BOM JESUS 
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 49.274.996/0001-12 

Certidão n°: 164208165/2018 
Expedição: 11/12/2018, às 08:17:07 
Validade: 08/06/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se 	 ', : c 	 ASSOCIACAO SENHOR BOM JESUS 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 

49.274.996/0001-12, NÃO CONSTA uo Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Mvidas e sugeetLes: caldtetetles.br 
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PREFEITURA MUN:C:PAI. 
DA ESTÂNCIA TURÍSTICA 

DE IBITINGA 

DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO N.° 004/2019 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 0331/2019 

Interessado: "Associação Senhor Bom Jesus Lar São Vicente de Paulo" 

Assunto: Repasse de recursos ESTADUAIS para Organização Civil da Assistência 

Social 

I - DO OBJETO E CARACTERIZAÇÃO DA DEMANDA 

Trata-se de procedimento que tem por objeto a Dispensa de 
Chamamento Público, com vista à celebração de parceria, a ser executada em 
regime de mútua cooperação, entre o Município de Ibitinga. por intermédio da 
Secretaria de Desenvolvimento Social e Organização Civil da Assistência Social. 
regularmente constituída, de natureza jurídica de direito privado e sem fins 
lucrativos. previamente credenciada pelo órgão gestor da respectiva política. 

A parceria tem a finalidade prestação de serviços ao atendimento 
integral de 40 idosos em situação de vulnerabilidade social, com a concessão de 
moradia em instituição de longa permanência mais especificamente para pagamento 
de serviços terceirizados nas áreas de Terapia Ocupacional, Psicologia e Sistema de 

Informação. 

Os serviços serão executados na"Associação Senhor Bom Jesus Lar 
São Vicente de Paulo", localizada na Rua Gama Cerqueira, 430, Centro, nesta 
cidade de Ibitinga cujas atividades deverão se desenvolver conforme descrito no 
plano de trabalho apresentado pela citada entidade. 

Importante salientar que, conforme declaração acostada aos autos. 
a entidade em questão iniciou suas atividades há mais de 47 (quarenta e sete) anos. 
e está em pleno e regular funcionamento no município de lbitinga, prestando 
serviços altamente relevantes e de qualidade para os assistidos. Observe-se ainda, 
que a entidade acima mencionada é a única que realiza a atividade descrita no 

plano de trabalho. 

A descontinuidade dos serviços prestados pela entidade em questão 
resultará em graves e inestimáveis prejuízos ao Município, bem como, aos idosos 
em estado de vulnerabilidade social. 

As parcerias com o Terceiro Setor necessitam ser valorizadas, e em 
nosso Município tem grande destaque prestação de serviços oferecidos pela 
"ASSOCIAÇÃO SENHOR BOM JESUS LAR SÃO VICENTE DE PAULO", visto 

PREFEITURA MUNICIPAL. DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA 

Rua Miguel Lanchrn. 333 • Cent:o • :N.:inça/SP • 14 94:' 
telefone (16) 33527000 / Fax (16) 33527001 
www ~engasta gov n/ • CNPJ 45 321 460/000140 



PREFEITURA MUNICIPAI_ 
DA ESTÂNCIA TURÍSTICA 

DE IBITINGA 

que é o único local de residência dos atendidos. alcançando o princípio da eficiência 
na prestação de abrigo para os assistidos. 

O município de lbitinga, através da Secretaria Municipal de 
Assistência Social, não dispõe de recursos físicos, financeiros e humanos para um 
atendimento satisfatório às pessoas assistidas pela entidade. 

Assim sendo, a parceria proposta torna possível e efetiva 
continuidade do atendimento digno a este público específico, que além dos recursos 
financeiros dependem totalmente da instituição. 

Com isso se observa, que resta demonstrado que os objetivos e 
finalidades institucionais e a capacidade técnica e operacional da organização da 
Sociedade Civil ora avaliados são plenamente compatíveis com o objeto proposto no 
Plano de Trabalho. 

O plano de trabalho cumpre todos os requisitos legais exigidos para 
os mesmos, bem como no mérito da proposta contida neste, estando tudo em 
conformidade com a modalidade de parceria adotada. 

II - DA DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO: 

O fundamento principal que norteia o presente processo de dispensa 
de chamamento público é o inciso VI. do art. 30 da Lei n°. 13.019. de 31 de julho de 
2014, que prevê: 

Art. 30 - A administração pública poderá dispensar a realização do 
chamamento público: 

VI - no caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de 
educação, saúde e assistência social desde que executadas por 
organizações da sociedade civil previamente credenciadas pelo 
órgão gestor da respectiva política. 

A entidade em questão está devidamente cadastrada no Conselho 
Municipal de Assistência Social. portanto atendido o requisito legal imposto, 

conforme comprovante de inscrição junto ao Conselho Municipal de 
Assistência Social de Ibitinga - C.M.A.S. registrada sob n° 001/98 como 
entidade que executa serviços de acolhimento institucional — Serviço de 
Proteção Social Especial de Alta Complexidade, no atendimento a pessoas 
idosas com vínculos familiares e comunitários rompidos. 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA 

Rua Miguei Landim: 333 • Cenue lb:miga/SP 14 642 :C: 
te:efone :16) 3352.7000 / Fax (16) 3352.1001 
wwsv Ibinnga sp çov br CNPJ 45 32:460/0001.50 



DA ESTÂNCIA TURÍSTICA 
DE IBITINGA 

Apresentou ainda, a certificação da entidade junto ao Ministério 
do desenvolvimento social e Combate a fome — Secretaria Nacional de 
Assistência Social Privada do SUAS, válida até 29/0612019. 

Destaque-se ainda. sendo a"Associação Senhor Bom Jesus Lar São 

Vicente de Paulo 11 , a única entidade que presta esse tipo de assistência no 
município, o artigo 31 Lei n°. 13.019, de 31 de julho de 2014, também prevê a 
inexigibilidade do chamamento: 

Artigo 31 - "Será considerado inexigível o chamamento público na 
hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações 
da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da 

parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma 
entidade especifica, especialmente quando:" 

Observe-se ainda. que os repasses serão realizados por meio de 
subvenções sociais, que são repassadas há vários anos para a entidade. podendo 
ser considerado inexigível o Chamamento Público (Inciso II, do artigo 31). 

III - DA RAZÃO DA ESCOLHA DA ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL: 

A escolha recaiu em Organização da Sociedade Civil que 
apresentou os documentos abaixo relacionados, em atendimento ao art. 33. 
da Lei n°. 13.019, de 31/07/2014. alterada pela Lei n°. 13.204/2015. 

1. Cópia do Estatuto Social devidamente registrado no Oficial 
de Registro Civil de Pessoa Jurídica de Ibitinga em 03 de janeiro de 2017, e 
microfilmado sob n° 3028 no Oficial de Registro Civil de Pessoas Jurídica de 
Ibitinga que demonstra os seguintes requisitos: 

a) Sua natureza. objetivos voltados à promoção de atividades e 
finalidades de relevância pública e social e público-alvo compatíveis com a 
intenção da celebração da parceria; (inciso I, do artigo 33); 

b) Que em caso de dissolução a parte remanescente do 
patrimônio líquido, será doado a instituição congênere; (inciso III. do artigo 

33): 

c) Que a escrituração contábil se dará conforme as disposições 
legais vigentes. (inciso IV. do artigo 33); 
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2. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica - CNPJ. emitido no sítio eletrônico oficial da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil para demonstrar que a organização da sociedade civil existe 
desde o dia 05/10/1970"Associação Senhor Bom Jesus Lar São Vicente de Paulo, 
que comprova possuir no mínimo três anos de existência, com cadastro ativo. 
(inciso V. "a", do artigo 33); 

3. A experiência prévia na realização do objeto da parceria é 
atestada pela Própria Secretaria de Desenvolvimento Social do Município. já 
que a entidade desenvolve as atividades há vários anos, e possui as 
instalações e aparelhamentos necessários para atendimento às demandas. 
(inciso V, "b" e "c", do artigo 33): 

E ainda, em atendimento às exigências do artigo 34 da Lei n°. 
13.019/14, a entidade apresentou a seguinte documentação: 

1. A entidade apresentou, dentro dos respectivos prazos de 
validade, os seguintes documentos: Certidão de regularidade com a fazenda 
estadual: Certidão de regularidade com a fazenda Municipal e Certidão de 
regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço eCertidão 
Negativas de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União. (inciso II. do artigo 34). 

2. Cópia do Estatuto devidamente registrado no cartório 
competente. (inciso III, do artigo 34). 

3. Cópia da Ata de Eleição, com a relação nominal dos 
dirigentes da entidade. (inciso V e VI, do artigo 34). 

IV - CONCLUSÃO: 

Diante do exposto, a Secretaria do Desenvolvimento Social 
OPINA pela aprovação do plano de trabalho apresentado, sugerindo as 
seguintes medidas: 

1. Nomeação da própria secretaria para a função de gestora da 
parceria: 

parceria: 
2. Designação da comissão de monitoramento e avaliação da 
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3. Encaminhamento dos autos para a Secretaria de Finanças 
para que indique a existência de recursos destinados ao custeamento do 
objeto dessa Parceria, e consequente autorização da despesa; 

4.Encaminhamento dos autos para a Comissão de Seleção e 
Análise do Plano de Trabalho apresentado pela entidade. com  a ressalva de 

que a certidão faltante deverá ser regularizada; 
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COMISSÃO DE SELEÇÃO E ANÁLISE DO PLANO DE TRABALHO 

DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO N. 004/2019 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 0331/2019 

Interessado: Associação Senhor Bom Jesus Lar São Vicente de Paulo 

Assunto: Repasse de recursos ESTADUAIS para Organização Civil da Assistência Social 
A Comissão de Seleção e Análise dos Planos de Trabalho do Terceiro 

Setor, legalmente nomeados pela Portaria n.° 13.417 de 28 de dezembro de 2018, após 
análise da documentação constante dos autos em epígrafe constatou o seguinte: 

O projeto apresentado atende aos requisitos legais impostos pela Lei 
13.019/2014, principalmente quanto à documentação necessária para se firmar a 
parceria. As certidões apresentadas estão dentro dos seus respectivos prazos de 
validade. 

Segundo informações prestadas pela Secretaria de Desenvolvimento 
Social, existe reciprocidade entre o Município de Ibitinga e a Instituição que pretende 
continuar a executar a prestação de serviços na área de assistência Social, mais 
especificamente ao atendimento de idosos em situação de vulnerabilidade social, com a 
concessão de moradia em instituição de longa permanência, sendo viável sua execução. 

A não realização de chamamento público está devidamente justificada 
nos autos, baseando-se nos mandamentos do artigo 30, VI e 31, da Lei 13.019/2014. 

Os cronograrnas de repasse de recursos foram analisados e aprovados 
pela Secretaria de Finanças do Município. 

Ex positis, a comissão considera na forma e no conteúdo APTO o plano 
de trabalho apresentado pela Associação Senhor Bom Jesus Lar São Vicente de Paulo. 

Encaminhe-se para a Secretaria de Assuntos Jurídicos 

inga, 10 de janeiro de 2019. 

ara%

R•dn ort  

Ronal 	 eines alarico 	 Maria Carolina EnUreã'Longhini 

Queila Teruel Pavani 
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DA ESTÂNCIA TURÍSTICA 
DE IBITINGA 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 0331/2019 

Interessado: "Associação Senhor Bom Jesus Lar São Vicente de Paulo" 

Referência: Repasse de recursos ESTADUAIS para Organização Civil da Assistência 

Social 

INDICAÇÃO DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E 

AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DA DESPESA 

Os recursos destinados ao custeamento do objeto dessa Parceria serão transferidos 
de forma regular e automática do Município de Ibitinga para a entidade acima 
identificada, seguindo a seguinte classificação: 

Natureza de Despesa: 3.3.50.43.00 

Programa de Trabalho: 08 244 0008 2536 0000 

O cronograma de desembolso foi verificado pela Secretaria de Finanças e encontra- 

se apto à aprovação. 

Caso o plano de trabalho seja aprovado nos termos da Legislação aplicável ao caso, 
informo que fica autorizada a realização da despesa. 

Encaminhe-se para a Comissão de Seleção e An4lise do Plano de Trabalho. 

Providencie-se. 

09/01/2049. 

Belmiro vSgarbi Neto 
Ordenador de Despesa / Secretário Municipal de Finanças 

1 
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SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 
PROCESSO DE DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 004/2019 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 0331/2019 

Interessado: Associação Senhor Bom Jesus Lar São Vicente de Paulo 

Assunto: Repasse - Terceiro Setor 

Trata-se de Processo de Dispensa de Chamamento Público, 
previsto na Lei n° 13.019/2014 e regulamentado pelo Decreto Municipal n° 
4.260 de 29 de dezembro de 2017. 

O intuito do novo regramento jurídico é proporcionar maiores 
garantias institucionais às entidades, que militam no denominado Terceiro Setor, 
bem como evitar os desvios de finalidade operacional e má administração do 
dinheiro público, estabelecendo o regime jurídico das parcerias entre a 
administração pública e as organizações da sociedade civil. 

Assim, a entidade preenche os requisitos estabelecidos na Lei n° 
13.019/2014, especificadamente no artigo 2°, inciso I. 

No mais, verifica-se que foram observadas as formalidades legais 
exigidas para a dispensa de chamamento público. 

Pelo exposto, a dispensa de chamamento público n° 004/2019 
reúne as condições de possibilidade para a celebração da parceria, nos termos da 
Lei n° 13.019/2014. 

Este é o parecer, sub censura. 

Ibitinga, 11/01/2019. 

Tatiana Cristina de Arruda 	 ra Justino Ferreira 
Secretaria de Ass»t tos Jurídicos 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
DA ESTANCIA TURÍSTICA 

DE IBITINGA   

PROCESSO DE DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO N.° 004/2019 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 03331/2019 

Assunto: Repasse de recursos ESTADUAIS para Organização Civil da Assistência 
Social - DRADS 

Interessada: Associação Senhor Bom Jesus — Lar São Vicente de Paulo 

Vistos, 

Com fulcro no inciso VI, do artigo 30 e do artigo 31 da Lei Federal n° 13.019/2014, no 
Decreto Municipal n° 4.260/2017, nos pareceres e justificativas apresentados pela Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Social e Secretaria Municipal de Finanças e no parecer da 
Comissão de seleção e análise dos Planos de Trabalho do Terceiro Setor, AUTORIZO a 
DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO, para a formalização da parceria com o 
Associação Senhor Bom Jesus — Lar São Vicente de Paulo, destinada a prestação de 
serviços na área de Assistência Social. 

DETERMINO a nomeação da Sra. Renata Gisele de Oliveira Jacob como gestora 
da presente parceria, conforme portaria 13.328 de 15 de junho de 2018. 

DESIGNO para compor a Comissão de Monitoramento e Avaliação: Jeruza 
Akimi Teimada Vilela, Jislene Maria Salvador Coleone e Alcides Antônio Abrantes 
Filho, nos termos da portaria13.328 de 15 de junho de 2018. 

Publique-se nos termos da Lei. 

Cumpra-se. 

Ibitinga, 1 1 de janeiro de 2019. 

Cristina Meia ICalil Arantes 
Prefeita Municipal  
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de rlec0 e whenteldade 	 JanNa•se 
pepação da parca pois o mne00 
pear qualquer ha de atrigo para c Iara na 
roera Muda das aram PttarbUdt. 

Praia: até 31 de erra de 2019 
Valor R$: 74.03410 
reta, :: de aro Oe 2019. 
PREFEITA ceisnea MIMA RAUL ~ris 

el.*2Diffitigal~  
Eromer 'Atroa Sennor Bom loas Ler 

5.10 Verte Oe Pare' 
Colgo Retarde de so~o cocai estadual 

peta arar no atro das ertnales da enroupo, 
prapar•ente genarnent0 nevai de 40 
Idows coo a arena° de ~adia e' nitra 
da longa Perneara para estes em secação de 
vulneadlidede socai. 

Prazo: até 31 de dezembro de 2019. 
Ver RI: 21.518,52 
Ibt Na, 11 de jarber0 Oe 2019. 
PREPC2r4 CRISTINA ARRIA (ALI'- ARA:0'ES 

DISPENSA DE CHAMAMENTO PUBLICO 
1,4  005/ 2019 PROCESSO ADMINISTRATIVO 
114 0332/ 2019 

&Oda.: ASEcciaçãO Cristã de Marola a 

"çaFtclealCeSet°1"etepee-a:  Re"sau:IF Ida  nasci a  e destaeleyear de custeio ro a"  
eraoctot que atua na ha de awszéncia 
aerafamere aabra para 20 danças e 
adolescente em ama nsco e vateaddede 
mfocolurssotnto nicerapasswie a troreoloqusgue, trpopaderceneaue9. 220.2,S roa  

afanas na rree•a starka ai sardas pela 
rade. 

Prazo até 31 et dentro° ee 2019. 
Valor R$: 60.00C.03 
pRIteduerrnça,41 C1 RIdesnjanejp4ARIde 204(.419. 1 Aparís  

DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
0011/2019 - PROCESSO ADMINISTRATIVO 

1,0  0061/ 2019 
Ereadeee: Associação ee Pais e Amas Fia 

SEÇÃO 
Secretarias 

Secretaria de Administração 
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FEITURA DO MUNICÍPIO 
DE IBITINGA 

CNPJ 45.321.460/0001-50 
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P.A 9481/2018 
ISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO 001/2019 
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PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBITINGA 

RUA MIGUEL LANDIM N° 333 CEN-2C 

45 321.460'0001-50 	 2018 

FICHA DO PROTOCOLO / PROCESSO 
	

339 1 30 

NÚMERO: 0000009481 / 2018 
	

TIPO: PROTOCOLO 
DATA: 19/12/2018 	 HORA: 15:02:41 	 RESPONSÀVEL: GABRIELA APARECIDA VERIDIANO 
PRAZO PARA ENTREGA•: 	 15 DIAS 

INTERESSADO: 000278 SERVIÇO DE OBRAS SOCIAIS 
ASSUNTO 

ENCAMINHA PLANO DE TRABALHO 

DADOS DO PROTOCOLO/PROCESSO 	 Chave Web: 	 1E192N1512C 

DRADS 
REF. A PROJETO VIVER FELIZ 
- EDITAL DE CHAMMAMENTO PUBLICO PARA TERMO DE FOMENTO IBITINGA SEMDS 005/2018 
PROTOCOLANTE: 
CPF do PROTOCOLANTE: 
RG do PROTOCOLANTE: 

DETALHES DO TRAMITE  
ITEM 	 2 	 DATA TRAM.: 19/12/2018 

SETOR ANTERIOR: PROTOCOLO 

SETOR DESTINO: 

RELATOR: 

DESCRIÇÃO DO PARECER    

Hora 7-emite 
SETOR ATUAL 

PARECER: 

RECEBIDO: O 

SEC DE DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL 
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Educandário "Joanne de Ângelis" 

C.N.P.J. (M.F.) 45.320.645/0001-40 

Rua Idúlia da Costa Villela, 485 — Residencial Jardim Pacola- Ibitinga/SP - 14940-000 

Fone: (016) 3342-5724 — sosibitinRaa.gmail.com   

Ibitinga, 17 de Dezembro 2018 

À Prefeitura Municipal de Ibitinga 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social 
Assunto: Edital de Chamamento Público para Termo de Fomento Ibitinga SEMDS 005/2018 

Referente: Viver Feliz 

De acordo com o que preconiza o artigo 7.3.1 do presente edital, 
encaminhamos o respectivo projeto de proponéncia da (o) nome do proponente: 

( X ) Plano de Trabalho; 
( X ) Planilha Orçamentária; 
( X ) Cronograma de Desembolso; 
( X ) Cópia do estatuto registrado e suas alterações, em conformidade com as exigências 
previstas no art. 33 da Lei federal n° 13.019, de 2014; 
( X ) Ata de eleição do quadro dirigente atual; 
( X ) Cópia do RG. CPF e comprovante de residência do representante legal; 
( X ) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 
( X ) Cópia de documento que comprove que a organização da sociedade civil funciona no 
endereço por ala declarado, como conta de consumo ou contrato de locação; 
( X ) comprovante(s) de experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de 
objeto 
de natureza semelhante de, no mínimo, um ano de capacidade técnica e operacional, 
consistente(s) em atestado(s) ou instrumento(s) de parceria(s) firmado(s) com órgão(s) ou 
entidade(s) da administração pública, organismos internacionais, empresas ou outras 
organizações da sociedade civil; 
( X ) Comprovante de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal; 
( X ) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual; 
( X ) Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS-CRF); 
( X ) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos Relativos a 
Créditos 
Tributários Federais e à Divida Ativa da União; 
( X ) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
( X ) declaração do representante legal da organização da sociedade civil com informação 
de 
que a OSC atende aos requisitos para celebração do termo de fomento e que a entidade 
e 
seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei n° 
13.019, de 2014, conforme modelo constante do Anexo III; 

Rua: Idúlia da Costa Villela. 485 — Residencial Jardim Pacola 
CNPJ: 45.320.645/0001-40 — Fone (16) 3342-5724 — CEP: 14.940-000 — Ibitinga - SP 
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Educanda rio "Joanne de Ângelis" 

C.N.P.J. (M.F.) 45.320.645/0001-40 
Rua Idúlia da Costa Villela, 485 — Residencial Jardim Pacola- Ibitinga/SP - 14940-000 

Fone: (016) 3342-5724 — sosibitingaf4mail.com   

( X ) declaração do representante legal da organização da sociedade civil sobre a 
detenção 
de condições materiais por parte da OSC para a execução do termo de fomento ou sobre 
a 
previsão de contratar tais recursos. conforme modelo constante do Anexo IV; 
( X ) declaração atualizada acerca da existência ou não no quadro diretivo da OSC de 
agentes políticos de Poder, de membros do Ministério Público ou de dirigente de órgão ou 
entidade da Administração Pública celebrante, bem como seus respectivos cônjuges, 
companheiros ou parentes, até o segundo grau. em linha reta, colateral ou por afinidade, 
conforme modelo constante do Anexo V; 
( X ) declaração atualizada de que não haverá contratação ou remuneração a qualquer 
titulo, 
pela OSC, com os recursos repassados, de servidor ou empregado público, inclusive 
aquele 
que exerça cargo em comissão ou função de confiança de órgão ou entidade da 
Administração Pública celebrante, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros 
ou 
parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral ou por afinidade, conforme modelo 
constante do Anexo VI. 
( X ) CD ou Pendrive dos documentos elaborados. 
Cordialmente, 

Sérgio è t\U 
Pr= i ente 

Rua: Idúlia da Costa Vinda. 485 — Residencial Jardim Pacola 
CNPJ: 45.320.64510001-40 — Fone (16) 3342-5724 — CEP: 14.940-000 — Ibitinga - SP 
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Educandário "Joanne de Ángelis" 
C.N.P.J. (M.F.) 45.320.64510001.40 

Rua Idúlia da Costa Villela, 485 — Residencial Jardim Pacola- Ibitinga/SP - 14940.000 
Fone: (016) 3342-5724 — scsibitineaAemail,cont 

PLANO DE 

TRABALHO 

DRADS 2019 



tosamente 

\\, 
Sérgio Au 	 o onghini 
Presidente S.O.S. 
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Educandário • Joanna de tingelis" 
C .N.P .J (MP) 45.320.645/0001-40 

Rua Milha da Costa Vinci& 485 - Residencial Jardim Pacote- Ibitinga/SP - 14940-000 
Fone: (016) 3342 . 5724 - sosibitingaRemail.com   

Ibitinga, 18 de Dezembro de 2018. 

Oficio n° 063/2018 
Assunto: Encaminhamento de Plano de Trabalho / Projeto Saber 
Recursos do Estado (DRADS) 

Exma. Senhora Prefeita 

Em obediência às instruções da Prefeitura Municipal de 

Ibitinga e do Tribunal de Contas do Estado, vimos pelo presente solicitar recursos 

financeiros para atendimento à Prestação de serviços na área de assistência social, 

referente à concessão de serviços de convivência social e fortalecimento de vínculos 

para crianças e adolescentes, a fim de garantir o atendimento a esta população visto 

que a municipalidade não possui este serviço de acolhimento institucional. 

Aproveitamos a oportunidade para renovar nossos 

protestos de elevada e esti 	 e distinta consideração. 

A Excelentíssima Senhora 
CRISTINA MARIA KALIL ARANTES 
Prefeita Municipal de Ibitinga/SP 



\\ Sérgio Au ato onghini 
Presidente 
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ler  
Educandário 'Joanne de Ángeli? 

C.N.P.J. (M.F.) 45.320.645/0001-40 
Rua Haia da Costa Villela. 485 - Residencial Jardim Pacola- Ilminga/SP - 14940-000 

Fone: (016) 3342.5724 - u2álatià 

CERTIDÃO 

SÉRGIO AUGUSTO LONGHINI, presidente do S.O.S. 

Serviços de Obras Sociais — Educandário Voarmo de iingelis", CPF/MF. 

040.369.368-32, Certifico que os dirigentes e conselheiros da referida entidade, cujo 

período de atuação é de 30/07/2016 a 31/07/2018 são: 

Presidente: Sérgio Augusto Longhini - CPF/MF. 040.369.368-32. 

Vice-Presidente: Celso Roberto Domingues - CPF/MF. 901.138.108-49. 

Secretária: Valdereis Lopes Teixeira de Godoy - CPF/MF. 050.542.058-96. 

Tesoureiro: João Carlos da Silva - CPF/MF. 833.640.488-00. 

Ibitinga, 18 de Dezembro de 2018. 
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Educandário • ia:, nna de Ángelis" 
C.N.P.J. (MT .) 45.320.645/0001-40 

Rua Milha da Costa Villela, 485 — Residencial Jardim Parola -  lbitingalSP 14940-000 
Fone: (016) 3342.5724 — sosibitinea,aamail.com   

CERTIDÃO 

SÉRGIO AUGUSTO LONGHINI, presidente do S.O.S. 

Serviços de Obras Sociais — Educandário "Joanna de Ângelis" CPF/MF. 

040.369.368-32, CERTIFICAM para os devidos fins e sob as penas da lei, que a 

empresa CISCONE SERVIÇOS CONTÁBEIS EIRELI ME, CNPJ/MF. 

07.188.466/0001-01, Representada pela Contadora FRANCINE DE OLIVEIRA 

CISCONE PASCOAL, CPF/MF. n.° 294.902.298-73 / CRC 1SP249256/01 é a 

profissional da contabilidade responsável pela referida entidade e que seu registro 

está regular junto ao Conselho regional de Contabilidade, conforme cópia anexa. 

Ibitinga, 18 de Dezembro de 2018. 

Sergio Au 
Presidente 



Sérgio Augu o Lon 
Presidente 
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Educandário 'Joana de iingelis" 
C.N.P.J. (M.F.) 45.320.645/0001-40 

Rua Idúlia da Costa Vilela, 485 - Residencial Jardim Pacola• Ibitinga/SP 14940-000 
Fone: (016) 3342 . 5724 - sosibitineatmailcom  

CERTIDÃO 

SÉRGIO AUGUSTO LONGHINI, presidente do S.O.S. 
Serviços de Obras Sociais — Educandário Voanna de iingelis", CPF/MF. 
040.369.368-32, nomeio o Sr. CELSO ROBERTO DOMINGUES, portador do 

CPF/MF. 901.138.108-49, como Gestor na Entidade pelo controle administrativo, 

financeiro e de execução da parceria celebrado com a DRADS. 

Declaro ter conhecimento e estar ciente das 

responsabilidades previstas na Lei Federal n° 13.019/2014. 

Ibitinga, 18 de Dezembro de 2018. 
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Educandário 'Joana de iingelisn 
C.N.P.J. (M.F.) 45.320.645/0001-40 

Rua Idúlia da Costa Vilela. 485 — Residencial Jardim Pacola- Ibitinga/SP - 14940 -000 
Fone: (016) 3342.5724 — sosibitinaagnmail.com  

DECLARAÇÃO 

SÉRGIO AUGUSTO LONGHINI, presidente do S.O.S. 
Serviços de Obras Sociais — Educandário "Joanne de iingelisn, CPF/MF. 
040.369.368-32, declaram para os devidos fins e sob as penas da lei, que a entidade 
aplica nas atividades fins ao menos 80% de sua receita. 

Ibitinga, 18 de Dezembro de 2018. 
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Educandário -Joanne de Angelie 
C.N.P.J. (M.F.) 45.320.645/0001-40 

Rua Idúlia da Costa ViRela, 485 - Residencial Jardim Pacola- Ibitinga/SP 14940-000 
Fone: (016) 3342.5724 - sosibitingagewail.coru  

DECLARAÇÃO 

SÉRGIO AUGUSTO LONGHINI, CPF/MF. 040.369.368.. 
32, declaram para os devidos fins e sob as penas da lei, que o S.O.S. Serviços de 
Obras Sociais — Educandário "decana de iingelis", que dispõe de estrutura fisica e 
de pessoal, com capacidade administrativa, técnica e gerencial para execução do 

Plano de Trabalho Proposto, assumindo inteira responsabilidade pelo cumprimento 

de todas as metas, acompanhamento e prestação de contas, bem como atender o art. 
43 da Lei Federal no 13.019/2014. 

Ibitinga, 18 de Dezembro de 2018. 

érgio Augusto Longhini 
Presidente 
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Educandário -Joanna de fiagelis" 
C.N.P.J. (M.F.) 45.320.645/0001.40 

Rua Idúlia da Costa Villela, 485 — Residencial Jardim Parola. Ibitinga/SP 14940.000 
Fone: (016) 3342-5724 — 

DECLARAÇÃO 

SÉRGIO AUGUSTO LONGHINI, presidente do S.O.S. 

Serviços de Obras Sociais — Educandário "Joanna de Ângelis", CPF/MF. 

040.369.368-32, declaram para os devidos fins e sob as penas da lei, que a conta 

bancária especifica para a parceria proposto é: 

Banco: Banco do Brasil 

Endereço: Rua Prudente de Moraes, 549 Centro. 

Município: Ibitinga 

Telefone: 16. 3342-2041 

Agencia n°: 0505-3 

Conta n°: 16064 

Ibitinga, 18 de Dezembro de 2018. 

\\ A Sérgio Au to Longhini 
Presidente 



Sérgio 1 gosto Longhini 
Presidente 
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Edueandário 'j08/3118 de Ángelis" 
C .N.P .J (M.F.) 45.320.645/0001-40 

Rua Idúlia da Costa Villela, 485 — Residencial Jardim Parola- Ibitinga/SP • 14940.000 
Fone: (016) 3342 . 5724 — eosibitinewinmail.0201  

DECLARAÇÃO 

SÉRGIO AUGUSTO LONGHINI, presidente do S.O.S. 
Serviços de Obras Sociais — Educandário ffeloartrta de iingelis", CPF/MF. 
040.369.368-32, declaro para os devidos fins e sob as penas da lei, que não integram 

a respectiva diretoria agentes políticos do Governo concedente. 

Ibitinga, 18 de Dezembro de 2018. 
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Sérgio Au _ sto Long 
Presidente 
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Educandário Voanna de Ángelis" 
C.N.P.J. (M.F.) 45.320.645/0001 -40 

Rua Idillia da Costa Villela, 485 - Residencial Jardim Parola- Ibitinga/SP - 14940 -000 
Fone: (016) 3342-5724 - sosibitingaRgemail.com  

DECLARAÇÃO 

SÉRGIO AUGUSTO LONGHINI, presidente do S.O.S. 

Serviços de Obras Sociais — Educandário "Joanna de Ângelis", CPF/MF. 

040.369.368-32, declaram para os devidos fins e sob as penas da lei, que a entidade 

se compromete em atender os requisitos previstos na Lei Federal n° 12.527/2011 e 

13.019/2014, de forma especial a publicidade aos recursos públicos recebidos e à sua 

destinação, sem prejuízo das prestações de contas a que estejam legalmente 

obrigadas. 

Ibitinga, 18 de Dezembro de 2018. 
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Educandário Voann# de Ángelis" 
C.N.P.J. (54.F.) 45.320.64510001 - 40 

Rua IdUlia da Costa Valeta, 485 — Residencial Jardim Pacola• Ibitinga/SP - 14940 -000 

Fone: (016) 3342 -5724 — epsibitineaRemail.com  

DECLARAÇÃO 

SÉRGIO AUGUSTO LONGHINI, presidente do S.O.S. 

Serviços de Obras Sociais — Educandário "Joanna de Ángelis", CPF/MF. 

040369.368-32 declaram para os devidos fins e sob as penas da lei, que a entidade se 

compromete em dispor de recursos financeiros próprios, a titulo de contrapartida, 

para a boa execução do Termo de Parceria, conforme plano de trabalho apresentado. 

Ibitinga, 18 de Dezembro de 2018. 

Sé *o Auge= o Longhini 
Presidente 
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Educandário 'Joana& de Ángelis" 
C.N.P.J. (M.F.) 45.320.64510001-40 

Rua Idúlia da Costa Villela. 485 — Residencial Jardim Pacola -  Ibitinga/SP 14940.000 
Fone: (016) 3342.5724 — sosibitineagemail.com  

DECLARAÇÃO 

SÉRGIO AUGUSTO LONGHINI, presidente do S.O.S. 

Serviços de Obras Sociais — Educandário "Joanne:2 de Ângelis", CPF/MF. 

040.369.368-32, declaram para os devidos fins e sob as penas da lei, que a 

formalização do Termo de Parceria com a DRADS não contraria o Estatuto da 

Entidade e que a mesma está em dia com as prestações de contas referentes a 

recursos recebidos da DRADS (Diretorias, Regionais de Assistência e 

Desenvolvimento Social). 

Ibitinga, 18 de Dezembro de 2018. 

\ \\)1‘)\? 

érgio Au 	 onghini 
Presidente 



Sérgio A 	 to Longhini 
Presidente 
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Educandário -Joanne de dingelis" 
C.N.P.J. (.F.) 45.320.645/0001-40 

Rua 'dália da Costa Villela, 485 — Residencial Jardim Patota- Ibitinga/SP 14940.000 
Fone: (016) 3342.5724 — sosibitinga@gmail.com   

DECLARAÇÃO 

SÉRGIO AUGUSTO LONGHINI, presidente do S.O.S. 

Serviços de Obras Sociais — Educandário "Joanne: de fingelis", CPF/MF. 

040.369.368-32, declaram não haver contratação de parentes ou empresas, inclusive 

por afinidade, de dirigentes vinculados a este objeto, bem como membros do Poder 

Publico. 

Ibitinga, 18 de Dezembro de 2018. 
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Educandário "Jose= de kagelis" 
(M.F.) 45.320.645/0001 -40 

Rua Idúlia da Costa Villela. 485 — Residencial Jardim Pacola -  Ibitinga/SP - 14940.000 
Fone: (016) 3342.5724 — sosibitinzaRemail.com  

DE CLARAÇÃO 

SÉRGIO AUGUSTO LONGHINI, presidente do S.O.S. 

Serviços de Obras Sociais — Educandário "Joanna de Ángelis", CPF/MF. 

040.369.368-32, declaram para os devidos fins que a referida entidade teve seu 

inicio das atividades em 30/04/1966 e que seu Estatuto atende os art. 33 e 34 da Lei 

Federal n° 13.019/14. 

Ibitinga, 18 de Dezembro de 2018. 

Sérgio Au ato Longhini 
Presidente 1 
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110  
Educandário Voamo de "ingelis" 

C.N.P.J. (M.E.) 95.320.64510001 -40 
Rua IdUlia da Costa Villela, 485 — Residencial Jardim Pacola- Ibiting&SP 14940.000 

Fone: (016) 3342-5724 — sosibitingazagma il.com   

DECLARAÇÃO 

SÉRGIO AUGUSTO LONGHINI, presidente do S.O.S. 

Serviços de Obras Sociais — Educandário "Joanna de fingelis", CPF/MF. 

040.369.368-32, declaram para os devidos fins que a referida entidade se 

compromete em aplicar os recursos repassados de acordo com o art. 51 da Lei 

13.019/2014 bem como prestar contas na forma dos art.(s) 63 e 68 da mesma lei. 

Ibitinga, 18 de Dezembro de 2018. 

Sérgio Augusto Longliini 
A 

Presidente 



Sérgio Au 	 Longhini 
Presidente 
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•  
Educandário 'Joana de iingells" 

C.N.P.J. 	 45.320.64510001 - 40 
Rua Idúlia da Costa Vilela, 485 - Residencial Jardim Pacola .  Ibitinga/SP 149411 DOO 

Fone: (016) 3342 . 5724 - zajkitineaaernsil.com  

DECLARAÇÃO 

SÉRGIO AUGUSTO LONGHINI, presidente do S.O.S. 

Serviços de Obras Sociais — Educandário Voarmo de Ángelis", CPF/MF. 

040.369.368-32, declaram para os devidos fins e sob as penas da lei, que a entidade 

ao realizar suas compras e contratações, atende o previsto no art. 33 da Lei 

13.019/14. 

Ibitinga, 18 de Dezembro de 2018. 
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Educandário "Joanne de dingelis" 
C.N.P.J. 	 45.320.645/0001-40 

Rua Idúlia da Costa Villela. 485 — Residencial Jardim Pacola- Ibitinga/SP - 14940-000 
Fone: (016) 3342-5724 — sosibitineadanail.com   

ATESTADO DE FUNCIONAMENTO 

Atesto, para os devidos fins, que a entidade S.O.S. 

Serviços de Obras Sociais — Educandário "Joanne de Ângelis", com sede à Rua 

Idúlia da Costa Vilela, 485 — Residencial "Jardim Pacola", nesta cidade de Ibitinga, 

Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF. n° 45.320.645/0001-40, está em pleno e 

regular funcionamento há mais de 50 anos neste Município de Ibitinga. 

Ibitinga, 18 de Dezembro de 2018. 

\\\\v\  \\ 
',lb. ,  • Sérgio Au • s o Longhini 

Presidente 



Sé o Augusto onghini 
Presidente 
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C.N.P.J. CM.F.) 45.320.645/0001-40 

Rua Idúlia da Costa Vilela, 485 - Residencial Jardim Pacola -  Ibitinga/SP • 14940 -000 
Fone: (016) 3342.5724 - sosibitingaRemail.com   

FICHA CADASTRO 

I - IDENTIFICAÇÃO EXERCICIO 2018 

01- ENTIDADE: 
S.O.S. Serviços de Obras Sociais - Educandário "Joanne de 

Á- me/is".  

02-CNPJ: 
45.320.645/0001-40 

03 - ENDEREÇO: Rua Idúlia da Costa Villela, 485 -Ibitinga - SP. 

04 - CEP: 14.940 -000 05-BAIRRO: 
	  Residencial "Jardim Pacotes" 

06 - FONE: 
16. 3342-5724 

07 - FAX: 
16.3342-5724 

08 - SITE:  
09 - E-MAIL: sosibitinga@gmail.com  

II - IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA ENTIDADE 

10 - NOME: Sérgio Augusto Longhini 11 - CPF: 040.369.368 -32 

12 - RG: 13.907.126  13 - DATA DA POSSE: 31/07/2018 

14 - ENDEREÇO RESIDENCIAL: Rua Waldomiro Constantino, 42 

15 - BAIRRO: 
Jardim Dona Almira 

16 - TEL. RESIDENCIAL: 	 I 14 - CELULAR: 
16. 3342 6860 	 1 16.99177-7146 

Ibitinga, de Dezembro 2018. 
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C.N.P.J. 	 45.320.645/0001 - 40 
Rua Idúlia da Costa Villela, 985 — Residencial Jardim Pacola -  Ibitinga/SP - 14940 .000 

Fone: (016) 3342.5724 — Sle! 	  

PLANO DE TRABALHO 

1- DADOS CADASTRAIS 

Órgão/Entidade Proponente 
S.O.S. Serviços de Obras Sociais - Educandário "Joanna de 

Angelis"  

CNPJ 
45.320645/0001-40 

Endereço 
Rua Idúlia  da Costa Villela, 485 - Residencial "Jardim Pacola" 

Cidade 
Ibitinga 

UF 
SP 

CEP 
14940-000 

DDD)Tel 
16-3342-5724 

FAX 
16-3342-5724 

e-mail 
sosibitinga@gmail.com  

Conta Corrente 
982-2  

Banco 
001  

Agência 
0505-3  

Praça de Pagamento 
Ibitinga 

Nome do Responsável 
Sérgio Augusto Longhini  

CPF 
040.369.37842 

Cl/Orgão Expedidor 
13.907.126 ssp/SP 

Cargo 
Presidente  

Função 
Presidente 

Endereço 
Rua Idúlia da Costa Villela, 485 - Residencial "Jardim Pacola" 

CEP 
14940-000 

2 - OUTROS PARTÍCIPES 

Nome 	 I CNPJ 

 	 i 

E.A 

Nome do Responsável Função 	 1 C.P.F. 

CL/órgão Expedidor Cargo Matricula 

Endereço Cidade C.E.P 



Idirot 	 ERVICO 
BRAS 
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4~1111, 

Educandário "Joanne de Ángelis" 
C.N.P.J. (M.F.) 45.320.645/0001-40 

Rua !diaba da Costa Vilela, 485 — Residencial Jardim Pacola- Ibitinga/SP - 14940-000 
Fone: (016) 3342.5724 — sosibitineaR,a-mail.com  

3 - DESCRIÇÃO DO PROJETO/OBJETO 

Titulo do Projeto 
	

Período de Execução 
Concessão de serviços de convivência e Início 

	
Término 

fortalecimento de vínculos sociais p/ 01/01/2019 
	

31/12/2019 
crianças e adolescentes. 
Identificação do Objeto 
Propiciar atendimento às crianças / adolescentes em situação de vulnerabilidade ou 
exclusão social, oferecendo -lhes oportunidade para o seu fortalecimento familiar / pessoal 
e social, com vista a sua inclusão, autonomia e independência e proporcionar condições de 
saírem da ociosidade, da rua e das más companhias e, promover a integração social. 

Justificativa da Proposição 
Justifica -se a proposição desta subvenção, em decorrência dos serviços 
prestados pelo município de Ibitinga ser insuficiente para atendimento da 
demanda, uma vez que, esta é superior aos serviços ofertados pela 
municipalidade na área de assistência social, relativo à concessão de 
convivência e fortalecimento de vínculos sociais para crianças e adolescentes.  

4 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO (META, ETAPA OU FASE) 

Meta 
Eta . a 

Especificação 
Indicador Físico Duração 

Fase Unidade Quantidade Inicio Término 

1 Meses Vagas para 260 
crianças/adolescentes 

1 12 01/01/2019 31/12/2019 

5 - PLANO DE APLICAÇÃO 

Natureza da Despesa 
Total Concedente Proponente Código Especificação 

Vencimentos 
Obrigações 
Despesas 
variáveis 
Consumo 
Pessoa fisica 
Pessoa jurídica 

R$ 429.584,82 R$ 41.222,70 RS 388.362,12 

TOTAL GERAL 11$ 429.584,82 R$ 41.222,70 R$ 388.362,12 



Atm  
BRÁS 
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Educandário 'Joana de tingelis" 
C.N.P.J. (M.F.) 45.320.645/0001 - 40 

Rua 'dália da Costa Villela, 485 - Residencial Jardim Pacola -  Ibitinga/SP 14940 . 000 

Fone: (016) 3342.5724 - sosibitinaaRemail.com   

6 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

CONCEDENTE 

Meta  1° MÊS 	 MÊS 3° MÊS 4° MÊS 5° MÊS 6° MÊS 

1 

12° 
R$ 	 R$ 
3.435,22 	 3.435,22 

R$ 
i 

3.435,22 
R$ 
3.435,22 

R$ 
1 

3.435,22 
R$ 
3.435,22 

Meta  7° MÊS 8° MÊS 9° MÊS 10° MÊS 11° MÊS  12° MÊS 

1 
R$ 
3.435,22 

R$ 
3.435,22 

R$ 
3.435,22 

R$ 
3.435,22 

R$ 
3.435,22 

R$ 
3.435,28 

PROPONENTE (CONTRAPARTIDA) 

Meta  1° MÊS 2° MÊS 3° MÊS 	 l 4° MÊS 5° MÊS 6° MÊS 

1 
R$ 
32.363,51 

R$ 
32.363,51 

R$ 
32.363,51 

R$ 
32.363,51 

R$ 
32.363,51 

R$ 
32.363,51 

Meta  7° MÊS 8° MÊS 9° MÊS 10° MÊS 11° MÊS 1
R
2° MÊS 

1 
R$ 
32.363,51 

R$ 
32.363,51 

R$ 
32.363,51 

R$ 
32.363,51 

R$ 
32.363,51 32.363,51 

7 - PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Primeira prestação de contas: até dia 30/04/2019 

Segunda prestação de contas: até o dia 31/07/2019 

Terceira prestação de contas: até o dia 31/10/2019 

Prestação de contas Final: até o dia 31/01/2020 



Ibi 'nga, 18 de Dezem o de 2018. 

Sérgio August i i nghini - Preside te S.O.S. 

BRAS 
ERVICO 

91/41;1470, 

Educandário 'Joana de dingelis" 
C.N.P.J. (M.F.) 45.320.645/0001 -40 

Rua Idúlia da Costa Villela. 485 — Residencial Jardim Pacola- Ibitinga/SP • 14940.000 
Fone: (016) 3342-5724 — sosibitineaaarnail.com  

8 - DECLARAÇÃO 

Na qualidade de representante legal do proponente, 
declaro, para fins de prova junto a Prefeitura do Município de Ibitinga, para os 
efeitos e sob as penas da lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de 
inadimplência com o Tesouro ou qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública, que impeça a transferência de recursos oriundos de dotações consignadas 
nos orçamentos deste Poder, na forma deste plano de trabalho. 

Nestes Termos. 

Pede Deferimento. 
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Educandário ;Tonna de fingelis" 
C.N.P.J. (M.F.) 45.320.645/0001 -40 

Rua !dália da Costa Villela, 485 - Residencial Jardim Pacola• Ibitinga/SP • 14940-000 
Fone: (016) 3342-5724 - sosibitinea2gmail com  

9 - APROVAÇÃO PELA CONCEDENTE 

9.1 — Comissão de Avaliação e Monitoramento: ( ) Aprovado ( ) Reprovado 

Ibitinga, 	 / 	 Assinatura: 	  

9.2 — Gestor: ( ) Aprovado 	 ( ) Reprovado 

Ibitinga, 	 / / 	 Assinatura: 	  

93 — Controle Interno: ( ) Aprovado 	 ( ) Reprovado 

Ibitinga, 	 / / 	 Assinatura: 	  

9.4 — Chefe do Pode Executivo: ( ) Aprovado 	 ( ) Reprovado 

Ibitinga 	 / / 	 Assinatura: 	  
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ESTATUTO DO SERVI ODE OBRAS 	
S.O.S."- 

DE IRITINGA 

Atualizado até 30 de setembro de 2.016. 

"Capitulo I. Da Denominação, Sede, Direção; Objetivo. 	
O S.O.S. 

fundado em 20 de abril de 1.966 é uma instituição civil, de caráter beneficente e 

educacional, sem fins lucrativos, com sede e foro na cidade cí 
de Ibitinga

cação das 
, Estado de 

São -Paulo. Art. 2° - 	
S.O.S. terá como finalidade prepua a 

educacionais, 

edu
promovendo 

crianças e adolescentes de 06 a 
17 anos, com projetos  

crianças e 
adolescentes em período escolar regular, sem deixar de dar também fo 

a 

assistência social, moral, cultural e recreativa, física e profissional. Pag 
Único. É parte integrante do S.O.S. o Educandário "Joanna de Angelis", onde 

serão ministrados, entre outros, os projetos 
"Viver

e 
 Feliz" e "Sr onde as 

crianças e adolescentes de OS a 17 anos, regularmnte matriculados, cultural 
receberão 

e 
educação escolar complementar, além de ensino profissionalizante,  

social, atendendo aos objetivos do S.O.S. Art. 3 °  - O prazo de duração do S.O.S. é 

por tempo indeterminado e o exercício social coincidirá com o ano civil. Art 
O 

S.O.S. terá como objetivo a prestação de serviços sociais que promovam o bem 
estar individual ou da família considerada como um todo, sem distinções políticas, 

religiosas ou raciais. Art. 5° - Para consecução de seu objetivo o S.O.S. recr 
poderá: ou ai 

prestar assistência econômica, social, moral, cultural, educacional, 
	 eativa  

física; 121 combater a falsa mendicância e promover a recuperação das pessoas 
realmente necessitadas; si apoiar as demais instituições sociais, estimulando-as a 
adotarem programas planejados e coordenados para melhor e maior prestação de 
serviços à comunidade; 41 conjugar esforços para a solução dos problemas 
comunitários, estimulando a criação de obras de bem estar social que atinjam 
setores da comunidade carente de recursos; el realizar e estimular a realizaç sem 

de 

estudos sobre a problemática social; fl filiar-se às outra entidade congênere sem 
perder sua individualidade e poder de decisão; gi manter e executar programas que 
visam à proteção e a profissionalização das crianças e adolescentes, respeitando as 

peculiaridades da faixa etária e 
sexo, conforme programas específicos que lhes 

possibilitem a proteção e aprendizagem; hl assistência às famílias das crianças e 

adolescentes atendidos pela instituição mediante o desenvolvimento de ações sócio- 

educativas e promocionais. PaS__
-afo Único. Para melhor consecução dos seus 

objetivos o S.O.S. recorrerá aos processos, métodos e técnicas de Serviço Sócio 

Página: 09/0024 



OFICIAL DE REGISTRO CM. DE PESSOA 
JURiDICA DE IBMNGA 

tacRoFILMADO SO8 CS
.  

Educacional e instituirá, quando necessário, serviços ou departamentos. Capitulo 
 

II _ Dos Associados Art. 6° - O S.O.S. 
é constituído por um número ilimitado de 

sócios, compreendendo as seguintes categorias: ai Contribuintes serão os que, 
inscritos no quadro de sócios, contribuirão mensalmente com uma importância 
determinada pela Diretoria. 1Beneméritos, serão as pessoas fisicas ou jurídicas 
que tiverem prestado relevantes serviços ao S.O.S. ou contribuídos com 
importâncias igual ou superior a cinco salários mínimos da Região, de uma só vez. 

Art. 
7° Os sócios não respondem subsidiariamente pelas obrigações sociais, não 

sendo beneficiários diretos ou indiretos da sociedade. 
Art. r. - São

e su 
dever

bme
es

ter-
d

s
os 

 sócios: al prestar serviços quando solicitado pela Diretoria; 121 acatar 
	 e 

às decisões da Assembleia Geral; s), contribuir regularmente para a sociedade com 

as quotas a que se obrigarem. Art 9° - 
São diretos dos sócios: 21 comparecer às 

Assembleias Gerais apresentando e discutindo problemas pertinentes aos serviços 

prestados ou que possam a vir ser prestado pelo S.O.S. 
kl discutir e manifestar-se 

sobre os balancetes mensais. e o balancete anual, apresentados pela Diretoria, 
podendo examinar os livros uma vez preenchidas as formalidades deste Estatuto e 
do Regimento Interno; 51 discutir e votar os assuntos apresentados em andombleto 

ia 

Geral; É votar e ser votado para os cargos da Diretoria; e.1 exercer, quando elei 

para os cargos de Administração do S.O.S. 
Parágrafo Primeiro. Os sócios 

contribuintes somente poderão gozar dos direitos constantes dos itens 
"c", "d" e 

"e" quando quites com o S.O.S. Parágrafo Segundo. O sócio que não estejam 

quites com os cofres do S.O.S. perderá enquanto em mora, as regalias e os direitos 

estabelecidos no Capitulo. 1[1. Do Patrimônio. Art. 10°. O patrimônio do S.O.S. 

será constituído: ai pelos bens de sua propriedade; 121 pelos auxílios, doações ou 
subvenções provenientes de qualquer entidade pública ou particular, nacional ou 
estrangeira, bem como de pessoas fisicas; cl pelas contribuições dos próprios 
associados, podendo ser estabelecida em bens ou espécie, definidas em Ass iaemberal.

leia 

Geral. Capítulo IV Dos Órgãos da Associação. Seção I Da Assemble G 

Art. 11°
. - A Assembleia Geral dos associados, ordinária ou extraordinária, 

é o 

órgão supremo do S.O.S., e dentro dos limites legais, e deste Estatuto, e poderá 

tomar toda e qualquer decisão deinteresse da entidade e suas de 
t. 

liberações 

vinculam e obrigam a todos, ainda que ausentes ou discordantes. 
Ar  - A 

Assembleia será' realizada ordinariamente uma vez por ano, no decorrer do 1° 
trimestre e extraordinariamente sempre que for julgado conveniente. Art. 13° Cada 
associado terá direito a um só voto, sendo vedada a representação, e a votação pelo 
voto secreto, salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral. Art. 

14°. - A  

Página: 0011/0024  
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Assembleia será convocada e dirigida pelo presidente do S.O.S. Parágrafo Único,' 
Se ocorrerem motivos graves ou urgentes, e na falta ou ausência do presidente

onselho 

, 

poderá também ser convocado pelos demais Membros da Diretoria, pelo C 
Deliberativo ou ainda por um quinto (1/5) dos associados em pleno gozo dos 

direitos estatutários, após solicitação não atendida. 
Art. 15°. - A Assembleial 

edital 
Geral 

será convocada com a antecedência mínima de dez dias, afixando-se o 
	 de 

convocação em locais visíveis 
das dependências mais frequentadas pelos 

associados e transmitidas aos mesmos através de circulares. Parágrafo Primeiro. 
Para efeito de verificação de quárum, o número de associados presentes em cada 
convocação se fará por suas assinaturas seguidas dos respectivos números de 

matricula apostas no livro de presença. Parágrafo 
Segundo. Não havendo quorum 

para instalação de Assembleia, nova convocação será feita comantecedalênação
cia 

mínima de dez (10) dias e, se ainda assim não houver quorum para sua inst, 

será admitida a intenção de dissolver o S.O.S. 
Art. 16°. - Dos editais de 

ão 
convocação das Assembleias Gerais deverão constar I- A denominaç do S.O.S. 

seguida da expressão. "Convocação de Assembleia Geral", ordinária ou 

extraordinária, conforme o caso; II- O dia e a hora da reunião, em salv cado a 

convocação, assim como o endereço do local de sua realização, o qual,  

motivo justificado, será sempre o da sede do S.O.S. III- A ordem do dia dos 

trabalhos com as devidas especificações; V- O número de associados 
existentes na 

data 
da sua expedição para efeito de cálculo do quorumde instalação; VI- 

Assinatura do responsável pela convocação. Parágrafo Único. No caso da 
convocação ser feita pelos associados, o edital será assinado, no mínimo pelos 

quatro (4) primeiros signatários do documento, que os solicitou. 
Art. 17° . - A mesa 

da Assembleia será constituída pelos membros da Diretoria ou, em sua falta ou 

impedimentos, pelos membros do Conselho Deliberativo. 
Parágrafo Único. 

Quando a Assembleia não tiver sido convocada pelo Presidente, a Mesa será 

constituída por quatro (4) associados, escolhidos na ocasião. 
Art. 18°. - Os 

ocupantes de cargos eletivos, bem como quaisquer outros associados não poderão 
votar nas decisões sobre assuntos que a eles se refira de maneira direta ou indireta, 
entre os quais os de prestação de contas, mas não ficarão privados de tomar parte 

nos respectivos debates. Art. 1Y. - Nas Assembleias Gerais, em retoria que forem 
das 

discutidos os balanços das contas, logo após a leitura do relatório da Di,  
peças contábeis e do parecer do Conselho Deliberativo, o Presidente do S.O.S. 
solicitará ao Plenário que indique um associado para coordenar os debates e a 

votação da matéria. Parágrafo .  Primeiro. Transmitida a direção dos trabalhos, o 

Página: 0013/0024 



/1 . 

OFICIAL DE REGISTRO CIVIL DE PESSOA 
JURÍDICA DE IRITINGA n  

racateummo SOB  

Presidente, dentais Diretores e Conselheiros deixarão a Mesa, permanecendo:, 

contudo no recinto à disposição da Assembleia para os esclarecimentos indicado 

forem

lhes  

forem solicitados. Parágrafo Segundo. O Presidente da 
	

para uxi 

Secretário da Assembleia na redação das decisões a serem incluídas na ata. versar sobre 

Art. 

20°. - As deliberações das Assembleias Gerais somente poderão 
	 os 

assuntos constantes do edital de convocação. Parágrafo Primeiro. O que ocorrer lavrada em livro 
na Assembléia Geral deverá constar em ata circunstanciada

,  

próprio, aprovada e assinada ao final dos trabalhos pelos membros da Diretoria e 
do Conselho Deliberativo presentes, por urna comissão de cinco (5) associados 
designados pela Assembléia e ainda por quem mais quiser assiná-la• Parágrafo 
Segundo. Prescreve em três (3) anos a ação para. anular as deliberações da 
Assembléia Geral viciada de erro, dolo, fraude ou simulação ou tornadas com 
violação da Lei ou do estatuto, contado o prazo da data em que a AsseMbleia Geral 
tiver sido realizada. Da Assembleia Geral Ordinária. Art. W. - Compete à 
Assembleia Geral Ordinária em especial: al apreciar e votar o relatório da gestão, 

balanço 	
tas da Diretoria e o Parecer do Conselho Deliberativo. 

b_1 eleger e 

emposse 

contas 
 empossar os membros da Diretoria; 	

estabelecer o valor da contribuição dos 

associados; dl conceder títulos honoríficos a pessoa fisicaimeir 
ou jurídi 

q

ca que tenham 
 

prestado serviços relevantes à associação; Parágrafo Pro. O uárum p 
instalação da Assembleia Geral Ordinária será de dois terços (2/3) do número de 
associados em primeira convocação e de um terço (113) em segunda convocação, 
uma hora após a primeira. Parágrafo Segundo. As deliberações serão tomadas 
pela maioria de votos dos associados presentes com o direito de votar, nos termos e 
nas condições previstas neste estatuto. Da Assembleia Geral Extraordinária. Art.br 
22°. - Compete à Assembleia Geral Extraordinária, era especial: si deliberar soe 

n a dissolução voluntária do S.O.S. e, neste caso, omear os ativo liq sobre 
uidantes 	

o d reforma refo 
e votar as 

respectivas contas; 121 decidir sobre a mudança do obj 
	 e 	 a 

estatuto; c), outros assuntos de interesse do S.O.S. Art. 23°. - É 
competência da 

Assembleia Geral Extraordinária deliberar sobre a destituição a dos Diretores. da 
Parágrafo Único. Ocorrendo destituição que possa comprometer regularidade  
administração e fiscalização do S.O.S., a Assembleia Geral Extraordinária 
designará administradora até a posse dos novos, cuja eleição s instalação da Assembleia 

Geral Extraordinária para destituição dos administradores e alteração estatutária 
será de cinquenta por cento (50%) mais um dos associados, em primeira 
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convocação, ou de no mínimo um terço (1/3) dos associados em segunda 

convocação, uma hora após a primeira. 
Parágrafo Único. Para as deliberações 

tornadas em Assembleia Geral Extraordinárias serão exigidos o voto concorde de 

dois terços (2/3) dos associados presentes. Seção II. Do Conselho Deliberativo. 

Art. 25°. - O Conselho Deliberativo se compõe: al dos membros da Diretoriais,; desde 
bl de 

um representante de organização governamental; 5.1 de autoridades loca  

que consultadas, aceitem o encargo. 
Parágrafo Único. Consideram-se 

organizações governamentais as Secretarias Municipais e organizações não 
governamentais as entidades sociais existentes no município. ArLa• - O 
Conselho Deliberativo será presidido pelo Presidente da Diretoria. Art. 2D. - O 
Conselho Deliberativo reunir-se-á sempre que for necessário, convocado pelo 
Presidente ou por cinco membros do mesmo Conselho ou pela décima parte dos 

sócios quites. Parágrafo Único. 
A convocação será feita de acordo com o Artigo 

15°. Art 28°. - 
Compete ao Conselho Deliberativo em especial: apreciar e votar 

o orçamento anual, o plano de atuação da entidade e suas diretrizes básicas para o 

exercício seguinte.; ti resolver, sobre as despesas superiores a vinte vezes o salário 

mínimo da região; si tomar conhecimento de movimento financeiro do S.O.S., 

solicitando do Presidente exibição dos livros da associação, se assim julgar 

necessário; 	
opinar sobre a criação de instituição ou realização de obras em 

consonância com 
os objetivos do S.O.S. ou sobre a concessão de auxílios a 

entidades assistenciais já existentes;,. interpretar os estatutos em pontos obscuros 
ou duvidosos e supri-los no que for omisso; fl deliberar sobre a exclusão desócio 

por motivo que não seja o do art. 33, alínea 
"1" deste Estatuto; gl decidir os 

recursos das decisões da Diretoria; hi considerar organização não governamental as 

Entidades a se representarem ao Conselho Deliberativo. 
Art. 29°. - Dos atos do 

Conselho Deliberativo caberá recurso para a Assembleia Geral. 
 O 

Conselho deliberará sempre por maioria de votos, não podendo votar o conselheiro 
que tenha interesse na decisão a ser tomada, cabendo ao Presidente o voto de 

desempate. Seção III. Da Diretoria. Art. 31 °. - A Diretoria será eleita pela 

Assembleia Geral, com mandato de dois (2) anos, admitindo duas (2) reeleições 
para o mesmo cargo e será constituída de: gl Presidente; l1° e 2° Vice- 

Presidentes; si 1° e 2° Tesoureiros; dl 1 °  e 2° Secretários. ç Conselho Fiscal, 

constituído de três membros, eleitos juntamente com a Diretoria. A Diretoria 
reunir-se-á ordinariamente, mensalmente e extraordinariamente após convocação 

do 
Presidente ou um terço dos seus diretores, deliberando com presença de quatro 

membros, pelo menos, e por maiõria de votos, cabendo ao Presidente, além do seu, 
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o voto de desempate. Art. 32°. - Compete à Diretoria, em especial: al promove; a 

obtenção de recursos necessários à manutenção da associação; til resolver sobre a 
forma e a espécie de iniciativas tendentes a coletar subsídios monetários; à obter 

sócios contribuintes; 4). nomear comissões que se fizerem necessárias; el resolver 

sobre a concessão de subsídios dentro do respectivo orçamento aos departamentos e 
serviços,•para consecução de sua finalidade; fi deliberar sobre a admissão de novos 
sócios e sobre a exclusão dos que sem motivos justificados, deixar 

De 
em de

erati pavo
gar 

e 
mensalidades consecutivas; gl executar as deliberações do Conselho lib  

da Assembleia Geral; là contratar e demitir funcionários. Art. 33°. - Das decisões 

da Diretoria caberá recurso para o Conselho Deliberativo e deste para Assembleia 

Geral. Art. 34°. - 
Compete ao Presidente, em especial: al representar a associação 

nas suas relações exteriores ativa e passivamente, judicial e extra-judicialmente; 121 

presidir as sessões da Diretoria, do Conselho Deliberativo e da Assembleia Geral; 

sl dirigir todos os trabalhos para fácil execução deste Estatuto e das de
-lib a erações da 

Diretoria e do Conselho Consultivo e dá Assembleia Geral; Lu convocar Diretoria 

e o Conselho Deliberativo; el apresentar ao Conselho Deliberativo, em cada sessão 
ordinária, um resumo do movimento de receita e despesa e dos trabalhos em geral, 
devendo na última sessão de cada ano, apresentar ao Conselho um relatório 
completo e minucioso da vida da associação; fi assinar com o tesoureiro, cheques e 
quaisquer outros títulos e documentos de que resultam responsabilidades 

pecuniárias; gl 
exercer demais funções inerentes ao cargo. Parágrafo Único. Em 

caso de vacância, assumirá a presidência até o final do mandato, o 1° vice- 

presidente. Art. 35°. - 
Compete ao Vice-Presidente, em especial: tomar parte na 

deliberação da Diretoria e do Conselho Deliberativo; IS auxiliar e substituir o 
presidente em seus impedimentos e assumir a presidência na ordem de sua 

numeração. Art. - 
Compete ao 1° Secretário, em especial: al escrever as atas 

da Diretoria e do Conselho Deliberativo e da Assembleia. 
Art. 37°. Compete ao 2° 

Secretário, em especial: 31 substituir o 1° secretário em seus impedimentos. 
Art. 

38°. 
Compete ao Tesoureiro, em especial: a) ter em boa ordem e guarda todos os

s  
valores que forem arrecadados e depositados, em um ou mais banco, as q ados 

uantia 

que não tiverem emprego imediato; hl superintender o serviço dos empreg 

incumbidos da cobrança das mensalidades; 51 fornecer mediante ordem do 
Presidente, dentro das verbas votadas, as quantias necessárias; 

su fazer a 

escrituração de receita e despesa; el prestar contas à Diretoria e 
extraordinariamente, sempre que a Diretoria ou o Conselho exigirem, facilitar

- lhes 

o exame dos livros, documentos, etc. fi assinar com o Presidente, cheques e 

Página: 0019/0024 
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quaisquer outros títulos e documentos dos quais resultem 
responsabilidades' 

financeiras. Art 39°. - Compete ao 2° Tesoureiro, em especial: al Auxiliar o 1° 
Tesoureiro, atendendo instruções do Presidente; tà substituir o 1° Tesoureiro em 

seus impedimentos. Art,,I_IL...
r. - Compete ao Conselho Fiscal a colaboração e 

de todos os trabalhos da entidade, opinando e fiscalizando os trabalhos 
fiscalizaçãoos da 
	

e de das as de 	
áreas, fazendo sugestões e 

diliêas para o bom an

diretoria
damento eto regulari 

mais
dade dos trabalhos. Capítulo V. Da 

Congtabi
nci`lidade. Ar¡ - A contabilidade do S.O.S. obedecerá às disposições 

legais e normais vigentes, devendo ser mantida em perfeita ordem, bem como todos 
os demais registros obrigatórios. Parágrafo Único. As contas, sempre que 
possível, serão apuradas segundo a natureza das operações e serviços e o ba

ros.lanço 
Art. 

geral será levantado a 31 de dezembro de cada ano. Capítulo VI. livro 
Dos liv 

Atas das 
42°.- O S.O.S. deverá ter: ,.Livro de matricula de associado; 

tà de  

Reuniões da Diretoria: gl Livro de Atas da Reunião do Conselho Dass eli iados
berativo; 

 em 
ell 

Livro de Atas da Assembleia Geral; 'à, Livro de presença dos oc  
Assembleia; fi Outros livros fiscais e contábeis exigidos pela legislação em vigor 

e/ou Regimento Interno. Capítulo Vil. Da Dissoluçáo. Art
:_42°_, - O S.O.S. será 

dissolvido por vontade manifestada em Assembleia Gerao de 
l Extra 

sso 
or 

lu
dinária 

e 
expressamente convocada para esse efeito. Art. 44°. - Em cas 

	 dição 

iquidação dos compromissos assumidos, a parte remanescente 
do patrimônio 

após l líquido será doada a instituição congênere sediada no município, legalmente 
constituída, e em atividade para ser aplicada nas mesmas finalidades do S.O.S. 
dissolvido. Parágrafo Primeiro. Não havendo instituição congênere no município 

o remanescente será destinado a outras instituições fora do 
sede do S.O.S.,  município, nas condições indicadas no "caput" deste artigo. Parágrafo Segundo. 
Se ainda assim não houver nenhuma instituição à qual o S.O.S. possa destinar o 

remanescente do patrimônio, este será 
encaminhado à Faze

d
nda
ada 

Pública Municipal. 
dos 

Capítulo VIII. Das Disposições Gerais. Art. 45°. - É ve 
	 a remuneração  

membros da Diretoria 
e do Conselho Deliberativo, bonificação ou vantagem a 

dirigentes, mantenedores ou associado sob nenhuma forma ou pretexto. Art.  

O S.O.S. não distribuirá 
dividendos de espécie alguma, nem qualquer parcela de 

seu patrimônio ou de suas rendas, a título 
de lucro ou participação no  

aplicando integralmente o supeávit eventualmente verificado em seus 
exercícios 

financeiros no desenvolvimento

r 
e sustento de suas obras 

e atividades sociais. Art. 

47° - O mandato da Diretoria , perdurará até a realização da Assembleia Geral 

Ordinária correspondente ao seá 
termino. Parágrafo Único. Se a Assembleia Geral 

là/  

Página: 0021 /0024  
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Ibitinga, 	 de setembro•0163. 

Sérgio A 	 to Longhini 
Presidente do S.O.S. 

yeraldo Teixeira de Godoy 
U.A.B. 33.422-SP. 

• 
A 

OFICIAL DE REGISTRO CIVIL DE PESSOA 
JURÍDICA DE IBITINGA 

IWGRORIMADD sOB n.P  2988  

Ordinária não for realizada no devido prazo após o exercício, a responsabilidade dil 

Diretoria permanecerá até a realização da primeira Assembleia Geral para prestação 
de contas e eleição de nova Diretoria, quando for o caso. Art. 48°. - Este estatuto 

poderá "ser reformado no todo ou em parte, mediante deliberação tomada em 

Assembleia Extraordinária. Art. 49°. Os casos omissos serão resolvidos pela 
Assembleia Geral, ouvidas as entidades ou órgãos competentes,.ou de acordo com 

a legislik.ão era vigor quando a capacidade de „seus ~for insuficiente - para 

tanto. . 
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CÓPIA AUTÊNTICA 

(Livro de atas n° 3 folhas 97/98 verso) 

ATA DA ELEIÇÃO E POSSE DA DIRETORIA EXECUTIVA 
DO SERVIÇO DE OBRAS SOCIAIS — EDUCANDARIO 

JOANNA DE ÂNGELIS. 

Aos trinta (30 dias do mês de julho de 2.018 

(dois mil e dezoito), às. 19:30 (dezenove e trinta horas), na sede social do 
Serviço de sobras Sociais — Educandário Joana de Angelis, à rua Idúlia da Costa 
Vilela n° 485, Jardim Pacola, sob a presidência do Senhor Sérgio Augusto 
Longhini e dos membros abaixo assinados, realizou-se a Reunião de Eleição e 
Posse da Diretoria Executiva. Inicialmente o Senhor Presidente agradeceu a 
presença de todos. Após vários diálogos e explanações foi eleita a Diretoria 
Executiva para o biênio 2.018/2.020, a qual ficou assim constituída: 

Presidente: 

SÉS Ats_asto Longbifli, brasileiro, 
casado, empresário, nascido em 

07/04/1964, portador do R.G. 13.907.126, CPF 040.369.368/32, residente à 

Avenida Waldomiro Constantino n° 42, Jardim Almira; 1° Vice Presidente: 

Celso Roberto DonSs 
brasileiro, casado, profissão liberal, nascido em 

07/09/1956, portador do R.G. 7.710.676 e CPF 901.138.108/49, residente à rua 
José Jacintho de Amorim Gonçalves n° 80, Jardim Paineiras I; 2° Vice 

Presidente: Jeferson Rodrigues,  brasileiro, casado, servidor público municipal, 

nascido em 27/05/71, portador do R.G. 24.441.499 e CPF 164.032.228-05, 
residente a rua Albino de Baptista n° 429,Vila arfa; 1° Tesoureir  João Carlos 

da Silva, brasileiro, casado, advogado, nascido 
em 05/08/1955, portador do 

R.G. 8.668.434 e CPF 833.640.488/00, residente à rua ou melhor à Alameda dós 

Cedros n° 321, condomínio Village Verde; r Tesoureiro: Aristoteles Lulas' 

Junior,  casado, comerciante, nascido em 12/03/1963, portador do R.G. 

9.604.193 e CPF 041.152.488/74, residente à Avenida Japão n° 456, Jardim 

Centenário; 1° Secretário:  Valdereis Lopes  Teixeira de Godov,  brasileira, 

casada, professora aposentada, nascida a 15/12/1938, portadora do R.G. 
4.844.512-5 e CPF 050.542.058/96, residente 'rua Prudente de Morais, centro; 

a: Secretário: Dr. Douglas  Tramontina brasileiro, casado, ortodontista, 
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nascido em 1010611958, portador do R.G. 7.673.572 e CPF 034.930.95
8/21, 

 residente à Chácara São Sebastião. Conselho iscal:
Geraldo Teixeira

° 
de Godo brasileiro, casado, a g 

dvoado, nascido em 2506/1935, portador do 

R.G. 1.839.440 e CPF 140.340.778/91, residente a rua Prudente deas 
Mor

c id
ai
a sem 

n 

1.045; 21 Celta Janes RS brasileira, casada, empresária, n  

25/02/1940, portadora do R.G. 3.052.412 e CPF005.719.418/18, residente à rua 

Bom Jesus n° 631, centro; 21 iSmi---indra Mat___M—les Sas Lona lijaià  brasileira, 

casada, empresária, nascida em 21/09/1972, portadora do R.G. 13.907.12
6  e 

CPF 149i602.768/00, residente à Avenida Waldoiro Constantino n° 42, Jardim 

Csiselho ~___j_m---at" 11 IA2S
m

. ljunt brasileiro, casado, 

D. Almira. industrial, nascido em 31/03/1955, portador do R.G. 8.245.897 e CPF 
831.274.298/00, residente à rua Ana Maria Mendes Paez n° 47, Jardim 

Petrópolis. 21 Katia Maria Ssneaci Sllyijá brasileira, casada, empresária, 

nascida em 29/10/1974, portadora do R.G. 17.804.154-3 e CPF 072.275.69
8/45, 

 residente à Alameda dos Cedros, 321, Condomínio Vill 
	

n 
age Verde; 31 Rondes 

Antônio Cardoso Jutti95 
brasileiro, casado, comerciante,nascido em 

29/05/1978, portador do R.G.26.878.710-4 e CPF 254
son

.867.988/81, 
de 
reside

Oliveira
nte na 

Alameda dos Cedros 378, Village Verde; 
41 Nel taLtlitils  

brasileiro, casado, comerciante, nascido em 22/07/1964, portador do R.G. 
14.805.097-9 e do CPF 054.146.668/2, residente na Alameda dos Manacás 269 

no Condomínio Village Verde. 51 Antônio 
de }Sais brasile

R  iro 8.395.035 
, separado 

judicialmente, empresário, nascido em 06/04/1953, portador do R.G. 
e do CPF 558.307.578134, residente a r. Domingos Quatroni 503, Bosque. 
Usando da palavra o Senhor Presidente agradeceu a colaboração de todos nesse 
biênio que terminou e solicita todo o empenho junto aos trabalhos do biênio 

2.018/2.020 pra que os objetivos do S.O.S. 
	

adolesce
an

ntes n 
Educandário Jona o s An

rviço 
gelis 

sejam coroados de pleno êxito, junto às 260 crianças e 
	

de e  

de convivência e fortalecimento de vínculos. 
Sob calorosa 

havendo a tr 
salva de Sinal e

u 
i 

eleita e etitta 	 vai or a Non Dit210S.:. Nada mais 	
atar, e 

Secretária lavrei a presente ata, que depois de lida e achada conforme, 
	 p 

mim assinada e pelos demais presentes. Ibitinga, 30 de julho de 2.018. (a.a.
) 

Valdereis Lopes T. Godoy. Sérgio Augusto Longhini. Celso Robert 4
,  

Domingues. José de Oliveira Filho, João Carlos da Silva. Aristóteles 
	

i. 
Lula 

Junior. Valdereis Lopes T. de Godoy. Mayara Rafaela da Cunha Zanar d 
ues Sales Longhini. Laercio 

Geraldo T. Godoy. Silvia Bersano. Alessandra Marq  

Turco. Kátia Maria Somensi da Silva. 	 MAIS em
s Antôni

dita ata
o Carlos

para 
Junior.

aqui bem 
Rodrigoe 

Nizan Rocha. Antônio de Feitas. NADA  
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Sérgio A gusto Longhini 
Presidente do S.Q•S. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
DATA DE ABER JRA 

03/09/1971 
CADASTRAL 

I NOME EMPRESARIA. 

SERVICO DE OBRAS SOCIA S 

I -17J10 DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIAI, 

SOS  

PORTE 

DEMAIS 

CODIGO E DESCRIÇÃO CA ATIVIDADE EÇONOIACA PRINCIPAL 

88.00-6-00 - Serviços de asai/atenda social sem alojamento 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO OAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

Não informada  

I BMRR01:4STRITO 

RESIDENCIAL JARDIM PACOLA 
	

ISMNO/N 
 MUNICÍPIO 

	 I  'JF 

SP  

1  ENDEREÇO ELETRÔNICO 

eltatOCaibilla-COM.br  

I ENTE FEDERATNO RESPONSÁVEL (EFR) 

5171-AÇÃO CADASTRAL 

ATIVA  

I motivo DE SITUAÇÃOCADASTRAL 
	

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

CEP 

14.940400  

1 I TELEFONE 

(18) 3342-3018 / (18) 33424789 

I DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

03111/2005  

517:JAÇA° ESPECIAL 

COMP.EMENTO NÚMERO 

485 LOGRADO.,R0 

R IDULIA DA COSTA VILLELA 

e 
NIJMERO DE INSCRIÇÃO 

45.320.6451000 1 -40 
 MATRIZ 

I CÓDIGO E DESCRIÇÃO PA NATUREZA JJR DICA 

399-9 - Associação Privada  

1811212018 
Receita Federal do Brasil 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 1811212018 às 11:33:35 (data e hora de Brasília). 
	 Página: 111 

http://www.receitalazenda.gov.br/PessoaJuriclica/CNPJ/cnpreva /Cnpireva_Soliutacao.asp 
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Sérgio Augusto Longhini 
Presidente 
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110  
Educandário -Joanna de Angelis" 

C.N.P.J. (M.F.) 45.320.645/0001 -40 
Rua Idúlia da Costa Villela, 485 — Residencial Jardim Pacola- Ibitinga/SP - 14940.000 

Fone: (016) 3342-5724 — posibitinaaarnail.com   

DECLARACÃO DE FUNCIONAMENTO 

DECLARACÃO  

DECLARO, para os devidos fins, que o Serviço de Obras Sociais - Educandário Joanna de 
Ângelis com sede na Rua Idúlia da Costa Villela nQ 485 jardim Pacola, na cidade de Ibitinga, 
Estado de São Paulo (UF) S.P., inscrita no CNPJ: 45.320.645/0001-40, está em plena e 
regular funcionamento, dede 20/04/1966, cumprindo suas finalidades estatutárias, sendo a 
sua Diretoria atual, com mandato de 31/07/2018 à 31/07/2020, constituída dos seguintes 

membros: 

Presidente: 
Nome Completo: Sérgio Augusto Longhini 
N2 RG: 13.907.126, órgão expedidor: SSP, CPF: 040.369.368-32 
Endereço: Avenida Waldomiro Constantino, 42 - Jardim Dona Almira 

Cidade: Ibitinga - SP 

Vice - Presidente: 
Nome Completo: Celso Roberto Domingues 
Ntl RG: 7.710.676, Órgão expedidor: SSP, CPF: 901.138.108-49 
Endereço: Avenida Engenheiro Ivanil Francischini, 5.351- Jardim São José 

Cidade: Ibitinga - SP 

Tesoureiro: 
Nome Completo: João Carlos da Silva 
Ne RG: 8.668.434, Órgão expedidor: SSP, CEP: 833.640.488-00 
Endereço: Alameda dos Cedros, 321 Condomínio Village Verde 

Ibitinga - SP 

Declaro que a referida entidade não remunera os membros de sua Diretoria pelo 
exercício específico de suas funções, não distribui lucros, vantagens ou bonificações a 
dirigentes, associados ou mantenedores, sob nenhuma forma, destinando a totalidade das 
rendas apuradas ao atendimen • de suas finalidades estatutárias. 



PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÁNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA 
MUNICIPIO DE IBITINGA 

Rua Miguel Lancfirn. 333 - Centro - UNtlega 

CNPJ: 45.321.460/0001-50 

CERTIDÃO NEGATIVA 
DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 

COOço de C.dà 

00027848 
Contneunie 	

CORCNPJ 

SERVIÇO DE OBRAS SOCIAIS 	
45.320.64610001 -40 

Lograda,* 	
Narrem 	 COMI7Menefila 

RUA IDULIA DA COSTA VILLELA 	
0486 

acro
CEP  

CONJ. HAB JARDIM PACOLA 	
14940000 

Ur 
Ceace 

 

IRITINGA 	
SP 

CERTIFICO, para os devidos fins, a pedido via intemet, que revendo os assentamentos existentes nesta Seção. deles 
verifiquei constar que o contribuinte acima descrito, encontra-se quite com o Erário Municipal, até a presente data. 
relativamente ao Tributos Municipais. ATENÇÃO : Fica ressalvado o direito da Fazenda Municipal exigir a qualquer 

tempo, créditos tributários que venham a ser apurados. 

Emitida às 16:16:27 do dia 17/12/2018 

Válida até 16101/2019 

Código de Controle da Cedidâo/Número 8538044582385369 

Certidão emitida gratuitamente. 

Atenção qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



17/12/2018 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: SERVICO DE OBRAS SOCIAIS 
CNPJ: 45.320.6451000140  

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendéncias em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto á 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e funds público da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 

sujeito passivo no âmbito

o 
 da RFB

s  e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 

endereços <http.1/rtb.gov.br > ou <http://wmv.pgfn.gov.br>.  

Emit

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2110/2014. 

ida às 15,45:44 do dia 17/12)2018 <hora e data de Brasilia>. 

Válida até 15106/2019. 
Código de controle da certidão: 1DF3.0120.7EF5.BEA 

Qualquer 
rasura ou emenda invalidará este documento. 

1/1 



17/12/2018 
https./hvww.slfge.caixa.gov.br/Empresa/Cd/Cr f/FgeCESImprumirPapetasp  

VOLTAR 

CAIXA 
AIXP 	 n T`NCINI 	 FE i;I:RAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	 45320645/0001-40 

Razão Social: 	 SERVICO DE OBRAS SOCIAIS 

Nome Fantasia: 	 Soá 

Endereço: 	 RUA IDULIA DA COSTA VILLELA 485 / JD PACOLA / IBITINGA / SP / 14940-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 
1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O 
presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a contribuições 

e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 07/12/2018 a 05/01/2019 

Certificação Número: 2018120704384521346048  

Informação obtida em 17/12/2018, às 16:08:03. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lel está condicionada à verificação de autenticidade no 

site da Caixa: www.caixa.gov.br  

1 11 

tAlpsi/www.sifge.caixa.govNlEmpresaierf/Crt/FgeCFSImprimirPapelasp  



CERTIDÃO NEGATIVA 
DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: SERVICO 
DE OBRAS SOCIAIS (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 45.320.645/0001-40 

Certidão n°: 164651971/2018 
Expedição: 17/12/2018, às 16:22:5 3  

Validade: 14/06/2019 - 180 (cento e 
oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica - se que 
SERVICO DE OBRAS SOCIAIS (MATRIZ E 

FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o n 
45.320.645/0001 - 40, NÃO CONSTA do Banco 

Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, acrescentado pela 
Lei n° 12.440, de 7 

de julho de 2011, e 
erior do 

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Sup 

Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho e estão atualizados 
até 2 (dois) dias 

anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br ). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constaem j os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais 
	 urídicas 

inadimplentes perante a Justiça 
do Trabalho quanto às obrigaçõe

em
s 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou  
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos 
determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 



Ant BRAS 
CRUCO 

;10411;•,, 

Educandário 'Joana de iingelis" 
C.N.P.J. (M.F.) 45.320.64510001 . 40 

Rua Idúlia da Costa Vinci*, 485 - Residencial Jardim Parola• Ibitinga/SP - 14940 .000 

Fone: (016) 3342-5724 - wibitingagemail.com   

DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AOS REQUISITOS PARA CELEBRAÇÃO 
DO TERMO DE FOMENTO E DE QUE NÃO INCORRE NAS VEDAÇÕES  

PREVISTAS NA LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA PARA A ASSINATURA DO  

INSTRUMENTO DE PARCERIA  

Declaro que a entidade Serviço de Obras Sociais — Educandário Joanna de 
Ângelis atende a todos os requisitos previstos na Lei federal no 13.019. de 2014. 
para celebração do termo de fomento. e que a entidade e seus dirigentes não 
incorrem em nenhuma das hipóteses previstas na legislação de regência 
impeditivas da formalização da aludida parceria. 

Ibitinqa. 18 de Dezembro de 2018. 

uS\L\4\5\l'Hij 
 Bidente 



4„ 	 ERVICO 

dperi." 

Educandário 'Joanne de Anápolis" 
C.N.P.J. (M.F.) 45.320.645 10001-40  

Rua Milha da Costa Vinda, 485 - Residencial Jardim Pacola• Ibitinga/SP 14940
.000 

Fone: (016) 3342.5724 - 	 ibitiuea® a' com 

DECLARA ÃO SOBRE CONDIÇÕES MATERIAIS 

Declaro. em conformidade com o art. 33, caput. inciso V. alínea "c, e 

respectivo § 5o, da Lei federal no 13.019, de 2014. que a 
[identificação 

organização da sociedade civil - OSCI. contratará. com  recursos da parceria. os 

materiais e recursos humanos necessários para o desenvolvimento das 

atividades previstas e o cumprimento das metas estabelecidas. 

lbitin a, 18 de Dezembro de 2018. 

Sérgio A u• ,344 
 Presidente 



gio Augusto 
Presidente 

dl° BR4S 
ERVICO 

eikqe(r) (1.34;fr 

11110  
Educandário Tosaria de AngehS 

C.N.P.J. (54.F) 45.820.645/0001-40 
Rua Idúlia da Costa Villela, 485 - Residencial Jardim Pacola- IbitingaSP - 

14940 . 000  

Fone: (016) 3342.5724 - 

DECLARA ÃO ATUALZADA ACERCA DA EXISTÊNCIA OU NÃO NO 

VO DA

I  OSC DE AGENTES POLITICOS DE PODER DE 
QUADRO DIRETI  MEMBROS DO MINISTERIO PUBLICO OU DE DIRIGENTE DE ÓRGÃO OU 

ENTIDADE DA ADMINISTRA AO PUBLICA 

Declaro, em conformidade com o art. 39. caput. inciso III. da Lei federal no 

13.019, 
de 2014. que a [identificação organização da sociedade civil - OSCJ. não possui 

no seu quadro iretivo agents politicos de Poder. de membros do Ministério 

Público ou

d 
 de d dirigente de

e 
 Órgão ou entidade da Administração Pública 

celebrante. bem como seus respectivos cônjuges. companheiros ou parentes. 

até o segundo grau. em linha reta. colateral ou por afinidade. 

Ibitin a 18 de Dezembro de 2018. 



ERVICO 
BRÁS 

4()(1., 

41.  
Educandário 'Joanne de ÁngeLis" 

C.N.P.J. (M.F.) 45.320.645/0001 - 40 
Rua Idúlia da Costa Villela. 485 — Residencial Jardim Pacola• Ibitinga(SP • 14940.000 

Fone: (016) 3342.5724 — sosibitingaRernail.com   

DECLARAÇÃO ATUALIZADA DE QUE NÃO HAVERÁ CONTRATAÇÃO OU  
REMUNERAÇÃO A QUALQUER TITULO, PELA OSC, COM OS RECURSOS 

REPASSADOS, DE SERVIDOR OU EMPREGADO PÚBLICO, INCLUSIVE  
AQUELE QUE EXERÇA CARGO EM COMISSÃO OU FUNÇÃO DE  

CONFIANÇA DE ÓRGÃO OU ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  

CELEBRANTE  

Declaro, em conformidade com o art. 45. caput, inciso II. da Lei federal no 
13.019. de 2014. que a [identificação organização da sociedade civil - OSC]. 

não contratará ou remunerará a qualquer título. com  os recursos repassados, 
servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão 
ou função de confiança de órgão ou entidade da Administração Pública 
celebrante. bem como seus respectivos cônjuges. companheiros ou parentes. 
até o segundo grau. em linha reta. colateral ou por afinidade. 

Ibitinqa. 18 de Dezembro de 2018. 

Sé io Augusto Longhini 
Presidente 



lbiting 	 e 

Sérgio Augusto Longhini 

Presidente 

st BRAS 
(MICO 

1111/

4 1r3,04111,  
41, 

Educandário "Joanne de À agelis" 
(M.F.) 45.320.645/0001 -40  

Rua Idúlia da Costa Villela, 485 — Residencial JardiParola- IbitingarSP 14940
.000 

Fone: (016) 3342 -5724 —  osibisigetpl ,cora  

DECLARA AO DE FUNCIONAMENTO 

DECLARACÃO 

DECLARO, 
para os devidos fins, que o Serviço de Obras Sociais - Educandário Joanna de 

Angelis com sede na Rua Idúlia da Costa Villela n 9  485 jardim Pacola, na cidade de Ibitinga, 

Estado de São Paulo (UF) S.P., inscrita no CNPJ: 45.320.645/000 1-40, está em plena e 

regular funcionamento, dede 20/04/1966, cumprindo suas finalidades estatutárias, sendo a 
sua Diretoria atual, com mandato de 31/07/2018 à 31/07/2020, constituída dos seguintes 

membros: 

Presidente: 
Nome Completo: Sérgio Augusto Longhini 

N9  RG: 13.907.126, órgão expedidor: SSP, CPF: 040.369.368-3 2 

 Endereço: Avenida Waldomiro Constantino, 42 - Jardim Dona Almira 

Cidade: Ibitinga - SP 

Vice - Presidente: 
Nome Completo: Celso Roberto Domingues 

N2  RG: 7.710.676, órgão expedidor: SSP, CPF: 901.138.108 49 

Endereço: Avenida Engenheiro lvanil Francischini, 5.351 -Jardim São José 

Cidade: Ibitinga - SP 

Tesoureiro: 
Nome Completo: João Carlos da Silva 

N9  RG: 8.668.434, Órgão expedidor: SSP, CEP: 833.640.488-00 
Endereço: Alameda dos Cedros, 321 Condomínio Village Verde 

Ibitinga - SP 

Declaro que a referida entidade não remunera os membros de sua Diretoria pelo 
exercício específico de suas funções, não distribui lucros, vantagens ou bonificações a 
dirigentes, associados ou mantenedores, sob nenhuma forma, destinando a totalidade das 

rendas apuradas ao atendiment. • e suas finalidades estatutárias. 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
DA ESTÂNCIA TURISTICA 

DE IRITINGA 

PROCESSO DE DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO N.° 001/2019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 9481/2018 

Interessado: Serviço de Obras Sociais - Educandário Joanna de Ângelis 

Assunto: Repasse de recursos ESTADUAIS para Organização Civil da Assistência 

Social 

I - DO OBJETO E CARACTERIZAÇÃO DA DEMANDA 

Trata-se de procedimento que tem por objeto a Dispensa de 
Chamamento Público, com vista à celebração de parceria, a ser executada em 
regime de mútua cooperação, entre o Município de Ibitinga. por intermédio da 
Secretaria de Desenvolvimento Social e Organização Civil da Assistência Social. 
regularmente constituída, de natureza jurídica de direito privado e sem fins 

lucrativos. 

A parceria tem a finalidade de auxiliar nas despesas de custeio da 
entidade referente ao atendimento de 260 (duzentas e sessenta) crianças e 
Adolescentes (de 06 a 17 anos), na prestação de serviços na área de Assistência 
Social e fortalecimento de vínculos sociais. 

Os serviços serão executados no S.O.S. - Serviço de Obras 

Sociais - Educandário "Joanna de Ângens", localizada na Rua Idúlia da Costa 
Villela 485, Residencial Jardim Pacola, nesta cidade de Ibitinga cujas atividades 
deverão se desenvolver conforme descrito no plano de trabalho apresentado pela 
citada entidade. 

Importante salientar que a entidade em questão está estabelecida na 
cidade de Ibitinga há vários anos, em pleno e regular funcionamento. prestando 
serviços altamente relevantes e de qualidade para os assistidos. 

A descontinuidade dos serviços prestados pela entidade em questão 
resultará em graves e inestimáveis prejuízos ao Município, bem como. aos 
adolescentes atendidos pela parceria pretendida. Portanto. existe total interesse por 
parte da administração na mútua cooperação da parceria prevista em lei. 

As parcerias com o Terceiro Setor necessitam ser valorizadas, e em 
nosso Município tem grande destaque os trabalhos desenvolvidos pelo S.O.S. - 

Serviço de Obras Sociais - Educandário "Joanna de Ângelis", visto que realiza 
relevantes trabalhos em prol dos atendidos, alcançando de maneira primordial o 
princípio da eficiência. Um dos fatores desse resultado. é a efetiva participação 
popular. que de maneira direta fiscaliza e está presente na própria composição de 
sua diretoria. 

FREIE:1:RA MUNICIPAL. DA ESTANCIA TURISTICA DE IBITINGA 

Rua Mtguel Landim. 333 • Centro lbttIngaiSP 	 940.000 

telefone 116) 3352.7000 / Fax (16) 33527001 
www mamona sp aos Or • CNPJ 45 321 460/000150 



PREFEITURA MUNICIPAL 
DA ESTÂNCIA TURÍSTICA 

DE IRITINGA 

O município de Ibitinga, através da Secretaria Municipal de 
Assistência Social, não dispõe de recursos físicos. financeiros e humanos para um 
atendimento satisfatório às pessoas atendidas pela entidade. 

Assim sendo, a parceria proposta torna possivel e efetiva 
continuidade do atendimento digno a este público especifico. que além dos recursos 
financeiros dependem de afeto, carinho e atenção especial. 

Com isso se observa. que resta demonstrado que os objetivos e 
finalidades institucionais e a capacidade técnica e operacional da organização da 
Sociedade Civil ora avaliados são plenamente compatíveis com o objeto proposto no 

Plano de Trabalho. 

O plano de trabalho cumpre todos os requisitos legais exigidos para 
os mesmos. bem como no mérito da proposta contida neste. estando tudo em 
conformidade com a modalidade de parceria adotada. 

II - DA DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO: 

O fundamento principal que norteia o presente processo de dispensa 
de chamamento público é o inciso VI. do art. 30 da Lei n'. 13.019, de 31 de julho de 

2014. que prevê: 

Art. 30 - A administração pública poderá dispensar a realização do 
chamamento público: 

VI - no caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de 
educação. saúde e assistência social desde que executadas por 
organizações da sociedade civil previamente credenciadas pelo 
órgão gestor da respectiva política. 

A entidade em questão está devidamente cadastrada junto ao 
conselho Municipal de Assistência Social de Ibitinga - C.M.A.S, registrada sob n° 
009/99 como entidade que executa serviços de Convivência e Fortalecimento de 
Vinculos no atendimento de crianças e adolescentes de 06 a 17 anos e também. 

Observe-se ainda, que os repasses serão realizados por meio de 
subvenções sociais, que são repassadas há vários anos para a entidade, podendo 
ser considerado inexigível o Chamamento Público (Inciso II. do artigo 31). 

III - 
DA RAZÃO DA ESCOLHA DA ORGANIZAÇÃO DA 

SOCIEDADE CIVIL: 

PRE.7EITUF, A MUNICIPA: DA ESTANCIA TURÍSTICA DE IBITINGA 

Rua Miguel Landim. 333 Centro IbitingarSP ta 940.000 
telefone (16) 3352-7000 / Fax (16) 3352 7001 
www 11:atinge sp gov bi CNPJ 45 321 460/0001.50 



PREFEITURA MUNIc:P 2..1 
DA ESTÂNCIA TURÍSTICA 

DE IBITINGA 

A escolha recaiu em Organização da Sociedade Civil que 
apresentou os documentos abaixo relacionados, em atendimento ao art. 33. 
da Lei n°. 13.019, de 31/07/2014. alterada pela Lei n°. 13.204/2015. 

1. Cópia do Estatuto Social devidamente registrado no Oficial 
de Registro Civil de Pessoa Jurídica de Ibitinga em 13 de outubro de 2016, 
que demonstra os seguintes requisitos: 

a) Sua natureza. objetivos voltados à promoção de atividades e 
finalidades de relevância pública e social e público-alvo compatíveis com a 
intenção da celebração da parceria: (inciso I. do artigo 33) 

b) Que em caso de dissolução a parte remanescente do 
patrimônio líquido, será doado a instituição congênere; (inciso III. do artigo 33) 

c) Que a escrituração contábil se dará conforme as disposições 
legais vigentes. (inciso IV. do artigo 33) 

2. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica - CNPJ, emitido no sítio eletrônico oficial da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil. que comprova possuir no mínimo três anos de existência, 
com cadastro ativo. (inciso V, "a", do artigo 33) 

3. A experiência prévia na realização do objeto da parceria é 
atestada pela Própria Secretaria de Desenvolvimento Social do Município. já 
que a entidade desenvolve as atividades há vários anos. e possui as 
instalações e aparelhamentos necessários para atendimento às demandas. A 
própria entidade, por intermédio de Seu Presidente. faz declaração nos autos 
de que possui capacidade física. administrativa, técnica e gerencial para 
execução do plano de trabalho proposto. (Inciso V, "b" e "c", do artigo 33) 

E ainda, em atendimento às exigências do artigo 34 da Lei n°. 
13.019/14, a entidade apresentou a seguinte documentação: 

1. A entidade apresentou, dentro dos respectivos prazos de 
validade, os seguintes documentos: Certidão de regularidade com a fazenda 
estadual; Certidão de regularidade com a fazenda Municipal: Certidão de 
regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; Certidão 
Negativas de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. (inciso II. do artigo 34) 

PFC:' h:".'LJRA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURISTICA DE IBITINGA 

Rua Miguel Landim, 333 • Centro lb:baga/SP • :4 940000 
telefone (16) 3352.7000 / Fax (16) 3352 7001 
www ibatinga.siaggx br CNPJ 45 321 460/0001.50 
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ELE OLIVEIRA JACOB 
Secretária Municipal de Desenvolvimento Social 

PREFEITURA iviliNIC:?AL 
DA ESTÂNCIA TURÍSTICA 

DE IBITINGA 

2. Cópia do Estatuto devidamente registrado no cartório 
competente. (inciso III, do artigo 34) 

3. Cópia da Ata de Eleição. com  a relação nominal dos 
dirigentes da entidade. (inciso V e VI, do artigo 34) 

IV - CONCLUSÃO: 

Diante do exposto, a Secretaria do Desenvolvimento Social 
OPINA pela aprovação do plano de trabalho apresentado, sugerindo as 
seguintes medidas: 

parceria: 

parceria: 

1. Nomeação da própria secretaria para a função de gestora da 

2. Designação da comissão de monitoramento e avaliação da 

3. Encaminhamento dos autos para a Secretaria de Finanças 
para que indique a existência de recursos destinados ao custeamento do 
objeto dessa Parceria, e consequente autorização da despesa: 

4. Encaminhamento dos autos para a Comissão de Seleção e 
Análise do Plano de Trabalho apresentado pela entidade; 

Ibitinga, 09 de janeiro de 2019. 

a PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURISTICA DE IBITINGA 

Rua Miguel Landim. 333 • Centro . IbIttngar$P 14 940.0:6 
telefone (16) 3352-7000 / Fax (16) 3352-7001 
www.ibitinga.ap.gov.br  - CNPJ 45121.460/0001-50 



ga, 10 de janeiro de 2019. 

inhe-se para a Secretaria de Assuntos Juridicos. Enc 

Clau 	 ida Cicoti Silva 
— , 

Maria Carolina Entres Longhini 

ei Pavani 

R deira 

Ron 

Queila 

pes T 

PREFEITURA MUNIC.;:PAI. 
DA ESTANCIA TURÍSTICA 

DE IBITINGA 

COMISSÃO DE SELEÇÃO E ANÁLISE DO PLANO DE TRABALHO 

PROCESSO DE DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO N.001/2019 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 9481/2018 

Interessado: Serviço de Obras Sociais - Educandário Joanna de Angelis 

Assunto: Repasse de recursos ESTADUAIS para Organização Civil da Assistência 
Social 

A Comissão de Seleção e Análise dos Planos de Trabalho do Terceiro 
Setor, legalmente nomeados pela Portaria n.° 13.417 de 28 de dezembro de 2018, 
após análise da documentação constante dos autos em epígrafe constatou o 
seguinte: 

O projeto apresentado atende aos requisitos legais impostos pela Lei 
13.019/2014, principalmente quanto á documentação necessária para se firmar a 
parceria. As certidões apresentadas estão dentro dos seus respectivos prazos de 
validade. 

Segundo informações prestadas pela Secretaria de Desenvolvimento 
Social, existe reciprocidade entre o Município de Ibitinga e a Instituição que 
pretende continuar a executar a prestação de serviços na área de assistência Social, 
mais especificamente, com crianças e adolescentes de 06 a 17 anos, sendo viável 
sua execução. 

A não realização de chamamento público está devidamente 
justificada nos autos, baseando-se nos mandamentos do artigo 30, VI e 31 II, da Lei 
13.019/2014. 

Os cronogramas de repasse de recursos foram analisados e 
aprovados pela Secretaria de Finanças do Município. 

Ex positis, a comissão considera na forma e no conteúdo APTO o 
Plano de Trabalho apresentado pelo S.O.S - Serviço de Obras Sociais - Educandário 
Joanna de Angelis. 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURÍSTICA DE IBITINGA 

Rua Miguel Landim. 333 Cetim !binem/SP 14 940 000 
telefone (16) 3352.7000 / Fax (16) 33527001 
www antinga sp gov br • CNPJ 45 321 460/0001.50 



  

PREFEITURA MUNICIPAL 
DA ESTÂNCIA TURÍSTICA 

DE IBITINGA                        

SECRETARIA DE FINANÇAS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 9481/2018 

Interessado: Serviço de Obras Sociais — Educandário Joanna de Ángelis 

Referência: Repasse de recursos ESTADUAIS para Organização Civil da Assistência 

Social 

INDICAÇÃO DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E 

AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DA DESPESA 

Os recursos destinados ao custeamento do objeto dessa Parceria serão transferidos 
de forma regular e automática do Município de Ibitinga para Serviço de Obras 
Sociais — Educandário Joanna de Ângelis, seguindo a seguinte classificação: 

Natureza de Despesa: 3.3.50.43.00 

Programa de Trabalho: 08 243 0008 2537 0000 

O cronograma de desembolso foi verificado pela Secretaria de Finanças e encontra- 
se apto à aprovação. 

Caso o plano de trabalho seja aprovado nos termos da Legislação aplicável ao caso, 
informo que fica autorizada a realização da desPesa. 

Encaminhe-se para a Comissão de Seleção e Análise do Plano de Trabalho. 

Providencie-se. 

09/01/2019. 

Belmiro Sgarbi Neto 
Ordenador de Despesa / Secretário Municipal de Finanças 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURISTICA DE IBITINGA 

Ma ~I ~hm. 333 • Umw:[.troça SP :4 ;4:::2 
Wel4~16) 3352.7000 / Fax (16) 33527001  
www~:nam gov CNP.] a5 321 460~50 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
DA ESTANCIA TURÍSTICA 

DE IBITINGA   

SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 
PROCESSO DE DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 001/2019 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 9481/2018 

Interessado: Serviço de Obras Sociais — Educandário Joanna de Ângelis 

Assunto: Repasse - Terceiro Setor 

Trata-se de Processo de Dispensa de Chamamento Público, 
previsto na Lei n° 13.019/2014 e regulamentado pelo Decreto Municipal n° 
4.260 de 29 de dezembro de 2017. 

O intuito do novo regramento jurídico é proporcionar maiores 
garantias institucionais às entidades, que militam no denominado Terceiro Setor, 
bem como evitar os desvios de finalidade operacional e má administração do 
dinheiro público, estabelecendo o regime jurídico das parcerias entre a 
administração pública e as organizações da sociedade civil. 

Assim, a entidade preenche os requisitos estabelecidos na Lei n° 
13.019/2014, especificadamente no artigo 2°, inciso I. 

No mais, verifica-se que foram observadas as formalidades legais 
exigidas para a dispensa de chamamento público. 

Pelo exposto, a dispensa de chamamento público n° 001/2019 
reúne as condições de possibilidade para a celebração da parceria, nos termos da 
Lei n° 13.019/2014. 

Este é o parecer, sub censura. 

Ibitinga, 11/01/2019. 

Tatiana Cristina de Arru t a Fodra Justino Ferreira 
Secretaria de 	 untos Jurídicos 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURISTICA DE IBITINGA 

Rua Miguel Landim. 333 - Centro - Ibitinga/SP • 14.940-000 
telefone (16) 3352.7000 / Fax (16) 33527001 
www.lbltingasp.gov.br  • CNPJ 45 321.460/0001-50 



PREFEITURA MUNICIPAL 
DA ESTÂNCIA TURÍSTICA 

DE IRITINGA   

PROCESSO DE DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO N.° 001/2019 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 9481/2018 

Assunto: Repasse de recursos ESTADUAIS para Organização Civil da Assistência 
Social - DRADS 

Interessada: Serviços de Obras Socais — Educandário Joanna de Angelis 

Vistos, 

Com fulcro no inciso VI, do art. 30 e do artigo 31 da Lei Federal n° 13.019/2014, no 
Decreto Municipal n° 4.260/2017, nos pareceres e justificativas apresentados pela Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Social e Secretaria Municipal de Finanças e no parecer da 
Comissão de seleção e análise dos Planos de Trabalho do Terceiro Setor, AUTORIZO a 
DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO, para a formalização da parceria com o 
S.O.S. — Serviços de Obras Socais — Educandário Joanna de Angelis, destinada a 
prestação de serviços na área de Assistência Social. 

DETERMINO a nomeação da Sra. Renata Gisele de Oliveira Jacob como gestora da 
presente parceria, conforme portaria 13.328 de 15 de junho de 2018. 

DESIGNO para compor a Comissão de Monitoramento e Avaliação: Jeruza Akimi 
Tamada Vilela, Jislene Maria Salvador Coleone e Alcides Antônio Abrantes Filho, nos 
termos da portaria13.328 de 15 de junho de 2018. 

Publique-se nos termos da Lei. 

Cumpra-se. 

Ibitinga, 11 de janeiro de 2019. 

Cristina Maria Kalil Arantes 
Prefeita Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBITINGA 

Aua Miguel Landim. 333 - Centre - 1bliinga/SP • 14440.112 
telefone (16) 3352-7000 / Fax (16) 3352-7001 
www.IbItinge.sp.gov.br  • CNPJ 4432E460/000140 



knaaário  Estância de lbitinga 1111111111•11111111.111- 11 

- Abertura - 00)E.0: Regam 	 Fretes data 
atoWes fus.res e parredzies cie bobaS e Nicas de 
cdorana. Sessão de klcsmento: OS de fevereiro 
de 2019, às 091•30mn. Mais atrações Cou anal 
completo work ser amas no Deceetenseao de 
Comam da ~usa du leb site mesmaranga 

I sp.ço..te. Menos 17 Ce }onero de 2319. Caere 
   1  Mana Kal Arardes -Peteca Muncipal. 

SEÇÃO II 
Secretarias 

PREGÃO PRESENCIAL No 004/2019 (duzentas e semente; cancas e adoiledentes (de 

A Neretd% Mundo, tla Eslanna Turba de 
Ibbrega. menet de ROO/190 mondani adere sem 
infamar as amuras puttaches - 

Retas:amo de publicação: 
Pregão 097/2018 - PA 9300/18 - 

HOMOLOGAÇÃO 
Onde constou '3. core-nen: lesse '3. 

AStremle OS afeada: 
larga. :8 de >mero de 2319. Omina Mana 

AM Atentei • Prefeita Meneia]. 

DISPENSA DE LICITAÇÃO No 001/2019 
- O Mundoia de latia. seavéS 63 Sra. Cnolna 
Mara Nal Armem Prefeita mmecial, comuta 
a ateara de Mansa de MAAR Faro aRAF40  
de géneros arnenbcos da agneuite-a lamelar 
e da empreendedor 'arrelia rural destinadas ao 
atendiranto do Navarro NaNnal de Alitremação 
EscolarlasE, dons fano no REM* 1° do rega 
14 da lei Federal no 11.40/2009. Maga, 16 
de pano tie 2019. Crebra Mana Fali kartes - 
preSata esnoba 

O Munciab de lança, devas de Seu Chefe 
da Seção de lbAs3o a Preços. em cumpnmento 
as agiram da legulação peada. odnuna 

dam pude mamar Sue, de >0)Tdo an. 
li. da 1.3 rema nn 8.666:93, e art 12. 
1F, Decreto 'Asneia& no 3.20309, Waham) 
esvacck, 0(5) prema) registrad(5) ara o(s) 
seairtas) bri(as): PIREWO PRESENCIAL fH 
060/2018 ATA De REGISTRO DE PREÇOS 
No 047/2018. Deteste. • 2,E COMÉRCIO DE 
HORTIFRUTIGRAWEIRDS E AUMENTOS LIDA 
- ME. CNP) 21,471.688/0001•68, passa a morar 
os seguros sobra manos ara os sere: 06 
'Banana nana* RS 1,93 o emb. 10 'Sias 
mecenas R$ 2,14 O quão; 13 'Cata." RI 1,78 
o gala; 14 "Cemini" RS 1,80 o cudo; 21 lago 
Taie R$ 2,31 o pulo; 23 `mernâo famosa' R$ 2,11 
--ao: 26 laiencia" RI 1,34 o quilo: 27 'Melão 

ardo" RI 2.77 o mia 31 • enro lamai" R$ 
.,89 o aia; 32 'Peia" R$ 4,97 O Qui10; 34 -Repolho' 
R$ 1,05 o ouio e 36 Tomate alem" R$ 4,64 o 
calo. mantém-se as demais comem amas na 
regispo ee paços. Mores 17 de aleiro Ge 2019. 
alo Paulo deposta - Chefe da Seção de Reabro 
de Preços. 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 11. 001/2019 
- CM/ASADA PÚBLICA N° 001/2019 • O 
Pulemo de Mona acme; de "ia Prema, 
conance tacos os •nteessaeas nue se encontra 
aberta .1 Ousada Pasci rara anundao de 
géneros anatam de Agnotin Secular • 
• Srprearcedor Ranhar Rara', des-andece ao 
atendimento do Programa Modal de Alineseção 
Escolar/MAE diante o ancen da :2102/2019 
16107/2019. Os GRUPOS FORMAIS etteteados 
deverão amassar a acamam/a Para 
habtleaplo e Projeto de Venda até as Sh.lann cb 
dia 11/02/2019. no Departamento de Compras 
e NOS ~yes informações vou atai 
cesso  marte ser dada no Departimento de 
Cornaras e Labias deus Prefeito*, Na 1 Rua 
Paisana Lanam, n° 332 Cesto, IN6-94 no Nrited 
das e9h00mln às 111,00mM e das 13WOrren is 
INOCMin ou pelo Me oficial www-teinge_mgen. 

• Ibtrpe. 17 de Onero de 2019. Crema Mara 
Kall Aranha, - ~O. 

A ordena cla banca Turista de Ramos. 
através de Seu Chefe Cd SeCao Co Rogara 
Ce Preços, em =pirita ds ex troa da 
Lei Federal 8.666/93 e do Decota bridai 
3.230F09, comunica a quem pie- ints•easer 
que em desaba de paços 'ti" a VtfinslaS3 
da cancebblidede dos petas reltstreddi mm 
o pasma no mercado. constem: ove os 
seguetes Mala ainda se enastra Via sa)0505 a 
Atrnmanao: FREGTOPRESFJCALrP 0802018• 
AM de Registo de Preços no 047/2018 Deteste: 
M & E COMERCIO DE HORT1FRUrzGRANJETROS E 
AUMENTOS LIDA - ME. CNP) no 11.471.688:000:-
68, para os Las: Lota I (Cota ra10830: Rem 
1 'Maca Pérda - 0119 e 1.250" RS 2.80 Por 
unklede: Item 2 "Abóbora Catede ItS 2,56 coe 
azo: Item 3 "Atoterkaa &asilem atm M' RI 
2,14 por mio; Item 4 acelgar R$ 2,89 por Qui% 
Item 5 •lhoe Mienarne PS 3.80 per galo; 
Item 6 'ano de cabeça m ralara' R$ 12,65 per 
Mb; las 7 'Banana Mar, RS 4,5$ por Mb; 
Item 8 'Banana Nanica dratizade R$ 1,93 ar 
ano; Item 9 'Web Doce rosada' R$ 1.50 por 
quilo; Run 10 "Batata ~alei mear R$ 2,14 
por *AC Rem 11 Meterrater RS 1.24 Par quilo; 
hm 12 "Liedeas remem" 1P5 2.22 por alia: aço 
13 'Cada tamanho radio' RS 1,78 por Rubi 
Item 14 'Caba. ata M' R$$ 1.80 por Od10, 
Rein 15 *Cheiro verde' R$ 7,94  Por 0410] Item 
16 'Chicane R$ 3.10 piar datai hem 17 "Chxhu 
Este R$1,30 por ei Mas 18 'Couve-nor 
PE 3,38 por dedb; nen 19 'Cem Manteiga clara" 
RI 2.23 por guia Itero 20 'Goiaba vermelha* R$ 
2.86 por pio; kern 21 1.Rmão Ta m' R$ 2,31 per 
mib: bem 22 'Maçã ~nele ~anal Pu, RS 
3,65 por gula Iam 23 Nainlio barrem, tamanha 
grava" RS 2,11 por Mo; Itern 24 'Mande° 
deSeaNada. vasa ou congdada' P4 3.97 ter 
Cial0; Item 2$ ~unhe Rs 5.69 ar MIM 
Rem 26 'Melena • 81:9 e lar R$ 1.34 por quilo; 
Item 27 Maio ~tele RI 2.77 por MIO: Item 
28 "Mlho sele em empes' R$ 4,22 por bondem 
Item 29 "Mango natural, bandeja acme. 300," 
R$ 1,61 Ne bandeja; Item 30 tem de galrite, 
tranco, panda•  emb. hopor R$ 343 por dúdik 
Itero 31 'Abes Mona" R$ 1,69 Por MO; nen 
32 "Par RS 4,97 por CNN: Rem 33 Menenao 
vede' PS 1,82 por cale; Item 34 • tecoMCC RS 
1,135 por pulo; Rem 35 "langenna POnlran' R$ 2,17 
por %Ao; Rem 36 'iene alieno Mo Snadete 
R$ 4,64 por alo e Item 37 'Papem para Salada' 
R$ 944 per quão. LOten (Cota reSerdada): Itere e 
Valeres se repesem Etnine, 18  de )varo de 2019 - 
3oão Mulo Badesd - Chefe da Seção de Registro 

PREGÃO PRESENCIAL Ne 003/2019 
- Abatera - Objeto: Reg Oro de Preços Pede 
~MON Muras e pareeNn de mama de 
limpeza. Seda* de Mamem 04 de Manem de 
2019. ds 091' ,,n Nas rearraa0See e/ou Nota. 
~plata Nderk sat ~dm ro Departamento de' 
Campas da Prelatura ou pela sem ~sanam 
Rugosa. [Sena, 17 Oe abro de 2019. Cendre • 
Mara Rale Mintas - Precata ~Mal. 

O Presidente da Consta° de Sdeplo e 
AslimAo de Papes, adorada sela Patena no 
13 417 de 28 de dezerrao de 2018 corninc.3 

Pareorto o prazo legal para interposição de 
(Cal'"? e não tenda havido rente na mandes:adio, 
Tedve a resinado Pnal. referente aos Mias de 
oamemento abico para Termo Ot %Met 
SEMSO a. 007/2018, SEMP50. 006/2018, SEmED 

. 	
. 10/ 1 521405 

011/1018 e SINOS ma. 012/2018: 
Edital de Chamamento Mala ~e 

1 Terno de Fomento SENSO no 007/2018 
p A 95080018 - NON-Tette: AsseaNIO 

w. 
Cuidado 1 112028- 	 R$ 22.40700. 

RA.9511/2018 -RI:panares: ASSNadao GNI 
medi Rake - Casada Paz. Nato: Premendo. 
Pep-peando e Reintegrando vidas - RS 54.000,03. 

PA 9578/1018 - &voo de Apoio Ws Carlota 
AssisariaCe Clratf de Mona - GACC. Projeto: 
Assisaria aos canta àraaarta de (irem - RI 
43.919E0. 

Edital de Chamamento Público para 
Teme de Fomento SENFS no 008/2018 

PA 94E4;2018 - P-ownerte: Assocação 
Planeara fadas de Range • CASA DA SOPA. 
Projeto: VIVER BEM. Rã 48E6400. 

Edital de Chamamento Público para 
Termo de Fomento sono no 009/2018 

PA. 9376/2018 - Proponente: Asso cação de 
Pais e Amas dos ENG:dans • AME de Itstilfla • 
Prohto: Atender, advir e Reeditar RS 670.791,00. 

Edital de Chamamento Público pra 
Termo de Fomento SEMDS no 010/2018 

PA. 9524(2018 - Prapecedra -  ASSAR1 - 
Moreção do Mas de [amiga Projeto: bone de 
ening artako Prof. baldo Ferreira de Onere. RI 
248.558,28. 

PA. 9525/2018 - Propogenbi: ASSARI - 
As~ de Areia de Wird* Pro$0): Cegueta 
de metais Manto banido Cones de lamela de 
[draga. RI 173.593E0. 

Edital de Chamamento Público para 
Tenno de Fomento SENOS no 011/2018 

PA. 9496/2018 - Proporem baccepb 
Fianerasca Casa do Caminho PflaC6C0 de Asas 
de Monja. Nato: ~o. Crescendo e 
AseenckndO. R$ 84.746,30. 

PA. 9444/7018 - Prepotente: Cego de 
ReCuperação • Inaerglio do Moleiceste paia 
Rete~o ao Trabalho e à Educação- CRIAM. 
%Mo: Ara pela Vide- 2019. R$ 70.61426. 

PA. 9432/2018-Proponente: Sane, da Ceras 
Wats - 5.0.5 Edimenamo Joana de Anais. 
Projeto: Vem Fekr. R$180.050,00. 

Editei de Chamamento Público para 
Tampa Fomento SEMDS no 012/2018 

PA. 9487/2818 -Proponente: gasacutÁo 
Setor Bem desus. Probto: Serviço de Anthirreree 
1nabadonal - Proteção EsSel de Aha 
Compeeddade R$ 529.966,00. 

PA. 9537/2013 - Proponente: Assoma° 
Cristã da Pratejo à Mima e Peste • Premo 
Criança Fent Proaxe Criança Feb. R$ 197. 413.16. 

Malga Martelara adere - Presidente da 
Ccennt40 de Seleção e Avaliação de Pre,tda 

SOS • Serviços de ohms Socas 
New Repasse de Subtendi° Estadual secar 

pra auslo nas despesas para atedimerta de 260 

06 a 17 aros;. 1%, prezadio oe setas na área 
de Assisaras Social e aartelearrelt0 de Moia 
sodas. 

Prazo: até 31 de ademão> de 2019 
Vala RI: 41.222.70 
:Pitinga, 11 de Onero de 2019. 
PREFEITA CRISTINA MARIA Keil MAMES 

DISPENSA DE Cl4a4AMENTO PÚNICO 
N.°002/2019- PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N.° 0090/ 2019 

Cnodecle: Assedado de Pata e A-1NOS Oto 
Excepoorats. • A.PA.E de :Nanar 

Coseto: Repasse de magna° socai 
estadual pra amar nas ~Peças de ca 
para aterdnento nted-al de 21: Penom opa 
andina Freelectual, mita e tonto° de 
emeto bata rias areal Mu:ecoai asosande 
seca e aterdeneMo especialza70 com garantas 
na ereavadk de drenas. %abitada° e maldade 
de voa as pessoas com adatinces e suas famas. 

Preto: até 31 de dezembro de 1019 
• Valor RI: 32.920,80 

taba, 11 de »neto Oe 20'9 
PREFEITA cais-nrsa MARIA (AUL ARMES 

DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
N.°003/ 2019 - PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N.° 0330/2019 

' Entidade: Projeto Coma ?ar - Assecla.» 
[nal cie Preteao a C•nana 

ORCO Remara de %Nuança° soaal estadual 
para anda-  nas flemesn, machanseste eo 
atrla para 20 manas e aCceesotnte em °Nação 
de 1110, e mherabeciade social. )uiteca-se a 
prepOSTSIO da parceria, ais o ru.rtpo nas 
DOSSair qualuar  51:0 de atedd pare (Tanta na 
Tet/TIO Nadá, das atend das PIM eXICIade 

paro. ré 31 de desentoa de 2019 
1bkr RS: 74 .015,10 
NON!, :1 de piem de 2019. 
PREFEITA CRISTINA MARTA RAUL ARASTES 

DISPENSA DP CHAMAMENTO PÚBLICO 
NA 004/ 2019 PROCESSO ADMINISTRATIVO 
N.° 0331/2019 

Ertnade. 'Mama, Serra,  kr itP.a 
SÃO Vante de Neuf° • 

Objeto: Repasse de submerso social estadia 
para mear no iates das anates da inenação. 
pdhcparrhente ro atendinento %%gral *e 40 
idosos com a canada° de morada cr instalada° 
de boga pestilenta-Na para estes em situação ee 
na:rabada, socai 

Preto: até 31 de detonam de 20:9. 
Valor RS: 21318,52 
Itansa, 11 de pairo ee 2019. 
PREFEITA CRISTINA MARIA RALEI ARAI: ES 

DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
N.0 005/2019 -PROCISSO ADMINISTRATIVO 
Ne 0332/2019 

beldade: AseeseCão Cristã de Proteção a 
Criança Peat Cnanca Faz 

Cacto: Repasse de subsengin social - 
Vodca • ar a xda as da de demo da 
«cidade que atua rd kee de assisaras NOM. 
•MNONamonN ao et̂ ta para 20 crenças e 
adolescera em otuaçáo de Mc* e mkerabeake 
social. hailka-se a armação da ~Cena. Cal o 
muridpo não pomar queima tipo de abrbo para 
contas na mesma Mação das atendidas  pela 
ria ate. 

Prazo: até 31 de Nardo de 2019. 
Valor PS: 60.000.W 
Nene.. 11 de Nitena de 2019. 
PREFEITA CRISTINA MARCA 1(0111. ARAMES 

DISPENSA DE CHAMAMENTO PUBLICO 
N.0 006/2019 -PROCESSO ADMINISTRATIVO 
No 0061/2019 

Ertdade: assdkaas co vos e ogro dos 

Secretaria de Administração 
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